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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  

Folhe 	DC/  
Processo 01-frOg)aoa(¡ 

Rubdca 	60Z,L3L  

DOCUMENT°  DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA 

Pelo presente instrumento, em atendimento à Lei 14.133/2021, encaminhe-se à consideração do(a) 

Autoridade Competente da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, Documento de Formalização da Demanda 

— DFD para análise e adoção das providências necessárias a abertura do processo de contratação.  

Unidade Requisitante 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 01.597.629/0001-23 

Maria Zenaide Cordeiro de Freitas Vilela, 

Objeto 

Contratação de empresa para Aquisição de um Onibus Rural Escolar (ORE 3) - Transmissão 

Mecânica em atendimento as entidades educacionais das redes públicas de ensino no Município 

para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação de São João do Paraiso — MA 

Justificativa da Necessidade 
A AQUISIÇÃO DE UM Ônibus Rural Escolar (ORE 3) é essencial para complementar a frota de 

Transportes escolares na zona rural do Municipio 

Demanda deverá ser iniciada• na data• prevista de 29 de 

Alinhamento como Plano de Contratação Anual 

A Prefeitura Municipal de São João do Paraíso optou pela não elaboração do Plano Anual de 

Contratagbes, por essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento 

da organização. 

Data Prevista da Demanda 
A execução do objeto da presente 
novembro de 2024. 

Indicação da Equipe de Planejamento 

Antonio Martins Resplandes Filho 

Estudo Técnico Preliminar 

,22. 	0 presente documento formaliza necessidade fundamentada em Estudo Técnico Preliminar 

acostado aos autos do procedimento do Pregão Eletrônico de n° 006/2023 nos termos do inciso I, 
artigo 18 da Lei 14.133/2021, de acordo com a licitação realizada pelo FNDE. 

Item  

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 

Descrição 	 Unidade 	Quant. 

Prefeitura Municipal de  Sao  logo do Paraíso — MA I  CNN!  01.597629/0001-23 

Avenida do Comércio, n2  150, Centro, são João do Paraíso, Maranhão, Brasil 

www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  

Paine n: CC) 

Process° 	(2S/2.1±LAL-( 

RuOice 

elnibus Rural Escolar (ORE 3) - Transmissão Mecânica 	 unidade 

Declaro que a formalização da demanda acima identificada se faz necessária pelos motivos expostos na 

justificativa da necessidade do presente documento. 

São João do Paraíso - MA, 10 de setembro de 2024 

Maria Zena'd 

Secre  

elfb—de Freitas Vilela 

unicipal de Educação 

002/2022 

Prefeitura Municipal de 55o João do Paraíso — MA I CNPJ: 01.597.629/0001-23 

Avenida do Comercio,  rig  150, Centro, são João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
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1 Processon Niel US N-Dr)tif  

MINISTERIO DA EDUCAÇÃO 
FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 

TERMO DE COMPROMISSO  PAC  N°957981-4 

Proposta de Seleção  PAC  N°2629800493512023 

EXTRATO DE ExEcugÃo DO 
PLANO DE AÇÕES ARTICULADAS - PAR(NOVO  PAC  CAMINHO DA ESCOLA) 

IDENTIFICAÇÃO DO ENTE FEDERADO 

01 - PROGRAMA(S) 
PLANO DE AgOEs ARTICULADAS 

02 - EXERCICIO 
2024 

03 - N° PROCESSO 
23400.001214/2024-71 

- 
04 - NOME DA PREFEITURA 
-7,n4  SAO  JOAO PARAISO 

05- N.° DO CNPJ 
01.597.629/0001-23 

J8 - ENDEREÇO 
AV.  DO COMERCIO, 1500- CENTRO 

07 - MUNICÍPIO 
S50 JOSO DO PARAÍSO 

08 - UF  
MA 

IDENTIFICAÇÃO DO(A) PREFEITO(A) 

09 - NOME 
ROBERTO  REGIS  DE ALBUQUERQUE 

10 - CPF 
237.383.083-34 

IDENTIFICAÇÃO E DELIMITAÇÃO DAS AÇÕES FINANCIADAS 

ITENS 

ITEM ETAPA UNIDADE ANO QUANTIDADE PREÇO 
UNITARIO 

TOTAL 

ONIBUS RURAL ESCOLAR - 
ORE 3 - MECSNICO 

TODOS UNIDADE (S) 2023 1 R$ 
469.499,00 

R$ 
469.499,00 

TOTAL GERAL 1 R$ 
469.499,00 

R$ 
469.499,00 

1 
RAF (MEC/FNDE): R$ 0,00 — TOTAL DE CONTRAPARTIDA: R$ 469,50 

CONTRAPARTIDA OBRIGATARIA: R$ 
469,50 CONTRAPARTIDA COMPLEMENTAR: R$ 0,00 

EMPENHOS 

INICIATIVA NÚMERO VALOR 

22 ADQUIRIR ÔNIBUS ESCOLAR 2024NE651644 R$ 469.029,50 

TOTAL EMPENHO R$ 469.029,50 

11 - CRONOGFCAMA DE EXECUÇÃO FISICO-FINANCEIRO 

I0
DATA INICIAL: 

2/07/2024 
DATA FINAL: 
02/07/2026 

12- ETAPAS OU FASES (SE HOUVER) 

Ci ITEM A SER ADQUIRIDO POR ADESA0 h ATA DE REGISTRO DE PREsOS DO FNDE 

Considerando o que dispõem a Lei n° 12.695, de 25 de julho de 2012, a Lei n° 14.113, de 25 de dezembro de 2020, a 
Resolução CD/FNDE 	04, cia 04 de maio de 2020 e a Resolução CD/FWIDE nG 2012022, de B de outubro de 2023, a 
PM  SAO  JOAO PARAISO compromete-se a executar as ações elaboradas no Plano de Ações Articuladas — PAR  (PAC  
SELEÇÕES), conforme extrato supras com as condicionantes a seguir estabelecidas; 

I -  Executer  todas as atividades inerentes à aquisição dos bens e serviços discriminados acima, objeto deste Termo de 
Compromisso, referentes as ações delimitadas no Plano de Ações Articuladas — PAR  (PAC  SELEÇÕES), elaborado e 
aprovado; 

II - Executor os programas em conformidade com as normas especificas editadas pelo FNDE para execução do PAR  
(PAC  SELEÇÕES), e das demais ações financiadas; 

Ill - Executar os recursos financeiros transferidos pelo FNDE/MEC, exclusivamente, no cumprimento das ações 
pactuadas neste Termo de Compromisso e dentro do cronograma de execução estabelecido; 

https://simec.mec.gov.br/par/visualizaTermo.php?dopnumerodocumento=9579878,id_sistemai.300 	 1/3 
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process°  nl 	OY,  iaü)l- 
Rubrica 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 

IV -  Utilizer  os recursos financeiros transferidos pelo FNDE/MEC, exclusivamente, no cumprimento do objeto pactuado, 
responsabilizando-se para que a movimentação dos recursos ocorra somente para o pagamento das despesas 
previstas neste Termo de Compromisso ou para aplicação financeira, devendo a movimentação realizar-se, 
restritivamente, por meio eletrônico, no qual seja devidamente identificada a titularidade das contas correntes de 
fornecedores ou prestadores de serviços, beneficiários dos pagamentos realizados pelo governo do estado, sendo 
proibida a utilização de cheques, conforme dispõe o Decreto n°7.507/2011; 

V - A contrapartida financeira deverá ser depositada, pelo ente federado, na conta bancaria especifica do Termo de 
Compromisso, durante a execução do Termo; 

VI - A conta corrente específica deste Termo de Compromisso deverá ser movimentada por meio do Sistema de 
Pagamento Eletrônico de Empenhos - OBN, do Banco do Brasil, sempre que a instituição bancaria e o FNDE 
disponibilizarem essa possibilidade; 

VII - Incluir no orçamento anual do estado os recursos recebidos para execução do objeto deste Termo de 
Compromisso, nos termos estabelecidos no § 1°, do  art.  6°, da Lei n°4.320, de 17 de março de 1964; 

VIII - Providenciar a regularização da referida conta corrente na agência indicada, procedendo à entrega e a chancela 
dos documentos necessários a sua movimentação, de acordo com as normas bancárias vigentes, outorgando ao 
FNDE/MEC a condição de, sempre que necessário, obter junto ao banco os saldos e extratos da referida conta, 
inclusive os das aplicações financeiras, bem como o direito de solicitar seu encerramento, bloqueio, estorno ou 
transferência de valores, nos casos estipulados nos artigos 18 e 19 da Resolução CD/FNDE N°004/2020; 

IX - Responsabilizar-se pelo acompanhamento das transferências financeiras efetuadas pelo FNDE, de forma a garantir 
tempestiva dos recursos creditados a seu favor; 

- Aplicar os recursos recebidos, enquanto não forem utilizados em sua finalidade, obrigatoriamente em caderneta de 
poupança, aberta especificamente para o Programa, quando a previsão do seu uso for igual ou superior a um mês; ou 
aplica-los em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da 
divide pública, se a sua utilização ocorrer  ern  prazo inferior a um mês. Responsabilizar-se ainda por efetivar a aplicação 
financeira vinculada à mesma conta corrente na qual os recursos financeiros foram creditados pelo FNDE/MEC, 
inclusive quando se tratar de caderneta de poupança, cuja aplicação dar-se-á mediante vinculaçdo do correspondente 
número de operação a conta já existente; 

XI - Destinar os rendimentos das aplicações financeiras, após aprovação do FNDE, exclusivamente, es ações do 
presente Termo de Compromisso, incluindo-os nas mesmas condições de prestagdo de contas exigidas para os 
recursos transferidos, devendo tais rendimentos ser obrigatoriamente computados a crédito da conta corrente 
específica; 

XII - Assumir a responsabilidade de efetuar as aquisições descritas no presente Termo de Compromisso, por adesão às 
Alas de Registros de Pregos do FNDE, estando ciente que o aceite a este termo de compromisso gera 
automaticamente adesão as atas de registro de pregos da autarquia para os itens contemplados neste instrumento; 

XIII —  Langer  em patrimônio, vistoriar, garantir a guarda e conservar os materiais e bens permanentes, discriminados no 
Plano de Ações Articuladas e adquiridos com recursos federais, sob pena de, não o fazendo, arcar com a restituição 
financeira dos mesmos, inclusive pela instauração de Tomada de Contas Especial (TCE) caso necessário; 

XIV - Assegurar e destacar obrigatoriamente a participação do governo federal e do FNDE em toda e qualquer ação, 
promocional ou ndo, relacionada com a execução das ações pactuadas no cronograma estabelecido neste Termo de 
Compromisso, além de inserir o selo Novo  PAC  no veiculo; 	• 

- Manter atualizada a escrituração contabil especifica dos atos e fatos relativos a execução deste Termo de 
Compromisso, para fins de fiscalização, de acompanhamento e de avaliação dos resultados obtidos; 

XVI - Emitir os documentos comprobatórios das despesas  ern  nome do município, com a identificação do FNDE/MEC, 
do PAR e do presente Termo de Compromisso, bem como arquivar as vias originais em sua sede, ainda que utilize 
serviços de contabilidade de terceiros, juntamente com os documentos de prestação de contas referidos no Capitulo X, 
da Resolução CD/FNDE N°004/2020; 

XVII - Permitir o  hire  acesso aos orgdos de controle e ao FNDE a todos os atos adninistrativos e aos registros dos 
fatos relacionados direta ou indiretamente com o objeto pactuado; 

XVIII - Apresentar, sempre que solicitado, ao FNDE/MEC ou a seu(s) representante(s) legalmente constituído(s) a via 
original de todo e qualquer documento comprobatorio de despesa efetuada a conta dos recursos transferidos; 

XIX - Prestar esclarecimentos sobre a execução física e financeira do Programa, sempre que solicitado pelo 
FNDE/MEC, por eirgeo do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal, pelo Tribunal de Contas da Unido, 
polo Miniat6rio Público ou por  Organ  ou entidade com delegação pare esse fim: 

XX - Não considerares valores transferidos no cômputo dos 25% (vinte e cinco por cento) de impostos e transferências 
devidos à manutenção e ao desenvolvimento do ensino, por força do disposto no  art.  212 da Constituição Federal; 

XXI - Prestar contas ao FNDE/MEC dos recursos recebidos, no prazo e nas condições estipuladas no Capitulo X, da 
Resolução CD/FNDE N° 004/2020; 

)0(11 - Manter em seu poder, a disposição do FNDE/MEC, dos órgãos de controle interno e externo e do Ministério 
Público, os comprovantes das despesas efetuadas a conta do programa, pelo prazo de 20 (vinte) anos, contados da 
data da aprovação da prestação de contas anual do FNDE/MEC pelo Tribunal de Contas da Unido (TCU) a que se 
refere o exercício do repasse dos recursos, a qual  sera  divulgada no sitio eletrônico www.gov.br/fnde;  

XXIII - Responsabilizar-se por todos os encargos de natureza trabalhista e previdenciária, decorrentes de eventuais 
demandas judiciais relativas a recursos humanos utilizados na execução do objeto deste Termo de Compromisso, bem 

https://simec.mec.gov.br/par/visualizaTermoohp?dopinumerodocumento=957987&id_sistema=300  2/3 
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Folha n: 005 
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RUbrio  

MINISTERIO DA EDUCAÇÃO 
FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 

como por todos os  onus tributaries  ou extraordinários que incidam sobre o presente Instrumento, ressalvados aqueles 
de natureza compulsória, lançados automaticamente pela rede bancária arrecadadora; 

XXIV - Responsabilizar-se, no menor tempo possível, por todos os procedimentos  necessaries  à aquisição e 
manutenção dos bens e equipamentos, assim como zelar 00 regular uso no objetivo proposto e, quando necessário, 
realizar a adequações na estrutura física para suportar a instalação e guarda dos equipamentos adquiridos; 

XXV - Respeitar as orientações  relatives  a condutas a serem adotadas no período eleitoral, nos termos da Lei n°9.504, 
de 1997, ressalvadas as exceções previstas, bem como ter conhecimento da vedação de liberação de recursos pelo 
CONCEDENTE nos três meses que antecedem o pleito eleitoral; 

XXVI -Adotar todas as medidas  necessaries  a correta execução deste Termo de Compromisso; 

Declaro, em complementação, que o ente federado cumpre com as exigências do  art.  169 da Constituição Federal, que 
trata dos limites de despesa com pessoal e que os recursos próprios de responsabilidade do ente federado estão 
assegurados, conforme a Lei Orçamentária Municipal. 

Brasilia/DF, 02 de JULHO de 2024. 

ROBERTO  REGIS  DE ALBUQUERQUE - ( 237.383.083-34) 

PM  SAO  JOAO PARAISO - ( 01.597.62970001-23 ) 

VALIDAÇÃO ELETRÔNICA DO DOCUMENTO 

Validado por ROBERTO  REGIS  DE ALBUQUERQUE - CPF: 237.383.083-34 em 05/07/2024 13:01:13 
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FADE  

Polhe n: ÔG6  

Processo n: 	40 ic,‘Lla.Li  

Rubrica 	WLtc  

APÊNDICE DO ANEXO I 

ESTUDOS TÉCNICOS PREUMINARES 

IN/ME N2  53,  DES  DE AGOSTO DE 2022 

Pregão Eletrônico de Registro de Pregos Nacional (RPN) para futura e eventual aquisição de ônibus Rural Escolar, dos tipos 
ORE ZERO 4X4, ORE 1 4X4, ORE 1, ORE 2, ORE 3, ONUREA PA e ONUREA PB pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, para o transporte 
escolar diário de estudantes das redes públicas de ensino, no âmbito do Programa Caminho da Escola, realizado pelo Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação (FNDE), em Brasilia/DE. 

. 	DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

A partir dos anos 90, o governo federal, por meio do Ministério da Educação, implementou três programas de transporte 
escolar: o Programa Nacional de Transporte Escolar (PNTE), que esteve em vigor de 1994 a 2006; o Programa Nacional de Apoio ao 
Transporte do Escolar (PNATE), em funcionamento desde 2004; e o Programa Caminho da Escola, que esta em vigor desde 2007. Na 
atualidade, os investimentos no transporte escolar para estudantes das zonas rurais derivam de dois programas executados pelo 

Ministério da Educação (MEC): o Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar e o Caminho da Escola, ambos direcionados a 
atender os estudantes que residem no campo, extensível aos estudantes das  areas  urbanas[1]. 

Do Programa Caminho da Escola 

0 Programa Caminho da Escola tem como propósito, prioritariamente, garantir o acesso diário e a permanência de 
estudantes na escola, por meio do aprimoramento e aumento do quantitativo de veículos padronizados utilizados diariamente no 
transporte escolar de estudantes da educação básica, tanto em  Areas  rurais como urbanas, pertencentes aos sistemas de ensino dos 
Estados, Distrito Federal e Municípios. Esse propósito é alcançado através de assistência técnica e apoio financeiro aos entes federados, 
permitindo-lhes adquirir ônibus, ou embarcações, ou bicicletas escolares, seja com recursos próprios ou provenientes do Governo 
Federal, Alem de expandir e modernizar a frota já existente, o programa tem como objetivo padronizar os meios de transporte 

mencionados, bem como reduzir os custos associados a sua compra e manutenção. 

Desse modo, o Programa Caminho da Escola, regulamentado pelo Decreto n° 6.768 em 2009, têm cinco objetivos 
principais: assegurar o acesso e permanência dos estudantes do campo na educação básica, reduzir a evasão escolar de acordo com as 

metas do Plano Nacional de Educação (PNE), renovar a frota de veículos escolares nas  areas  rurais e urbanas das redes municipais, 

estaduais e do Distrito Federal de educação básica, garantir a qualidade e segurança do transporte escolar por meio de padronização e 

inspeção dos veículos, e diminuir o custo de aquisição dos veículos para o transporte escolar. 

0 Programa aborda as desigualdades sociais garantindo que o transporte nunca seja uma barreira para o acesso a 

educação. Fornece veículos otimizados que navegam em terrenos desafiadores, dando aos alunos de  areas  remotas a chance de 

frequentar a escola. Ao facilitar o transporte, o programa tem contribuído para reduzir as disparidades educacionais entre as  areas  

urbanas e rurais, promovendo a equidade social. 

0 Programa tem foco na aquisição de transportes escolares, permitindo que os recursos sejam direcionados de forma mais 

eficiente para iniciativas educacionais ao invés de serem gastos em opções inadequadas de transporte. A relação custo-beneficio do 

programa acaba por aumentar a eficiência econômica da educação no Brasil. 

Atualmente, as versões de ônibus a serem registradas trazem em si alguns elementos de avanço tecnológico consideráveis, 

especialmente no tocante  la  adequação ao processo normativo EVRO VI, bem como a inclusão de sistema de climatização para todos os 

modelos de ônibus escolares a serem registrados pelo FNDE. 

Da atualização tecnológica: Proconve Se Euro VI 

A implementação da norma Euro VI no Brasil representa um marco significativo para os transportes de ônibus do  oafs.  

Grande parte da Euro VI foi absorvida pela Proconve 8, que é uma norma de emissões de poluentes estabelecida nacionalmente, 
correspondente a utilizada em países europeus, que define os limites máximos de poluentes emitidos por veículos pesados movidos 

chesei(21. 

Os avanços tecnológicos introduzidos pela Proconve 8/Euro VI têm impactos positivos na redução da poluição atmosférica, 

contribuindo para a melhoria da qualidade do ar nas  areas  urbanas. Essa norma exige a utilização de motores mais limpos e eficientes, 

bem como a incorporação de sistemas de tratamento de gases de escape mais sofisticados. 

Uma das principais mudanças trazidas pela Proconve 8/Euro VI é a utilização dos sistemas  SCR (Selective Catalytic 

Reduction)  e EGR  (Exhaust Gas Recirculation),  que permitem a redução das emissões de oxidos de nitrogênio (N0x), um dos principais 

poluentes resultantes da combustão do diesel. Essa redução é alcançada através da injeção de um agente redutor, normalmente ureia, 
que converte o NOx em nitrogénio e agua. Além disso, a Proconve 8/Euro VI também estabelece limites mais rígidos para as emissões de 

partículas solidas, impondo a utilização de filtros de partículas diesel  (DPP)  como dispositivo obrigatório nos veículos. Esse filtro é capaz de 

reter ate 99% das partículas emitidas, garantindo uma redução significativa da poluição atmosférica(]. 

https://www.fnde.gov.briseUcontrolacbrphpacao=documeato _imprimis web&acao_ongeratarvere_visualizar&id_documento=428903584infra_s... 	1129 
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0 transporte por meio de ônibus é um dos principais responsáveis pela emissão de poluentes nas grandes cidades. Com  a 
adoção da norma Proconve 8/Euro VI, espera-se uma redução significativa dessas emissões, proporcionando beneficios ambientais e para 
a saúde da população. 

No entanto, a implementação da Proconve 8/Euro VI no Brasil também traz desafios e impactos para o setor de 
transportes. Um dos  principals  desafios é a adaptação da frota de ônibus existente 6 nova regulamentação. Isso implica em Investimentos 

por parte das empresas de transporte, que precisam adquirir ônibus equipados com os sistemas de controle de emissões exigidos pela 

norma[4]. Além disso, a Proconve 8/Euro VI também poderá ter um impacto no prego dos veículos, devido aos custos adicionais de 
desenvolvimento e produção dos motores e sistemas de tratamento de gases de escape. Esses custos podem ser repassados para o 

consumidor final, gerando um aumento no valor das passagens de ônibus e na própria aquisição do veiculo aprimorado. 

Apesar dos desafios e impactos econômicos, a implementação da norma Euro VI no Brasil representa uma oportunidade 
única para melhorar significativamente a qualidade do ar e reduzir os danos causados pelo transporte com ônibus à saúde humana e ao 
meio ambiente. E um passo importante para a sustentabilidade dos transportes e para garantir uma melhor qualidade de vida para a 
população. 	 Paths  n:  CO-9  

Process°  n: 	  

Análise e identificação da necessidade dos serviços 	 Rubrica 	(iloc  

As iniciativas da Ministério da Educação (MEC) realizadas através dos recursos repassados pelo Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação (FNDE), tanto para a compra quanto para a manutenção de veículos escolares, revelam-se insuficientes 
para atender as necessidades da maioria dos municípios com carências educacionais no pais. Por isso, torna-se imprescindível adotar 
medidas que permitam alcançar um  equilibria  mais eficaz entre a demanda por transporte escolar e os recursos necessários para 
viabilizá-lo de forma adequada, sendo isso uma premissa básica do Orçamento Público: a necessidade sempre ultrapassa a possibilidade 
de arrecadação e na consubstanciação da função distributiva a que se atrelam os tributos[5].  

Ern  2022, foram registrados 38,3 milhões de estudantes na rede pública de Educação Básica, distribuídos em 5.567 
municípios, em uma  area  territorial de 8.510.295.914 km', caracterizada pela grande heterogeneidade geográfica, de acordo com o 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Do total de estudantes, 9,1 milhões de alunos utilizam transporte escolar, significando 
23% do total de matriculas da rede pública de Educação Básica. Dentre esses estudantes da rede pública, aproximadamente 4,6 milhões 

[6] 
residem em  area  rural, e 4,5 milhões em  area  urbana sendo, portanto, dependentes do transporte escolar diário, ofertado 

gratuitamente pelo poder público, para ter acesso à educação. Do total rural, 2,1 milhões (47%) estão no Nordeste. 

Além dos pontos citados acima, o Programa Caminho da Escola também ajuda a reduzir as disparidades educacionais ao 

garantir que estudantes de  areas  remotas ou carentes tenham condições de acesso equivalentes aos de  Areas  urbanas, ou 

economicamente mais desenvolvidas. Isso ajuda a preencher a lacuna nos resultados educacionais e oferece chances mais igualitárias 
para o sucesso. 0 programa também contribui para a inclusão social ao possibilitar que estudantes com deficiência ou necessidades 
especiais frequentem a escola, disponibilizando veículos acessíveis e garantindo que eles possam acessar a educação como qualquer 

outro estudante. 

Ao abordar as barreiras de transporte e fornecer opções seguras e confiáveis aos estudantes, o programa ajuda a reduzir o 
risco de evasão escolar. Isto conduz a melhores taxas de frequência escolar e a níveis mais elevados de escolaridade. Os resultados dos 
Relatórios da Avaliação do Transporte Escolar no Brasil, do Programa Caminho da Escola e do Programa Nacional de Apoio Transporte 
Escolar (PNATE) realizado em cooperação com o Centro Colaborador de Apoio ao Transporte Escolar (CECATE) da Universidade Federal de  

Goias  (UFG), no período de 15/06/2018 e 31/08/2018, demonstram que o Programa Caminho da Escola impacta positivamente para a 
diminuição da evasão escolar ( - 0,49%) em mais de 70% dos estados brasileiros. Além disso, a pesquisa evidenciou a redução no uso de 

veículos impróprios para o transporte de escolares, redução da idade média dos veículos para 6,7 anos e, um conceito bom ou ótimo para 

o Programa, para 80% dos entrevistados. 

Além disso, o programa impacta positivamente a economia local, criando oportunidades de trabalho para condutores, 

mecânicos e outros profissionais de apoio. Isto não  so  ajuda a estimular o crescimento econômico, mas também aborda questões sociais 

como o desemprego e a pobreza. 

0 Programa Caminho da Escola também promove o engajamento e a parceria com a comunidade, envolvendo as 
comunidades locais na gestão e operação do sistema de transporte. 0 Comitê do CACS-FUNDEB de cada ente feredado é responsável por 
monitorar e avaliar o uso dos veículos e do recurso destinado ao transporte. Isso promove um senso de propriedade e responsabilidade 

entre os membros da comunidade, levando a uma melhor manutenção e sustentabilidade do programa. 

De modo geral, ao enfrentar as barreiras de transporte, o Programa Caminho da Escola contribui para o desenvolvimento e 

o progresso de longo prazo do Brasil, garantindo que os estudantes tenham acesso à educação de qualidade, independentemente de sua 

localização ou origem socioeconômica. 

Para alcançar seus objetivos, o programa utiliza pregões eletrônicos de registro de pregos nacional, facilitando a aquisição 

de ônibus, embarcações e bicicletas com especificações adequadas ao trafego em  areas  rurais, ribeirinhas e urbanas.  

Fla  três formas para estados, municípios e Distrito Federal participarem do Caminho da Escola: utilizando recursos próprios 
ao aderir as atas originarias do pregão eletranico do FNDE; recebendo 055istencia financeira do FNDE por rIleilD do Plano de Ações 

Articuladas (PAR), inclusive recursos de emendas parlamentares; ou por meio de financiamento junto a instituição financeira reconhecida 

pelo Banco Central. 

Em razão disso, torna-se de grande relevância promover políticas como o Programa Caminho da Escola que contribuam 
para mudar a situação de desigualdade social no Pais, e atuem na busca pela universalização do atendimento com transporte escolar para 
as redes de Educação Básica Pública, atendendo o maior número de municípios possível. 0 Programa, que completou neste ano de 2023, 
15 anos de operacionalização, conforme indicam dados das Tabela 1, ainda não atendeu toda a demanda de veículos necessários para 

todo esse universo e sua manutenção, justificado por vários fatores econômicos,  socials  e administrativos que impactam na sua 

operacionalização. Atualmente, conforme o  Paine!  BI/Caminho da Escola e sua série histórica (SEI n°3644122), cerca de 60 mil veículos 
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foram adquiridos, e mais da metade - cerca de 65%, ou 35 mil unidades - já ultrapassa o prazo de vida  Call  determinado pela Resolução 
CD/FNDE n°  01/2021. 

Tabela 1: Estimativa de veículos IPNATE —2023 
	 Fohn:  Co 

Esfera Estudantes 	J Veículos 

Municipal 3.030916 70.486 

Estadual 1.363.862 31.717 

TOTAL 4.394.178 102.203 

Fonte 1: Equiepe de Planejamento 

Uma das formas de estimar a quantidade de veículos para atender todos os estudantes da Educação  Basin  residentes em  
area  urbana e rural, é dividirmos os veículos em dois grupos de acordo com capacidade, sendo o grupo 1 composto pelo de menor 
capacidade ORE 0 4X4 (13 estudantes) e os dois de maiores capacidade ORE 2 e ORE 3 (44 e 59 estudantes respectivamente), e o grupo 2 

composto pelos outros 4 veículos (ORE 1 4X4, ORE 1, ONUREA piso baixo e ONUREA piso alto), que têm capacidade transportar 29 
estudantes cada. A media destes dois grupos resultou em 43,5 sendo arredondado para 43 (quarenta e três) estudantes. Oportuno 
ressaltar que esse cálculo considera apenas os veículos rodoviários e, o numero de estudantes beneficiários do Programa Nacional de 
Apoio ao Transporte Escolar (PNATE), conforme consta do Anexo Ill — PNATE — Transporte Escolar - INEP Censo 2022, extraída do Censo 
Escolar do INEP de 2022, que serve de base para distribuição de recursos do programa neste exercício de 2023. 

O Pregão ng 06/2021 resultou em 4 (quatro) Atas de Registro de Pregos tom vigências até setembro de 2022. 0 Pregão ng 
02/2022 resultou em 2 (duas) atas de registro de preços, uma com vigência expirada em 29/12/22 e outra, em 29/06/23. As informações 
dos pregões estão discriminadas nas Tabelas 2 e 3 a seguir: 

Tabela 2: Atas de Registro de Pregos do Pregão Eletrônico n9 06/2021 

Ata Empresa 
Final da 
Vigência 

Item 
Quantidade 
Registrada 

Quantidade 
Solicitada no 

SIGARP 

% de 
Utilização 

10/2021  
Mercedes-  

Benz  do 
Brasil LTDA 

14/09/2022 

Onibus Rural Escolar - 
ORE 1  

1.220 1.196 96,67 

Ônibus Rural Escolar - 
ORE 2 

1000 996 99,6% 

Onibus Urbano Escolar 
Acessível Piso Alto— 
ONUREA PISO ALTO 

400 396 99% 

11/2021 
Ciferal 

industria de 
Ônibus LTDA 

10/09/2022 

Onibus Rural Escolar - 
ORE 1(4X4) 

1000 997 99,7% 

Onibus Urbana Escolar 
Acessível Piso Baixo — 
ONUREA PISO BAIXO 

400 399 99,75% 

12/2021 Agrale S/A 13/09/2022 
Ônibus Rural Escolar - 

ORE ZER0(4X4)  
500 209 41,8% 

13/2021 

Volkswagen 
Truck  & Bus 
Indústria e 

Comércio de 
yeiculos 

15/09/2022 
Ônibus Rural Escolar - 

ORE 3 
2500 2490 99,6% 

Fonte: Relatório por Pregão extraido do SIGARP/FNDE em 20/07/2023. 

: Atas de Registro de Preços do Pregão Eletrônico n2  02/2022. 

Ata Empresa 
Final da 
Vigência 

Item 
Quantidade 
Registrada 

Quantidade 
Solicitada 
no SIGARP 

% de 
Utilização 

01/2022 Ciferal Industria de Onibus LTDA 29/06/2023 Onibus Rural Escolar - ORE 1 (4x4) 750 749 99,87%  

03/2022 
Volkswagen Truck  & Bus 

Indústria e Comércio de Veículos 
LTDA 

29/12/2022 
ônibus Rural Escolar-ORE 1 900 896 99,56% 

ônibus Rural Escolar - ORE 3 1400 1387 99,07%  

Fence! Re aterio  por  PregEo extraido do SIGARP/FNDE em 20/07/2023 

Como se denota das tabelas apresentadas, a utilização das atas de registro de pregos vinculadas aos Pregões Eletrônicos n9  

6/2021 e n2  2/2022 alcançou a quase integralidade dos quantitativos disponibilizados para adesão; ademais, a oferta de veículos ainda 
carece de resposta efetiva do mercado, com elementos de qualidade para a reposição das frotas usadas comumente nas redes de ensino. 

Quanto ao critério de continuidade, de fato, a própria caracterização como programa orçamentário e não como projeto na 
LOA denota o critério em si, a saber, que existe a necessidade não apenas de disponibilizar uma frota adequadamente equipada aos 
discentes nacionais, mas também de prover a sua reposição de forma perene. Conforme a Resolução CD/FNDE ni 01/2021, a vida útil 

desses veiculos é estimada em dez anos, dadas as severas condições de operação, e,  epos  esse período, é imprescindível a renovaçaii da 

frota. Uma vez que o Programa já conta com 15 anos de existência, ao menos 35 mil veículos já ultrapassaram essas condições e precisam 

ser substituídos. 
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Assim, a reposição de veículos se vincula ao processo de oferta de uma frota adequada aos discentes[7], de modo que 
solucione o problema social enfrentado pela política pública de transporte escolar, da qual o Programa Caminho da Escola é um dos 

elementos constitutivos, tornando perene o acesso ao transporte digno e de qualidade, contribuindo indiretamente com o pilar de 
ip

p 

 

ocessc 

 locomoção que afeta a evasão/permanência escolar[8]. 	 o

r

ihe n: 

CriCiLL Do Plano de Ações Articuladas — PAR 	 Rubrica 

A aquisição de veículos do Programa Caminho da Escola é mediada pelo planejamento elaborado pelos entes federados no 
Plano de Ações Articuladas (PAR), conforme Lei n9  12.695, de 2012, conjuntamente com a disciplina procedimental da Resolução 
CD/FNDE n9  04, de 4 de maio de 2020. 

Esse Plano é um instrumento de planejamento  multidimensional  da política de educação que os Municípios, os Estados e o 
Distrito Federal definem de forma autônoma e estratégica, considerando as necessidades de sua rede de ensino para as etapas e 
modalidades da educação básica. 

A partir do diagnóstico da situação educacional local, o orgâo municipal, distrital ou estadual realiza o planejamento das 
iniciativas necessárias para contribuir com novas ações ou com a solução dos problemas evidenciados, cadastrando no PAR a quantidade 
de itens de acordo com seu plano de trabalho. 

Após concluída a iniciativa com seus itens cadastrados e enviados pelos entes federados, por meio do SIMEC, ao FNDE, 
segue-se para etapa de analise técnica e de mérito, que permite a  area  gestora do Programa Caminho da Escola, responsivel pela 
iniciativa no PAR, avaliar a coerência entre a real necessidade do ente e a realidade local informada pelo mesmo, por meio de verificação 
de informações e indicadores educacionais. 

Dessa forma, a quantidade de veículos escolares planejada passa por uma verificação de requisitos e parâmetros por parte 
da equipe técnica do Programa Caminho da Escola, sendo aprovadas iniciativas para transferência de recursos que seguem os critérios 
previstos nas normas do Programa e do PAR, sempre condicionadas à disponibilidade orçamentária, visando a melhor alocação de 

recursos públicos para todo o Pais. 

0 processo de transferencia de recursos por meio do Plano de  Wes  Articuladas (PAR), o planejamento educacional e o 
desembolso de recursos aos entes federados no âmbito do Ministério da Educação e do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 

(FNDE) ocorre da seguinte forma: 

Elaboração do Plano de Ações Articuladas (PAR): 0 PAR é um documento que contém o planejamento educacional de 
médio prazo para os sistemas de ensino. Ele é elaborado pelos estados e municípios, em parceria com o Ministério da Educação, e deve 
contemplar as ações necessárias para o alcance das metas e objetivos definidos no Plano Nacional de Educação. 0 PAR é atualizado a cada 
quatro anos e serve como base para a definição das políticas e programas educacionais e para a destinação de recursos. 

Análise, aprovação e ajustes do PAR: 0 Ministério da Educação analisa o PAR apresentado pelos estados e municípios, 
verificando sua conformidade com as diretrizes e metas estabelecidas. Após a análise, pode ser necessário solicitar ajustes no plano para 

que este esteja adequado ás políticas educacionais vigentes. 

Programação orçamentária: Com o PAR aprovado e ajustado, o FNDE realiza a programação orçamentária, definindo a 

destinação de recursos para os diferentes programas e ações previstos no plano. 

Destinagão de recursos: Após a programação orçamentária, o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) é o 

responsável por efetuar a liberação dos recursos para os estados e municípios. Essa destinação orçamentária pode ocorrer de forma 
integral, por meio de convénios ou termos de cooperação, ou de forma parcelada, conforme o cronograma de execução das ações 

previstas no PAR. 

Execução das ações: Com a pactuação e destinação orçamentária, os estados e municípios executam as ações previstas no 

PAR, como obras de infraestrutura educacional, aquisição de equipamentos, veiculo, formação de professores, entre outras. 

Liberação de recursos: a comprovação da execução do objeto pactuado por meio do sistema SIMEC é condição para a 

liberação dos recursos financeiros. 

Monitoramento e avaliação: Durante a execução das ações, o Ministério da Educação e o FNDE acompanham de perto o 
desenvolvimento das atividades, por meio de mecanismos de monitoramento e avaliação. Esses órgãos podem realizar vistorias, solicitar 
relatórios de prestação de contas e aplicar penalidades caso haja irregularidades na execução dos recursos. 0 processo encerra-se com a 

prestação de contas via sistema. 

Essa é a maneira como funciona o processo de transferência de recursos por meio do PAR, o planejamento educacional e o 
desembolso de recursos aos entes federados no âmbito do Ministério da Educação e do FNDE. E importante ressaltar que cada etapa 

desse processo envolve diferentes atores e instancias de articulação entre o governo federal, os governos estaduais e municipais, e os 

órgãos responsáveis pela gestão e execução das ações. 

Neste certame ainda serão atendidas as demandas pactuadas no 32  Ciclo do PAR 2016-2020 e no 49  Ciclo do PAR 2021-

2024. Por isso as demandas desse certame se baseiam nas quantidades de ônibus escolares aprovadas e não adquiridas no 32  e no 42 

Ciclos do PAR compreendendo as demandas pendentes referentes ao período 2017-2023. 

Destaca-se que os Pregões ng 06/2021 e ng 02/2022 foram realizados para disponibilizar o total de 10.050 ônibus escolares, 

para atender a demanda pendente no PAR levantada dos Estados, Distrito Federal e Municípios, referente ao 32  Ciclo do PAR 2016-2020. 

No entanto, houve um inesperado interesse dos Estados e Municípios pela adesão as Atas disponibilizadas em 2021 e 2022, 
especialmente com recursos próprios, esgotando rapidamente os quantitativos registrados, antes das reformulações de quantidades e 

valores necessários para acertar as pactuações já aprovadas no 32  Ciclo do PAR (2016-2020) e iniciar o atendimento das demandas do 49  

Ciclo do PAR (2021-2024), o que eleva a necessidade de um novo certame, nesse ano de 2023. 

De acordo com levantamento atual realizado no SIMEC, referente aos ciclos 3 e 4 do PAR, os veículos não 

adquiridos somados aos aprovados no ano de 2022, por meio de  ranking  do IDEB, após o encerramento da vigência das atas dos Pregões 

ng 06/2021 e 02/2022, e o consequente término dos saldos das atas de todos os itens de Onibus Rural Escolar dos tipos ORE 1, ORE 1 4X4, 
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Tabela 4: Número de veículos com demanda pendente no PAR. 

Modelo / tipo de veículo PAR - Ciclos 3 e 4 

ORE 3 1.366 

ORE 2 879 

ORE 1 704 

ORE 1(4x4) 648 

ORE ZERO (4X4) 306 

ONUREA R ALTO 384 

ONUREA P. BAIXO 344 

Total 4.631 

Foltts n: 	  

Pitt s.o n:CfOLc9 	 
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ORE 2 e ORE 3, ORE ZERO 4X4 e dos Ônibus Urbano Escolar Acessíveis dos tipos ONUREA Piso Alto e ONUREA Piso Baixo, há uma 
demanda de 4.631 veículos aprovados no PAR/SIMEC para atendimento com recursos do FNDE mediante Transferência Direta -  TD,  sem 
disponibilidade de Atas para adesão, contratação e aquisição dos itens, conforme Anexo II - Veículos Aprovados PAR 3 e PAR 4, sem 
adesão ao RPN para contratação a partir de 2023 demonstrado na Tabela 4: 

Fonte: Elaborado pela  area  requisitante — Planilha — aba Consol dada SEI 3477333 

Registros da  area  técnica do Programa, dão conta que entre 2018 e 2022 foram disponibilizados 9.622 veículos  corn  

recursos de Transferência Direta  (TD)  do FNDE, demandando um investimento de cerca de 4 bilhões, viabilizando a aquisição de 
ônibus escolares dos tipos rurais e urbanos, todos equipados com dispositivo para acessibilidade. Entretanto, pelo relato acima, ainda há 
uma demanda tecnicamente aprovada no PAR ciclos 3 e 4 e ainda não atendida de 4.631 ônibus escolares pleiteados mediante recursos 

do FNDE. 

No mesmo período (2018— 2022), conforme consta da Tabela 5: Número de veiculos adquiridos por fonte de recursos, os 

demais entes federados também investiram com Recursos Próprios  (RP)  para adquirirem 9.341 veículos escolares mediante adesão as 

atas de registro de pregos gerenciadas pelo FNDE. 

Tabela 5: Veículos adquiridos por fonte de recursos  (TD  e  RP)  no período de 2018 a 2022. 

ANO TD/FNDE % RECURSOS PRÓPRIOS % TOTAL 

2018 1.096 57,1 822 42,9 1.918 

2019 4.342 53,6 2761 46,4 8.103 

2020 2.149 50,8 2.082 49,3 4.231 

2021 1.455 69,2 650 30,8 2.105 

2022 580 22,2 2.026 77,3 2.606 

TOTAL 9.622 50,8 9.341 49,2 18.963  

Fonte: Elaborado pela  area  requisitante — FNDE. Dados obtidos nos painéis Simec, BI e Sigef. SEI 3643756. 

Os números da tabela acima, que compreende os períodos pré-pandemia, pandemia e pós-pandemia, indicam uma 

equivalência absoluta entre o volume de veículos adquiridos com recursos de Transferência Direta  (TD)  e de Recurso Próprio  (RP).  Desta 

forma, como detalhado no Anexo I: Procedimento Operacional do Programa Caminho da Escola-  POP,  além do quantitativo estimado para 

atender demanda com recurso de  TD,  faz-se necessário estimar quantidade equivalente para atender a possível demanda com  RP  dos 

demais entes federados. 

Fase Preparatória 

No planejamento dessa fase preparatória do pregão contou-se com as contribuições coletada nas seguintes etapas: 

- Reuniões técnicas entre a equipe técnica do Programa Caminho da Escola e especialistas representantes dos 

fornecedores, realizadas entre agosto de 2022 e janeiro de 2023, conforme cronograma constante do Anexo IV: Cronograma EURO VI-

Reuniões Técnicas por fornecedor. Nesta etapa foram visitadas, pela equipe do FNDE, todas as empresas que habitualmente participam do 

processo licitatório do Programa Caminho da Escola, incluindo os fornecedores dos  principals  componentes a exemplo: produtores de 

chassi, encarrogadores, produtores e/ou representantes de transmissões automáticas e automatizadas, fabricantes de ar-condicionado e 

de equipamentos de acessibilidade. 

As reuniões técnicas tiveram como principais objetivos: 

I - 	Avaliar o impacto da alteração da nova fase do PROCONVE 8, também denominada de EURO VI, em especial 

quanto a alteração da estrutura veicular e quanto ao custo gerado com a agregação dessa nova tecnologia. 

II - 	Apresentar e coletar informações e sugestões sobre melhorias nas especificações, inclusive as que se referem a 
instalação de sistemas de transmissões automática ou automatizadas e sistema de climatização (ar-condicionado). 

As informações e sugestões coletadas, estão consolidadas no Anexo V: Reuniões Técnicas Individualizadas (exemplo) e 

foram apresentadas e debatidas em Reunião Técnica com todos os seguimentos do setor produtivo, conforme consta do Anexo VI: 

Reunião Técnica março 2023 - Lista de Presença e do Anexo VII: Reunião Técnica março 2023 —  Video,  (Processo SEI n° 

23034.027041/2022-75). Oportuno destacar que as informações recebidas que têm caráter sigiloso, encontram-se disponíveis nos 
arquivos do FNDE, para consultas observando as disposições legais para o caso (por isto, no anexo V, consta apenas como exemplo). 

As sugestões coletadas nessa fase do estudo técnico, foram analisadas pela equipe do FNDE, sendo que, aquelas que 
apresentaram viabilidade foram inseridas nos Cadernos de Informações Técnicas — CITS (anexados a este ETP), que foram objeto de 

análise da audiência pública. 
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- Audiência Pública: realizada no dia 19 de maio de 2023, no auditoria do FNDE, em  Brasilia,  para coletar sugestões dos 

fornecedores, especialista em produção veicular e outros interessados para aprimorar as especificações técnicas dos produtos objeto 
deste estudo e contou  corn  participação de representantes do setor produtivo e outros interessados, conforme consta da lista de 
presença da Audiência Pública Pregão 2023 e  video corn  gravação da audiência. 

- Estudo de mercado: A presente analise objetiva demonstrar a viabilidade técnica e econômica do Registro de Preços 
Nacional (RPN), para o período de 12 (doze) meses de vigência, podendo ser prorrogado por igual período, comprovada a vantajosidade, 

para adesão e contratação de empresas de fornecimento de ônibus Rural Escolar acessível, dos tipos ORE 1, ORE 2, ORE 3, ORE 1 4X4 e 
ORE ZERO 4X4, e de Onibus Urbano Escolar Acessível dos tipos ONUREA Piso Alto e ONUREA Piso Baixo, pelos Estados, Distrito Federal e 
Municípios, realizado mediante Pregão Eletrônico do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), sediado em Brasilia/DE, 
para atendimento aos beneficiários do Programa Caminho da Escola. 

Dessa forma, entende-se que a assistência financeira e técnica, por meio de pregões eletrônicos de RPN, viabiliza a 
aquisição de ônibus fabricados  corn  especificações adequadas ao trafego em  areas  rurais e urbanas, e com sistema de acessibilidade para 
pessoas com deficiência e/ou mobilidade reduzida, com o objetivo de renovar, padronizar e ampliar a frota de veículos escolares, de 
forma a melhorar a segurança e a qualidade do transporte dos estudantes, com a redução dos  preps  e o aumento da transparência nas 
aquisições dos veículos. 

De modo a avaliar a melhor adequação de programas e recursos, foi institucionalizado, por meio do Decreto n2  10.660, de 
25 de março de 2021, o Comitê Permanente de Avaliação de Custos na Educação Básica do Ministério da Educação. Trata-se de um 
importante colegiado de assessoramento que tem como finalidade precipua analisar a destinação de recursos públicos para a educação 
básica. O colegiado tem como um dos objetivos assessorar o ministro da Educação com a realização de estudos sobre a viabilidade de 
implementação de valores per capita associados à qualidade da educação básica, a análise de instrumentos de cooperação entre os entes 
federativos para implementação desses valores e com o acompanhamento e a avaliação das proposições legislativas e dos atos 
normativos relacionados à destinação de recursos públicos para a educação básica. O Comité Permanente é composto por representantes 

do Ministério da Educação, por  urn  representante do Ministério de Gestão e !nova*, antigo Ministério da Economia, pelos presidentes 

do FNDE, do Inep, do Conselho Nacional de Secretários de Educação e da União Nacional dos Dirigentes  Municipals  de Educação. 

Considerando o exposto, justifica-se a necessidade de realização de Pregão Eletrônico para registro de prego nacional de 
empresas especializadas na produção e fornecimento de ônibus escolares para as redes públicas de ensino brasileiras, mediante processo 

licitatário, na modalidade pregão eletrônico, em conformidade com Lei n2  14.133, de 12  de abril de 2021e o Decreto n2  11.462, de 31 de 

março de 2023, que regulamenta o Sistema de Registro de Preços. 

No que se diz respeito a participação de consórcios e cooperativas, historicamente para a aquisição de ônibus escolares no 

âmbito do Programa Caminho da Escola, esta não  sera  admitida dada a robustez do mercado de ônibus em atender satisfatoriamente ao 

bem licitado, de modo a não ser necessária o somatório de capacidades técnicas e financeiras para atendimento do objeto. 

Do Registro de Pregos 

No planejamento dessa fase preparatória do pregão contou-se com as contribuições advindas da Audiência Pública nst 

01/2023 (SEI 23034.012062/2023-77), realizada,  ern  19 de maio de 2023, no Auditório do FNDE, para levantamento de subsídios para a 

definição de especificações técnicas de "Onibus Rural Escolar - ORE e Onibus Urbano Escolar Acessível - ONUREA". 

Os objetos deste registro de prego se apresentam como bens comuns à luz da legislação, por se tratar de bens que foram 
descritos com especificações usuais no mercado, o que ficou demonstrado nas pesquisas feitas com empresas do setor, além de contar 

com padrões de desempenho objetivamente detalhados neste ETP, de modo a possibilitar que a concorrência se dê, unicamente, com 

base no critério de preço. Para reforçar esse entendimento, citamos parte do relatório e voto do Ministro Benjamin Zymler, do Tribunal de 

Contas da União —TCU, no Acórdão n2  313/2004 Plenário, a respeito dessa temática,  in  verbis: 

"(...) Tendo em vista o disposto no  art.  1; parágrafo único, do Lei ng 10.520/2002, acIma citado, bem comum é aquele para o qual 

possível definir padrões de desempenho ou qualidade, segundo Especificações usuais no mercado. Destorte, o bem em questão não preciso 

ser padronizado nem ter suas característicos  deficits  em normas técnicas. Da mesma forma, não se deve restringir a utilização do pregão 

aquisição de bens prontos, pois essa forma de licitação também pode visor à obtenção de bens produzidas par encomenda. (Relataria do 

Ministro Relator) 

(...)Concluindo, saliento que, ao perquirir se um determinado bem pode ser adquirido por intermédio de um pregão, o agente público deve 
avaliar se os padrões de desempenho e de qualidade podem ser objetivamente definidos no edital e se as especificações estabelecidos são 
usuais no mercada Aduzo que o objeto da licitação deve se prestara uma competição unicamente baseada nos pregos propostos pelos 

concorrentes,  pals  não haverá apreciação de propostas técnicas. Caso essas condições sejam atendidas, o pregão poderá ser utilizado. 

(Voto do Ministra Relator).". 

A realização do registro de pregos fundamentando-se no inciso IV do artigo 32  do Decreto n2  11.462/2023, haja vista que 

trata de compra nacional e à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e municipal. 

Salienta-se que, em atendimento ao § 22  do  art.  92  do Decreto n2  11.462/2023, justifica-se a inviabilidade de divulgação da 

Intenção de Registro de Preços para o RPM, tendo  ern  vista que se trata de  camera  nacional visando ao atendimento especifico das 
políticas públicas desenvolvidas pelo FNDE/MEC, voltadas para os Estados, Distrito Federal e Municípios, cujas demandas  jã  estao 

devidamente registradas no Plano de Ações Articuladas — PAR, caracterizando-se, portanto, como órgãos participantes de compra 

nacional. 

A presente analise objetiva demonstrar a viabilidade técnica e econômica para Registro de Preços Nacional (RPN) de 
empresas de fornecimento de Onibus Escolares pelos entes federados, pelo período de 1 (um) ano, que poderá ser prorrogado por igual 

período, desde que comprovado o prego vantajoso conforme disposto no  art.  84 da Lei n2  14.133/2021. 

Vale ressaltar que o registro de prego em contento esta previsto no Plano Anual de Compras Nacionais para a Educação de 

2023. 
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CAuc  
Não ha necksirae de ciessIficar estes Estudos Preliminares como sigilosos, nos termos da Lei n2  12.527/2011 (Lei de 

Acesso 5 Informação). 

Por fim, as razdes para a não aplicação do Inciso Ill do  art.  48 da Lei Complementar n.h 123/06, baseado no Inciso Ill do  art.  
49 da mesma Lei Complementar, dizem respeito a perda de economia de escala e prejuízo ao conjunto da contratação, visto que a 
estratégia do Registro de Pregos Nacional se ancora na redução dos custos administrativos do processo de gestão compartilhada das 
aquisições entre as diferentes esferas de governo. 

/ 	 DA REFERENCIA A OUTROS INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO DO  CIRCA()  OU ENTIDADE, SE HOUVER 

De acordo com o  art.  205, da Constituição Federal de 1988 (CF/1988), a educação é um direito de todos, dever do Estado e 
da família e visa ao pleno desenvolvimento da pessoa, ao seu preparo para o exercício da cidadania e á sua qualificação para o trabalho. 
Neste contexto, o  art.  214, da Carta Magna, previu o estabelecimento de um Plano Nacional de Educação — PNE e determinou, como um 
dos seus principais objetivos, a erradicação do analfabetismo. 

Ademais, o  art.  277, da CF/1988, reconhece ser a família, a comunidade, a sociedade e o poder público responsáveis por 
assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes 5 vida, 5 saúde, à alimentação, 5 educação, ao esporte, ao lazer, 5 
profissionalização, h cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária. 

Também esta previsto no  Art.  211 da Constituição Federal e nos  arts.  8h e 92  da Lei chpaisatAizes  e Bases da Edgcagão  
(LDB):  

Rubrics 	 

19 A União organizara o sistema federal de ensino e o dos Territórios, financiará as instituições de ensino públicas federais e exercera, em 
matéria educacional, função redistributiva e supletiva, de forma a garantir equalização de oportunidades educacionais e padrão  minima  
de qualidade do ensino mediante assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios. (Grifo nosso).  

Art.  8°  (LOB)  

I...] 

á 1° caberá à União a coordenação da política nacional de educação, articulando os diferentes  revels  e sistemas e exercendo função 
normativa, redistributiva e supletiva em relação es demais instâncias educacionais. (Grifo nosso).  

Art.  92 (LDB) 

t...] 
Ill - prestar assistência técnica e financeira aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios para o desenvolvimento de seus sistemas 

de ensino e o atendimento prioritário à escolaridade obrigatória, exercendo sua função  redistributive  e supletiva. (Grifo nosso) 

Além da Constituição e da  LOB,  há o Plano Nacional de Educação (PNE 2014-2024), Lei n2  13.005/2014, que busca 

contribuir para que a educação, contemplando todos os níveis, modalidades e etapas educacionais, desde a Educação Infantil ate a  Peps-

Graduação, se torne prioridade nacional e envolva toda a sociedade em sua consecução. Foram consolidadas 20 (vinte) metas para 
orientar a educação brasileira nos próximos dez anos e garantir a melhoria da educação do Pais. Dessa forma, o FNDE, por meio de suas 
ações e programas educacionais, esta envolvido em várias estratégias e metas vinculadas 5 educação básica. 

O PNE incluiu nas metas para diversas etapas e modalidades de ensino a oferta de infraestrutura escolar. Nessa direção, a 
proposta deste registro de prego se alinha as metas 4 (universalizar a Educação Especial), 7 (fomentar a qualidade da Educação Básica), 9 
(elevar a taxa de alfabetização) e 20 (ampliar o investimento público), no intuito de contribuir para universalizar a educação brasileira, 
promover a acessibilidade e a garantia do acesso e permanência dos alunos nos estabelecimentos de ensino, conforme trechos das 

estratégias de alcance das metas, constantes da Lei e a seguir pontuados: 

4.6) manter e ampliar programas suplementares que promovam a acessibilidade nas instituições públicas, para 
garantir o acesso e a permanência dos (as) alunos (as) com deficiência por meio da adequação arquitetônica, 

da oferta de transporte acessível e da disponibilização de material didático próprio e de recursos de tecnologia 
assistiva, assegurando, ainda, no contexto escolar, em todas as etapas, níveis e modalidades de ensino, a 
identificação dos (as) alunos (as) com altas habilidades ou superdotação; 

7.13) garantir transporte gratuito para todos (as) os (as) estudantes da educação do campo na faixa etária da 
educação escolar obrigatória, mediante renovação e padronização integral da frota de veículos, de acordo com 
especificações definidas pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia - INMETRO, e 
financiamento compartilhado, com participação da União proporcional as necessidades dos entes federados, 
visando a reduzir a evasão escolar e o tempo médio de deslocamento a partir de cada situação local; 

71.7) ampliar programas e aprofundar ações de atendimento ao (a) aluno (a), em todas as etapas da educação 

básica, por meio de programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência 5 

saúde; 

9.7) executar ações de atendimento ao (5) estudante da educação de jovens e adultos par meio de programas 

suplementares de transporte, alimentação e saúde, inclusive atendimento oftalmológico e fornecimento gratuito 

de óculos, em articulação  corn  a  area  da saúde; 

20.7) implementar o Custo Aluno Qualidade - CAQ como parâmetro para o financiamento da educação de todas 
etapas e modalidades da educação básica, a partir do cálculo e do acompanhamento regular dos indicadores de 
gastos educacionais com investimentos em qualificação e remuneração do pessoal docente e dos demais 
profissionais da educação pública, em aquisição, manutenção, construção e conservação de instalações e 
equipamentos necessários ao ensino e em aquisição de material didático-escolar, alimentação e transporte 

escolar; (Lei 13.005/2014—PNE 2014/2024). 
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Assim, cabe ao Estado Brasileiro, representado pela União e pelos Estados e Municípios, implementar políticas públicas que 
garantam o direito à educação e a uma infraestrutura digna para estudar. A União compete o dever constitucional de suplementar os 
recursos de Estados, Distrito Federal e Municípios para o atendimento à educação, em todos os seus níveis, etapas e modalidades de 

ensino. Essa atribuição tem sido exercida especialmente pelo FNDE, o qual, dentre diversas outras atribuições, é o responsável pela 
melhoria da infraestrutura escolar. 

No âmbito do Planejamento Estratégico do FNDE, o registro de prego dos objetos deste estudo preliminar está diretamente 
alinhada ao seu objetivo estratégico, considerando que aprimorar a gestão de programas e ações educacionais. 

No tocante ao registro de prego proposto, em relação as competências organizacionais das unidades administrativas da 
Autarquia, identifica-se as atribuições da Coordenação de Mercado, Qualidade e Compras - CGCOM, conforme artigo 57, incisos I e II da 
Portaria ng 742/2022:  

Art  57. A coordenação-Geral de Mercado, Qualidade e Compras (CGCOM) compete: 

I - gerir os processos e projetos de compras de bens e contratação de serviços para os programas educacionais, especialmente os que 
fazem uso do Registro de Pregos Nacional - RPN, de forma sustentável, promovendo ganhos de escala e de qualidade, contribuindo para a 
transparência e eficiência do gasto público; 

II - coordenar a interlocuçao entre as unidades interessadas nos processos de aquisição de bens e contratação de serviços, que visam 
implantação de programas de Governo inseridos na  Area  da Educação, inclusive quando da gestão compartilhada entre o MEC e o FNDE; 

Considerando o exposto, esta equipe de planejamento entende que a realização do RPM proposto, se encontra 

devidamente alinhada aos instrumentos de planejamento no âmbito educacional e institucional. 

3. 	 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

3.1. 	Durante esta sessão serão pormenorizadas as características e requisitos do pretenso registro de preço nacional. 

3.2. 	Vale ressaltar que todas as informações e condições técnicas que serão exigidas para habilitação por parte dos 
fornecedores, inclusive garantia e manutenção, para que possam ser registrados, encontram-se definidos no Edital e seus anexos. 

3.3. 	 REQUISITOS ESPECÍFICOS NECESSÁRIOS AO ATENDIMENTO DA NECESSIDADE. 

3.3.1. 	Onibus Rural Escolar- ORE: ônibus adequado ao transporte de estudantes do ensino básico na zona rural, indicado para uso 
em vias pavimentadas e não pavimentadas que estão em condições precárias de trafegabilidade, equipado com dispositivo para 
transposição de fronteira, do tipo poltrona móvel (DPM), para embarque e desembarque de estudante com deficiência, ou com 
mobilidade reduzida, que permita realizar o deslocamento de uma, ou mais poltronas, do salão de passageiros, do exterior do veiculo, ao 

nivel do piso interno. Este modelo  el  classificado conforme a tabela abaixo. 

Tabela 6: Classificação de Veiculos modelo ORE 

classificação 

I 

Tipo Comprimento  
Tolerância do  
comprimento 

Capacidade 
minima  

tanque de 
combustivel (l) 

minima  de  
Capacidade  

passageiros 

Capacidade 
minima  de 
carga  all  

liquida (kg) 

Pequeno 	i ORE 1 7.500 2% 100 29 + condutor 2.040 

Médio 	! ORE 2 9.500 2% 140 44 + condutor 3.060 

Grande 	; ORE 3 11.000 2% 200 59 + condutor 4.080 

	

3.3.2. 	Onibus Rural Escolar — ORE 1 (4x4) : ônibus com tração nos 04 (quatro) rodados (eixo traseiro e eixo dianteiro), com 

comprimento total máximo de 7.500 mm, capacidade de carga útil liquida de no mínimo 2.040 kg, com capacidade  minima  de 29 (vinte e 

nove) estudantes sentados, mais o condutor, e deve ser equipado com dispositivo para transposição de fronteira, do tipo poltrona móvel 
(DPM), para embarque e desembarque de estudante com deficiência, ou com mobilidade reduzida, que permita realizar o deslocamento 

de uma, ou mais poltronas, do salão de passageiros, do exterior do veiculo, ao nível do piso interno. 

	

3.3.3. 	Onibus Rural Escolar - ORE ZERO (4X4): micro-ônibus com tração nos 04 (quatro) rodados (eixo traseiro e eixo dianteiro), 

com comprimento total máximo de 7.000 mm, capacidade de carga útil liquida de no mínimo 1.020 kg, com capacidade  minima  de 13 

(treze) estudantes sentados, mais auxiliar e condutor, e deve ser equipado com dispositivo para transposição de fronteira, do tipo 
poltrona móvel (DPM), para embarque e desembarque de estudante com deficiência, ou com mobilidade reduzida, que permita realizar o 
deslocamento de uma, ou ma is poltronas, do salão de passageiros, do exterior do veiculo, ao nível do piso interno. 

	

3.3.4. 	Onibus Urbano Escolar Acessivel Piso Alto - ONUREA PA: ônibus adequado ao transporte de estudantes do ensino básico na 
área urbana, indicado para uso em vias pavimentadas, deve ser equipado com Plataforma Elevatória Veicular (PEV) para embarque e 

desembarque de estudante com deficiência ou mobilidade reduzida ao nível do piso interno do veículo. Com  comprimento total máximo 

de 7.600 mm, capacidade de carga útil liquida de no mínimo 1.632 kg, com capacidade  minima  para 23 (vinte e três) passageiros mais o 

condutorEste modelo é classificado conforme a tabela abaixo. 

	

3.3.5. 	Onibus Urbano Escolar Acessível Piso Baixo - ONUREA PB: ônibus com comprimento total máximo de 7.600 mm, 
capacidade de carga eitil Ifquida de no  minima  1.632 kg, com capacidade  minima  de 23 (vinte e três) passageiros, mais o motorista, e deve 
ser equipado com dispositivo do tipo rampa de acesso veicular que permita ao estudante com deficiência ou com mobilidade reduzida o 

acesso ao interior do veiculo por meio de plano inclinado. 

•rlacciflrnrn de Veículos modelo ONUR 

Comprimento 
máximo 

(mm) 

,.......- .. ___ 	_ 

Tolerância  
comprimento 

Capacidade 
minima  
tanque 

combustível (I) 

Acessibilidade 
Capacidade  minima  de  

passageiros 

Capacidade 
minima  de 
carga  OW  

liquida (kg) 
Classificação Tipo 

Pequeno Onurea Piso Alto 7.600 2% 100 PE V 

21 estudantes sentados + 
1  box  cadeirante + 

1 auxiliar + condutor 
1.632 
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21 estudantes sentados + 
Pequeno Onurea Piso Baixo 7.600 2% 100 RAV 1  box  cadeirante + 

1 auxiliar + condutor 
1.632 

3.4. 	 PRODUTOS A SEREM REGISTRADOS 

Tabela 8: [tens a serem registrados 

Fonts n: (4'1  

Processo  o: °it OS 
Rubrios 

Item Tipo de Veiculo Tipo de Transmissão 

ORE 1 Mecânica 

ORE 2 Mecânica 

3 ORE 3 Mecânica 

4 ORE 0 4X4 Mecânica 

5 ORE 1 4X4 Mecânica 

6 ONUREA PA Mecânica 

7 ONUREA PB Mecânica 

8 ORE 1 Automática 

9 ORE 2  Automatics  
10 ORE 3 Automática 

11 ORE 1 4X4 Automática 

12 ONUREA PA Automática 

13 ONUREA PB Automática 

14 ORE 1 Automatizada 

15 ORE 2 Automatizada 

16 ORE 3 Automatizada 

17 ONUREA PA Automatizada 

18 ONUREA PB Automatizada  

3.5. 	 INFORMAÇÕES TÉCNICAS DOS PRODUTOS 

3.5.1. 	As especificações técnicas dos veículos a serem registrados estão disponíveis nos respectivos Cadernos de Informações 
Técnicas (CIT) e poderão ser obtidos, na integra, no endereço eletrônico: fittpsillwww pov.br/pncp/ot-br  

3.5.2. 	Em caso de eventuais divergências de especificações técnicas entre o Edital e o Portal de Compras do Governo Federal - 

PNCP, deverão prevalecer as especificações do Edital e seus anexos. 

3.6. 	 CONTROLE DE QUALIDADE 

3.6.1. 	Os ônibus escolares estão sujeitos ao Controle de Qualidade realizado pelo FNDE, pelas Contratantes ou por instituição 

indicada por eles, que ocorrera em duas etapas, a saber: 

3.6.2. 	Em 12 Etapa (Análise Documental e Inspeção do Protótipo): durante a fase de habilitação do pregão eletrônico,  epos  
convocação do pregoeiro, na forma prevista  ern  legislação especifica do FNDE para o controle de qualidade; 

3.6.3. 	Em 22  Etapa (Analise Documental da Produção, Inspeção da Produção e Inspeção de Pós-Entrega): a qualquer tempo, 

durante a vigência da(s) Ata(s) de Registro de Pregos e/ou dos contratos firmados, na forma prevista no Anexo do Controle de Qualidade 

constante dos encartes do Termo de Referência. 

3.6.4. 	Os itens que serão objeto das duas Etapas do controle de qualidade desse registro de pregos estão especificados no Edital 

e seus anexos e poderão ser obtidos gratuitamente, na integra, no endereço eletrônico: https://www   gov.br/i2acpbat-br.  

3.7. 	 GARANTIA E MANUTENÇÃO 

3.7.1. 	0 contratado deverá oferecer garantia de, no  minim,  24 (vinte e quatro) meses a partir da data de entrega dos veículos. 

3.7.2. 	O fabricante/encarrogador devera disponibilizar uma oficina ou concessionária em cada estado brasileiro. 

3.7.3. 	O contratado deverá ofertar ainda 02 (duas) manutenções preventivas obrigatórias, constante do Manual de Operações, 

nas oficinas das concessionárias do fabricante/encarroçador, cuja periodicidade  sera  determinada pela quilometragem e/ou o tempo de 

uso do veículo.: 

3.7.4. 	No caso em que o município do contratante estiver localizado a mais de 200 km de distância da rede de  concessionaries  do 

fabricante/encarrogador, as manutençôes preventivas obrigatórias deverão ser feitas pelo fabricante  (concessionaries  ou prepostos) no 

município do endereço do contratante. 

3.8. 	 PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA/RECEBIMENTO 

3.8.1. 	Os veículos deverão ser entregues individualmente contendo os itens descritos no Item 3 e sendo destinados aos Estados, 

ao Distrito Federal e aos Municípios. 

3.8.2. 	Prazo de entrega: 

3.8.3. 	0 prazo para a produção e a entrega dos veículos previstos nesta contratação  sera  de até 260 (duzentos e sessenta) dias 

corridos, a contar da data de assinatura do contrato e da ordem de serviço, prevalecendo a data do fato que ocorrer por Ultimo, 
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obedecido o escalonamento do cronograma abaixo, no endereço do contratante previsto no instrumento contratual. 

Folha n: 	15 
Processo n: 	/031)- 

Rubrica  (k  

Tabela 9: Prazos de Entrega por Quantidades e Região 

Região Até 100 unidades De 101 a 200 unidades De 201 a 400 unidades Mais de 400 unidades 

Norte 180 200 230 260 

Nordeste 150 170 200 230 

Centro-Oeste 130 150 180 210 

Sudeste 130 150 180 210 

Sul 130 1 	150 180 210 

3.8.4. 	A extensão dos prazos de entrega previstos no cronograma do item anterior, aplica-se apenas quando o contrato se referir 
a adesão para aquisição de mais de 100 (cem) unidades e deve ser negociada em comum acordo entre as partes. 

3.8.5. 	A quilometragem indicada nos respectivos Encartes dos Cadernos de Informações Técnicas (CIT) poderá ter uma tolerância 
de até mais 20% na quilometragem para entrega desde que o percurso racional do "Trajeto da Entrega" assim o requeira. 

3.8.6. 	0 transporte e a entrega dos veículos são de responsabilidade da contratada e deverão ser entregues conforme 
quantitativos e endereços dos destinatários a serem fornecidos A contratada, pela contratante, por ocasião da celebração do instrumento 
contratual. 

3.8.7. 	Os ônibus escolares serão recebidos provisoriamente, no prazo de 20 (vinte) dias pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações técnicas 
constante dos Cadernos de Informações Técnicas e na proposta. 

3.8.8. 	Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações previstas, devendo ser 
substituidos e/ou reparados, à custa da contratada, no prazo de 20 (vinte) dias, a contar da notificação da contratada. 

3.8.9. 	Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento provisório, após a 

verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo assinado pela contratante. 

3.9. 	 PRAZOS DE VIGÊNCIA DA ATA E DO CONTRATO 

3.9.1. 	0 prazo de vigência da ata é de 12 (doze) meses, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o 

prego vantajoso, conforme estabelecido no  art.  84 da Lei ng 14.133/2021. 

3.9.2. 	0 prazo de vigência do contrato é de até 320 dias, contados da assinatura do contrato, prorrogável na forma do  art.  105 da 

Lei ng 14.133/2021. 

3.10. 	QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

3.10.1. 	Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto 

desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou 

privado. 

3.10.2. 	Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados com as 

seguintes características mínimas: 

3.10.2.1. 	Atestado(s)/deciaração(i5es) de capacidade técnica dos licitantes, fornecido(s) por empresas distintas, públicas ou privadas, 
em papel timbrado da pessoa jurídica, em quantidade igual ou superior a 10% (dez por cento) do quantitativo estabelecido no item 

habilitado; 

3.10.2.2. 	Demonstrar, no  minim;  um ambiente de assistência técnica em cada unidade da federação que tenha o nível estadual 
como o parâmetro de acesso para eventuais correções e adequações, controles e outros elementos afetos A manutenção dos ônibus 

escolares (portanto, em 26 diferentes estados e no Distrito Federal); 

3.10.3. 	Outros documentos eventualmente necessários A qualificação técnica estão indicados no Edital e seus anexos. 

3.10.4. 	Os critérios de qualificação técnica adotados neste registro de  prep  foram definidos conforme critérios anteriormente 

adotados para este objeto. 

3.11. 	CRITÉRIOS E PRATICAS DE SUSTENTABILIDADE 

3.11.1. 	Os projetos técnicos dos ônibus escolares atendem as exigências da Resolução Conama ng 490, 16 de novembro de 2018, 
que estabelece a Fase PROCONVE P8 de exigências do Programa de Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores - PROCONVE 
para o controle das emissões de gases poluentes e de ruído para veículos automotores pesados novos de uso rodoviário, de acordo com 

as especificações referentes a veículos rodoviários constantes do Guia de Contratações Sustentáveis da AGU. 

3.11.2. 	De acordo com o entendimento da SENATFtAN, protocolado sob ng 50000.013340/2020-21, os ônibus fabricados no Brasil 

são faturados sob o código da Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados (TIPI) 8702.10.00  EX  02 e, portanto, esses 

veículos estão isentos do Programa de Rotulagem Veicular de Segurança de que trata o Decreto n* 9.557, de 8 de novembro de 2018, 
regulamentado  pole  Portaria DENATRAN re'374/2020. 

3.11.3. 	0 registro de prego nacional a ser realizado seguirá as diretrizes para cuidados com o meio ambiente indicados pelo 

CONAMA, conforme relacionados neste estudo técnico e no Gula de Contratações Sustentáveis da AGU. 

3.11.4. 	A CONTRATADA deverá possuir gestão ambiental com praticas e métodos administrativos que visem reduzir ao máximo o 
Impacto ambiental com procedimentos formais e efetiva operação para destinagão e/ou tratamento correto, conforme legislação e 

normas ambientais vigentes, de todos os resíduos industriais. 

3.11.5. 	A contratada devera: 

a) fabricar os produtos de acordo com os critérios de sustentabilidade ambiental contidos na Instrução  Normative  ng 01, 

de 19 de janeiro de 2010, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, 

https://wwwinde.gov.br/sei/controlador.php2acao=docurnento_imprimir_web&acao  origem--arvore_visualizarôid_documento=42890358rinfra_... 10129 
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Orçamento e Gestão — SLTI/MPOG, no Decreto ng 7.746/2012, no  art.  18, I,  fl  1, XII da Lei 14.1a2
a
02

:
16fie Decreto 

2.783/1998, no que couber, relativos as praticas sustentáveis, dentre os quais destacamos:  

Process° 	: h)  Economizer  energia; 	 n:Di 0q/AC,»-I  

c) Economizer  agua; 

d) Descartar corretamente para produtos perigosos ao meio ambiente como pilhas, lâmpadas fluorescentes, 
equipamentos eletrônicos, dentre outros semelhantes; 

e) cumprir, no que couber, as exigências do inciso XI,  art.  7° da Lei 12.305, de 02 de agosto de 2010, que institui a 
Política Nacional de Resíduos Sólidos— PNRS. 

3.11.6. 	A Contratada ainda deverá  observer:  

a) 0 fornecimento aos empregados dos equipamentos de segurança necessários durante o processo produtivo; 

b) A obediência as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos, se 
couber; 

c) A logística reversa é de responsabilidade da contratada, devendo ela obedecer a todas as normas especificas vigentes 
para a destinagão final, inclusive de resíduos industriais dos produtos utilizados, conforme previsto no  art.  18, I, § 12, XII 
da Lei 14.133/2021; e 

d) Dentre as normas da legislação obrigatória a serem seguidas, destacam-se: o Decreto ng 7.404, de 23 de dezembro de 
2010 e o Decreto n2  7.746, de 5 de junho de 2012. 

3.11.7. 	Obedecer as normas técnicas de saúde, de higiene e de segurança do trabalho, de acordo com as normas do Ministério do 
Trabalho e Emprego. 

4. 	 LEVANTAMENTO DE MERCADO 

4.1. 	A equipe de planejamento da contratação realizou o levantamento para conhecer as soluções disponíveis no mercado para 
o mesmo modelo de ônibus escolar a ser registrado. No entanto, observou-se que existem modelos diversos para compra de ônibus pela 
Administração Pública, diferente dos modelos utilizados pelo Programa Caminho da Escola neste certame. 

4.2. 	Inicialmente analisou-se a contração de itens similares pela administração pública que estão sendo ofertados pelo setor 
produtivo, tendo como objetivo verificar a compatibilidade dos modelos de ônibus que serão registrados com os que estão disponíveis 

pelo mercado. Após esta analise verificou-se as empresas que possufam capacidade para fornecer para o certame e a capacidade 
produtiva do mercado, com o intuito de avaliar se o mercado produtor nacional tem condições de atender nas condições dispostas neste 

certame. 

4.3. 	Para chegar a conclusão sobre os pontos abordados nesse planejamento contou-se com as contribuições advindas da 
Reunião Técnica (SEI 23034.027041/2022-75), realizada com o intuito de aprimorar as especificações técnicas dos ônibus em virtude do 
Euro 6 e realizou-se a Audiência Pública n2  1/2023, que contou com a participação de representantes do mercado fornecedor, como pode 

ser verificado no Processo SEI n2  23034.012062/2023-77. 

4.4. 	Durante todo este processo de estudos identificou-se algumas particularidades relevantes, conforme pode ser observado 

nos itens a seguir. 

4.5. 	 DA AUDIÊNCIA PÚBLICA 

4.5.1. 	No planejamento da fase preparatória da presente licitação contou-se com as contribuições advindas da Audiência Pública 

n2  01/2023 (SEI 23034.012062/2023-77), realizada para aprimorar as especificações técnicas dos produtos objeto deste ETP. 

4.5.2. 	A Audiência Pública aconteceu no dia 19 de maio de 2023, no Auditório do FNDE e transmissão ao vivo, por meio do 

Youtube. Houve a presença de diversos fornecedores do mercado (SEI 3548934) que contribuíram para o aprimoramento das 
especificações técnicas (SEI 3549118, 3548979, 3626885 e 3626893) tendo sido gerados novos cadernos de especificações técnicas 

conforme constam dos SEI 3640520, 3640526, 3640549, 3640551 e 3640555. 

4.6. 	 LEVANTAMENTO E ESTUDO DAS ALTERNATIVAS/ SOLUÇÕES EM DIFERENTES FONTES JUNTO AO MERCADO FORNECEDOR 

4.6.1. 	Para realizar a análise deste tópico, inicialmente, foi efetuada pesquisa em contratações similares da administração pública. 

Estas apurações foram realizadas  ern  sítios eletrônicos, como o Painel de Pregos (litips://paineldeprecos.pAngjamento.gov.bra  com o 

objetivo de comparar as especificações técnicas preliminares propostas pela equipe da CGPTE/DIRAE com certames que foram realizados 

por outros órgãos nos anos de 2022 e 2023. 

4.6.2. 	Foram identificadas 6 (seis) licitações de ônibus escolares realizadas por outros órgãos da Administração Pública no período 
de 2022 e 2023, conforme demonstrado abaixo, no entanto nenhuma das licitações usou as especificações do ônibus escolar do FNDE. 

Tabela 10: Apurações  Paine!  de Preços 

Ne DO 
PREGÃO UA5G ORGÃO OBJETO DA COMPRA DESCRIÇÃO DO ITEM 

V 
i 

54/2022 984859 
PREFEITURA 

MUNICIPAL DE 
MONTE BELO/MG 

Pregão Eletrônico - A presente licitação visa aquisição de 
veículos para transporte escolar Programa Fortalecimento das 
Escolas, em atendimento Secretaria Municipal de Educação, 
referente ao Convênio 1261000983/2022, Plano de Trabalho 
002860/2021, Resolução Decreto Estadual 46,319 de 
26/09/2013 e alterações, Resolução Conjunta SEGOV/AGE n" 
004/2015. 

ÔNIBUS, COR:AZUL, 
POTÊNCIA:MÍNIMA 226  CV,  
CAPACIDADE:42 LUGARES, DISTANCIA 
ENTRE EIX05:5950 MM, 
CARACTERÍSTICAS ADICI0NA15:0 KM, 
DIESEL, 4 CILINDROS, TANQUE 275 L 

465 

74/2022 987649 PREFEITURA 
MUNICIPAL DE 

JOAQUIM 
TAVORA - PR 

Pregão Eletrônico - Aquisição de 01 Microônibus (32 lugares), 
de acordo  corn  a Resolução SESA na 254/2022 para atender a 
demanda do município, com especificações estabelecidas no 

ÔNIBUS, COR:AZUL, 
POTENCIA:MÍNIMA 226  CV,  
CAPACIDADE:42 LUGARES, DISTANCIA 
ENTRE EIXOS:5950 MM, 

470 

https://www.fnde.gov.brisei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&aceo_origem=arvore_visualizer&id_documento=4289035&infra_...11129  
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Termo de Referência, documento que constitui o Anexo I deste 
Edital. 

CARACTERISTICAASIAIS.0 KM, 
DIESEL 4 CILINDROS, TANQUE 275 L 

47/2022 98557 
PREF. MUN. DE 

NOVA SANTA 
BARBARA- PR 

Pregão Eletrônico - Aquisição de 01 (um) um veiculo, ônIbus 

escolar, zero km, para atender a demanda do Transporte 
Escolar Rural. 

ONIBUS, COR:Ant, 

POTENCIA:MINIMA 226  CV,  

CAPACIDADE:42 LUGARES , DISTANCIA 

ENTRE EIXOS:5950 	
• 

MM, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:0 KM, 

DIESEL 4 CILINDROS, TANQUE 275 L 

470 

99/2022 987985 

Prefeitura 

Municipal de 

Cafelandia 

Pregão Eletrônico - A presente licitação visa aquisição de 

veículos para transporte escolar Programa Fortalecimento das 

Escolas, em atendimento Secretaria Municipal de Educação, 

referente ao Convênio 1261000983/2022, Plano de Trabalho 

002860/2021, Resolução Decreto Estadual 46.319 de 

26/09/2013 e alterações, Resolução Conjunta SEGOV/AGE n" 

004/2015. 

6NIBUS, COR:AZUL, 

POTENCIA:MfNIMA 226  CV  
CAPACIDADE: 42 LUGARES, DISTANCIA 

ENTRE EIXOS:5950 MM, 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:0 KM, 

DIESEL 4 CILINDROS, TANQUE 275 L 

465 

69/2022 989915 

PRERMUN.DE  

DIAMANTE 

D'OESTE - PR 

Pregão Eletrônico - A presente licitação, do tipo menor preço, 
tem por objeto a Aquisição de 01 Veiculo do tipo ônibus de 

Fabricação Nacional, ano/modelo mínimo 2022, 0 km, para 

atender a Secretaria de Educação, Cultura e Esportes, 

conforme descrição deste anexo, com todos os equipamentos 
de segurança exigidos pelo CONATRAN, acompanhados de 
todos os documentos necessarios. 

ÔNIBUS, COR:AZUL, 
POTÊNCIA:MÍNIMA 226  CV,  
CAPACIDADE: 42 LUGARES, DISTANCIA 

ENTRE EIXOS:5950 MM, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:0 KM, 
DIESEL 4 CILINDROS, TANQUE 275 L 

588 

106/2022 987995 

PREFEITURA 

MUN, DE NOVA 
PRATA DO 

AGUACU 

Pregão Eletrônico - Aquisição de 01 (um) veiculo tipo 

ônibus, zero quilômetro, para transporte de pacientes 

em atendimento medico em centros de saúde, fora do 

Município de Nova Prata do Iguaçu PR. 

CWIEIUS, COR:AZUL, 
POTÊNCIA:MÍNIMA 226  CV,  

CAPACIDADE:42 LUGARES, DISTANCIA 

ENTRE EIXOS:5950 MM, 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:0 KM, 
DIESEL 4 CILINDROS, TANQUE 275 L 

734 

Fonte: Painel de Pregos 

4.7. 	 AS DIFERENTES SOLUÇÕES DISPONÍVEIS NO MERCADO 

4.7.1. 	Nas pesquisas realizadas, no curso do planejamento do registro de prego, constatou-se que os principais fornecedores 

estão usando como modelo as especificações do ônibus escolar do FNDE nos seus  sites.  Abaixo constam alguns exemplos: 

- MARCOPOLO - https://onibus.marcopolo  com.brifriproduits/projelossjpeciais/senior-stronge rnlarstrong 

Segurança, qualidade e robustez, o Sênior Escolar atende a todas as normas de legislação vigentes. Produzido pelo chassi  

VW  15190 ODR, com capacidade para 59 passageiros + motorista. Acessibilidade para até 2 pessoas  corn  mobilidade 

reduzida, através do sistema DPM (dispositivo de poltrona móvel) 

- MASCARELLO — bfips://mascarello.com.brip projetos-especiaisiescolar/  

Pensado para atender toda a diversidade do transporte escolar nas cidades e nas aplicações rurais mais severas, ótima 

mobilidade em caminhos estreitos e destinos de difícil acesso, amplo espaço interno combinado com conforto e 

segurança, detalhes que fazem do modelo escolar da Mascarello a melhor opção para transporte de estudantes. 

- AGRALE —JoLtIps://www.agrale.com.briptionibus-linha-midibusima-150-rural-1  

Indicados para operações na  area  rural, escolar, intermunicipais ou fretamento, os modelos atendem a demanda 

existente no mercado por veículos mais econômicos e compactos, melhor acessibilidade para os passageiros e a 

multifuncionalidade de opções de configuração. Fiche Técnica: https://www.agrale.com.br/2019/ficha-

tecnicaiptiam200-4x4-escolar-1/265/  

- NEOBUS - bilps://www.neobus.com.bri 

Com uma estrutura solida aliada ao conforto e segurança, o  Thunder  é a escolha ideal para quem busca transporte de 

passageiros com mais qualidade e economia. Os veículos possuem 11.000 mm de comprimento, 2.500 mm de largura e 

3.325 mm de altura. Para oferecer mais comodidade e segurança aos alunos e motoristas os ônibus também possuem 

iluminação interne e externa em  LED,  porta-pacotes e porta-cadernos, radio FM e USB,  camera  de ré com monitor no 

painel e sensor de aproximação na traseira. 

-  VOLKSWAGEN  - https://www.vwco.com.brionibusti  

Idealizado para o transporte escolar, este veículo promove a inclusão, autonomia e independência, além de encurtar a 

distância entre a sala de aula e o aluno. 

- CAIO- https://caio.com.brilinhasiescolar-2.html#geral  

Produz as versões Foz Super Versão 2500 Tipo ORE  III,  Foz Versão 2200 Tipo OREI e Foz Versão 2400 Ill Tipo ORE II. 

https://www.fnde.gov.brisoi/controladorohp7acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizarRid_dooumento=4289035&infra_... 	12/29 
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Fo4ha n:  C)  

Protases n: Ct 3s 1,20)9-4)  

Rubrica  

   

- 	 VOLARE 	 1- ps://www.volare.com.br/veiculos/escolar/attack-8-4x4-1 	 e 
taps://www.volare.com.br/veiculos/escolar/access   

A robustez e a versatilidade fazem do  Attack  8 4x4 escolar a escolha certa para  transporter  passageiros em locais de 
dificil acesso e nos terrenos mais severos onde outros veículos não chegam. Além de garantir alta durabilidade e 
excelente custo-beneficio para o seu dia a dia, o modelo está totalmente adequado as normas de segurança e 
acessibilidade, oferecendo muito mais proteção para estudantes e motoristas. 

-  MERCEDES-BENS - https://www.mercedes-benz-trucks.com.br/onibus/onibus-escolar  

0  portfolio  de chassis de ônibus escolares  Mercedes-Benz,  que são encarrogados por empresas especializadas do setor, é 
formado pelos modelos  LO  916 R/  LO  916, compatível com as especificações dos modelos ORE 1, 2 e ONUREA e o  OF  
1519 R para ORE 3 do Caminho da Escola. 

4.8 	ANALISE DA COMPETITIVIDADE E CAPACIDADE PRODUTIVA 

4.8.1. 	Para indicar a oferta para registro de preço de ônibus escolares é necessário obter informações do setor produtivo. Este 

levantamento permite-nos a garantir a competição de empresas e identificar se o mercado tem condições de atender a demanda 
planejada. 

4.8.2. 	Diante disso, foi realizada busca da Classificação Nacional de Atividade Econômica (CNAE 2.0) das empresas, sendo a 
classificação mais utilizada a do IBGE (b_Ups://conclaibmgov.br/classificacoes/por-tema/atividades-economicasiclassificacao-nacional-
de-atividades-economicas.html)  . 0 Quadro a seguir contém a lista de empresas participantes do Ultimo Pregão do FNDE e de pregões de 
outros órgãos. 

Quadro 1- Lista de empresas participantes do último Pregão do FNDE e de pregões de outros órgãos 

Fornecedor 
Atividade 
Econeimica 

AGRALE S/A 29.20-4/01 

MAN  LATIN  Industria e Comércio de Veículos LTDA. 29 20-4/01 

SAN  MARINO  Ônibus LTDA 29.20-4/01 

CNH Industrial Brasil LTDA 29.20-4/01 

TAGUAMOTORS Autopeças 4530-7/03 

HORUS Comercial e Serviços LTDA 46.63-0 

MASCARELLO Carrocerias e ônibus LTDA 29.20-4/01  

MERCEDES-BENZ  do Brasil LTDA 29.20-4/01 

DE NEGRIS Distribuidora de Veículos LTDA 4511-1/04 

MARCOPOLO S.A 2930-1/02 

DIVENA Litoral Veículos LTDA 4511-1/04 

BR Comercio de veículos EIRELI — ME 4511-1/01 

ZUCATELLI Empreendimentos LTDA 4511-1/01 

DUVEL Distribuidora de Veículos e Peças LTDA 4511-1/01 

MÔNACO Diesel Caminhões e ônibus LTDA 4511-1/04 

MARDISA Veículos S/A 4511-1/04 

FV da Silva EIRELI — ME 4511-1/01 

MANUPA Comércio, Exportação, Importação de Equipamentos e Veículos Adaptados - 
OREL' 

4511-1/03 

Fonte: Elaborado pela equipe de planejamento da contratação 

4.8.3. 	Da análise destas informações contidas no quadro acima verifica-se que, dos 18 (dezoito) participantes, 6 (seis) possuem o 

código CNAE: 29.20-4/01, que se refere "Fabricação de caminhões e ônibus" como atividade principal. 

Fonte: IBGE - httpsficoncla ibmpov br/busra-online-cnae html?subclasse=2920401&tipo=cnae&versao=10&view=subclasse 
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4.8.4. 	Dentro destas empresas participantes das licitações houve algumas variações de classe, como demostrado na Tabela 11 a 
seguir: 

Tabela 11 - Varia ões de classes das em resas participantes das licitações 

Rótulos de 
Linha 

Contagem de 
CNAE 

Nome do CNAE 

29.20-4/01 7 Fabricação de caminhões e ônibus 

4530-7/03 1 
Comércio a varejo de pegas e acessórios novos para veículos 
automotores 

46.63-0  
Comercio atacadista de máquinas e equipamentos para uso 
industrial; partes e peças 

4511-1/04 3 ___ _l Comércio por atacado de caminhões novos e usado 

2930-1/02 1 Fabricação de carrocerias para ônibus 

4511-1/06 1 Comércio por atacado de ônibus e micro-ônibus novos e usados 

4511-1/01 3 Comércio a varejo de automóveis, camionetas e utilitários novos 

4511-1/03 
J  

1 
Comércio por atacado de automóveis, camionetas e utilitários 
novos e usados 

Fonte: Elaborado pela equipe de planejamento da contratação 

	

4.8.5. 	Baseado nesta classificação buscou-se estatísticas na Pesquisa Industrial Anual - Produto, PIA-Produto, que investiga 
informações referentes a produtos e serviços produzidos pela indústria nacional, tendo por base uma nomenclatura preestabelecida, 
elaborada pelo IBGE a partir da Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE 2.0. Nesta pesquisa não foi possível identificar a 

quantidade produzida nem a quantidade de empresas produtoras devido a regra de desidentificação do órgão. 

	

4.8.6. 	No entanto, foi passivel extrair estes dados dos sitias das associações dos fornecedores como a Associação Nacional dos 

Fabricantes de Veículos Automotores — ANFAVEA — (www.anfavea.com.br) e Associação Nacional dos Fabricantes de ônibus — FARIS 

(www.fabus.com.br) Assim, no ano de 2022, foram produzidos o total de 31.664 ônibus montados, 

(lflps://anfavea.com.br/carta  digital/2023/janeiro/#p=13), encarrogados 19.151 8nibus (https://wwwfabus.com.br/producao-das-

associadas/  ) e licenciados 17.357 ônibus, A licitação em tela, portanto, planeja registrar até 47% da produção nacional de ônibus, 

considerando toda a produção do ano de 2022.  

Conte ReflaVafllot`,,,atljr1  
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4.8.7. 	Ainda sobre a produção nacional de 2022, vale ressaltar que dos 31.664 ônibus produzidos foram exportados 5.213 

(https://anfavea.com.bricarta  digital/2023/janeiro/e) e das 19.151 carrocerias produzidas foram exportadas 3.606 

(https://www.fabus.com.br/wp-contenthiploads/2023/01/2022-17.pdf). Se retirarmos a quantidade exportada da quantidade total 

produzida a licitação em tela corresponde a 56% da produção de 2022. 

	

4.8.8. 	Portanto, no que se refere ao mercado de ônibus, verifica-se que as especificagôes técnicas utilizadas são coerentes com o 

já contratado pela administração pública e com o ofertado pelo mercado, o que evita possíveis restrigiles de competitividade. Com  

relação a capacidade produtiva, o quantitativo a ser registrado pelo FNDE representa cerca de 47% da capacidade nacional no ano de 

2019. 

	

4.8.9. 	Observando os dados estatisticos da produção nacional, das exportaçaes e dos licenciamentos dos últimos 10 anos 
dispOnibiliZatIOS no  site  da ANFAVE (lalips://anfavea.com.br/site/edicoes-em-excelf)  observa-se na tabela e no gráfico, abaixo, que o 

primeiro semestre  (Jan-Jun)  desse houve queda expressiva de 28,4%, totalizando apenas 9.539 chassis fabricados. Em comparação ao 

mesmo período de 2022, quando foram produzidos 13.331 chassis, fica evidente a severidade da situação. 

Tabela 12- Acumulado dos últimos 10 anos considerando o 12  semestre  (Jan-Jun)  de cada ano 

ITuio Mesas  Acumulados Produção Licenciamento Nacional Exportação  

2013 JAN-JUN 21.726 15.526 3.611 

2014 JAN-JUN 	I 19.204 	I 13.363 3.217 

2015 JAN-JUN 13.865 	I 9.658 3.264 

2016 JAN-JUN 9.239 5.681 3.842 

I 
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2017 JAN-JUN I 	10.9461 4.897 4.104 
2018 JAN-JUN 14.955 5.570 4.734 
2019 JAN-JUN 14.064 1 9.619 3.797 
2020 JAN-JUN 8.974 5.716 1.726 
2021 JAN-JUN 10324 7.538 1.889 
2022 JAN-JUN 13.331 7.309 2.146 
2023 JAN-JUN 9.539 11.316 2.249  

Folhe n: 	3-1 

Processo 	 a " 

Rubrice 

4.8.10. 	Diversos fatores contribuíram para esse resultado negativo. Um dos principais 6 o impacto da transição tecnol6gica, na qual 
os motores a diesel, antes padronizados com a norma Euro 5, foram substituidos pelos mais ecológicos Euro 6, porém mais caros — até 
30% em média. Diante dessa mudança, muitos empresários anteciparam as compras no ano passado para evitar o aumento dos preços. 
Como o processo de compra de ônibus leva de três a seis meses para ser concluído, é compreensível que a produção de chassis tenha 
diminuído, embora haja filas nas encarrogadoras e um aumento nos emplacamentos, uma vez que muitos veículos adquiridos no ano 
passado continuam sendo encaroçados e registrados, conforme informação trazida pelo  site  vendas bus 
(https://vendasbus.com.briproducao-de-onibus-no-brasil-sofre-queda-significativa-no-primeiro-semestre-de-2023/)  

4.8.11. 	A partir da figura acima, tem-se que a produção de ônibus escolares no exercício de 2022 foi de 17.357, os quais foram 
comercializados; os montantes totais de 31.664 representam o quantitativo que estava represado de itens a serem concluidos na 
montagem, considerando as cadeias de fornecedores que não apresentaram pegas para composição em 2021. 

4.8.12. 	Como se pode instruir, atualmente o mercado conseguiu emplacar 11 mil ônibus, possivelmente desses apenas 7.250 
estavam atrelados ao Proconve 8/ Euro VI, e o restante advindo dos quantitativo que ficou em "estoque/patio" do exercício de 2022 
(tomando como linha de base que a exportação, por acordo internacional, esta centrada no estoque de produção como base da inovação 

Proconve 8). 

https://www.fnde.gov.bdsei/controlador.php?acao=documento_imPrimir_web8ocao_origem=arvore_visualizar&id_documento=42890356infra_... 16/29 



Ct. 

E 
AVM 
Ma. 41900.1> 

U.7 	pa: 	117W' Eryd 4.37? 
57 	I 	4,4  in 	 13 

M.5 	i 	4311 	 :957 

	

357 	i 	
115

I S511 
1 too 	11.525 	7.0. 	111511, 

V; 	i 	NI 	 113 	 1) 
,.., 	 '6! 	 1 t£1 e 	. 	.. 	'17 	 0 	 29 

1  ,NE.11
. 
	t`., N 	JUN r7.11N./UN 

O 	1 	E 
	-- 

rr  i  tsto . 	 smu /I 7105 
1.774 I 1_926 	112O 	L,404 	1.220 

14 

4.41 

7.4 	20,4 	1111.5 
33W4 	352 	25114 
53.4 	SOt'S 	215.3 

!AS 
19.11 

	

52.2 	MI 

_ 	—11 

UncoFaLiTi3'OQOirnrcSlery red 4.'4 tn 

/.43i JUN 73/Mas Ti 

Lin:dada thuSults °again 

Produção 

IUN 23. 

MAl 2.1 

JUM3.1 	• 

JAN lUN21 t40,Q 	sAnitons 331 

11 	 M8'l0IN22. 	Ion n !NI !inn 

.411.1.111,01/1ATI.ILFH 2? 	 US% 	14*101111 t )11.HUN ti 

•  

IANIUNIPMNIUN 

26/09/2023, 12:16 	 SEUFNIDE - 3751808 - Estudos Preliminares 

	

4.8.13. 	Conforme dados do setor e de instituições especializadas (Anfavea, Sindipeças), a projeção de produção de veículos 
pesados deve alcançar um decréscimo percentual de 20,4% em relação a 2022, em retração de 194 mil unidades para 154 mil unidades, 
considerando tão somente a produção. 

	

4.8.14. 	Contudo, o processo de emplacamento de veículos pesados tem projeção de 128 mil unidades, um decréscimo de 11,1%, 
conforme se apresenta no exercício de 2022 um total de 144 mil veículos emplacados. Tal valor também denota que o processo de 

emplacamento dos veículos produzidos no exercício anterior, sem a marca da EURO VI/Proconve 8, continuaram no inicio do exercício de 
2023. 

	

4.8.15. 	Esses elementos de projeção têm sido corroborados pela desenvoltura do mercado, especificamente  pan  o caso da 
produção e licenciamento de ônibus registrados: como se denota da figura acima, a produção ate junho de 2023 é de 9,539 ônibus, 
enquanto o emplacamento do primeiro semestre ficou em 11.322 ônibus. Assim, a expressão do mercado tem assumido certa tendência 
em conformidade com a projeção do setor geral de veículos pesados. 

	

4.8.16. 	Quanto ao setor em si, tem-se:  

	

4.8.17. 	Pode-se observar a distribuição das empresas, em termos percentuais de produção, bem como a avaliação em retração do 
setor; em comparação entre o primeiro semestre de 2023 e o primeiro semestre de 2022,  he  uma diminuição da quantidade de 
licenciamento no mercado nacional, da ordem de 54,9%; obviamente tais indicadores se referem apenas ao caso especifico de ônibus, 
sendo a tabela acima o ajuste para melhor visualização. 

	

4.8.18. 	No aspecto geral do mercado de veículos automotores, de acordo com a Anfavea, houve um total de 13 paralisações de 
fábricas ao longo do ano, sendo que nove delas ocorreram em diferentes períodos de abril, afetando significativamente o volume de 
produção durante esse mês. Em comparação com o mesmo mês de 2022, houve uma queda de 3,9% na produção, que foi o momento 
mais critico da crise dos semicondutores. 0 acumulado da queda na produção agora em junho representa 28,4%. 

	

4.8.19, 	No acumulado do ano de 2023, o pais produziu 1.132 mil autoveiculos, representando um aumento de 3,7% em relação ao 
primeiro semestre de 2022. Segundo a associação, esse aumento é um ajuste da produção de acordo com a real demanda do consumo. 
Embora junho tenha apresentado uma concentração de paradas de produção, ao considerar o acumulado do ano, registrou-se um 
crescimento de 40,3 mil unidades produzidas em comparação com o mesmo período afetado pela crise dos semicondutores em 2022. 

	

4.8.20. 	No entanto, o setor de caminhões enfrenta desafios ainda maiores  epos  o término do peodo de três meses em que era 
permitido emplacar modelos da fase anterior do Programa de Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores (Proconve). Essa 
mudança impactou negativamente as vendas, que recuaram 28,2% em relação a jan-jun de 2022. A introdução da oitava fase do 

programa de controle de emissões alinhou os produtos nacionais aos modelos globais mais avançados, mas também resultou em um 

aumento de custo. 

	

4,8.21. 	0 mês de maio registrou a melhor média de produção de autoveículos no ano, com 227,9 mil unidades, mas parte desse 
crescimento foi atribuida à demanda reprimida das locadoras. Cerca de 50% dos emplacamentos de automóveis e comerciais leves foram 
feitos por meio de Vendas Diretas, que incluem locadoras, pessoas jurídicas, taxistas, frotas corporativas, PCD, governo, produtores rurais, 

entre outros. 

	

4.8.22. 	0 reflexo positivo para os veículos leves estão atrelados basicamente aos efeitos da  MP  1.175/23, uma vez que dos 800 

milhões de reais liberados para o auxílio a veículos leves tiveram uso de 710 milhões no acumulado até o mês de junho, representando 
descontos para cerca de 150 mil unidades. Esse cenário reflete a dificuldade de obtenção de crédito por parte do setor de ônibus, não 
contemplado com a medida, alem de enfrentar as necessidades de atendimento ao Proconve 8, com menor poder aquisitivo. 
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4.8.23. 	No No que diz respeito As exportações, abril também apresentou um declínio, influenciado pela queda nos  principals  
mercados para os quais o Brasil envia seus produtos, como Argentina (-13%), México (-18%), Colômbia (-20%) e Chile (-48%). As 
exportações de veículos totalizaram 34,0 mil unidades em abril, uma redução de 23,9% em comparação a março, sendo que as 
exportações para a Argentina foram especialmente afetadas devido a restrições cambiais nas três primeiras semanas do mês. 

	

4.8.24. 	Em 2022, o número de ônibus em operação nas cidades brasileiras alcançou 387,1 mil unidades. Nos últimos anos, o 
crescimento da frota tem sido modesto, apesar das exigências dos governos municipais de substituir os veículos em intervalos de tempo 
pré-determinados em contrato. Entre 2015 e 2022, a quantidade total de ônibus em circulação registrou variações anuais negativas em 
vários anos (-0,6% em 2016, -0,8% em 2017, -0,5% em 2020 e -0,9%  ern  2021). No entanto, houve crescimento nos anos de 2015 (0,6%), 
2019 (1,2%) e, mais recentemente, em 2022 (0,4%). Durante esse período (2015 a 2022), foram produzidas 186,1 mil unidades de ônibus, 
com 153,6 mil sendo emplacados e 56,1 mil unidades exportadas. 

	

4.8.25. 	0 setor de transporte público nas grandes cidades foi fortemente afetado pela pandemia em 2020 e 2021, o que resultou 
na diminuição do número de usuários e prejudicou a dinâmica desse mercado. Dos ônibus em circulação, aproximadamente 20,9% 
tinham em média cerca de 5 anos de uso, enquanto 56,2% tinham entre 6 e 15 anos de uso. Outros 22,9% da frota possuía mais de 16 
anos de uso. 

	

4.8.26. 	Nesse contexto, o programa do governo federal chamado "Caminho da Escola” tem se mostrado um importante aliado na 
produção e descentralização desses veículos, buscando melhorar a frota e a qualidade do transporte público nas cidades brasileiras[9]. 

	

4.8.27. 	Nos últimos 10 anos, especialmente após o período recessivo de 2015 e 2016 e a crise da covid-19, o mercado automotivo 
brasileiro tem vivenciado uma aparente contradição. Em um  pals  com uma proporção habitante/veículo ainda distante dos mercados 
maduros, é surpreendente observar um crescimento tão modesto na frota em circulação, com taxas inferiores a 1,0% nos últimos três 
anos. 

	

4.8.28. 	Essa situação pode ser explicada por diversas razões de natureza econômica: i) um aumento na taxa de desemprego nos 
últimos 5 anos, embora tenha havido algum alivio recentemente;  ii)  uma redução do poder de compra e um aumento na inadimplência 
das famílias;  Hi)  um aumento na taxa de inflação durante a pandemia, seguida de resiliência nos anos seguintes;  iv)  o aumento dos custos 
de produção dos veículos; v) o aumento dos preços dos combustíveis até meados de 2022 e vi) o aumento da taxa básica de juros (Selic), 
o que afetou as condições de credito. Todas essas variáveis têm contribuído para o cenário de crescimento contido na frota automotiva 
brasileira, apesar das expectativas iniciais de maior expansão[]. 
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Quadro 1: Facto Circulante (em unidades) 
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4.8.29. 	Pode-se observar, desse modo, que até o final do exercício de 2022, o Brasil possufa uma frota circulante de ônibus de 
387.096 veículos, e que, em comparação com o período de 2021, houve retração do quantitativo total. 

	

4.8.30. 	Destes, como demonstra o Relatório de Situaggo e Balança Comercial do Setor de Autopeças (Sindipeyas), de 2023, 20,9% 
da frota de ânibus possuem até 5 anos de idade; 56,2% da frota possui entre 6 e 15 anos de idade; enquanto 22,9% da frota possui mais 
de 16 anos de idade e, dessa forma, ultrapassa qualquer calculo de depreciação. 

	

4.8.31. 	Vale lembrar que a depreciação é o declínio potencial de geração de serviços por ativos de longa duração, ocasionada pelos 
fatores de deterioração física, desgastes  corn  o uso, e, não menos importante, por obsolescência do bem[11]. 

	

4.8.32. 	Diante dos elementos mencionados, torna-se imperativa a adequada incorporação do consumo desses bens ao resultado 
do período por meio do mecanismo de depreciação, aderindo ao principio contábil do regime de competência. 

	

4.8.33. 	Nesse sentido, é crucial enfatizar que o reconhecimento da depreciação está intrinsecamente vinculado A identificação das 

circunstâncias que determinam o seu registro, de modo a refletir esse montante no resultado do ente através de uma variação 
patrimonial diminutiva (VPD). Para proceder  corn  a depreciação, é fundamental que a base monetária  initial  seja confiável, ou seja, o 
valor registrado deve refletir com precisão o valor justo dos ativos em questão. 

	

4.8.34. 	Os ativos imobilizados estão sujeitos a depreciação durante sua vida  UPI,  e a manutenção adequada desses ativos não afeta 
a aplicação do processo de depreciação. A mensuração da depreciação deve ser realizada mensalmente, a partir do momento em que o 
ativo se tornar disponível para uso, ou seja, quando estiver fisicamente presente e em condições de operação conforme planejado pela 
administração. 

	

4.8.35. 	Por outro lado, caso o método de depreciação adotado seja o de unidades produzidas, a VPD de depreciação pode ser nula 
enquanto não houver produção ocorrendo. 

	

4.8.36. 	A estimativa da vida  UPI  econômica do item do ativo é definida conforme alguns fatores: 

a) Desgaste físico, pelo uso ou não; 

b) Geração de benefícios futuros; 

c) Limites legais e contratuais sobre o uso ou a exploração do ativo; e 

d) Obsolescência tecnológica. 

	

4.8.37. 	Ao realizar a estimativa do tempo de vida útil de um determinado ativo, deve-se verificar: 

a) 0 tempo pelo qual o ativo manterá a sua capacidade para gerar benefícios futuros para o ente; 

b) Os aspectos técnicos referentes ao desgaste físico e a obsolescência do bem. Por exemplo, a utilização ininterrupta do 

bem pode abreviar a sua vida  ail;  

c) 0 tempo de vida útil de um bem que possui a sua utilização ou exploração limitada temporalmente por lei e contrato 
não pode ser superior a esse prazo; 

d) A política de gestão de ativos da entidade, ao considerar a alienação de ativos após um período determinado ou após 
o consumo de uma proporção especifica de benefícios econômicos futuros ou potencial de serviços incorporados no 

ativo, fazendo com que a vida  UPI  de um ativo possa ser menor do que a sua vida econômica. 

	

4.8.38. 	Nesse mesmo entendimento, a Lei n° 6.404, de 1976, vai no sentido descritivo e instruidor de como se dará o processo de 

depreciação, quando no  art.  183, â 2°, "a", descreve: ,§ V A diminuição do valor dos elementos dos ativos imobilizado e intangível seta 
registrado periodicamente nas contas de: a) depreciação, quando corresponder ri perda do valor dos direitos que têm por objeto bens 
35'sicos sujeitos a desgaste ou perda de utilidade por uso, ação da natureza ou obsolescência; esse entendimento busca conciliar com o 

valor justo do produto, sem menosprezar seu valor de uso residual. 

Enquanto a Instrução Normativa RFB n° 1700, de 14 de marco de 2017, com alteraçõesía traz no seu escopo a 
necessidade de depreciação para fins de valores fiscais ate 4 exercícios financeiros para veículos de uso na  area  rural, enquanto os de  area  
urbana gozam de 5 anos para depreciação (obviamente, sem vinculo com o valor real de uso, mas atrelando-se a necessidade fiscal de 
Declaração de IR e os processos de ajuste da base de cálculo nas empresas de lucro real), a depreciação para fins de IPVA, tributo 
essencialmente estadual, admite lançamentos contábeis sob a fiscalidade no período de ate 15 anos, a depender da instrução da unidade 
federada competente para tal arrecadação (lembrando-se, portanto, que aqui o objeto é inverso: é a ampliação do poder de arrecadação 

da unidade federativa ao longo do tempo). 

	

4.8.40. 	0 critério de depreciação, portanto, não é claro; a regra também parece não guardar correlação entre os campos fiscais e 

contábil, que deve se guiar pela aproximação do valor real de uso. 

https://www.inde.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web8acao_odgem=arvore_visualizar&id_documento=42890358,infra_... 19/29 
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4.8.41. 	Sob o olhar da técnica, portanto, não sendo possível assegurar com grande certeza na fiscalidade, a depender da unidade 
federada, também se permite assentar que de pronto, 22,9% da frota nacional não pode ser considerada como um bem de valor 
considerável para o seu registro contábil, uma vez que tenha ultrapassado o limite de mais de 16 anos de uso; outra questão é a 
dificuldade do Brasil em fiscalizar proibições de frotas obsoletas, as quais continuam a circular sem maiores detenções no trânsito, quanto 
tanto o urbano, quiçá alcance a fiscalização nesse ponto os de uso rural. 
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4.8.42. 	0 critério, portanto, de depreciação por fator de uso poderia ser um dos maiores pontos de inserção, caso o poder público 
dispusesse de definições claras para as avaliações da substituição de sua própria frota, pelo menos em nível de Governo como 6 o Federal. 
Contudo,  nap  sendo possível uma clara metodologia nesse campo, parece razoável o critério de obsolescência como um determinante 
para a substituição[]. 

	

4.8.43. 	Como se denota da Instrução Normativa n2  20, de 24 de setembro de 2020, popularmente conhecida como Proconve fase 
P8 (Programa de Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores — fase P8), a adequação, em função da diminuição dos graus de 
poluentes pelos veículos automotores, em adequação a outras normas internacionais, tal como a EURO VI, existe agora um processo de 

adequação e disponibilização ao mercado dos ônibus  corn  tal selo de homologação do Proconve/Promot, para se denotar que o veiculo 
não mais está obsoleto em razão das mudanças significativas de emissão de poluentes (as considerações ultrapassam ate 95% de 
emissões de alguns componentes nocivos). 

	

4.8.44. 	Portanto, considerando apenas o campo fiscal, em cálculo simples, pelo método mais conservador possível (utilizando-se a 
depreciação para mais de 15 anos, no uso dos estados e DF para o IPVA), 22,9% de 387.096 unidades, teríamos um potencial de 
renovação de frota de 88.645 ônibus; considerando a demanda do presente certame, em 14.900 ônibus escolares, representaria 16,81% 
do mercado que necessita ter a frota reposta (considerando nesse quesito apenas a função necessidade do mercado, não sua 

capacidade). 
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4.8.45. 	Por outro lado, em 2022, o FNDE celebrou atas que totalizaram, ainda sob o  vies  do EURO V, 3.050 ônibus escolares (um 
dos menores quantitativos já disponibilizados, considerando que a disponibilização em 2021 havia sido de 7.000 veículos); dos 17.700 
produzidos no exercício de 2022, tal montante, refrise-se, um dos menores das licitações recentes para ônibus escolares do FNDE, 
representariam 17,23V do produzido pelo mercado (um dado que traduz no limite a factibilidade das quantidades, apenas observando a 
representatividade da necessidade — ainda sem adentrar a capacidade de produção). 

	

4.8.46. 	Sob o  vies  da obsolescência, o Proconve L7 (veículos leves na fase 7, do ano de 2022), enquanto a atual fase (de veículos 
pesados — P8), sabe-se que apenas com a renovação da frota as metas de redução de emissão de gases podem ser de fato alcangadas[14]; 
a frota  ern  suma é envelhecida, enquanto o setor frotista segue programas mais severos de renovação e manutenção da frota, o que 
permite uma renovação de 3 a 5 anos, enquanto aos autônomos a renovação em 20 anos de uso tem se tornado comum. 

	

4.8.47. 	Outro ponto é o de não se ter a clara exigência do poder público para a renovação da frota como demanda normativa e de 
fiscalização, sequer para uma política tão essencial quanto o da renovação da frota escolar; assim, o Programa Caminho da Escola pode 
ser visto como mais uma política de indução que de obrigação do processo de uma disponibilização de frota adequada aos discentes, para 
o transporte e a locomoção até o ambiente escolar. 

	

4.8.48. 	Desse modo, a despeito de uma norma cogente para a realização da renovação da frota escolar, é fato incontestável que a 
frota necessita ser atualizada, e, a depender da métrica utilizada, a necessidade poderia alcançar mais que o total a ser disponibilizado na 
presente licitação. 

Quadro IV; Iclade MOolia da Froto 	VaiOulOS e tIVtolos 

;;:vie:anet:. 
- • ittei 07+:4, 71.C5i1Nt.i 

5Hítetrc70et los 

i-votirob Scrot:Irea iivoer.Ireo 
r 	 r-e.e. looeata 

ava 550181 
I:voe -ea 

Is 
	

t.7 
	

ti 

mats". 	 iroe4. a-ut 7fieS. Qt.e re2ti oscs5rseí 	are 	tco elase 	 avoaIrea 

	

4.8.49. 	Por outro lado, o critério necessidade nunca pode ser o  Calico  a imperar num modelo de compras nacionais. Para além de 
tal determinante, também compõe a função a questão da capacidade produtiva do mercado. 

	

4.8.50. 	Sob o aspecto de capacidade, portanto, deve-se observar inicialmente a produção nacional, a fim de compreender qual 
poderia ser o arranjo do FNDE em um processo com o vulto que se projeta. 

	

4.8.51. 	Como já se demonstrou, ate o final do mês de junho, a produção de ônibus ficou em 9.539 unidades, a atender todo o 
mercado nacional; destes, considerando que produzidos no corrente ano e permitidos pelo Proconve 8 / EURO VI para exportação, 2.249 
unidades foram disponibilizadas ao mercado externo; contudo, observando-se o licenciamento, 11.322 unidades foram objeto de 
comercialização no mercado nacional, em função de se ter feito possível a comercialização dos produzidos sob o EURO V até o mês de 
março, conforme acordado entre o IBAMA e o setor produtivo. Em suma, observando somente a produção, comparativamente ao mesmo 
período de 2022,  he  uma queda de 28,4% da produção. 

	

4.8.52. 	Dentre os fatores para a presente queda, pode-se destacar a entrada do Proconve 8, que traz inúmeras alterações no chassi 
sob o aspecto de emissões; também o fato de as montadoras estarem ainda sofrendo com o reestabelecimento da cadeia de 
fornecedores, o que tem prejudicado inclusive na perenidade de funcionamento do setor, lembrando que em abril do exercício foram 
obrigadas as montadaras a concederem ferias coletivas; n5o menos importante ressaltar que até o final de marco, deu-se prioridade ao 
escoamento de parte da produção do exercício de 2022, ainda na EURO V. 

	

4.8.53. 	Como também já se sinalizou.[151, a produção em 2022 foi de 31.664 veículos; destes, 5.213 unidades foram exportadas; 
por fim, 17.357 veículos foram comercializados nacionalmente, conforme dados de licenciamento; permitindo-se aduzir, desse modo, que 
no minimo 9.094 veículos (ônibus) ficaram em situação de "patio/estoque", o que pode ter cooperado com a evolução no presente 
exercício do quantitativo de licenciamentos, a maior que a produção do período. 

	

4.8.54. 	Desse modo, em razão da projeção do mercado (Anfavea), como também já mencionado, para o presente exercício, ainda 
que haja uma projeção de produção similar, ou com redutor percentual de produção geral[Lõl, deve-se tecer algumas considerações para 

com a presente compra nacional. 

https://www.fnde.gov.br/sei/controlador.pnp?acao=documento_imprimir  webgacao_origern=arvore_visualizar&id_documento=42890358infra_... 21/29 
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4.8.55. 	Analisando-se minuciosamente os prazos apontados nos Cadernos de Informações Técnicas e no  5r An 
orioa
exo do Cun 	e 

Qualidade[17], os prazos se encontram dilatados para a 12  Etapa do Controle de qualidade, após a definição de uma possível proposta 
mais vantajosa, justamente em função da entrada em vigor de dois elementos essenciais, que inexistiam nos pregões passados: a questão 

da nova sistemática de emissão, pelo Proconve 8, bem como a questão da climatização, que inexistia nos modelos anteriormente 
trabalhados. 

4.8.56. 	Dessa forma, o prazo para entrega documental pelo fornecedor referente à Fase 1 da 12  etapa ampliou-se de 10 para 20 
dias e a análise dessa documentação pela equipe técnica do FNDE  sera ern  até mais vinte dias, ou conforme apresentar antecipadamente 
a licitante possivelmente vencedora do item; e a analise do protótipo, em até 100 dias, considerando todas as alterações pretendidas, ou 
antecipadamente, caso a licitante assim demonstre capaz de realizar os testes. 

4.8.57. 	Assim, somados os prazos daria 120 dias, é certo que o prazo ultrapassara o presente exercício, ocasionando um processo 

de produção que se iniciará neste exercício, mas se findara tão somente em 2024. Sob tal aspecto, verifica-se que a Administração Pública 

esta adotando o principio da boa fé e do aumento da competitividade, pois proporcionou prazo para que todos os interessados possam 
participar do certame em igualdade de condições, devido as mudanças ocorridas nestes modelos de ônibus e pelo fato do prazo para 
emissão do  CAT  ser de até sessenta dias, conforme disposto no  art.  52  da Portaria SENATRAN n2  990, de 1.2  de agosto de 2022. 

4.8.58. 	Quanto ao uso de  indices,  vale mencionar análise quanto aos preços das Indústrias extrativas e de transformação - IPP, uma 
vez que a indústria geral teve variação de —2,72% (média), quando comparado a maio de 2023. No acumulado do ano, a indústria de 
transformação tem um período deflacionario de 6,47%, sem, contudo, ter-se apresentado uma redução do comparativo anterior ao 

advento da Covid-19. Assim, dentre as indústrias de transformação, conforme encarte "C", "29 - Fabricação de veículos automotores, 
reboques e carrocerias", o setor ainda possui reflexo inflacionário (4,74% no acumulado deste ano). 

4.8.59. 	Entende-se que no atual cenário constitui tarefa difícil projetar valores apenas com base em  indices  inflacionários. Mas, por 

outro lado, considerar na pesquisa apenas valores obtidos diretamente de fornecedores, em um mercado com número restrito de 
concorrentes, representa um incremento ao risco de sobrepreço. Neste caso, parece razoável que a aplicação da regra pelo coeficiente de 
variação sobre uma cesta de pregos balanceada, construída a partir de parâmetros distintos de pesquisa, implicaria preços estimados com 

menor possibilidade de vieses. 

4.8.60. 	Nessa direção, a equipe procedeu uma busca de parâmetros distintos de pesquisa com  vies  de melhor pautar a 

administração pública, levantando pregos nominais e atualizados resultantes dos últimos três pregões realizados para aquisição dos 

ônibus escolares, objeto do Pregão n2  02/2022 em curso, considerando o índice de Preços ao Produtor - IPP. Para esse levantamento, 

como método de atualização, utilizou-se os pregos nominais dos itens ORE 3, ORE 2, ORE 1 e ORE 1 (4x4), obtidos nos Pregões Eletrônicos 

n2  19/2017, 11/2019 e 06/2021, e calculou a inflação acumulada do período baseado no IPP. 0 resultado para cada item previsto para o 

Pregão n2  02/2022, pode ser constatado na Planilha de levantamento de Pregos (SEI n2  3676507). 

4.8.61. 	Destaca-se que o IPP também foi pontuado na análise inicial da CGU (SEI ne 2817142), como um indicador adequado para 
uso em estimativas de preços, nesses casos. Corroborando com esse entendimento juntamos o descritivo (SEI n2  3676530 — disponível 

em: 	https.//www ibge„ggiv briestatisticas/economicas/precos-e-custos/9282-indice-de-precos-ao-produtor-industrias-extrativas-e-de-

transformacao.html pesquisa feita em 11/03/2022), justificando sua utilização pois esse índice se refere a insumos de fabricação de 
veículos automotores, acessórios e demais componentes relacionados a fabricação de ônibus e chassi motorizados, e adota a subdivisão 
do IPP CNAE 2.0 categoria "C Indústrias de Transformação", a qual representa a indústria metal mecânica, fabricação de veículos 
automotores, fabricantes de componentes veiculares e similares, abarcando nesse caso os ônibus escolares, objeto desse certame. 

https://www.fncle.gov.brisel/controlador.phOacao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=42890358,infra_... 22/29 
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4.8.62. 	No acumulado, desde o último pregão, para os itens específicos ali colacionados, o índice apresentou incremento de 9,7%, 
enquanto os itens no acumulado até 2021 apresentaram um incremento de 17,4%. 

	

4.8.63. 	Tais valores de projeção representam tão somente a possibilidade incremental do setor, que continua apresentando 
elevação de pregos em componentes, pegas e cadeia de valores funcionais dos componentes. 

	

4.8.64. 	Apesar de a Administração não ter como medir de forma precisa, há se considerar que o setor automotivo foi impactado 
pela variação cambial e pela pandemia do Covid-19, por utilizar alguns componentes com preços em moeda estrangeira (dolarizados), 
como é o caso dos minérios de ferro e das resinas termoplásticas, podendo elevar os custos de produção, em caso de alta forte, como a 

que se tem observado no corrente ano. 

	

4.8.65. 	0 minério de ferro  (Thomson Reuters  Datastream,  World Bank.),  não obstante a acentuada diminuição ocorrida entre julho 

e outubro de 2022, teve um aumento expressivo entre os meses de novembro de 2022 e março de 2023, conforme demonstrado abaixo: 

(b_ttps://www.indexmundi.corn/Wpre%E7os-de-mercadonmercadoria=min%c3%agrio-de-ferro&meses=128Lmoeda=brl ). 

Mis Prego Taxa de varinho 

abr 2022 7,20 

mal 2022 6,55 -9,14% 

jun 2022 6,58 0,48% 

jul 2022 5,83 -11,38%  

ago  2022 5,60 -3,97%  

set  2022 5,22 -6,73%  

out  2022 4,36 -6.88% 

nov 2022 4,92 1,13% 

dez 2022 5,88 19,28% 

jan 2023 6,36 3,43%  

ley  2023 6,60 3,76% 

mar 2023 6,70 1,53% 

4.8.66. 	Além disso, algumas informações mencionadas na 254g Reunião do Comitê de Política Monetária 

(hrtps://www.bcb.gov.br/publicacoes/atascoPom/03052023),  ocorrida nos dias 02 e 03 de maio de 2023, apontam para projeções de 
inflação de preços administrados à ordem de 10,8% para 2023 e 5,2% em 2024. 0 Copom decidiu também manter a taxa básica de juros 

em 13,75% a.a. 

5. 	 DAS MELHORIAS NAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
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5.1. 	Com vistas a proporcionar maior segurança e conforto para estudantes e motoristas, destacamos as seguintes melhorias 

que serão implementadas neste novo pregão: instalação de sistema de climatização (ar-condicionado) para todos os tipos de ônibus e 

sistema de transmissão automática ou automatizada em lotes menores. Ambos os assuntos foram amplamente debatidos em visitas 

técnicas aos fornecedores de chassis, encarroçadoras, montadoras e demais parceiros fornecedores de componentes e consolidados em 
Reunião Técnica realizada no período de 07 a 09 de março de 2023, conforme Processo SEI n2  23034.027041/2022-75. 

5.1.1. 	No detalhe foram 29 aperfeiçoamentos, conforme registrado no referido Processo, a saber: 	 Folha n: Cir,1S 

I - 	Alteração do Protetor de Cárter; 	 Processo n:  q,(A ()  Lt  

II - 	Alteração nos parâmetros de pintura; 	 Rubdca 	  

Ill - 	Melhoria e padronização das adesivagens; 

IV - 	Alteração na altura do lacre da porta de emergência; 

V - 	Alteração e estabelecimento de procedimentos para impedir movimentação do veiculo com portas abertas; 

VI - 	Estabelecimento de teste de segurança para verificação de pressão antiesmagamento da porta; 

VI! - 	Exclusão de Pega-mão; 

VIII - 	Melhoria das condições de iluminação interna e externa do veiculo; 

IX - 	Alteração do assoalho do veiculo para material antiderrapante; 

X - 	Alteração de sistemática de proteção de  flack)  do Dispositivo de Poltrona Móvel (DPM); 

XI - 	Necessidade de inclusão de novos perfis de transposição de fronteiras no DPM; 

XII - 	Alteração na disposição da ventilação de teto; 

XIII - 	Adequações de regulagem de cinto do motorista; 

XIV - 	Alteração nas poltronas acessíveis; 

XV - 	Revisão de itens de segurança, como o apoio de braço em bancos sobre a caixa de rodas; 

XVI - 	Alteração para cintos retrateis nas poltronas dos estudantes; 

XVII - 	Novo compartimento para guarda de colete torácico; 

XVIII - Nova sistemática para fixação da cadeiras de rodas; 

XIX - 	Inclusão de espaço para segunda cadeira de rodas; 

XX - 	Adequação do atenuador sonoro noturno; 

XXI - 	Melhoria com inclusão de entradas USB nas poltronas dos estudantes; 

XXII - 	Alteração na sistemática de operação de saída de emergência; 

XXIII - Adequação dos martelos das janelas de emergência; 

XXIV - Inclusão de ar-condicionado; 

XXV - 	Inclusão de instalação prévia para Wi-fl; 

XXVI - Estudos para inclusão de componentes de rastreamentos dos veículos; 

XXVII - Inclusão de Pneu trativo; 

XXVIII - Estudos para alteração do sistema limitador de velocidade de 70km/h na descida; 

XXIX - Alteração do sistema para transmissão automática. 

5.1.2. 	Ademais, a partir de 2023, deve chamar atenção a mudança estrutural do chassi dos ônibus pelo Proconve P8, ou seja, 

mudança do sistema Euro 5 para o Euro 6, de que trata as novas exigências para Fase P8 do Programa de Controle da Poluição do Ar por 
Veículos Automotores - PROCONVE, no controle das emissões de gases poluentes e de ruído para veículos automotores pesados novos de 
uso rodoviário, estabelecidos pela Resolução CONAMA N2  490 de 16/11/2018, obrigatórias para comercialização de veículos movidos a 
diesel. 

5.2. 	 A CAPACIDADE OPERACIONAL DE VERIFICAÇÃO DA QUALIDADE DOS VEÍCULOS 

5.2.1. 	Durante a execução do Programa, o FNDE atuou junto ao Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia 
(INMETRO), por meio de Termos de Cooperação e transferência de recursos para viabilizar a verificação da qualidade de veículos após a 
produção, e antes da entrega ao Estado e Município que adquiriu o veiculo. No perfodo de 2014 a 2020 foram firmados os seguintes 

Termos: 

Tabela 12- Termos de Cooperação entre FNDE/Inmetro - 2019/2020 

Unidade Proponente: 183023 / Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecno ogia - INMETRO - INMETRO 

Termo SIAFI Titulo / Objeto da despesa Coordenação 
Vigência 

inicial 
Vigência 

fim 

8573 698328 
Controle de Qualidade dos ônibus 
do Programa Caminho da Escola — 

2019 

coordenação-Geral de 
Mercado, Qualidade e 

Compras 
25/10/2019 30/12/2020 

7308 693793 
Controle de Qualidade dos ônibus 
do Programa Caminho da Escola - 

2018 

coordenação-Geral de 
Articulação e Contratos 

28/05/2018 30/12/2018 
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Unidade Proponente: 183023/ Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia - INMETRO - INMETRO 

Termo SIAFI Titula! Objeto da despesa Coordenação 
Vigência 

inicial 
Vigência 

 
fim 

6092 691308J Termo de Cooperação -2017 Gabinete 23/11/2017 30/12/2017 

3914 686824 
Controle de qualidade de veículos e 
equipamentos - caminho da escola 

CoordenaCão-Geral de 
Articulação e Contratos 

01/07/2016 30/12/2016 

1487 678862 
Controle de qualidade de veículos e 
equipamentos - caminho da escola 

Coordenação-Geral de 
Articulação e Contratos 

25/04/2014 25/04/2015 

Folha n:  

Process°  n: 

Rubrica 

Folhe rt: 030  

Processo rtôL t•i3S bea  

Rubrics  ClOC  

Fonte: SIMEC/TED e SIGEF/MEC 

5.2.2. 	Os registros de prestação de contas dos termos informam que todos os vetcu os adquiridos pelo Programa Caminho da 
Escola foram vistoriados no momento da entrega ao ente governamental, recebendo o selo de qualidade do Inmetro. Esse serviço foi 
possível pela capacitação e atuação da equipe estadual disponível na rede do Instituto, e corroboram para entender que o Inmetro teve 

condições de realizar as inspeções nos veículos demandados pelos Pregões Eletrônicos e adquiridos pelas Atas de Registro de Pregos. 

5.2.3. 	Após o termo vencer não houve nova pactuação, pois, estava sendo aguardada a publicação do novo decreto do Programa 
Caminho da Escola que tramitava no Ministério da Educação. 0 Decreto 11.162/2022 foi publicado em 4 de agosto de 2022 e prevê:  

Art.  42  Compete ao FNDE: 

VII - estabelecer o modelo de inspeção dos ônibus escolares do Programa Caminho da Escola, realizada por organismos de inspeção 
acreditados pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia - Inmetro na  area  da segurança veicular;  

Art.  69- Compete ao Inmetro auxiliar o FNDE, quando solicitado, na definição das características e das especificações técnicas dos  &thus,  
das bicicletas e dos capacetes escolares a serem adquiridos no âmbito do Programa Caminho da Escola.  

Art.  72  Compete aos organismos de inspeção acreditados pelo Inmetro na área da segurança veicular realizar as Inspeções de protótipo, 
de recebimento e de entrega dos 6nibus escolares adquiridos no âmbito do Programa caminho da Escola. 

5.2.4. 	Diante do novo decreto não há necessidade de firmar Termos de Cooperação e transferência de recursos para viabilizar a 
verificação da qualidade de veículos  epos  a produção, e antes da entrega ao ente federado. 

5.3. 	 ANALISE DA SOLUÇÃO ATUALMENTE UTILIZADA PELO FNDE. 

5.3.1. 	Os estudos realizados por esta equipe de planejamento tiveram a finalidade de identificar e mostrar se a solução e os 
valores praticados nos órgãos para a aquisição do mesmo produto, visto que não esta em discussão nesta contratação, uma nova 
modelagem devido ao Registro de Preços Nacional anterior já ter sido considerada adequada ao cumprimento do objetivo de aquisição de 

ônibus escolares padronizados,  corn  segurança e qualidade. 

5.3.2. 	Destaca-se ainda que foi realizada a revisão da metodologia de pregos dos itens e apresentado um Procedimento 

Operacional  (POP),  SEI 3643756, para padronizar o formato de estimativa de quantidades, e embasar a pesquisa de pregos, seguindo a 
Instrução Normativa ne 65 de 07 de julho de 2021., do antigo Ministério da Economia, que dispõe sobre o procedimento administrativo 
para a realização de pesquisa de pregos para a aquisição de bens e contratações de serviços em geral, no âmbito da administração 

pública, e define e, seu artigo 52  a utilização do Painel de Preços ou banco de pregos; aquisições e contratações similares de outros entes 

públicos, dados de pesquisa em midia especializada e pesquisa direta com no  minima  3 (três) fornecedores, para determinação de preço 

estimado em processo licitatório. 

5.3.3. 	Diante dos fatos apresentados, a única solução que a equipe de planejamento apresenta  sera  a mesma já utilizada no 

FNDE, de adesão à Registro de Preços Nacional, com contratação por demanda e unidade identificada pelos entes subnacionais. 

5.4. 	 JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR 

5.4.1. 	Devido a natureza da licitação, a contratação ocorrerá por meio de adesão à Registro de Pregos Nacional, após definição de 

demanda e unidade necessária pelos entes federados. Esta é a solução que já esta inserida no âmbito do FNDE e que tem se mostrado 
bastante eficaz no que diz respeito a melhor execução e maior produtividade. Devido a economia e a praticidade para os órgãos 

participantes da compra nacional. 

5.4.2. 	0 Registro de Preços Nacional para ônibus escolares é imprescindível à realização das ações pelos entes federados 

participantes do Programa Caminho da Escola, que constituem a área de competência legal do órgão, conforme dispõe o Decreto n2  

11.196/2022, para prestar assistência técnica e financeira por meio do apoio à manutenção escolar. 

5.4.3. 	A oferta de transporte escolar é de grande relevância para a sociedade, considerada uma importante ação para 

universalizar a educação brasileira, promover a acessibilidade e a garantia do acesso e permanência dos alunos nos estabelecimentos de 

ensino. 

5.4.4. 	Com o encerramento dos saldos das Atas do ultimo registro de preços faz se necessária a realização imediata do certame, 
sob pena de prejuízo ao desenvolvimento das atividades do Programa Caminho da Escola, às redes de ensino, e principalmente aos 
estudantes que necessitam do apoio para locomogdo entre sua casa a a escola. 

5.4.5. 	Acredita-se que este modelo de registro de preços nacional, já utilizado, torna o processo mais enxuto e reduz desperdícios 

de tempo e informação, facilitando a gestão administrativa e o gerenciamento de riscos com redução de procedimentos administrativos e 

de fiscalização, alem de se reduzir custos financeiros para as Administrações das três esferas de governo. 

6. 	 DA JUSTIFICATIVA DO PARCELAMENTO E DA REGIONALIZAÇÃO DOS ITENS 

6.1. 	Após a realização dos estudos necessários, verificou que a divisão de cada item com características semelhantes por região 
perderíamos a economia de escala com a divisão dos item em regiões o que poderia encarecer o preço do produto, tornando o registro 

de prego nacional ineficiente e desvantajoso, dessa forma ficou previsto que cada item  sera  licita do para atendimento nacional. 
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6.2. 	Urna das justificativas é que há alta concentração de mercado no setor produtivo de ônibus, o que  imp Ica  u 
durante o planejamento da contratação. Recomendando neste sentido realizar a licitação por item, de modo a estimular a 
competitividade entre os possíveis fornecedores. 

6.3. 	Além disso, a localização das fábricas - concentram-se no Sul e Sudeste - é  urn  ponto que, se acaso não fosse observado, 
poderia encarecer o valor do ônibus adquirido em regiões mais afastadas, como Norte e Nordeste. 

6.4. 	Desta forma, esta equipe de planejamento sugere que a licitação seja realizada por "item" adotando como critério de 
julgamento o "menor prego por item", conforme disposto na Súmula ng 247 do TCU. Esse critério visa assegurar a economicidade do 

registro de preço nacional, por meio de incentivo a competitividade entre os licitantes que atuam neste mercado. 

.50114ULA Ale 247 

E obrigatória a admissão da adjudicação por Item e não por  prep  global, nos editais das licitações para a contratação de obras, 
serviços, compras e alienaçães, cujo objeto seja  divisive!,  desde que não haja prejuízo para o conjunto ou  complex',  ou perda de 
economia de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes que, embora não dispondo de capacidade 
paro a execução, fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas, devendo 
as exigências de habilitação adequar-se a essa divisibilidade. 

7. 	 ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES, ACOMPANHADAS DAS MEMÓRIAS DE CÁLCULO E DOS DOCUMENTOS QUE LHE DÃO 
SUPORTE 

7.1. 	Para realizar a estimativa de quantidade de ônibus escolar para esse certame a  area  requisitante considerou a quantidade 
de veículos necessária para atendimento das demandas por veículos escolares já pactuadas nos dois últimos ciclos do Plano de Ações 
Articulas (PAR/SIMEC), somada 5s analisadas tecnicamente, com  status  de aprovadas e que estão represadas no PAR, e também a 
quantidade de veículos para atender aos entes federados que solicitarem adesão de 8nibus escolares, para aquisição com seus recursos 
próprios, durante o ano de vigência das Atas de Registro de Pregos do Programa Caminho da Escola. 

7.2. 	Seguindo essa direção, a definição dessa estimativa de quantidade de ônibus escolares seguiu a metodologia descrita 
no Procedimento Operacional  (POP)  SEI 3676731. 

7.3. 	 METODOLOGIA 

7.3.1. 	DADOS DE BASE 

7.3.1.1. 	O cálculo para composição do planejamento do quantitativo de veículos escolares, com vistas h realização do Pregão 
Eletrônico, via RPN/FNDE, do Programa Caminho da Escola, considerará as seguintes variáveis: 

a) Quantidade de veículos pactuados pelo Plano de Ações Articuladas (PAR) nos ciclos 3 e 4, referentes ao período de 
2017 a 2022 e que até o momento não foram adquiridos pelos entes federados por meio de adesão h Ata de Registro de 

Preços do Programa Caminho da Escola; 

b) Quantidade de veículos já aprovada tecnicamente no PAR 4, no ano de 2022, que aguardam disponibilidade 

orçamentária para pactuação, fruto de  ranking  realizado conforme metodologia prevista na Resolução CD/FNDE n2  1, de 

2021 —  Art.  62; 

c) Série histórica de 2018 a 2022, referente a quantidades de veículos adquiridos pelos entes federados considerando 
as fontes de recursos das aquisições, quais sejam: recursos próprios e recursos do FNDE; 

d) Quantidade de veículos escolares indicada pelos estados da federação que apresentaram intenção de aquisição com 

recursos próprios; e 

e) Cálculo do Custo Estudante na aquisição, por tipo de ônibus escolar, considerando seu valor unitário e capacidade, 

com base no Pregão Eletrônico n2 6/2021. 

DADOS DE BASE: FONTES 

I - 	ITENS I e II - Os quantitativos referentes h soma das quantidades levantadas pendentes de atendimento, por 

tipo de ônibus escolar, constantes da aba "consolidada" da Planilha SEI 3477333, são: 

a) filtro 1 — PAR 3: já pactuado (empenhado): entes federados que possuem processo e empenho, e sem contrato 

firmado: total de 1.549 unidades pactuadas e empenhadas; 

b) filtro 2 — PAR 4; já pactuado (empenhado): entes federados que possuem processo e empenho, e sem contrato 

firmado: total de 727 unidades pactuadas e empenhadas; e 

c) filtro 3 — PAR 4: demanda analisada e aprovada tecnicamente: entes federados ainda sem processo formalizado e 

empenho, no ano de 2022: total de 2.355 ( conforme disposto na Nota Técnica ng 3600366/2023/CGPTE/DIRAE - 

SEI 3600366) unidades aprovadas do ponto de vista do mérito da demanda apresentada pelo ente federado. 

II - 	ITEM  III  - Série histórica de 2018 a 2022, aquisição com recursos próprios dos entes federados, e com recursos 
do FNDE/MEC. Dados dos anos 2018 e 2019, obtidos a partir da planilha denominada série histórica execução 2008 a 
2019 (SEI 3644122), com base nos dados disponíveis no painel Simec e Sigef. Já a série histórica dos anos 2020 a 2022 
está 	 disponível 	 no 	 link: 	 lattps://app:p 
isykljoi0GEwM2M1M2UtYzhmZSDONikxl_WlyZDIVItMDIrügxYmRjZjY5liwidC161mNmODCUNGQzLWUwMTItNGE52COSNW  

III  - 	ITEM IV - Cálculo do custo estudante em relação ao tipo de veiculo como forma de garantir o incentivo de 

produção com melhor custo-beneficio, estimular a competitividade, a redução do prego unitário e o volume total de 

recursos investidos. Tome por base o Pregão 06/2021, último em que todos os tipos foram licitados. 

IV - 	ITEM V — Quantitativos referentes h intenção de aquisição de veículos escolares com recursos próprios pelos 
estados da federação, obtidos em pesquisa realizada no mês de maio/2023, por este FNDE, Oficio ng 

6615/2023/Diapo/ChefiaGabin/Gabin-FNDE. 

7.4. 	 QUANTITATIVOS POR COMPONENTES DE TRANSMISSÃO (MANUAL, AUTOMÁTICA OU AUTOMATIZADA) 
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Veículo Mecânica Automática Automatizada Total 

ORE 3 3.500 180 180 3.860 

ORE 2 3.600 150 150 3.900 

ORE 1 4.000 180 180 4.360 

ORE 1 4X4 1.000 100 - 1.300 

ORE 04x4 400 -- 400 

ONUREA PA 1.600 100 100 1.800 

ONUREA PB 800 40 40 880 

Total 14.900 750 750 16.300 

Fans!, 032, 
Process° n: 	  

CIAT.  Rubrica  
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7.4.1. 	A tabela abaixo sintetiza a estimativa dos quantitativos por tipo de veículos e transmissão, totalizando 16.300 ônibus 
escolares como proposta para a realização de pregão eletrônico pelo Registro de Preços Nacional RPN/FNDE, no ano de 2023. 

Tabela 13- Quantidades estimadas por tipo (ORE e ONUREA) e por transmissão. 

8. 	 ESTIMATIVA DE PREÇOS OU  PREPS  REFERENCIAIS 

8.1. 	As estimativas foram embasadas nos parâmetros de pesquisa de  preps  definidos pela Instrução Normativa n° 65, de 7 de 
julho de 2021, da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do antigo Ministério da Economia, seguindo os 
procedimentos administrativos básicos para a realização de pesquisa de pregos para aquisição de bens e contratação de serviços em geral. 

8.2. 	Considerando as recomendações emanadas pelo Tribunal de Contas da União (SEI 3596799), bem como em função da 
estratégia adotada pela Administração Pública, adotar-se-ão preços sigilosos, baseados no estudo construido e pormenorizado na Nota 
Técnica de Pesquisa de Prego Cpcom 3676122. 

8.3. 	Após análise preliminar da CGU por meio da Nota Técnica n° 2728/2023/CGEBC/DS/SFC (SEI 3698021), vale trazer à baila os 

seguintes riscos a fim de complementar a Nota Técnica de Pesquisa de Prego Cpcom 3676122: 

a) elevar o preço para regiões mais distantes dos centros produtores; 

b) pregos mais altos para os entes mais distantes prejudica exatamente aqueles que têm menos possibilidade 
orçamentária e financeira; 

c) o Registro de  Prep  Nacional tem como um dos objetivos universalizar o atendimento criando instrumentos que 
permitam aos entes federados fazerem a complementação ou renovação de suas frotas escolares a um custo mais baixo; 

d) possibilidade de ter regiões sem propostas/desertas e portanto sem atendimento; 

e) o Registro de Prego Nacional retira a possibilidade de os entes mais próximos dos centros produtores, Sul e Sudeste, 

terem vantagens no acesso ao programa; e 

f) esse formato de Registro de Prego esta consolidado desde 2008 e qualquer alteração poderá significar a 
descontinuidade do programa em especial para os entes onde estão os estudantes que têm as piores condições de 

acesso a educação. 

8.4. 	Ainda vale destacar que os fornecedores participantes do certame poderão utilizar a tabela de quilometragem admitida dos 
Cadernos de Informações Técnicas, disponíveis no Encarte B e C do Termo de Referência (SEI 3691938), para calcularem seus custos 

quanto ao frete e demais questões logísticas. Ressalta-se que a quilometragem poderá ter uma variação para até mais 20% desde que o 
trajeto de entrega utilizado da origem até o destino assim o justifique, e desde que seja ajustada previamente com o Contratante. 

8.5. 	De tal forma não  sera  gerado nenhum custo admissional ao valor do ônibus registrado, pois, conforme disposto no item 5.6 

do Termo de Refência (SEI 3691938): "0 transporte e a entrega dos veículos são de responsabilidade da contratada e deverão ser 
entregues conforme quantitativos e endereços dos destinatários a serem fornecidos à contratada, pela contratante, por ocasitio da 
celebração do instrumento contratual." 

8.6. 	Com tal estratégia, o FNDE consegue obter melhores pregos e fazem com que as regiões menos favorecidas, como Norte e 
Nordeste, também podem adquirir ônibus com preços competitivos e vantajosos em igualdade de condições com as demais regiões do  

pats.  

8.7. 	No atual cenário constitui tarefa difícil projetar valores apenas com base em  indices  inflacionários. Mas, por outro lado, 

considerar na pesquisa apenas valores obtidos diretamente de fornecedores, em um mercado com número restrito de concorrentes, em 
que os quantitativos registrados são vultuosos e com impacto relevante representa um incremento ao risco de sobreprego. Configura-se a 
importância da inclusão, no Termo de Referência, da adoção do sigilo dos valores estimados ou máximos aceitáveis e o modo de disputa 

aberto e fechado, conforme previsão contida respectivamente nos  arts.  15 e 31 do Decreto n° 10.024/2019. 

9. 	 JUSTIFICATIVAS PARA 0 PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO QUANDO NECESSÁRIA PARA INDIVIDUALIZAÇÃO DO 

OBJETO 

9.1. 	Para efeito de julgamento dos preços no Pregão Eletrônico, o critério deverá ser "Menor Preço por Item", obtidos pelo 

fracionamento geográfico do pais, conforme abrangência, composições e quantidades estimadas. 

https://wwwinde.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imPrimir_web&acao_origemearvore_visualizar&id_documento=4289035&Infra_... 27/29 
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9.2. 	Após o julgamento dos pregos no Pregão Eletrônico, as adesões h Ata de Registro de Pregos poderão ser %Ala( 	or  iterias 
pelos entes federados, desde que respeitada h abrangência geográfica e o quantitativo do item definido. 

9.3. 	Para o monitoramento do certame foi elaborado o Mapa de Riscos  corn  a descrição dos riscos que podem levar ao fracasso 
da  realized()  do certame, caso os ajustes não ocorram em seu devido tempo, envolvendo os processos de registro de pregos anual, desde 

o planejamento, realização de pregão, até a gestão da Ata de Registro de Pregos, foi elaborado o Mapa de Risco (SEI n2  3674122). 

9.4. 	E, por fim, considerando tratar-se de fornecimento a ser prestado realizado fora das dependências do FNDE, no âmbito dos 
Estados e Municípios, não há providências para a adequação do ambiente desta instituição. 

10. 	 CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

10.1. 	Não existem contratações correlatas ou interdependentes, pois se trata de registro de prego nacional de ônibus escolares 
para atendimento as necessidades dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal.  

It 	RESULTADO PRETENDIDO 

11.1. 	Espera-se que o registro de preços promova a continuidade da disponibilidade de ônibus escolar aos estudantes que 
necessitam se locomover entre suas residências e escolas cuja relevância está baseada na melhoria das condições escolares. Além disso, 
pretende-se alcançar os seguintes beneficios. 

BENEFÍCIOS DIRETOS BENEFÍCIOS INDIRETOS 

Garantir o acesso e a permanência nos estabelecimentos escolares dos 
alunos da educação básica, que necessitam de transporte escolar nos 
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios. 

Maior nível de escolaridade dos estudantes 

Incentivar a renovação da frota, favorecer critérios de segurança e a 
padronização dos veículos utilizados no transporte escolar. 

Estudantes transportados com segurança e qualidade 

Continuidade na assistência técnica e financeira para subsidiar o Distrito 
Federal, os Estados e os Municípios a cumprirem com a obrigação de 
fornecer transporte escalar para alunos da educação básica das redes 
publicas de ensina. 

Economia de recursos, facilidade na aquisição, coordenação e 
monitoramento dos veículos adquiridos. 

12. DAS PROVIDtNCIAS PARA ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE DO DRGÃO 

12.1. 	Considerando tratar-se de registro de preço para aquisição de ônibus escolares por entes federados, não se verifica a 
necessidade de providências especificas a serem adotadas pelo FNDE previamente à pactuado da ata de registro de preço. 

13. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

13.1. 	Os critérios e práticas de sustenta bilida de encontram-se dispostos no item 3.11 desse estudo técnico preliminar. 

14. DECLARAÇÃO DA VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

14.1. 	0 objeto desta licitação se apresenta como  urn  bem comum A luz da legislação, por se tratar de um bem que foi descrito 

com especificações usuais no mercado, o que ficou demonstrado na pesquisa feita  corn  empresas do setor, além de contar com padrões 

de desempenho objetivamente detalhados neste ETP, de modo a possibilitar que a concorrência se dê, unicamente,  corn  base no critério 

de prego. Para reforçar esse entendimento, citamos parte do relatório e voto do Ministro Benjamin Zymler, do Tribunal de Contas da 

União —TCU, no Acórdão ng 313/2004 plenário, a respeito dessa temática,  in  verbis: 

"(...) Tendo em vista o disposto no  art.  1, parágrafo ¡Mica, da Lei tis 10.520/2002, acima citado, bem comum é aquele para o  gaol  é  

passive!  definir padrões de desempenho ou qualidade, segundo Especificações usuais no mercada. Destarte, o bem em questão  nth,  precisa 

ser padronizado nem ter suas caracteristicas definidas em normas técnicas. Da mesma forma, não se deve restringir a utilização da pregão 
aquisição de bens prontos, pois essa forma de licitação também pode visar a obtenção de bens produzidos por encomenda. (Relatária do 

Ministro Relator) 

(...)Concluindo, so/lento que, ao perquirir se um determinado bem pode ser adquirido por intermédio de um pregão, o agente público deve 
avaliar se os padrões de desempenho e de qualidade podem ser objetivamente definidos no edital e se as especificações estabelecidas são 
usuais no mercado. Aduza que o objeto da licitação deve se prestar a uma competição unicamente baseada nos  preps  propostos pelos 

concorrentes, pois não haverá apreciação de propostas técnicas. Casa essas condições sejam atendidas, o pregão poderá ser utilizado. 

(Votada Ministro Relator).". 

14.2. 	A realização do presente registro de pregos fundamentando-se no inciso Ill do artigo 32  do Decreto ng 11.462/2023, haja 

vista que se trata de uma ação em atendimento aos Estados, DF e Municípios no âmbito do Programa Caminho da Escola. 

14.3. 	Considerando os elementos obtidos nos estudos preliminares realizados, esta Equipe de Planejamento avalia como viável o 

procedimento do RPN para eventual aquisição de ônibus escolar pelos municípios, estados e Distrito Federal, no âmbito do Programa 

Caminho da Escola. 

14.3.1. 	Declaramos que o registro de preço nacional é viável e razoável, considerando os elementos colhidos durante os Estudos 

Preliminares.  (Art. Go,  IN SP/2022). 

II( 6.21SAn  o do  cagranria caminho da escola no municipio de Cultegigraadrapiara a educaceo do ca po /  Larissa  Amaro Dos Santos -.1o10 Pessoa,/21. 

https://wmorsessz.co/bloRiproron5e-3.e-euro-6/   
IstIps.//www.cobll.coibloaproncovefiffis 07 fases do Procenvs. 

14J NIps://mecaniraonline.com  br/2022/10/asenudanca5-do-proconve-pR-n05-velculos-pesados/ 

12 ALBUQUERQUE, Claudiano Manoel de et.  al. nester!  de Finanças Públicas. 21 ed.,  Brasilia:  2008.—  Area  de AdministragRo,Orgamento e Finanças. p. 25 e ss. 

161 OLIVEIRA, Adriano Alves.  -Mule:  Uma Breve Análise do Programa Camlnho da Escola, no período de 2015 a 7013 no  en:  bito do Distrito Federal. 2020. Trabalho de Conduseo de Corso (Especialtzagio em 

Avaliageo de Politicas Publicas) —Escola Superior do Tribunal de Contas da Unieo, Instituto Serzedello  Correa,  Brasiiia  DR  44f1 

https://www.fnde.gov.br/sei/controladorphp?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore  visualizar&id_documento=4289035&infra_... 28/29 
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[71 "The effort to more or less systematically develop efficient and effective policies through the application of knowledge about policy means gained from experience, and reason, to development and adoption 
of courses of actions that are likely to succeed in attaining their desired goals and aims within specific policy contexts". HOWLETT, M. et. al.The elements of effecdve program design: a two-level 
analysis. Politics and Governance, v. 2, n. 2, p. 1-12, 2014.  
tal Motivos da  EvasSo  Escolar.  FGV, in http://191.241  229 250/bitstream/11465/1166/1/17g9.pdf. 
191 fiblps://www sindlpecas  ora  bisindinews/Econornia/2023/RelatorioFrotaCirculante 2023.49± 

faHISps://www Mama a g b krof news/Econ.omia/2S/RelaterioFrotaCirculante 2023.2df 
1111fiDs://sisweb.tesouro.govfir/apex/fip=2501:9::::9:P9 ID PUBLICACA0:41943 - MCASP 
112] http://normassereita  (mends gov.br/sijut2consultannk.acdon?naoPubliradcm&idAto-8126g&visao=compilodo  

https://www.RvIr/ibema/pfibr/assuntos/emissoes-e-residuos/emissoes/lerislacao-emissoes  
1141 https://mobllidade.estadao.com.fir/meios-de-transporte/velculos-se-pparam-parmatender-a-teMslacao-do-proconve-pl/  
[L5]1Stps://anfavea.com  fir/carte digita1/2023Éjaam‘q 
[] https://k8t3b3j9socketcdn.me/site/wp-content/uploads/2023/06/mie2023,fie  
(171 hopm/Amvw govbrfinde/pohr/acesso-a-Informacao/acoes-e-progromas/acoes/compras-governamentais/comoros-narionais/cartmconsulta-efiomunicados/2023/onibus-rurabescolar-ore-e-onibus- 
urbanomscolar-onurea-1 
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Documento assinado eletronicamente por TAYANA FERREIRA MACHADO, Coordenador(a) de Apoio ao Caminho da Escola, em 

25/09/2023, às 17:16, conforme horário oficial de  Brasilia,  com fundamento no  art.  6°, caput e § 1° do Decreto n° 8.539. de 

outubro de 2015 embasado no  art.  92, §§ 12  e 22, da portaria MEC n2  1.042 de 5 de novem •ro de 20 5,, respaldado no  art.  92, §§ 19 e 

22, da Portaria/FNDE n2  83, de 29 de fevereiro de 7016. 

Documento assinado eletronicamente por NEUZA HELENA PORTUGAL DOS SANTOS, Coordenador(a)-Geral da Política do Transporte 

Escolar, Substituto(a), em 25/09/2023, as 17:28, conforme horário oficial de  Brasilia,  com fundamento no  art.  6; caput e § 1°, do 

Decreto n2  8.539, de 8 de outubro de 2015 embasado no  art.  92, §§ 12 e 22, da Portaria MEC n° 1.047  des  de novembro de 2015  

respaldado no  art.  99, §§1.2. e 22 da Portaria/FNDE n° 83, de 29 de fevereiro de 2016. 
_    -- 

Documento assinado eletronicamente por GARIBALDI  JOSE  CORDEIRO DE ALBUQUERQUE, Técnico(a) de Nível Superior,  ern  

25/09/2023, as 19:26, conforme horário oficial de  Brasilia,  com fundamento no  art.  6°, caput e § 12  do Decreto n° 8.539,104e 

outubro de 2015 embasado no  art.  92, §§ 12 e 22, da Portaria MEC n2  1.042 de 5 de novembro de 2015 respaldado no  art.  92, §§ 12  e 

22  da Portaria/ENDE n2  83 de 29 de fevereiro de 2016. 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no  site  l'itps://wwwinde.gov.brisei/controlador  externo.php? 

acao=documento conferir&id orgao acesso„ externo=0 informando o código verificador 3751808 e o código  CRC  913CAC7F. 

https://wweinde.gov.brisei/controlador.php?acao=documento_imprimir  web&acao_origem=arvera_visualiz2r&id_documento=-42890358.infra_... 29/29 
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PREF MUN DE BERNARDINO BATISTA 
ESTADO DA PARAÍBA 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO  Ng  06/2023 - REGISTROS DE PREÇOS 
PROCESSO ADMINISTRATIVO  Ng  23034.028908/2022-18 

CONTRATO N. 190 / 2024 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A(0)  PREY NUN  DE 
BERMARDINCI !AORTA E Ale)  OWNIGHWAY BRASIL LEDA., PARA 
OS FINS QUE SE ESPECIFICA. 

A PREF MUN DE BERNARDINO BATISTA, com sede no(a) RUA EDNETE ABRANTES DE ABREU, 30, 
CENTRO, na cidade de BERNARDINO BATISTA/PB, inscrito(a) no CNI1 sob o ng 01.621.539/0001-20, 
neste ato representado(a) pelo(a)  ANTONIO  ALDO ANDRADE DE SOUSA, nomeado(a) por 01, 
publicada em  Bernardino  Batista de 29 de maio de 2024, CPF ng 041.XXX.XXX-38, doravante 
denominado CONTRATANTE, e o(a)  ON-HIGHWAY  BRASIL LTDA., inscrito(a) no CNI3j/MF sob o ng 
36.519.422/0001-15, sediado(a) na RODOVIA MG-238, KM 73.5 - BLOCO II, SALA  ON-HIGHWAY,  
DISTRITO INDUSTRIAL NORT, SETE LAGOAS/MG, doravante designado CONTRATADO, neste ato 
representado(a) por seu/sua DIRETOR(A), Srg/Srg, DEBORA ROCHA COSTA, conforme atos 
constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no 
Processo n2  23034.028908/2022-18 e em observância às disposições da Lei ng 14.133, de 12  de abril 
de 2021, e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
decorrente do Pregão Eletrônico n. 06/2023, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 0 objeto do presente instrumento é a aquisição de Onibus Rural Escolar, dos tipos ORE ZERO 
4X4, ORE 1 4X4, ORE 1, ORE 2, ORE 3, e Onibus Urbano Escolar, dos tipos ONUREA Piso Alto e 
ONUREA Piso Baixo, pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, para o transporte escolar diário de 
estudantes das redes públicas de ensino, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da Contratação: 

ITEM DESCRIÇÃO  Ng  CATMAT QUANT. 
VALOR UNITÁRIO gm  Rs  

VALOR TOTAL  
EM R$ 

3 
Onibus Rural Escolar (ORE 
3) - Transmissào Mecânica 

610416 1 469.499,00 469.499,00 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. 0 Termo de Referência; 

1.3.2. 0 Edital da Licitasgo: 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLAUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
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2.1. 0 prazo de vigência da contratação é de 320 dias contados do(a) da assinatura do contr 
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.1.1. 0 prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo adit 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

2.2. 0 contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.3. 0 contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 

CLAUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  (art.  92, IV, VII e 
XVIII) 

sa.‘ 3.1. 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 

CLAUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLAUSULA QUINTA - PREÇO  (art.  92, V) 

5.1. 0 valor total da contratação é de R$ 469.499,00 (quatrocentos e sessenta e nove mil e 
quatrocentos e noventa e nove reais). 

e-N 5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação, 

5.2.1. Os preços deverão considerar as isenções do PIS/COFINS, nos termos da Lei no 11.529, de 22 
de outubro de 2010, e do  !CMS  nos termos do Convênio ICMS no 53/2007 e renovações, excetos para 
o ORE ZERO (4X4), e observando-se atentamente as especificações e demais condições de realização 
do objeto. 

CLAUSULA SEXTA - PAGAMENTO  (art.  92, V e VI) 

6.1. 0 prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
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CLAUSULA SÉTIMA - REAJUSTE  (art.  92, V) 

7.1. Os pregos inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano cont 
data do orçamento estimado, em 27/05/2024. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os pregos iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPP, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela ((Rime variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a 
ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. 0 reajuste  sera  realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  (art.  92, X, XI e XIV) 

8.1.  Sao  obrigações do Contratante; 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas  
expenses;  

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 

8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Edital e seus anexos. Termo de 
Referência. 

8.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 
medidas cabíveis guando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
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8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacion 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertin 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.1.9. A Administração terá o prazo de ate 30 dias, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pelo contratado no prazo máximo de 30  dies.  

8.1.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.1.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLAUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  (art.  92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. 0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da 
relação da rede de assistência técnica autorizada; 

9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

9.1.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

9.1.4. Atender as determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior  (art.  137, II, da Lei n.2 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 
eles solicitados; 

9.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas  expenses,  no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 

9.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores - SICAF, o contratado devera entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida 
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Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou 
do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) C 
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

9.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.1.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros. 

9.1.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

der•I  

9.1.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação  (art.  116, da Lei n.g 14.133, de 2021); 

9.1.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas  (art.  116, 
parágrafo  Calico,  da Lei n.1) 14.133, de 2021); 

9.1.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 

9.1.15. Arcar com o anus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanta aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta  nit)  seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no  art.  
124, II, d, da Lei ng 14.133, de 2021. 

9.1.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de  'gingko  federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante; 

9.1.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.1.18. Assinar a Ata de Registro de Preços, bem como o instrumento contratual dela decorrente; 

9.1.19. Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições contidas 
no Edital e seus anexos, inclusive no que se refere ao cumprimento das regras do controle de 
qualidade e quanto ao compromisso de fornecimento dos quantitativos registrados, atendendo As 
solicitações de compras dos órgãos participantes de compra nacional e demais órgãos participantes; 

9.1.20. Não efetuar, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade para outros, sejam 
fabricantes, técnicos ou quaisquer outros; 

9.1.21. Informar ao Corgão Gerenciador ou à CONTRATANTE, conforme o caso, a ocorrência de fatos 



Folha n: 	210  

Plocesab n: 	09.00_11 
Rubrica 	Gi  

que possam interferir, direta ou indiretamente, na regularidade do fornecimento; 

9.1.22. Executar todos os serviços com mão-de-obra qualificada, devendo a CONTRATADA c 
com todas as normas técnicas da ABNT, relativas aos processos de fabricação objetos do presen e 
Termo, no que couber; 

9.1.23. Assinar e cumprir, na forma disposta na Ata de Registro de Preços, conforme minuta anexa 
ao Edital, o Termo de Ciência e Responsabilidade quanto à obrigação de utilizar o Sistema de 
Gerenciamento de Atas de Registros de  Prep  - SIGARPWEB para a execução das ações que  !he  
competem, no âmbito das contratações decorrentes da utilização e/ou da adesão as atas de registro 
de preços, bem como quanto ao cumprimento das regras estabelecidas para o processo de controle 
de qualidade dos itens produzidos e entregues em atendimento aos contratos firmados; 

9.1.24. Encaminhar laudos e prestar as informações requisitadas pelo Orgão Gerenciador no prazo 
estabelecido, inclusive quanto ao planejamento da produção e ao atendimento aos contratos 
decorrentes da utilização da Ata de Registro de  Preps.  

CLAUSULA DECIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO  (art.  92, XII) 

10.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do  art.  96 da Lei n2  14.133, de 
2021, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato. 

10.2. 0 contratado apresentara, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, após a assinatura do 
contrato, prorrogáveis por igual período, a critério do contratante, comprovante de prestação de 
garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da divida pública ou, ainda, pela fiança 
bancária, em valor correspondente a 5% (cinco por canto) do valor do contrato 

10.3. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice devera ter validade durante a 
vigência do contrato, permanecendo em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas 
datas convencionadas. 

10.4. A apólice do seguro garantia devera acompanhar as modificações referentes à vigência do 
/a, contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 

10.5.  Sera  permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de 
aniversario, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período 
fique descoberto, ressalvado o disposto no item 10.6 deste contrato. 

10.6. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o 
contratado ficara desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem 
de reinfcio da execução ou o adimplemento pela Administração. 

10.7. A garantia assegurara, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

10.7.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das 
demais obrigações nele previstas; 

10.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração h contratada; e 

10.7.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 
adimplidas pelo contratado, quando couber. 
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10.8. A modalidade seguro-garantia somente  sera  aceita se contemplar todos os eventos i 
no item 103, observada a legislação que rege a matéria. 

10.9. A garantia em dinheiro devera ser efetuada em favor do contratante, em conta especifi 
Caixa Econômica Federal, com correção monetária. 

10.10. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a 
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custodia autorizado 
pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo 
Ministério da Economia. 

10.11. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou 
instituição financeira devidamente autorizada a operar no Pais pelo Banco Central do Brasil, e deverá 
constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

10.12. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia devera 
ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 

10.13. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 
obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva repcsigão no prazo máximo de 10 (dez) dias 
úteis, contados da data em que for notificada. 

10.14. 0 Contratante executara a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

10.14.1. 0 emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante 
quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas 
contratuais  (art.  137, § 49, da Lei n.9  14.133, de 2021). 

10.14.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da 
apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando 
fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao 
contrato de seguro, nos termos do  art.  20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 

10.15. Extinguir-se-6 a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a 
fer., liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração 

do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as clausulas do 
contrato; 

10.16. A garantia somente  sera  liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua 
extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro,  sera  atualizada 
monetariamente. 

10.17. 0 garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante 
com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 

10.17.1. 0 contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista 
neste Contrato. 

10.17.2. Além da garantia de que tratam os  arts.  96 e seguintes da Lei n9  14.133/21, a presente 
contratação possui previsão de garantia contratual do bem a ser fornecido, incluindo manutenção e 
assistência técnica, conforme condições estabelecidas no Termo de Referência. 

10.17.3. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto prevista 
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CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - INFRAOES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  (art.  92, XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei ng 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

h) der causa A inexecução parcial do contrato que cause grave dano A Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

a'N 	el  apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

O praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no  art.  52  da Lei ng 12.846, de 12  de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

I. Advertência, quando o contratado der causa h inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a Imposição de penalidade mais grave  (art.  156, §2g, da Lei ng 14.133, de 2021); 

II. Impediment*  de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", 
"C e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave  (art.  156, § 4, da Lei ng 14.133, de 2021);  

ill.  Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave  (art.  156, §52, da Lei ng 14.133, de 2021).  

Iv.  Multa:  

a) multa moratória de 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos bens entregues 
com atraso. Decorrldos 30 (trinta) dias de atraso, a CONTRATANTE poderá decidir pela continuidade 
da aplicação da multa ou pela rescisão contratual, em razão da inexecução do objeto. 

b) multa moratória de 0.07% (sete centésimos por cento) do valor do Contrato por dia de atraso, 
observado o máximo de 2% (dois por cento), no caso de inobservância do prazo fixado para 
apresentação da garantia contratual a que se refere a Cláusula Nona deste Contrato, se for o caso. 

C) multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia sobre o valor dos Onibus que estiverem 
em desacordo com as condições de garantia do produto, limitada a 10% (dez por cento) do valor 
desses bens. 

d) multa compensatória de 5% (cinco por cento) pela não manutenção das condições de habilitação e 
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qualificação exigidas no instrumento convocatorlo, a qual será calculada sobre o valor 
parcela não adimplida do Contrato. 

e) multa compensatória de 10% (dez por cento) aplicada de forma  proportional  
inadimplida, em caso de rescisão por inexecução parcial do objeto. 

f) multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de rescisão 
por inexecução total do objeto. 

v. Sanção de impedimento de licitar e contratar com o ente federado do órgão/entidade 
CONTRATANTE e descredenciamento do respectivo sistema local de cadastramento de fornecedores a 
que se refere o § 4g do  art.  155 da Lei n.g 14.133/2021, pelo prazo de até 3 (três) anos; 

vi. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada 
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato  rib))  exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado ao Contratante  (art.  156, §9g, da Lei ng 14.133, de 2021). 

11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa  (art.  156, §7g. da Lei ng 14.133, de 2021). 

11.3.2. Antes da aplicação da multa  sell  facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação  (art.  157, da Lei ng 14.133, de 2021) 

11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente  (art.  156, §8g, da Lei ng 14.133, de 
2021). 

11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do  
art.  158 da Lei ng 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados  (art.  156, §1g, da Lei ng 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

C) as circunstancias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 
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11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ng 14.133, de 2021, ou em ittirts
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de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 4evos n 
Lei ng 12.946, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, obs  ado  
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei  (art.  159). 

11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, .5 pessoa jurídica sucessora ou h empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia  (art.  160, da Lei ng 14.133, de 2021). 

11.8. 0 Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias 'Reis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Iniclôneas e Suspensas (Ceis) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal.  
(Art.  161, da Lei n2  14.133, de 2021). 

11.9. As sanções de  impedimenta  de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar  sic)  passíveis de reabilitação na forma do  art.  163 da Lei ng 14.133/21. 

11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido orgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo árgio ora contratante, na 
forma da Instrução Normativa SEGES/ME ng 26, de 13 de abril de 2022. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  (art.  92, XIX) 

12.1. 0 contrato  sari  extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada ate a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato. 

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.3. 0 contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei ng 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

fi'h 
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12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não e 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser for 
termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.4. 0 termo de extinção, sempre que possível,  sera  precedido: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatario  (art.  131, 
caput, da Lei n.9  14.133, de 2021). 

-1"\ 12.6. 0 contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do  &gat)  ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau  (art.  14, inciso IV, da Lei n.o 14.133, de 2021). 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA  (art.  92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão h conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada, no que couber: 

PROGRAMA DE 
TRABALHO 

FONTE DE 
RECURSOS 

ELEMENTO DE 
DESPESA 

NUMERO DE 
EMPENHO 

DATA DE 
EMPENHO 

VALOR (11$) 

02050 12 361 569 4.4.90.52.00.00 5162 27/05/2024 469.029,50 
2007 

02050 12 361 542 4.4.90.52.00.00 5165 27/05/2024 469,50 
2007 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS  (art.  92,  III)  

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei ng 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei ng 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais 
dos contratos. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ao pela disciplina dos  arts.  124 e seguintes da Lei no 
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i15.2. 0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, as acrés os 
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supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inkiai 
atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido h prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalize* do aditivo deverá 
ocorrer no prazo  maxima  de 1 (um) mês  (art.  132 da Lei ng 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do  art.  136 da Lei ng 14.133, de 2021. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no  art.  94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio 
oficial na  Internet,  em atenção ao  art.  91, caput, da Lei n.2 14.133, de 2021, e ao  art.  82, §22, da Lei n. 
12.527, de 2011, c/c  art.  7g, §3g, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO  (art.  92, §12) 

17.1. Fica eleito o Foro da justiça Federal e Seca() Judiciária em que se situa a CONTRATANTE para 
dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 
compostos pela conciliação, conforme  art.  92, §10, da Lei n° 14.133/21. 

BERNARDINO BATISTA/PB, 27  de  "lab  

ANTONIO  ALDO 	I Assinado de forma digital por 

ANDRADE DE 	ÁANTONIO ALDO ANDRADE DE 
Se 	 

50U5A:04183751.013-  •?°  Da 	I:2024.05.27 0999:28  

ANTONIO  ALDO ANDRADE DE SOUSA 

P/ Contratante 

DEBORA ROCHA 
COSTA:04945876606 

Assinado de forma digital por DEBORA 
ROCHA COSTA:04945876606 

     

 

DEBORA ROCHA COSTA 

P/ Contratada 

   

      

de  2024  
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ESTADO DA BAHIA 
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO  Ng  06/2023 - REGISTROS DE PREÇOS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N2  23034.028908/2022-18 

CONTRATO N.2  071 / 2024 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A(0) PREF  NUN  DE CICERO 
DANTAS E A(0)  ON-HIGHWAY  BRASIL LTDA., PARA OS FINS QUE 
SE ESPECIFICA. 

A PREF MUN DE CICERO DANTAS, com sede no(a) PRAÇA RAIMUNDO BORGES DE SANTANA S/N, CASA, 
CENTRO, na cidade de CICERO DANTAS/BA, inscrito(a) no CNPJ sob o n° 13.808.613/0001-00, neste 
ato representado(a) pelo(a) RICARDO ALMEIDA NUNES DA SILVA, nomeado(a) por TERMO DE POSSE, 
publicada em MURAL DA PREFEITURA de 01 de janeiro de 2021, CPF ng 083.XXX.XXX-60, doravante 
denominado CONTRATANTE, e o(a)  ON-HIGHWAY  BRASIL LTDA., inscrito(a) no CNITMF sob o n° 
36.519.422/0001-15, sediado(a) na RODOVIA MG-238, KM 73.5 - BLOCO II, SALA  ON-HIGHWAY  , 
DISTRITO INDUSTRIAL NORT, SETE LAGOAS/MG, doravante designado CONTRATADO, neste ato 
representado(a) por seu/sua DIRETOR(A), Srg/Sr°. DEBORA ROCHA COSTA, conforme atos 
constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no 
Processo n° 23034.028908/2022-18 e em observância às disposições da Lei n° 14.133, de P de abril 
de 2021, e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
decorrente do Pregão Eletrônico n. 06/2023, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 0 objeto do presente instrumento é a aquisição de Ônibus Rural Escolar, dos tipos ORE ZERO 
4X4, ORE 1 4X4, ORE 1, ORE 2, ORE 3, e Ônibus Urbano Escolar, dos tipos ONUREA Piso Alto e 
ONUREA Piso Baixo, pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, para o transporte escolar diário de 
estudantes das redes públicas de ensino, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da Contratação: 

ITEM DESCRIÇÃO N° CATMAT QUANT. 
VALOR  UNITARY()  
EM R$ 

VALOR TOTAL 
EM R$ 

3 
ônibus Rural Escolar (ORE 
3) - Transmissão Mecânica 

610416 1 469.499,00 469.499,00 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. 0 Termo de Referência; 

1.3.2. 0 Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLAUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
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2.1. 0 prazo de vigência da contratação é de 320 dias contados do(a) da assinatura do contrato, na 
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.1.1. 0 prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

2.2. 0 contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.3. 0 contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 

CLAUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  (art.  92, IV, VII e 
XVIII) 

3.1. 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 

CLAUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLAUSULA QUINTA - PREÇO  (art.  92, V) 

5.1. 0 valor total da contratação é de R$ 469.499,00 (quatrocentos e sessenta e nove mil e 
quatrocentos e noventa e nove reais). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.2.1. Os preços deverão considerar as isenções do PIS/COFINS, nos termos da Lei n2  11.529, de 22 

de outubro de 2010, e do ICM5 nos termos do Convênio ICMS n2  53/2007 e renovações, excetos para 
o ORE ZERO (4X4), e observando-se atentamente as especificações e demais condições de realização 

do objeto. 

CLAUSULA SEXTA - PAGAMENTO  (art.  92, V e VI) 

6.1. 0 prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 



CLAUSULA SÉTIMA - REAJUSTE  (art.  92, V) 
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7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado, em 04/07/2024. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPP, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do Ultimo reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a 
ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do prego do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. 0 reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  (art.  92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente contrato e no Edital e seus anexos. Termo de 
Referência. 

8.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
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8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.1.9. A Administração terá o prazo de até 30 dias, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pelo contratado no prazo máximo de 30 dias. 

8.1.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.1.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLAUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  (art.  92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. 0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da 
relação da rede de assistência técnica autorizada; 

9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

9.1.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

— 9.1.4. Atender as determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior  (art.  137, II, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 

eles solicitados; 

9.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado ,6 Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

9.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de 
regularidade relativa ã Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Divida 
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Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital 
do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

9.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciarias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.1.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros. 

9.1.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.1.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação  (art.  116, da Lei n.2  14.133, de 2021); 

9.1.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas  (art.  116, 

parágrafo único, da Lei n.2  14.133, de 2021); 

9.1.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

9.1.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no  art.  

124, II, d, da Lei n2  14.133, de 2021. 

9.1.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do contratante; 

9.1.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.1.18. Assinar a Ata de Registro de Pregos, bem como o instrumento contratual dela decorrente; 

9.1.19. Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições contidas 
no Edital e seus anexos, inclusive no que se refere ao cumprimento das regras do controle de 
qualidade e quanto ao compromisso de fornecimento dos quantitativos registrados, atendendo às 

solicitações de compras dos órgãos participantes de compra nacional e demais órgãos participantes; 

9.1.20. Não efetuar, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade para outros, sejam 

fabricantes, técnicos ou quaisquer outros; 

9.1.21. Informar ao Órgão Gerenciador ou ã CONTRATANTE, conforme o caso, a ocorrência de fatos 
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9.1.22. Executar todos os serviços com mão-de-obra qualificada, devendo a CONTRATADA cumprir 
com todas as normas técnicas da ABNT, relativas aos processos de fabricação objetos do presente 
Termo, no que couber; 

9.1.23. Assinar e cumprir, na forma disposta na Ata de Registro de Preços, conforme minuta anexa 
ao Edital, o Termo de Ciência e Responsabilidade quanto à obrigação de utilizar o Sistema de 
Gerenciamento de Atas de Registros de Preço - SIGARPWEB para a execução das ações que lhe 
competem, no âmbito das contratações decorrentes da utilização e/ou da adesão às atas de registro 
de pregos, bem como quanto ao cumprimento das regras estabelecidas para o processo de controle 
de qualidade dos itens produzidos e entregues em atendimento aos contratos firmados; 

9.1.24. Encaminhar laudos e prestar as informações requisitadas pelo Órgão Gerenciador no prazo 
estabelecido, inclusive quanto ao planejamento da produção e ao atendimento aos contratos 
decorrentes da utilização da Ata de Registro de Preços. 

CLAUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO  (art.  92, XII) 

10.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do  art.  96 da Lei  rig  14.133, de 
2021, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato. 

10.2. 0 contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, após a assinatura do 
contrato, prorrogáveis por igual período, a critério do contratante, comprovante de prestação de 
garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou titulos da divida pública ou, ainda, pela fiança 
bancária, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato 

10.3. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a 
vigência do contrato, permanecendo em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas 
datas convencionadas. 

10.4. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do 
contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 

10.5. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de 
aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período 
fique descoberto, ressalvado o disposto no item 10.6 deste contrato. 

10.6. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o 
contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem 
de reinicio da execução ou o adimplemento pela Administração. 

10.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

10.7.1. prejuízos advindos do  flat)  cumprimento do objeto do contrato e do nao adimplemento das 
demais obrigações nele previstas; 

10.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 

10.7.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 
adimplidas pelo contratado, quando couber. 
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10.8. A modalidade seguro-garantia somente  sera  aceita se contemplar todos os eventos indicados 
no item 10.7, observada a legislação que rege a matéria. 

10.9. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta especifica na 
Caixa Econômica Federal, com correção monetária. 

10.10. Caso a opção seja por utilizar títulos da divida pública, estes devem ter sido emitidos sob a 
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custodia autorizado 
pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo 
Ministério da Economia. 

10.11. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou 
instituição financeira devidamente autorizada a operar no Pais pelo Banco Central do Brasil, e deverá 
constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

10.12. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá 
ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 

10.13. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 
obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias 
úteis, contados da data em que for notificada. 

10.14. 0 Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

10.14.1. 0 emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante 
quanto ao inicio de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas 
contratuais  (art.  137, § a, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

10.14.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da 
apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando 
fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao 
contrato de seguro, nos termos do  art.  20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 

10.15. Extinguir-se-6 a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a 
liberação de importâncias depositadas em dinheiro a titulo de garantia, acompanhada de declaração 
do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do 

contrato; 

10.16. A garantia somente  sera  liberada ou restituida após a fiel execução do contrato ou após a sua 

extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro,  sera  atualizada 

monetariamente. 

10.17. 0 garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante 
com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 

10.17.1.0 contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista 
neste Contrato. 

10.17.2. Além da garantia de que tratam os  arts.  96 e seguintes da Lei n2  14.133/21, a presente 

contratação possui previsão de garantia contratual do bem a ser fornecido, incluindo manutenção e 
assistência técnica, conforme condições estabelecidas no Termo de Referência. 

10.17.3. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto prevista 
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CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  (art.  92, XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei ng 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa A inexecução parcial do contrato; 

b) der causa A inexecução parcial do contrato que cause grave dano A Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa A inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no  art.  59  da Lei ng 12.846, de P de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa A inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave  (art.  156, §22, da Lei ng 14.133, de 2021); 

Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", 
"c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave  (art.  156, § 49, da Lei ng 14.133, de 2021); 

Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave  (art.  156, §59, da Lei ng 14.133, de 2021).  

iv.  Multa:  

a) multa  moratoria  de 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos bens entregues 
com atraso. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a CONTRATANTE poderá decidir pela continuidade 
da aplicação da multa ou pela rescisão contratual, em razão da inexecução do objeto. 

b) multa  moratoria  de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do Contrato por dia de atraso, 
observado o máximo de 2% (dois por cento), no caso de inobservância do prazo fixado para 
apresentação da garantia contratual a que se refere a Clausula Nona deste Contrato, se for o caso. 

c) multa  moratoria  de 0,3% (três décimos por cento) por dia sobre o valor dos Ônibus que estiverem 
em desacordo com as condições de garantia do produto, limitada a 10% (dez por cento) do valor 

desses bens. 

d) multa compensatória de 5% (cinco por cento) pela não manutenção das condições de habilitação e 
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qualificação exigidas no instrumento convocatório, a qual  sera  calculada sobre o valor total da 
parcela não adimplida do Contrato. 

e) multa compensatória de 10% (dez por cento) aplicada de forma proporcional à obrigação 
inadimplida, em caso de rescisão por inexecução parcial do objeto. 

f) multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de rescisão 
por inexecução total do objeto. 

v. Sanção de impedimento de licitar e contratar com o ente federado do órgão/entidade 
CONTRATANTE e descredenciamento do respectivo sistema local de cadastramento de fornecedores a 
que se refere o § 49 do  art.  155 da Lei n.° 14.133/2021, pelo prazo de até 3 (três) anos; 

vi. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que  sera  concedida sempre que a Contratada 
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado ao Contratante  (art.  156, §99, da Lei ng 14.133, de 2021). 

11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa  (art.  156, §79, da Lei ng 14.133, de 2021). 

11.3.2. Antes da aplicação da multa  sera  facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação  (art.  157, da Lei ng 14.133, de 2021) 

11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença  sera  
descontada da garantia prestada ou  sera  cobrada judicialmente  (art.  156, §8g, da Lei ng 14.133, de 
2021). 

11.3.4. Previamente ao encaminhamento a cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.4. A aplicação das sanções realizar-se-6 em processo administrativo que assegure o contraditório 
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do  

art.  158 da Lei ng 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados  (art.  156, §1g, da Lei ng 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstancias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 
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11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ng 14.133, de 2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 
Lei ng 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei  (art.  159). 

11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia  (art.  160, da Lei ng 14.133, de 2021). 

11.8. 0 Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Iniclôneas e Suspensas (Ceis) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal.  

(Art.  161, da Lei n° 14.133, de 2021). 

11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do  art.  163 da Lei ng 14.133/21. 

11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente,  corn  os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 
forma da Instrução Normativa SEGES/ME ng 26, de 13 de abril de 2022. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  (art.  92, XIX) 

12.1. 0 contrato  sera  extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o contrato. 

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.3. 0 contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei ng 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
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12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.4. 0 termo de extinção, sempre que possível,  sera  precedido: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que  sera  concedida indenização por meio de termo indenizatário  (art.  131, 
caput, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

12.6. 0 contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vinculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, ate o terceiro grau  (art.  14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  (art.  92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada, no que couber: 

GESTÃO/UNIDADE 
PROGRAMA 

DE 
TRABALHO 

FONTE DE 
RECURSOS 

ELEMENTO DE 
DESPESA 

NÚMERO 
DE 

 EMPENHO 

DATA DE 
EMPENHO 

VALOR 
(R$) 

5.01.01 - FUNDO 
MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO 

0003 - A 
EDUCAÇÃO 
SAODA A 
CULTURA 

1.569.0000 - 
OUTRAS 
TRANSFERÊNCIAS 
DE RECURSOS DO 
FNDE 

4.4.90.52.00 - 
EQUIPAMENTOS 
E MATERIAL 
PERMANENTE 

554/2024 04/07/2024 469.499,00 

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS  (art.  92,  III)  

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei ng 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei ng 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais 

dos contratos. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos  arts.  124 e seguintes da Lei ng 
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14.133, de 2021. 

15.2. 0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês  (art.  132 da Lei n° 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do  art.  136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no  art.  94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio 
oficial na  Internet,  em atenção ao  art.  91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao  art.  8°, §22, da Lei n. 
12.527, de 2011, c/c  art.  7°, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO  (art.  92, §12) 

17.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal e Se*,  judiciária em que se situa a CONTRATANTE para 
dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 
compostos pela conciliação, conforme  art.  92, §1°, da Lei n° 14.133/21. 

RICARDO ALMEIDA NUNES A.snadodcfo,masgIhI por aICARDO 
ALMIIIDA NUNES DA 511»04033931156760 

DA SILVA:08393856760 	Dados:2024.07.04:a17asa3ay 

CICERO DANTAS/BA, 	de 	 de 	 

DEBORA ROCHA 	Assinado de forma digital por DEBORA 
ROCHA COSTA:04945876606 

COSTA:04945876606 	Dados: 2024.07.04 21:54:36 -0300' 

RICARDO ALMEIDA NUNES DA SILVA 	 DEBORA ROCHA COSTA 

P/ Contratante 	 P/ Contratada 



DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

Reduzido: 2027.4452.15690000 - ORÇAMENTÁRIO E SUPLEMENTAR 

Unidade: 
Função:  
Sub-Função: 
Programa: 
Ação: 
Elemento: 
Fonte:  
Sub-Elemento: 

5.01.01 - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
12- Educação 

782- Transporte Rodoviário 
0003- A EDUCAÇÃO SAWA A CULTURA 

2.027 - MANUTENÇA0 DO PROGRAMA DE TRANSPORTE ESCOLAR 
4.4.90.52.00- Equipamentos e Material Permanente 
1.569.0000- Outras Transferências de Recursos do FNDE 

4.4.90.52.02- BENS MOVEIS - VEICULOS E EMBARCACOES 

FUNDO MUNICIPAL EDUCACÃO DE CICERO DANTAS 
RUA ELIAS RIBEIRO - CENTRO  

CNN:  30.019.450/0001-97 - CEP: 48.410-000 - CICERO DANTAS - BA 

NOTA DE EMPENHO 

Foltian. 5 5 
Process° n: 01,SLI.:Lat-G  
Rubrica 	WL  

EMPENHO: 554 /2024 Data do Empenho: 04/07/2024 	TIPO DO EMPENHO: Ordinário/Normal 

ORNECEDO 

Nome: 1699 - ON-HIGHWAY  BRASIL  LTDA. Tipo Pessoa: Jurfdica 
Endereço: ROD MG-238, SIN  Complemento: KM 73.5 SALA  ON-HIGHWAY  BLOCO 
Bairro: DISTRITO  INDUSTRIAL  NORTE  Cidade: Estado: 
CNPJ: 38.519.422/0001-15 	Mac.  Estadual: CPF: RG: 
Conta: Agência: Banco: - 

Modalidade 	Rao  se Aplica 
Convênio: 	 Contrato: 
Património: 	- 

Saldo Anterior Valor do Empenho Saldo Atual 

499.999,00 469.499,00 30.500.00 

— HISTÓRICO 

VALOR EMPENHADO NESTA DATA, AFIM DE ATENDER DESPESAS COM AQUSIÇÃO DE UM Onibus Rural Escolar (ORE 3)- Transmissão Me/Janice, PARA 0 
TRANSPORTE ESCOLAR DIARIO DE ESTUDANTES DAS REDES PUBLICAS DE ENSINO NO AMBITO DO PROGRAMA CAMINHO DA ESCOLA, CONFORME Termo 
de Compromisso  PAC  N 956588-4, via ATA DE REGISTRO DE PREÇO 08/2023. conforme a Autorização n.° 1349/2024 CGCOWDIRAD/FNDE 

W Ordem Especificação ( Item ) Unidade Quant. Valor Unitário Valor Total 

0 Quatrocentos e sessenta e nove mil e quatrocentos e noventa e nove  reels  0 469.499,00 

Autorizo o empenho da despesa supra mencionada em 04/07/2024. 

' 
i  !IL 	Lk:, ii, 	•wel,1 	i. 	,o.,,in ,Z4.- 

Declaro que a Impartancla supra foi mat/side do crádko próprio  am  04/07/2024 

ARGEMIRO FERNANDES VAZQUEZ  JUNIOR  
AUXILIAR ADMINISTRATIVO 

CPF: 024.240.185-61 
4059535 

MARIA  GARDENIA  VIEIRA DE ANDRADE 
SECRETARIO DE EDUCAÇÃO 

CPF: 358.162.365-04 

SIAFIC. 
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PREF MUN DE NOVA ERECHIM 	 Rubrica 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 06/2023 - REGISTROS DE PREÇOS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N9 23034.028908/2022-18 

CONTRATO N. 042/2024 / 2024 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A(0) PREF MUN DE NOVA 
ERECHIM E A(0)  ON-HIGHWAY  BRASIL LTDA., PARA os FINS QUE 
SE ESPECIFICA. 

A PREF MUN DE NOVA ERECHIM, com sede no(a)  AV.  FRANCISCO FERDINANDO LOSINA, 139, CENTRO, 
na cidade de NOVA ERECHIM/SC, inscrito(a) no  CNN  sob o n° 83.021.840/0001-68, neste ato 
representado(a) pelo(a) EDILSON FERLA, nomeado(a) por ATA DE POSSE, publicada em DOM de 02 de 
janeiro de 2021, CPF n° 690.XXX.XXX-00, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a)  ON-HIGHWAY  
BRASIL LTDA., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o ng 36.519422/0001-15, sediado(a) na RODOVIA MG-238, 
KM 73.5 - BLOCO II, SALA  ON-HIGHWAY,  DISTRITO INDUSTRIAL NORT, SETE LAGOAS/MG, doravante 
designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por seu/sua DIRETOR(A), Sr/Sr. DEBORA 
ROCHA COSTA, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo 
em vista o que consta no Processo ng 23034.028908/2022-18 e em observância às disposições da Lei 
ng 14.133, de 1° de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente 
Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. 06/2023, mediante as cláusulas e condições a 
seguir enunciadas. 

1. CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 0 objeto do presente instrumento é a aquisição de Ônibus Rural Escolar, dos tipos ORE ZERO 
4X4, ORE 1 4X4, ORE 1, ORE 2, ORE 3, e Ônibus Urbano Escolar, dos tipos ONUREA Piso Alto e 
ONUREA Piso Baixo, pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, para o transporte escolar diário de 
estudantes das redes públicas de ensino, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da Contratação: 

ITEM DESCRIÇÃO No CAM/AT QUANT. 
VALOR UNITÁRIO 
EM R$ 

VALOR TOTAL 
EM R$ 

3 
Ônibus Rural Escolar (ORE 
3) - Transmissão Mecânica 

610416 1 469.499,00 469.499,00 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. 0 Termo de Referencia; 

1.3.2. 0 Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLAUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
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2.1. 0 prazo de vigência da contratação é de 320 dias contados do(a) da assinatura do contrato, na 
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.1.1. 0 prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

2.2. 0 contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.3. 0 contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 

CLAUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  (art.  92, IV, VII e 

XVIII) 

3.1. 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 

CLAUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLAUSULA QUINTA - PREÇO  (art.  92, V) 

5.1. 0 valor total da contratação é de R$ 469.499,00 (quatrocentos e sessenta e nove mil e 

quatrocentos e noventa e nove reais). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos eiou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.2.1. Os preços deverão considerar as isenções do PIS/COFINS, nos termos da Lei ng 11.529, de 22 

de outubro de 2010, e do ICMS nos termos do Convênio ICMS  nil  53/2007 e renovações, excetos para 

o ORE ZERO (4X4), e observando-se atentamente as especificações e demais condições de realização 

do objeto. 

CLAUSULA SEXTA - PAGAMENTO  (art.  92, V e VI) 

6.1. 0 prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
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CLAUSULA SÉTIMA - REAJUSTE  (art.  92, V) 	 Rutmica 	611x.  

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustaveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado, em 19/06/2024. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os pregos iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPP, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mil-limo de um ano  sera  contado a partir 
dos efeitos financeiros do Ultimo reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagara ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste sera(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a 
ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. O reajuste  sera  realizado por apostilamento. 

CLAUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  (art.  92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, as suas 

expensas; 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Edital e seus anexos. Termo de 

Referência. 

8.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
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8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.1.9. A Administração terá o prazo de até 30 dias, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pelo contratado no prazo máximo de 30 dias. 

8.1.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.1.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLAUSULA NONA - OBRIGACõES DO CONTRATADO  (art.  92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. 0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da 
relação da rede de assistência técnica autorizada; 

9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

9.1.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

9.1.4. Atender as determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior  (art.  137, II, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 

eles solicitados; 

9.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

9.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Divida 
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Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital 
do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

9.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.1.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo  corn  a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros. 

9.1.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.1.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação  (art.  116, da Lei n.° 14.133, de 2021); 

9.1.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas  (art.  116, 
parágrafo único, da Lei n.° 14.133, de 2021); 

9.1.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 

9.1.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no  art.  

124, II, d, da Lei rt° 14.133, de 2021. 

9.1.16. Cumprir, alem dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do contratante; 

9.1.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.1.18. Assinar a Ata de Registro de Preços, bem como o instrumento contratual dela decorrente; 

9.1.19. Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições contidas 
no Edital e seus anexos, inclusive no que se refere ao cumprimento das regras do controle de 
qualidade e quanto ao compromisso de fornecimento dos quantitativos registrados, atendendo 'as 

solicitações de compras dos órgãos participantes de compra nacional e demais órgãos participantes; 

9.1.20. Não efetuar, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade para outros, sejam 

fabricantes, técnicos ou quaisquer outros; 

9.1.21. Informar ao Órgão Gerenciador ou â CONTRATANTE, conforme o caso, a ocorrência de fatos 
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9.1.22. Executar todos os serviços com mão-de-obra qualificada, devendo a CONTRATADA cumprir 
com todas as normas técnicas da ABNT, relativas aos processos de fabricação objetos do presente 
Termo, no que couber; 

9.1.23. Assinar e cumprir, na forma disposta na Ata de Registro de Preços, conforme minuta anexa 
ao Edital, o Termo de Ciência e Responsabilidade quanto à obrigação de utilizar o Sistema de 
Gerenciamento de Atas de Registros de Preço - SIGARPWEB para a execução das ações que  [he  
competem, no âmbito das contratações decorrentes da utilização e/ou da adesão as atas de registro 
de pregos, bem como quanto ao cumprimento das regras estabelecidas para o processo de controle 
de qualidade dos itens produzidos e entregues em atendimento aos contratos firmados; 

9.1.24. Encaminhar laudos e prestar as informações requisitadas pelo órgão Gerenciador no prazo 
estabelecido, inclusive quanto ao planejamento da produção e ao atendimento aos contratos 
decorrentes da utilização da Ata de Registro de Preços. 

CLAUSULA DECIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO  (art.  92, XII) 

10.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do  art.  96 da Lei ng 14.133, de 
2021, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato. 

10.2. 0 contratado apresentara, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, após a assinatura do 
contrato, prorrogáveis por igual período, a critério do contratante, comprovante de prestação de 
garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da divida pública ou, ainda, pela fiança 
bancária, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato 

10.3. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a 
vigência do contrato, permanecendo em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas 

datas convencionadas. 

10.4. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do 

contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 

10.5.  Sera  permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de 
aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período 
fique descoberto, ressalvado o disposto no item 10.6 deste contrato. 

10.6. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o 
contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem 

de reinicio da execução ou o adimplemento pela Administração. 

10.7. A garantia assegurara, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

10.7.1. prejuízos advindos do nao cumprimento do objeto do contrato e do n5o adimplemento das 

demais obrigações nele previstas; 

10.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração a contratada; e 

10.7.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 

adimplidas pelo contratado, quando couber. 
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10.8. A modalidade seguro-garantia somente  sera  aceita se contemplar todos os eventos indicados 
no item 10.7, observada a legislação que rege a matéria. 

10.9. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta especifica na 
Caixa Econômica Federal, com correção monetária. 

10.10. Caso a opção seja por utilizar títulos da divida pública, estes devem ter sido emitidos sob a 
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado 
pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo 
Ministério da Economia. 

10.11. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou 
instituição financeira devidamente autorizada a operar no Pais pelo Banco Central do Brasil, e devera 
constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

10.12. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia devera 
ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 

10.13. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 
obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias 
¡Reis, contados da data em que for notificada. 

10.14. 0 Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

10.14.1. 0 emitente da garantia ofertada pelo contratado devera ser notificado pelo contratante 
quanto ao inicio de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas 
contratuais  (art.  137, § 4°, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

10.14.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da 
apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando 
fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao 
contrato de seguro, nos termos do  art.  20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 

10.15. Extinguir-se-6 a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a 
liberação de importâncias depositadas em dinheiro a titulo de garantia, acompanhada de declaração 
do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do 

contrato; 

10.16. A garantia somente  sera  liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua 
extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro,  sera  atualizada 

monetariamente. 

10.17. 0 garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante 
com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 

10.17.1. 0 contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista 
neste Contrato. 

10.17.2. Além da garantia de que tratam os  arts.  96 e seguintes da Lei n° 14.133/21, a presente 
contratação possui previsão de garantia contratual do bem a ser fornecido, incluindo manutenção e 
assistência técnica, conforme condições estabelecidas no Termo de Referência. 

10.17.3. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto prevista 
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CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  (art.  92, XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n2  14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa a inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no  art.  5° da Lei n2  12.846, de 1° de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificara imposição de penalidade mais grave  (art.  156, §22, da Lei n2  14.133, de 2021); 

Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", 
"c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave  (art.  156, § 42, da Lei n2  14.133, de 2021); 

Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave  (art.  156, §52, da Lei n2  14.133, de 2021).  

iv.  Multa:  

a) multa  moratoria  de 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos bens entregues 
com atraso. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a CONTRATANTE poderá decidir pela continuidade 
da aplicação da multa ou pela rescisão contratual, em razão da inexecução do objeto. 

b) multa moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do Contrato por dia de atraso, 
observado o máximo de 2% (dois por cento), no caso de inobservância do prazo fixado para 
apresentação da garantia contratual a que se refere a Cláusula Nona deste Contrato, se foro caso_ 

c) multa  moratoria  de 0,3% (três décimos por cento) por dia sobre o valor dos Ônibus que estiverem 
em desacordo com as condições de garantia do produto, limitada a 10% (dez por cento) do valor 

desses bens. 

d) multa compensatória de 5% (cinco por cento) pela não manutenção das condições de habilitação e 
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parcela não adimplida do Contrato. 

e) multa compensatória de 10% (dez por cento) aplicada de forma proporcional à obrigação 
inadimplida, em caso de rescisão por inexecução parcial do objeto. 

f) multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de rescisão 
por inexecução total do objeto. 

v. Sanção de impedimento de licitar e contratar com o ente federado do órgão/entidade 
CONTRATANTE e descredenciamento do respectivo sistema local de cadastramento de fornecedores a 
que se refere o § 4.2  do  art.  155 da Lei n.° 14.133/2021, pelo prazo de ate 3 (três) anos; 

vi. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada 
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado ao Contratante  (art.  156, §92, da Lei ng 14.133, de 2021). 

11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa  (art.  156, §72, da Lei n° 14.133, de 2021). 

11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação  (art.  157, da Lei ng 14.133, de 2021) 

11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente  (art.  156, §8°, da Lei ng 14.133, de 

2021). 

11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.4. A aplicação das sanções realizar-se-6 em processo administrativo que assegure o contraditório 
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do  

art.  158 da Lei ng 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados  (art.  156, §12, da Lei n2  14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 
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11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ng 14.133, de 2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 
Lei n2  12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei  (art.  159). 

11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia  (art.  160, da Lei ng 14.133, de 2021). 

11.8. 0 Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas (Ceis) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal.  
(Art.  161, da Lei n2  14.133, de 2021). 

11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do  art.  163 da Lei ng 14.133/21. 

11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 
forma da Instrução Normativa SEGES/ME ng 26, de 13 de abril de 2022. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  (art.  92, XIX) 

12.1. 0 contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o contrato. 

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.3. 0 contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei ng 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
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12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.4. 0 termo de extinção, sempre que possível,  sera  precedido: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que  sera  concedida indenização por meio de termo indenizatório  (art.  131, 
caput, da Lei n.° 14,133, de 2021). 

12.6. 0 contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vinculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau  (art.  14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  (art.  92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada, no que couber: 

GESTÃO/UNIDADE 
PROGRAMA 

DE 
TRABALHO 

FONTE DE 
RECURSOS 

ELEMENTO DE 
DESPESA 

NUMERO 
DE 

 EMPENHO 

DATA DE 
EMPENHO 

VALOR 
(R$) 

004.001 1011 255070000000 3449052520000000000 2921/2024 19/06/2024 469.499,00 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS  (art.  92,  III)  

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais 

dos contratos. 

CLAUSULA DECIMA QUINTA - ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos  arts.  124 e seguintes da Lei n2  

14.133, de 2021. 

15.2. 0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
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supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo devera 
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês  (art.  132 da Lei n° 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do  art.  136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

CLAUSULA DECIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no  art.  94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio 
oficial na  Internet,  em atenção ao  art.  91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao  art.  V, §29, da Lei n. 
12.527, de 2011, c/c  art.  72, §32, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

CLAUSULA DECIMA SÉTIMA- FORO  (art.  92, §19) 

17.1. Fica eleito o Foro da justiça Federal e Seção judiciária em que se situa a CONTRATANTE para 
dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 
compostos pela conciliação, conforme  art.  92, §1°, da Lei n° 14.133/21. 

NOVA ERECHIM/SC, 	de 	 de 
EDILSON 	Assinado de forma digital por 

EDILSON FERLA:69094756900 
FERLA:690947569  Dados: 2024.06.19 22:59:40 
nfl 	 nitn. 

DEBORA ROCHA 	Assinado de forma digital por 
DEBORA ROCHA 

COSTA:049458766  C0STA:04945876606 
—Dados: Z024.00.11) I 11.015 415 

06 	 -0300' 

EDILSON FERLA 

P/ Contratante 

 

DEBORA ROCHA COSTA 

P/ Contratada 



Cc+ r-e.a....;------ 
MUNICIPIO DE NOVA ERECHIM prece...  fl.  o q, bck pt),}4 
Estado de Santa Catarina 

Rubrics 	61.1,- CNPJ: 	83.021.840/0001-68  
',11/41k ify 

	

Endereço : 	Av. Francisco Ferdinando Losina - 	 CEP: 	89.865-000 
Telefone: 	(49) 3333-3100 	 Cidade: 	Nova Erechim 

Nota de Efirperillo:,,s. ,s.  
Número Empenho: 	 Espécie: 	 Data Emissão: 

2921/2024 	 Ordinário 	 19/06/2024 

Código Reduzido: 340 

Orgao: 04 	 SECRETARIA EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE 

Unidade: 001 	 EDUCAÇÃO 

Ação: 1011 	 AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS 

Funcional: 0012.0361.0006 	EDUCAÇÃO PARA TODOS 

Elemento: 3449052520000000000 	Veículos de tração mecânica 

Vinculo. 255070000000 	 SUPERÁVIT-  Trans  FNDE- Salário-Educação 

Credor: 510-  ON-HIGHWAY  BRASIL LIDA 
Endereço: Rodovia MG-238 - S/N 	 Cidade: 	Sete Lagoas/MG 

CPF/CNPJ: 36.519.422/0001-15 	 Telefone: 	(31) 3888-7100 

Banco: 	 Agência: 	 Conta: 

	

Dote* Inicial. 	 Empenhado Anter.: 	 0,00 

	

Suplementado: 	 0,00 	 Valor deste Empenho: 

	

Anulado (-): 	 0,00 	 Total (B): 

	

Total (A): 	 0,00 	 Saldo (A - B): 	 0,00 

Processo  !jolts*:  12/2024 	 Data do Processo: 	17/06/2024 

Modalidade: lnexigibilidade 	 Número do Contrato: 

Número do Processo. 52 	 Contrato Aditivo: 
Autorizamos o fornecimento dos materiais/serviços obedecidas as condições e especificações constantes desta Nota de Empenho. 
Devidamente autorizada pela seguinte ordem de compra. 

Ordem de Compra: 2130- 00012024 
Valor deste Empenho: 	469.499,00 

Histórico 

AQUISIÇÃO DE ONIBUS RURAL ESCOLAR, DO TIPO ORE 3, TRANSMISSÃO MECÂNICA, PARA 0 TRANSPORTE ESCOLAR 

DIÁRIO DE ESTUDANTES DA REDE PÚBLICA DE ENSINO, NO ÃMBITO DO PROGRAMA CAMINHO DA ESCOLA, MEDIANTE 

ADESÃO A ATA DE REGISTROS DE PREÇOS N° 08/2023, PREGÃO ELETRÔNICO N° 06/2023/FNDE/MEC, PROCESSO 

ADMINISTRATIVO N° 23034.038983/2023-60, REALIZADA PELO FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO - 

FNDE. 

Boa empenhada a importância de: 	R$ 469.499,00 

(QUATROCENTOS E SESSENTA E NOVE MIL E QUATROCENTOS E NOVENTA E NOVE REAIS ] 

EDILSON 	Assinado de forma digital por 

FERLA:6909475590 EIDILS°N FERLA:690 9475690 
0 

Dados 2024.06,19 22:51:04 

O -03'00' 

EDILSON FERLA 
Prefeito(a) Municipal 
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SOLICITAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Ao 

Departamento de Contabilidade 
Prefeitura Municipal de São João do Paraíso 

ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÃO DE 

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTARIA E RUBRICA PARA 

Contratação de empresa para Aquisição de um ônibus Rural 

Escolar (ORE 3) - Transmissão Mecânica em atendimento as 

entidades educacionais das redes públicas de ensino no 

Município para atender as necessidades da Secretaria 

Municipal de Educação de São João do Paraíso — MA. 

Senhor Contador, 

Venho por meio desta solicitar a Vossa Senhoria que informe sobre a disponibilidade 

orçamentária, bem como a classificação orçamentaria/financeira dos recursos para custeio da despesa referente 

ao PROCESSO ADMINISTRATIVO n° 04.09/2024, cujo objeto é Contratação de empresa para Aquisição de um 

Ônibus Rural Escolar (ORE 3) - Transmissão Mecânica em atendimento as entidades educacionais das redes 

públicas de ensino no Município para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação de São João 

do Paraíso — MA 

0 valor total estimado da presente demanda é de R$ 469.499,00 (quatrocentos e sessenta e nove 

mil e quatrocentos e noventa e nove reais). 

Para tanto, encaminhamos os autos do processo administrativo acima identificado. 

Na certeza do pronto atendimento a esta solicitação, aproveitamos o ensejo para reiterar nossos 

votos de elevado apreço. 

São João do Paraíso - MA,  lode  setembro de 2024 

7-i()R/1.Z3U.7A1, 	 cAiL.5 -7\ 04.9) 
	v.,11  

\\Maria  Ze-naide Cordeiro de Freitas vilela 

Secretária Municipal de Educação 
002/2022 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso - MA I CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Avenida do Comércio, ns 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 

www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br  
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INFORMAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

A(o) Excelentíssimo(a) Senhor(a) 
Maria Zenaide Cordeiro de Freitas Vilela 

Secretária Municipal de Educação 

ASSUNTO: 	INFORMAÇÃO 	DE 	DISPONIBILIDADE 
ORÇAMENTARIA E RUBRICA PARA Contratação de empresa 

para Aquisição de um ônibus Rural Escolar (ORE 3) - 

Transmissão Mecânica em atendimento as entidades 

educacionais das redes públicas de ensino no Município para 

atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação 
de São João do Paraíso — MA. 

Em resposta a vossa solicitação, conforme encaminhamento a este departamento, que revendo a 

Lei Orçamentaria vigente no corrente exercício financeiro, verificou-se que ha programa, classificação e 

disponibilidade orçamentária necessária e suficiente para Contratação de empresa para Aquisição de um Ônibus 

Rural Escolar (ORE 3) - Transmissão Mecânica em atendimento as entidades educacionais das redes públicas de 

ensino no Município para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação de  Sao  João do Paraíso 

— MA, objeto do Processo Administrativo n°04.09/2024, podendo ainda, se for o caso, ser o saldo orçamentário 

suplementado, sob a seguinte rubrica: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

UNIDADE: 01 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

CLASSIFICAÇÃO: 12.361.0003.2011.0000 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

NATUREZA DA DESPESA: 4.4.90.52.00 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

Remetam-se os autos à Secretaria Requisitante.. 

São João do Paraíso - MA, 12 de setembro de 2024 

Marcos b ro Coelho  
CRC  ng 0ir A 25'1.-2/0-MA 

Contador Geral 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA I CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Avenida do Comércio, n° 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 

www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br  
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

TERMO DE REFERENCI 
COMPRAS - CONTRATAÇÃO DIRETA 

Edna n:  

Process°  n: 04,C) 00)4 
Rubrica (i-LEC_ 

1. OBJETO 

1.1. 0 presente Termo de Referência visa Contratação de empresa para Aquisição de um Onibus Rural 

Escolar (ORE 3) - Transmissão Mecânica em atendimento as entidades educacionais das redes 

públicas de ensino no Município para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação 

de São João do Paraíso - MA. 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

	

2.1. 	A AQUISIÇÃO DE UM Ônibus Rural Escolar (ORE 2) é essencial para complementar a frota de Transportes 
escolares na zona rural do Municipio. 

3. DO ENQUADRAMENTO 

	

3.1. 	A modalidade da contratação adequada para o atual procedimento esta prevista na Lei 14.133/2021,  Art.  86, 

§22  - Adesão a Ata de Registro de Prego 

4. DA VIGÊNCIA 

	

4.1, 	0 instrumento contratual deverá ser celebrado no prazo máximo de «320 dias», nos termos do  art  105 da 

Lei NI2 14.133/21, e somente poderá ser prorrogado nos termos do artigo 102 da Lei 14.133/21. 

5. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

	

5.1. 	0 fornecedor  sera  selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, que 

culminará com a seleção da proposta de menor preço. 

	

5.2. 	As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos, 

conforme disciplinado no Edital do Pregão Eletrônico de n2  06/2023. 

	

5.3. 	Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no Edital 

do Pregão Eletrônico de n2 06/2023 

	

5.4. 	Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 

5,4.1. 	Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por 
meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 

ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for ocaso. 

6. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

	

6.1. 	As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de São João do Paraíso. 

	

6.2. 	A contratação  sera  atendida pela seguinte dotação: 
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

UNIDADE: 01 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
CLASSIFICAÇÃO: 12.361.0003.2011.0000 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
NATUREZA DA DESPESA: 4.4.90.52.00 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

	

6.3. 	A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes  sera  indicada após aprovação da Lei Orçamentária 

respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

7. DOS PRAZOS E LOCAL DE ENTREGA 

	

7.1. 	0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 

conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no termo de referência do Edital do Pregão 

Eletrônico de n2 06/2023. 

8. DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

 

Prefeitura Municipal de São  Joao  do Paraíso — MA I CNPJ: 01.597.629/0001-23 
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8.1. 	0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 

da Lei ng 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial 
(Lei ng 14.133/2021,  art  115, caput). 

	

8.2. 	Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução  sera  

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 
apostila (Lei ng 14.133/2021,  art.  115, §59). 

	

8.3. 	A execução do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei ng 14.133/2021,  art.  117, caput). 

	

8.3.1. 	0 fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas â execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados (Lei ng 14.133/2021,  art.  117, §12). 

	

8.3.2. 	0 fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei 

ng 14.133/2021,  art.  117, §29). 

	

8.4. 	0 contratado  sera  obriga do a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total 

ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua 

execução ou de materiais nela empregados (Lei ng 14.133/2021,  art.  119). 

	

8.5. 	0 contratado  sera  responsável pelos danos causados diretamente á Administração ou a terceiros em razão 
da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo contratante (Lei ng 14.133/2021,  art.  120). 

	

8.6. 	Somente o contratado  sera  responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do contrato (Lei ng 14.133/2021,  art.  121, caput). 

	

8.6.1. 	A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 

transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 

contrato (Lei ng 14.133/2021,  art.  121, §12). 

	

8.7. 	As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 
ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 

5/2017,  art.  44, §22 ). 

	

8.8. 	0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato (IN 5/2017,  art.  44, 319). 

	

8.9. 	Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade convocará o representante 
da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 

informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros (IN 5/2017,  art.  44, 312). 

	

8.10. 	Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa. 

	

8.11. 	Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Divida Ativa 

da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

9. 	DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

	

9.1. 	Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, bem como atestar nas notas fiscais/faturas a efetiva 

execução do objeto desta licitação. 

9.2. 0 acompanhamento e a fiscalização dos contratos firmados com o Contratado em conformidade com o 

disposto no  art.  117 da Lei n' 14.133/21. 

	

9.3. 	Os fiscais do contrato serão responsáveis pelo acompanhamento, fiscalização e pelo atesto dos produtos 
contratados. 

	

9.4. 	Os contratantes se reservam ao direito de, sempre que julgar necessário, verificar, por meio de seus 
funcionários, se as prescrições das normas deste Termo de Referencia estão sendo cumpridas pelo 

contratado. 
9.5. Efetuar o pagamento á CONTRATADA, de acordo com o estabelecido no Termo e Contrato ou instrumento 

hábil; 
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9.6. 	Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução do objeto, sob o aspecto quantitativo e 

qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas; 

9.7. Comunicar prontamente a CONTRATADA, qualquer anormalidade no objeto do Contrato, podendo recusar a 

recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas no Termo de 
Referência; 

	

9.8. 	Notificar previamente à CONTRATADA, quando da aplicação de penalidades. 

10. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

	

10.1. 	Obedecer as especificações constantes no Termo de referência; 

	

10.2. 	Responsabilizar-se pela execução do objeto, ressaltando que todas as despesas de transporte e outras 

necessárias ao cumprimento de suas obrigações serão de responsabilidade da contratada; 

	

10.3. 	Executar o objeto dentro do prazo estipulado neste termo; 

	

10.4. 	0 retardamento na execução do objeto não justificado considerar-se-6 como infração contratual; 

	

10.5. 	Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua 

culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou 

o acompanhamento pelo argão interessado; 

	

10.6. 	Manter com a Contratante relação sempre formal, por escrito, ressalvados os entendimentos verbais 

motivados pela urgência, que deverão ser de imediato, confirmados por escrito; 

10.7. Arcar com todos os anus e encargos decorrentes da execução do objeto do contrato, compreendidas todas 

as despesas incidentes direta ou indiretamente no custo, inclusive os previdenciarios e fiscais, tais como 
impostos ou taxas, custos de deslocamento necessários a entrega dos produtos objeto deste Termo; 

	

10.8. 	Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital de licitação, consoante o que preceitua o inciso XVI 

do artigo 92 da Lei n2. 14.133/21. 

	

10.9. 	Aceitar os acréscimos e supressões do valor inicialmente estimado para entrega dos produtos, nos termos do  

art.  125 da Lei 14.133/21; 

	

10.10. 	Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas. 

	

10.11. 	Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor competente, não eximirá o 

fornecedor de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes. 

	

10.12. 	A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo  maxima  de 05 (cinco) dias 

Citeis após a notificação da Contratada, sob pena das sanções previstas no §52,  art.  90 na Lei 14.133/21. 

	

10.13. 	Efetuar a imediata correção das deficiências apontadas pela Contratante, com relação ao objeto executado. 

	

10.14. 	Comunicar à fiscalização da contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições inadequadas a 

execução do contrato ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do objeto. 

	

10.15. 	Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da execução do contrato. 

	

10.16. 	A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais resultantes da 

execução do contrato. 

	

10.17. 	A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais, não transfere 

a Contratante ou a terceiros a responsabilidade por seu pagamento. 

	

10.18. 	0 contratado deve observar, durante a vigência do contrato, que: 

10.18.1. 	É proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro pessoal da Administração; 

10.18.2. 	E proibida a veiculação de publicidade acerca da contratação, salvo se houver prévia autorização 

da Administração; 

11. DA RESCISÃO DO CONTRATO 

	

11.1. 	Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá  gar  formalmente motivada nos autos do 
processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as situações previstas nos incisos I a IX do  art.  137 

da Lei 14.133/2021. 

	

11.2. 	A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser precedidas 

de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo 

processo. 
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11.3. 	A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar as consequência indicadas no  
art.  139 da Lei 14.133/2021, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133/2021 e no Termo de Referência, 
anexo ao Edital. 

12. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

	

12.1. 	A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, 
representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no  art.  7° da 
Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e 
subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição 

	

12.2. 	As decisões e providências que ultrapassem a competência do servidor ou comissão de recebimento deverão 
ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes à Administração. 

	

12.3. 	A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA pelos 
danos causados à CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de 
quaisquer de seus empregados ou prepostos. 

13. DA GARANTIA CONTRATUAL E DAS CONDIÇÕES DE MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

	

13.1. 	0 prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal,  sera  de, no mínimo, 6 (seis) meses, 
contado a partir do primeiro dia  ail  subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 

	

13.1.1. 	Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, o 
fornecedor deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante. 

13.2. 	Em se tratando de Material Permanente, a garantia contratual seguirá as regras abaixo: 

	

13.2.1. 	A garantia  sera  prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de 
uso, sem qualquer  onus  ou custo adicional para o Contratante. 

	

13.2.2. 	A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, se for 
ocaso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas especificas. 

	

13.2.3. 	Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens, 
compreendendo a substituição de pegas, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias. 

	

13.2.4. 	As pegas que apresentarem vicio ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser 
substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e 
desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento. 

	

13.2.5. 	Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem 
vicio ou defeito no prazo de ate 2 (dois) dias úteis, contados a partir da data de retirada do 
equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica 

autorizada. 

	

13.2.6. 	0 prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, 
por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante. 

	

13.2.7. 	Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de 

especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo 
Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos 

reparos. 

	

13.2.8. 	Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a 
apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa 
diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem 
como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda 

da garantia dos equipamentos. 

	

13.2.9. 	0 custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia  sera  de responsabilidade 
do Contratado. 

	

13.2.10. 	A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado 
no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma 
de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual. 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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14.1. 	É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto, associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou 

transferência, total ou parcial do contrato, bem como a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA, não 

se responsabilizando a CONTRATANTE por nenhum compromisso assumido por aquela com terceiros; 
14.1.1. 

	

	É permitida a subcontratação de bens/serviços de natureza acessória e instrumental, pelos quais 
a CONTRATADA manter-se-á integralmente responsável. 

15. 	ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO 

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 

Item 	 Descrição 	 Unidade 	Quant. 	R$  Unit. 	R$ Total 

Dnibus Rural Escolar (ORE 3) - Transmissão Mecânica 	 unidade 	1 	R$ 469.499,00 	R$ 469.499,00 
1 	QUANTIDADES POR ORGÃO PARTICIPANTE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO I Quantidade: 1,00 I Valor Total R$ 469.499,00 

Valor Total 	 R$ 469.499,00  

São João do Paraíso - MA, 16 de setembro de 2024 

it  
/ 
/ 

Maria ZenaiØtho de Freitas Vilela 
Secretária Municipal de Educação 

%--1 002/2022 
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ESTADO DO MARANHAO 
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N2 06/2023 - REGISTROS DE PREÇOS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO  Ng  23034.028908/2022-18 

CONTRATO N.° 252/2024 / 2024 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM AIO) PREF MUN DE  SAO  
JOAO DO PARAISO E AM IVG BRASIL LTDA, PARA OS FINS QUE 
SE ESPECIFICA. 

A PREF MUN DE  SAO  JOAO DO PARAISO, com sede no(a)  AV.  DO COMERCIO, 150, CENTRO, na cidade 
de  SAO  JOAO DO PARAISO/MA, inscrito(a) no CNPJ sob o ng 01.597.629/0001-23, neste ato 
representado(a) pelo(a) ROBERTO  REGIS  DE ALBUQUERQUE, nomeado(a) por Ato de Posse 001/2021, 
publicada em  SAO  JOAO DO PARAISO de 01 de janeiro de 2021, CPF ng 237.XXX.XXX-34, doravante 
denominado CONTRATANTE, e o(a) IVG BRASIL LTDA, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o ng 
36.519.422/0001-15, sediado(a) na RODOVIA MG-238, KM 73.5 - BLOCO II, SALA  ON-HIGHWAY,  
DISTRITO INDUSTRIAL NORT, SETE LAGOAS/MG, doravante designado CONTRATADO, neste ato 
representado(a) por seu/sua DIRETOR(A), Sr/5r. DEBORA ROCHA COSTA, conforme atos 
constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no 
Processo ng 23034.028908/2022-18 e em observância às disposições da Lei ng 14.133, de 1° de abril 
de 2021, e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
decorrente do Pregão Eletrônico n. 06/2023, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 0 objeto do presente instrumento é a aquisição de Ônibus Rural Escolar, dos tipos ORE ZERO 
4X4, ORE 1 4X4, ORE 1, ORE 2, ORE 3, e Ônibus Urbano Escolar, dos tipos ONUREA Piso Alto e 
ONUREA Piso Baixo, pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, para o transporte escolar diário de 
estudantes das redes públicas de ensino, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da Contratação: 

ITEM DESCRIÇÃO  Ng  CAT1VIAT QUANT. 
VALOR UNITÁRIO 

R$ 
VALOR TOTAL

EM EM R$ 

3 Ônibus Rural Escolar (ORE 
3) - Transmissão Mecânica 

610416 1 469.499,00 469.499,00 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. 0 Termo de Referência; 

1.3.2. 0 Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLAUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
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2.1. 0 prazo de vigência da contratação é de 320 dias contados do(a) da assinatura do contrato, na 
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.1.1. 0 prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 
caso de culpa cio contratado, previstas neste instrumento. 

2.2. 0 contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.3. 0 contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 

CLAUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  (art.  92, IV, VII e 
XVIII) 

3.1. 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 

CLAUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLAUSULA QUINTA - PREÇO  (art.  92, V) 

5.1. 0 valor total da contratação é de R$ 469.499,00 (quatrocentos e sessenta e nove mil e 
quatrocentos e noventa e nove reais). 

5.2. No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciarios, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.2.1. Os pregos deverão considerar as isenções do PIS/COFINS, nos termos da Lei  rig  11.529, de 22 
de outubro de 2010, e do ICMS nos termos do Convênio ICMS ng 53/2007 e renovações, excetos para 
o ORE ZERO (4X4), e observando-se atentamente as especificações e demais condições de realização 

do objeto. 

CLAUSULA SEXTA - PAGAMENTO  (art.  92, V e VI) 

6.1. 0 prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 



CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE  (art.  92, V) 
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7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustaveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado, em 23/09/2024. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPP, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano  sera  contado a partir 
dos efeitos financeiros do Ultimo reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste sera(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a 
ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. 0 reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  (art.  92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Edital e seus anexos. Termo de 

Referência. 

8.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
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8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.1.9. A Administração terá o prazo de até 30 dias, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pelo contratado no prazo máximo de 30 dias. 

8.1.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.1.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLAUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  (art.  92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. 0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da 
relação da rede de assistência técnica autorizada; 

9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

9.1.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

9.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior  (art.  137, II, da Lei n.Q 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 

eles solicitados; 

9.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficara autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

9.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Divida 
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Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital 
do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

9.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciarias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.1.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros. 

9.1.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.1.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação  (art.  116, da Lei n.9  14.133, de 2021); 

9.1.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas  (art.  116, 
parágrafo único, da Lei n.9  14.133, de 2021); 

9.1.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 

9.1.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no  art.  

124, II, d, da Lei ri9  14.133, de 2021. 

9.1.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante; 

9.1.17. Não perm;tir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.1.18. Assinar a Ata de Registro de Pregos, bem como o instrumento contratual dela decorrente; 

9.1.19. Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições contidas 
no Edital e seus anexos, inclusive no que se refere ao cumprimento das regras do controle de 
qualidade e quanto ao compromisso de fornecimento dos quantitativos registrados, atendendo 'as 
solicitações de compras dos órgãos participantes de compra nacional e demais órgãos participantes; 

9.1.20. Não efetuar, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade para outros, sejam 

fabricantes, técnicos ou quaisquer outros; 

9.1.21. Informar ao Órgão Gerenciador ou à CONTRATANTE, conforme o caso, a ocorrência de fatos 
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9.1.22. Executar todos os serviços com mão-de-obra qualificada, devendo a CONTRATADA cumprir 
com todas as normas técnicas da ABNT, relativas aos processos de fabricação objetos do presente 
Termo, no que couber; 

9.1.23. Assinar e cumprir, na forma disposta na Ata de Registro de Preços, conforme minuta anexa 
ao Edital, o Termo de Ciência e Responsabilidade quanto à obrigação de utilizar o Sistema de 
Gerenciamento de Atas de Registros de Preço - SIGARPWEB para a execução das ações que lhe 
competem, no âmbito das contratações decorrentes da utilização e/ou da adesão às atas de registro 
de preços, bem como quanto ao cumprimento das regras estabelecidas para o processo de controle 
de qualidade dos itens produzidos e entregues em atendimento aos contratos firmados; 

9.1.24. Encaminhar laudos e prestar as informações requisitadas pelo Órgão Gerenciador no prazo 
estabelecido, inclusive quanto ao planejamento da produção e ao atendimento aos contratos 
decorrentes da utilização da Ata de Registro de Pregos. 

CLAUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO  (art.  92, XII) 

10.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do  art.  96 da Lei n° 14.133, de 
2021, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato. 

10.2. 0 contratado apresentara, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, após a assinatura do 
contrato, prorrogáveis por igual período, a critério do contratante, comprovante de prestação de 
garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou titulos da divida pública ou, ainda, pela fiança 
bancária, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato 

10.3. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice devera ter validade durante a 
vigência do contrato, permanecendo em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas 
datas convencionadas. 

10.4. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do 
contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 

10.5.  Sera  permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de 
aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período 
fique descoberto, ressalvado o disposto no item 10.6 deste contrato. 

10.6. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o 
contratado ficara desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem 
de reinicio da execução ou o adimplemento pela Administração. 

10.7. A garantia assegurara, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

10.7.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das 

demais obrigações nele previstas; 

10.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 

10.7,3. obrigações trabalhistas e previdenciarias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 
adimplidas pelo contratado, quando couber. 
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10.8. A modalidade seguro-garantia somente  sera  aceita se contemplar todos os eventos indicados 
no item 10.7, observada a legislação que rege a matéria. 

10.9. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta especifica na 
Caixa Econômica Federal, com correção monetária. 

10.10. Caso a opção seja por utilizar títulos da divida pública, estes devem ter sido emitidos sob a 
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custodia autorizado 
pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo 
Ministério da Economia. 

10.11. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou 
instituição financeira devidamente autorizada a operar no Pais pelo Banco Central do Brasil, e deverá 
constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

10.12. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia devera 
ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 

• 10.13. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 
obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias 
úteis, contados da data em que for notificada. 

10.14. 0 Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

10.14.1. 0 emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante 
quanto ao inicio de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas 
contratuais  (art.  137, § 4°, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

10.14.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da 
apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando 
fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao 
contrato de seguro, nos termos do  art.  20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 

10.15. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a 
liberação de importâncias depositadas em dinheiro a titulo de garantia, acompanhada de declaração 
do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do 

contrato; 

10.16. A garantia somente  sera  liberada ou restituida após a fiel execução do contrato ou após a sua 
extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro,  sera  atualizada 

monetariamente. 

10.17. 0 garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante 
com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 

10.17.1. 0 contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista 
neste contrato. 

10.17.2. Além da garantia de que tratam os  arts.  96 e seguintes da Lei n° 14.133/21, a presente 
contratação possui previsão de garantia contratual do bem a ser fornecido, incluindo manutenção e 
assistência técnica, conforme condições estabelecidas no Termo de Referência. 

10.17.3. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto prevista 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  (art.  92, XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no  art.  52  da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificara imposição de penalidade mais grave  (art.  156, §22, da Lei n2  14.133, de 2021); 

Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas  alit-leas  "b", 
"c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave  (art.  156, § 4°, da Lei n2  14.133, de 2021); 

Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas  alit-leas  "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave  (art.  156, §52, da Lei n2  14.133, de 2021).  

iv.  Multa:  

a) multa  moratoria  de 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos bens entregues 
com atraso. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a CONTRATANTE poderá decidir pela continuidade 
da aplicação da multa ou pela rescisão contratual, em razão da inexecução do objeto. 

b) multa  moratoria  de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do Contrato por dia de atraso, 
observado o máximo de 2% (dois por cento), no caso de inobservância do prazo fixado para 
apresentação da garantia contratual a que se refere a Cláusula Nona deste Contrato, se for. o Cas0. 

C) multa  moratoria  de 0,3% (três décimos por cento) por dia sobre o valor dos Ônibus que estiverem 
em desacordo com as condições de garantia do produto, limitada a 10% (dez por cento) do valor 

desses bens. 

d) multa compensatória de 5% (cinco por cento) pela não manutenção das condições de habilitação e 
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qualificação exigidas no instrumento convocatório, a qual  sera  calculada sobre o valor total da 
parcela não adimplida do Contrato. 

e) multa compensatória de 10% (dez por cento) aplicada de forma proporcional à obrigação 
inadimplida, em caso de rescisão por inexecução parcial do objeto. 

f) multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de rescisão 
por inexecução total do objeto. 

v. Sanção de impedimento de licitar e contratar com o ente federado do órgão/entidade 
CONTRATANTE e descredenciamento do respectivo sistema local de cadastramento de fornecedores a 
que se refere o § 42 do  art.  155 da Lei n.° 14.133/2021, pelo prazo de até 3 (três) anos; 

vi. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada 
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado ao Contratante  (art.  156, §92, da Lei n° 14.133, de 2021). 

11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa  (art.  156, §72, da Lei n° 14.133, de 2021). 

11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação  (art.  157, da Lei n2  14.133, de 2021) 

11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente  (art.  156, §82, da Lei n° 14.133, de 

2021). 

11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.4. A aplicação das sanções realizar-se-6 em processo administrativo que assegure o contraditório 
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do  

art.  158 da Lei ng 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados  (art.  156, §1°, da Lei n° 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

e) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 
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11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ng 14.133, de 2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 
Lei ng 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei  (art.  159). 

11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia  (art.  160, da Lei ng 14.133, de 2021). 

11.8. 0 Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inicloneas e Suspensas (Ceis) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.  
(Art.  161, da Lei ng 14.133, de 2021). 

11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do  art.  163 da Lei ng 14.133/21. 

11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 
forma da Instrução Normativa SEGES/ME ng 26, de 13 de abril de 2022. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  (art.  92, XIX) 

12.1. 0 contrato  sera  extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o contrato. 

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.3. 0 contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei ng 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
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12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejara a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.4. 0 termo de extinção, sempre que possível,  sera  precedido: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que  sera  concedida indenização por meio de termo indenizatório  (art.  131, 
caput, da Lei n.2  14.133, de 2021). 

12.6. 0 contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, ate o terceiro grau  (art.  14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA  (art.  92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão a conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada, no que couber: 

PROGRAMA 
DE 

TRABALHO 

FONTE DE 
RECURSOS 

ELEMENTO DE 
DESPESA 

NÚMERO DE 
EMPENHO 

DATA DE 
EMPENHO 

VALOR 
(R$) 

EDUCACAO 

REC NÃO  
VINCULADOS DE 
IMPOSTOS -  
PROPRIOS 

EQUIP  E 
MATERIAL 
PERM  

923002 23/09/2024 469,50 

EDUCACAO 
RECURSOS 
ORDINARIOS -  
FNDE 

EQUIP  E MAT
923003 

PERM  
23/09/2024 469.029,50  

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS  (art.  92,  III)  

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei ne 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais 

dos contratos. 
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15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos  arts.  124 e seguintes da Lei n° 
14.133, de 2021. 

15.2. 0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês  (art.  132 da Lei n° 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do  art.  136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no  art.  94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio 
oficial na  Internet,  em atenção ao  art.  91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao  art.  8°, §2°, da Lei n. 

12.527, de 2011, c/c  art.  7°, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO  (art.  92, §12) 

17.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal e Seção Judiciária em que se situa a CONTRATANTE para 
dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 
compostos pela conciliação, conforme  art.  92, §1°, da Lei n° 14.133/21.  

SAO JOAO DO PARAISO/MA, 

ROBERTO  REGIS  DE ALBUQUERQUE 	 DEBORA ROCHA COSTA 

P/ Contratante 	 P/ Contratada 

de  
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FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 
Setor Bancário Sul, Quadra 2, Bloco F, Edifício FNDE. - Bairro Asa Sul, Brasilia/DF, CEP 70070-929 

Telefone: 0800-616161 e Fax: @fax_unidade@ - https://www.fnde.gov.br  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  Ng  8/2023 

Processo n2  23034.038983/2023-60 

0 Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, com sede no Setor Bancário Sul - Quadra 02- Bloco "F", na 
cidade de Brasilia/DE, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 00.378.257/0001-81, neste ato representado(a) pela Diretora de 
Administração, a Sm. LEILANE MENDES BARRADAS, nomeada pela Portaria ng 1.975 de 09 de março de 2023, 

publicada no Diário Oficial da União de 10 de março de 2023, portadora da matricula funcional ng 1477920, 

considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS n2  

06/2023, publicada no Diário Oficial da União de 28 de agosto de 2023, processo administrativo n.2  
23034.028908/2022-18, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a 
classificação por ela alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no Edital de licitação, 
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei ng 14.133, de 1° de abril de 2021, no Decreto n.g 11.462, de 31 de 

março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

	

1.1. 	A presente ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de Ônibus Rural Escolar, 

do tipo ORE 2 e ORE 3, pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, para o transporte escolar diário de estudantes das 

redes públicas de ensino, no âmbito do Programa Caminho da Escola, especificado(s) no(s) item(ns) 1.1 do Termo de 

Referência, anexo I do edital de Licita geio ng 06/2023, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos 

pregos tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

	

2.1. 	O prego registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 

fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
TIPO DE 

TRANSMISSÃO 
MARCA UNID. QUANT. 

VALOR 
U  NITÁRIO 

VALOR TOTAL 

2 ORE 2 Mecânica 
IVECO/ON- 
HIGHWAY  

Unidade 3.600 R$ 398.500,00 R$ 1.434.600.000,00  

3 ORE 3 Mecânica 
IVECO/ON- 
HIGHWAY  

Unidade 3.500 R$ 469.499,00  
R$ 

1.643.246.500,00 

VALOR TOTAL R$ 3.077.846.500,00 

2.2. 	Os dados do fornecedor mais bem classificado no resultado da licitação (fornecedor registrado nesta Ata) 

são os que seguem: 

1! Classificada — Empresa fornecedora 

CNPJ n.2: 36.519.422/0001-15 Razão Social:  On-Highway  Brasil LTDA. 

Endereço: Rodovia MG-238, S/N, Km 73.5, Sala  On-Highway,  Bloco II - Distrito Industrial Norte 

Cidade: Sete Lagoas 	 UF: MG 	CEP: 35.703-138 

Telefone: (31) 99283-1710 

Endereço Eletrônico: caminhodaescola@ivecogroup.com  

Representante: Débora Rocha Costa 

RG n.9/Órgão Expedidor/UF: MG-10 415.471 - S5P/MG 	 1  CPF n.2  049.458.766-06 

2.3. 	A listagem do cadastro de reserva referente ao item 3 consta como anexo a esta Ata (Encarte A). Não 

houve formação do cadastro de reserva para o item 2. 

https://www.fnde.gov.br/sei/controladorPhp7acaordocumento_imprimir  web&acao_odgem=arvore_visuazar&id_documento=44606198.infra_sis... 1/9 
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3. 	 DAS DEFINIÇÕES 	 Rubdca GioL_ 

	

3.1. 	Para efeito desta Ata, têm-se as seguintes definições:  

	

3.1.1. 	órgão Gerenciador: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação/FAIDE, responsável pela 
condução do conjunto de procedimentos para registro de pregos, incluindo a regulamentação e a execução do 
pregão eletrônico, bem como pelo gerenciamento da(s) ata(s) de registro de preços dele decorrente(s). 

	

3.1.2. 	Fornecedor: pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, nacional ou estrangeira, que 
desenvolva atividade de produção, montagem, criação, construção, transformação, importação, exportação, 
distribuição ou comercialização de produtos ou prestação de serviços e que sejam beneficiários de atas de registro 
de pregos ou contratos junto à Administração Pública, decorrentes do certame objeto desta ata de registro de 
preços. 

	

3.1.3. 	brgão Participante de Compra Nacional - OPCN: órgão ou entidade da administração pública dos 
estados, Distrito Federal e municípios que, em razão de participação em programa ou projeto federal, é 
contemplado no Registro de Pregos, independente de manifestação formal; 

3.1.3.1. 	Para efeitos desta Ata de Registro de Pregos, são órgãos participantes de compra nacional os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios. 

	

3.1.4. 	(firgão Não Participante - ONP: órgão ou entidade da administração pública que, não tendo 
participado dos procedimentos iniciais da licitação, atendidos os requisitos estabelecidos por meio do Decreto n.° 
11.462/2023 e as normas e critérios dos programas e/ou projetos específicos para atendimento as redes 
de ensino, se for o caso, faz adesão à Ata de Registro de Pregos, precedida da manifestação de anuência do orgão 
gerenciador e da aceitação de fornecimento por parte do fornecedor beneficiário da Ata. 

	

3.1.5. 	A Oossibilidade de órgãos não participantes aderirem à ata de registro de pregos justifica-se 
objetivando atender a demandas de entes não abarcados na categorização expressa no item n.° 3.1.3., mas 
que tenham a necessidade de utilização, para fins educacionais, dos produtos licitados. 

	

3.1.6. 	Compra Nacional: Compra ou contratação de bens e serviços, em que o órgão Gerenciador conduz 
os procedimentos para Registro de Pregos destinado à execução descentralizada de programa ou projeto 
federal, mediante prévia indicação da demanda pelos entes federados beneficiados. 

4. 	 ÕRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

	

4.1. 	0 órgão gerenciador  sera  o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação — FNDE. 

	

4.2. 	OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

	

4.2.1. 	Praticar todos os atos de controle e administração do Sistema de Registro de Preços — SRP; 

	

4.2.2. 	Efetuar o registro do licitante fornecedor e firmar a correspondente Ata de Registro de Pregos; 

	

4.2.3. 	Gerenciar a Ata de Registro de Pregos, providenciando a indicação, sempre que solicitado, dos 
fornecedores, para atendimento as necessidades da Administração, obedecendo a ordem de classificação e aos 
quantitativos de contratação definidos, bem como praticar atos de gestão do SIGARPWEB; 

	

4.2.4. 	Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos pregos registrados; 

	

4.2.5. 	Aplicar as sanções, garantida a ampla defesa e o contraditório, decorrentes de descumprimento do 
pactuado na Ata de Registro de Preços, ou das obrigações contratuais, em relação as suas próprias contratações; 

	

4.2.6. 	Realizar, periodicamente, pesquisa de mercado para comprovação da vantajosidade dos preços 

registrados; 

	

4.2.7. 	Registrar no Portal de Compras os preços registrados com indicação dos fornecedores; 

	

4.2.8. 	Respeitar a ordem de classificação dos licitantes registrados na Ata nas contratações dela 
decorrentes. 

	

4.3. 	COMPETE AOS ORGÃOS PARTICIPANTES DE COMPRA NACIONAL E AOS ÓRGÃOS NÃO PARTICIPANTES: 

	

4.3.1. 	Utilizar o Sistema de Gerenciamento de Atas de Registros de Preço - SIGARPWEB, para realizar 
solicitação de utilização ou de adesão as atas de registro de pregos, bem como para acompanhar o  status  das 

solicitações efetuadas; 

	

4.3.2. 	Contratar os ônibus escolares, obedecendo ao quantitativo solicitado, por meio de instrumento 
contratual hábil, após o deferimento da solicitação no SIGARPWEB, respeitada a validade da ata de registro de 

https://wwwinde.gov.basei/controlador.php?acao=documento  jmpamir_web&acao_oagem=arvore_visualizar&id_documento=44606198infra_sis... 2/9 
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preços e o prazo de até 90 (noventa) dias, contado da data de deferimento do pedido de adesão, para os órgãos 
não participantes. 

4.4. 	COMPETE AOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES, ÓRGÃOS PARTICIPANTES DE COMPRA NACIONAL E ÓRGÃOS 
NÃO PARTICIPANTES, NA QUALIDADE DE CONTRATANTE: 

	

4.4.1. 	Realizar os atos relativos à cobrança do cumprimento pela CONTRATADA das 
obrigações contratualmente assumidas e aplicar sanções, garantida a ampla defesa e o contraditório, decorrentes 
do descumprimento das obrigações contratuais, em relação 'as suas próprias contratações, informando as 
ocorrências ao Órgão Gerenciador; 

	

4.4.2. 	Disponibilizar à CONTRATADA a lista de endereços de entrega dos ônibus escolares; 

	

4.4.3. 	Responsabilizar-se pela guarda dos ônibus escolares entregues pela CONTRATADA, bem como pelo 
seu envio às escolas da sua rede educacional; 

	

4.4.4. 	Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o estabelecido no instrumento contratual; 

	

4.4.5. 	Promover o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento dos ônibus escolares, sob o aspecto 
quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as  fa  lhas detectadas, indicando dia, mês e ano; 

	

4.4.6. 	Comunicar prontamente à CONTRATADA qualquer anormalidade no objeto do instrumento 
contratual, podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições 
estabelecidas no Termo de Referência; 

	

4.4.7. 	Notificar previamente a CONTRATADA, quando da aplicação de sanções administrativas; 

	

4.4.8. 	Verificar a regularidade fiscal e trabalhista do fornecedor antes dos atos relativos à firmatura e 
gestão contratual, devendo o resultado dessa consulta ser impresso, sob a forma de extrato, e juntado aos autos, 
com a instrução processual necessária. 

5. 	 DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

5.1. 	A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada pelos órgãos Participantes de 

Compra Nacional e qualquer árgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame 
licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no 
que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei n9  14.133, de 2021 e no Decreto  rig  11.462, de 2023. 

	

5.1.1. 	A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para adesões feitas por 
órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada 5 realização de estudo, pelos órgãos e pelas 
entidades que não participaram do registro de preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a 
economicidade para a administração pública federal da utilização da ata de registro de pregos, conforme 
estabelecido em ato da Ministra de Estado de Gestão e da Inovação em Serviços Públicos do Ministério de Gestão 

e Inovação. 

5.2. 	Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as 

obrigações anteriormente assumidas com o Órgão gerenciador e órgãos participantes. 

5.3. 	As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de 
registro de pregos para o órgão gerenciador e órgãos participantes, conforme disposto no  art.  32, I, do Decreto 

11.462/2023. 

5.4. 	0 quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 
cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão ou a entidade gerenciadora e os órgãos ou as entidades 
participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem 5 ata de registro 

de pregos, conforme disposto no  art.  32, II, do Decreto 11.462/2023. 

5.5. 	Ao Órgão Participante de Compra Nacional (OPCN) e ao órgão não participante que aderir à ata 
competem os atos relativos cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e 
a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de 
clausulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

5.6. 	Após a autorização do  &OD  ou da entidade gerenciadora, o órgão ou a entidade não participante 

efetivará a aquisição ou a contratação solicitada em ate noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

	

5.6.1. 	Caberá ao órgão gerenciador aceitar, excepcionalmente, a prorrogação do prazo previsto, desde que 
respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de pregos. 

https://wwwinde.gov.br/sei/controladorohp?acao=documento_imPtimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=4460619&infra_sis... 3/9 
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5.7. 	Os atos de controle, administração e gerenciamento da utilização desta Ata de Registro de Pregos, de 
competência do FNDE, na condição de órgão Gerenciador, bem como os procedimentos operacionais prévios 
formalização da contratação entre o órgão/entidade contratante e o FORNECEDOR, serão realizados por meio do 
Sistema de Gerenciamento de Atas de Registro de Pregos — SIGARPWEB (www.fnde.gov.br/sigarpweb)  o qual 
representa objeto do Termo de Ciência e Responsabilidade (SEI 3884625), Encarte B deste documento, assinado pelo 
fornecedor na ocasião da assinatura desta Ata. 

	

5.8. 	A adesão 5 ata de registro de pregos por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e 
municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 
5.3, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a 
compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do  art.  23 da Lei n2  14.133, de 
2021. 

Rubrica  Cda_t- SEI/FNDE -3910923 -Ata de Registro de Pregos 
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Vedação a acréscimo de quantitativos 

5.9. 	E.  vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

6. 	 VALIDADE, FORMAUZACA-0 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

6.1. 	A validade da Ata de Registro de Pregos  sera  de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do 
fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

	

6.1.1. 	0 contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de 
créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

	

6.1.2. 	Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

6.2. 	A contratação com os fornecedores registrados na ata  sera  formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de 

compra ou outro instrumento hábil, conforme o  art.  95 da Lei n2  14.133, de 2021. 

	

6.2.1. 	0 instrumento contratual de que trata o item 6.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata 

de registro de preços. 

6.3. 	Os contratos decorrentes do sistema de registro de pregos poderão ser alterados, observado o  art.  124 

da Lei n2  14.133, de 2021. 

6.4. 	Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da 

ata de registro de preços: 

	

6.4.1. 	Serão registrados na ata os pregos e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se 

obrigar nos limites dela; 

	

6.4.2. 	Sera  incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

	

6.4.2.1. 	Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com pregos iguais aos do adjudicatário, 

observada a classificação da licitação; e 

	

6.4.2.2. 	Mantiverem sua proposta original. 

	

6.4.3. 	Sera  respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 

registrados na ata. 

6.5. 	0 registro a que se refere o item 6.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso 

de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

6.6. 	Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas 
para o preço do adjudicatário a ntecederâo aqueles que mantiverem sua proposta original. 

6.7. 	A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 6.4.2.2 somente  

sera  efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

	

6.7.1. 	Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; e 

	

6.7.2. 	Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de pregos nas hipóteses 

previstas no item 10. 
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divulgado 6.8. 	 ficará preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será 	 n 	e cará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

6.9. 	Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o 
fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei n9 14.133, de 2021. 

6.9.1. 	0 prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação 
do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a 
justificativa seja aceita pela Administração. 

6.10. 	A ata de registro de pregos será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de 
Registro de Pregos. 

6.11. 	Quando o convocado não assinar a ata de registro de pregos no prazo e nas condições estabelecidos no 
edital, e observado o disposto no item 6.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado. 

6.12. 	Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 6.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item 
anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

6.12.1. 	Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de prego melhor, mesmo que 
acima do prego do adjudicatário; ou 

6.12.2. 	Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

6.13. 	A existência de pregos registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 
mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação especifica para a aquisição pretendida, 
desde que devidamente justificada. 

6.14. 	Os fornecedores registrados no cadastro de reserva deverão cumprir com os mesmos requisitos da 
primeira etapa do controle de qualidade previstos no Caderno de Informações Técnicas - CIT, inclusive no tocante ao 
prazo de entrega de documentos e amostras, que passará a contar após a publicação da ata de registro de pregos e a 
partir da comunicação formal do FNDE. 

6.15. 	Os fornecedores registrados no cadastro de reserva que não cumprirem com os procedimentos acima 
descritos terão o seu registro no cadastro de reserva tornados sem efeitos para todos os fins. 

6.16. 	Poderão ser dispensados desses procedimentos o fornecedor que já tiver obtido a aprovação do mesmo 

produto, mas de região distinta, na primeira etapa do controle do pregão eletrônico. 

ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. 	Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 
pregos praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas 

seguintes situações: 

7.1.1. 	Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos 

da alínea "d" do inciso II do caput do  art.  124 da Lei (112  14.133, de 2021; 

7.1.2. 	Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os pregos registrados; 

7.1.3. 	Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuagho sobre os pregos 

registrados, nos termos da Lei n2  14.133, de 2021. 

	

7.1.3.1. 	No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previstos para a contratação; 

	

7.1.3.2. 	No caso da repactuacao, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 

para a contratação. 

8. 	 NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

27/12/2023, 14:51  
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8.1. 	Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao prego praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do prego registrado. 

	

8.1.1. 	Caso não aceite reduzir seu prego aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado 
do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

	

8.1.2. 	Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não 
convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

	

8.1.3. 	Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de pregos, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais 

vantajosa. 

	

8.1.4. 	Na hipótese de redução do prego registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades 
que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de pregos para que avaliem a conveniência e a 
oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no  art.  124 da 

Lei n2 14.133, de 2021. 

8.2. 	Na hipótese de o prego de mercado tornar-se superior ao prego registrado e o fornecedor não poder 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do prego 
registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 

compromisso. 

	

8.2.1. 	Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação As condições 

inicialmente pactuadas. 

	

8.2.2. 	Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o prego 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as 
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 1, sem prejuizo 

das sanções previstas na Lei n2  14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

	

8.2.3. 	Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter 

seus preços registrados, observado o disposto no item 6.7. 

	

8.2.4. 	Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 10.4, e adotará as medidas cabíveis para a 

obtenção da contratação mais vantajosa. 

	

8.2.5. 	Na hipótese de comprovação da majoração do prego de mercado que inviabilize o preço registrado, 

conforme previsto no item 8.2 e no item 8.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de 

acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

	

8.2.6. 	0 órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e As entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de pregos sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem 

a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no  art.  124 da Lei n° 14.133, de 2021. 

9. 	 REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1. 	As quantidades previstas para os itens com pregos registrados nas atas de registro de pregos poderão ser 
remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do 

registro de preços. 

9.2. 	0 remanejamento somente poderá ser feito: 

	

9.2.1. 	De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

	

9.2.2. 	De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

9.3. 	0 órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar  sera  

considerado participante para efeito do remanejamento. 

9.4. 	Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 

participante, serão observados os limites previstos no  art.  32 do Decreto n2  11.462, de 2023. 

9.5. 	Competirá ao órgão ou A entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 
quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do Órgão 

ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 
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9.6. 	Caso o remanejamento seja feito entre órgaos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de 
Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de pregos, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

9.7. 	Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, 
dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 9.3, a distribuição das quantidades 
para a execução descentralizada  sera  por meio do remanejamento. 

Folha n:  

Process°  n: 	0 

1 

.:1 1  
10. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOSRubdca  

10.1. 	0 registro do fornecedor  sera  cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

	

10.1.1. 	Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

	

10.1.2. 	Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 

	

10.1.3. 	Não aceitar manter seu prego registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 22, do Decreto n9 
11.462, de 2023; ou 

	

10.1.4. 	Sofrer sanção prevista nos incisos Ill ou IV do caput do  art.  156 da Lei n9. 14.133, de 2021. 

10.1.4.1. 	Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos Ill ou IV do caput do  art.  156 da Lei n2  
14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de 
registro de pregos, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, 
decidir pela manutenção do registro de pregos, vedadas contratações derivadas da ata enquanto 
perdurarem os efeitos da sanção. 

10.2. 	0 cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 10.1  sera  formalizado por despacho do 
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

10.3. 	Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o  &Of)  ou a entidade gerenciadora poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

10.4. 	0 cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 
registro de pregos, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e jusLificadas: 

	

10.4.1. 	Por razão de interesse público; 

	

10.4.2. 	A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

	

10.4.3. 	Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o prego de mercado se tornar superior 

ou inferior ao prego registrado, nos termos dos artigos 26, § 32  e 27, § 42, ambos do Decreto n2 11.462, de 2023. 

11. DA EXPECTATIVA DO FORNECIMENTO 

11.1. 	A presente Ata implica em compromisso de fornecimento, após cumprir os requisitos de publicidade, 
ficando o FORNECEDOR obrigado a atender a todos os pedidos efetuados pelo Órgão Gerenciador, e pelos Órgãos 
Participantes de Compra Nacional, durante sua vigência, dentro dos quantitativos fixados, conforme tabela(s) 

constante(s) da Clausula Segunda. 

	

11.1.1. 	A existência de pregos registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles 
poderão advir, facultando-se a realização de licitação especifica para a contratação pretendida, sendo assegurada 

preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições. 

11.2. 	0 compromisso de entrega e execução estará caracterizado mediante a assinatura de CONTRATO entre o 
FORNECEDOR e a CONTRATANTE, observadas as disposições desta Ata de Registro de  Preps  e do Edital do Pregão 

Eletrônico n9. 06/2023, em conformidade à minuta anexada ao Edital. 

	

11.2.1, 	Os contratos decorrentes da utilização desta Ata de Registro de Preços deverão ser assinados dentro 
do prazo de validade a que se refere o item 6.1 desta Ata, conforme disposto no  art.  34, parágrafo  Cut),  do 
Decreto n.2  11.462/2023. 

	

11.2.2. 	A entrega do(s) item(ns) deverá ser efetuada no prazo estabelecido no Cronograma de Entrega 

constante do Edital, o qual  sera  contado após a assinatura do contrato e com termo inicial a partir da 

disponibilização dos endereços de entrega pela CONTRATANTE à CONTRATADA. 

	

11.2.3. 	Demais obrigações do FORNECEDOR, na condição de CONTRATADO, e dos Órgãos/entidades que se 
utilizarem desta Ata de Registro de Pregos, na condição de CONTRATANTE, constarão do respectivo CONTRATO, em 

conformidade à minuta anexa ao Edital. 
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11.3. 	0 fornecedor fica proibido de firmar contratos decorrentes desta Ata de Registro de Pregos sem o 
conhecimento e prévia autorização, quando for o caso, do  (So  Gerenciador.  

Fouls  n:  COSS  

12. 	 DO CONTROLE DE QUALIDADE  

Protease n: 04, OR/ Db2-tÍ  

Rubrica 	  

   

	

12.1. 	Os produtos registrados nesta Ata de Registro de Preços estão sujeitos ao Controle de Qualidade 
realizado pelo FNDE, pelos CONTRATANTES ou por instituição indicada por eles, na forma disposta nos Cadernos de 
Informações Técnicas — CIT e nos demais Anexos do Edital. 

	

12.1.1. 	0 Controle de Qualidade poderá ocorrer durante as etapas de produção e a qualquer tempo, 
durante a vigência desta Ata e/ou dos contratos firmados com o FNDE e/ou com os CONTRATANTES. 

	

12.2. 	0 cumprimento das regras estabelecidas pelo FNDE em relação ao Controle de Qualidade dos produtos 
registrados nesta Ata constitui objeto do Termo de Ciência e Responsabilidade (SEI 3884625) firmado pelo fornecedor 
na ocasião da assinatura desta Ata (Encarte 8 deste documento). 

	

12.3. 	0 descumprimento das regras estabelecidas pelo FNDE em relação ao Controle de Qualidade implica 
descumprimento das condições estabelecidas nesta Ata de Registro de Preços, sujeitando o FORNECEDOR ao 
cancelamento do seu registro, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, observado o devido processo legal. 

13. DAS PENALIDADES 

	

13.1. 	0 descumprimento da Ata de Registro de Pregos e do Controle de Qualidade ensejará aplicação das 
penalidades estabelecidas no edital. 

	

13.1.1. 	As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 

	

13.2. 	E da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 

pactuado nesta ata de registro de preço  (art.  72, inc. XIV, do Decreto ng 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que 
o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao 

respectivo órgão participante a aplicação da penalidade  (art.  82, inc. IX, do Decreto ng 11.462, de 2023). 

	

13.3. 	O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
previstas no item 10.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do 

fornecedor. 

14. CONDIÇÕES GERAIS 

	

14.1. 	As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se 
definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL 

	

14.2. 	0 fornecedor registrado deverá manter, durante toda a execução da Ata de Registro de Pregos e dos 
contratos dela derivados, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

Para firmeza e validade do pactuado, depois de lida e achada em ordem, a presente Ata vai assinada eletronicamente 

pelas partes. 

Assinado eletronicamente por: 

LEILANE MENDES BARRADAS 

Diretora de Administração do FNDE 
Órgão Gerenciador 

DÉBORA ROCHA COSTA  

On-Highway  Brasil LTDA. 
Fornecedor 

Documento assinado eletronicamente por DEBORA ROCHA COSTA, Usuário Externo, em 27/12/2023, As 11:13, 

conforme horário oficial de  Brasilia,  com fundamento no  art.  69, caput e § 12, do Decreto n9  8.539, de 8 de outubro 

de 2015 embasado no  art.  92, §§ 19  e 22, da Portaria MEC n9  1.042 de 5 de novembro de 2015_, respaldado no  art.  

99, §§ 19 e 22, da portaria/FNDE n2 sa,  de 29 de fevereiro de 2016. 
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Fornecedor:  MERCEDES BENZ  DO BRASIL LTDA. 
CNPJ/MF: 59.104.273/0001-29 

Endereço: Avenida  Alfred  Jurzykowski, 562, São Bernardo do Campo/SP - CEP: 09.680-900 

Telefone: (11) 99156-3242 / (11) 4173-6093 

Representantes: Gustavo  Rossi  Nogueira e Cleber Braga 

ITEM ESPECIFICAÇ.A0 TIPO DE TRANSMISSAO UNIDADE QUANT. VALOR UNITÁRIO I 	VALOR TOTAL 

3 ORE 3  Mecânica Unidade 3.506 R$ 558.997,00 R$ 1.956.489.500,00  

Processe n• 

27/12/2023, 14:51 SEI/FNDE - 3910923 -Ata de Registro de Pregos Rubdca, 	  

    

Documento assinado eletronicamente por LEILANE MENDES BARRADAS, Diretor(a) de Administração, em 
27/12/2023, as 11:21, conforme horário oficial de  Brasilia,  com fundamento no  art.  62, caput e § 12  do Decreto n2  
8.539  de 8 de outubro de 2015 embasado no  art.  92, §§ 12 e 22, da Portaria MEC n2  1.042  des  de novembro de  
2015, respaldado no  art.  92, §§ 12  e 22, da Portaria/FNDE n2  83 de 29 de fevereiro de 2016. 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no  site  https://www.fnde  gov.basei/controlador externo.php? 
acao=documento conferir&id °coo acesso externo=0 informando o código verificador 3910923 e o código  CRC  
61DF4870. 

ENCARTE A  
Foals n: 	(1)  

PrOCOSSO n: 	  

Rubrica 	(1  

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original referente ao 

item 3: 

Fornecedor:  VOLKSWAGEN TRUCK  & BUS INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA. 

CNPJ/MF: 06.020.318/0001-10 

Endereço: Rua  Volkswagen,  291 - 82  Andar -Jabaquara, São Paulo/SP - CEP: 04.344-901 

Telefone: (11) 5582-5600 (Whatsa  pp);  (11) 96904-3789 (Celular e Whatsapp) 

Representantes: Adriana Cecconello e Bruno da Silva Pereira 

ITEM  ESPECIFICAÇÃO TIPO DE TRANSMISSÃO UNIDADE QUANT. VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

 

ORE 3  Mecânica Unidade 3.500 R$ 497.490,00 R$ 1.741.215.000,00  

Referência: Processo n° 23034.038983/2023-60 SEI n°3910923 
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@ Compras.gov.br  

PREGÃO 
ELETRÔNICO 
06/2023  

ÓRGÃO GERENCIADOR: 153173 
FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 

OBJETO 
Registro de preço nacional para futura e eventual aquisição de Ônibus Rural Escolar, 
dos tipos ORE ZERO 4X4, ORE 1 4X4, ORE 1, ORE 2, ORE 3, e Ônibus Urbano 
Escolar, dos tipos ONUREA Piso Alto e ONUREA Piso Baixo, pelos Estados, Distrito 
Federal e Municípios, para o transporte escolar diário de estudantes das redes públicas 
de ensino, no âmbito do Programa Caminho da Escola, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
SIGILOSO 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
DIA 09/10/2023 As 09H (HORÁRIO DE  BRASILIA)  

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
MENOR PREÇO POR ITEM 

MODO DE DISPUTA: 
ABERTO E FECHADO 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
NÃO 
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FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 
Setor Bancário Sul, Quadra 2, Bloco F, Edifício RIDE. - Bairro Asa Sul, Brasilia/DE, CEP 70070-929 

Telefone: 0800-616161 - htps://www.fnde.gov.br  

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N2  6/2023 

(PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 23034.028908/2022-18) 

Torna-se público que o FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO - FNDE, por meio da 

Coordenação Geral de Articulações e Contratos - CGARC, sediado no Setor Bancário Sul, Quadra 2, Bloco 

"F", Edifício FNDE, na cidade de  Brasilia-DF, inscrito no CNPJ sob o n° 00.378.257/0001-81, realizará 
licitação, para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de 

julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, modo de disputa ABERTO E FECHADO, nos termos da Lei n°  

14.133, de 1° de abril de 2021, do Decreto n° 11.462, de 31 de marco de 2023 e demais legislação 

aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

L DO OBJETO 

1.1.0 objeto da presente licitação é o registro de prego nacional para futura e eventual aquisição de Ônibus 

Rural Escolar, dos tipos ORE ZERO 4X4, ORE 1 4X4, ORE 1, ORE 2, ORE 3, e ônibus Urbano Escolar, dos tipos 
ONUREA Piso Alto e ONUREA Piso Baixo, pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, para o transporte 

escolar diário de estudantes das redes públicas de ensino, no âmbito do Programa Caminho da Escola, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação  sera  dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-

se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que 

constam da minuta de Ata de Registro de Pregos. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo 

Federal (www.gov.br/compras).  

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o terceiro 

dia  (Ail  anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

3.2. 0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 

acesso, ainda que por terceiros. 
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3.3. E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

3.5.  Sera  concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 

o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos 

limites previstos da Lei Complementar n2  123, de 2006 e do Decreto n.° 8.538, de 2015. 

3.6. Não poderão disputar esta licitação: 

3.6.1. aquele que não atenda as condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 

a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.6.3. empresa, isoladamente ou em consorcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.6.5. aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976, concorrendo entre si; 

3.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas as de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista; 

3.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.6.9. pessoas jurídicas reunidas em consorcio; 

3.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 

que disciplina a matéria, conforme § 1° do  art.  99  da Lei n° 14.133, de 2021. 

3.7. 0 impedimento de que trata o item 3.6.4  sera  também aplicado ao licitante que atue  ern  
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 
se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 
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contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 
agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.10. 0 disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada iniclônea 
nos termos da Lei n2  14.133/2021. 

3.12. A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 

na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço, 

conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura 

da sessão pública. 

4.2. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 
lances e de julgamento. 

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.3.1. esta ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

4.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artgo 7
0, XXXIII,  

da Constituição; 

4.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 

incisos Ill e IV do  art.  12  e no inciso  III  do  art.  52  da Constituição Federal; 

4.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas. 

4.4. 0 licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n2  14.133, de 2021. 

4.5. 0 fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus  arts.  42 a 49, observado o disposto nos §§ 12 ao 32  do  art.  42, da Lei  

n.° 14.133, de 2021.  

4.5.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 
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4.5.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo  "rap"  apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006 mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 ou 4.5 sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei n2 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ate a abertura da sessão pública. 

4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública 
e da fase de envio de lances. 

4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 
final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 

obedecerá às seguintes regras: 

4.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 

oferta; e 

4.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.11. 0 valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá 

ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor prego; e 

4.11.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.12. 0 valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 

4.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da 

licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 

interno. 

4.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.14.0 licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

S. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. 0 licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

campos: 

5.1.1. Valor unitário e total do item; 

5.1.2. Marca; 

5.1.3. Fabricante; 
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5.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, garanta, número do registro ou inscrição do bem 
no órgão competente, quando for o caso. 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1. 0 licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 

contratação. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
execução do objeto. 

5.4. Os pregos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 
doze meses. 

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.7.1. 0 prazo de validade da proposta não  sera  inferior a 200 (duzentos) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

5.7.2. Os licitantes devem respeitar os pregos máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.8. 0 descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 

pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar 

as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei, nos termos do  art.  71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes 

públicos responsáveis e da_em presa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a 

ocorrência de superfaturamento por sobreprego na execução do contrato. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-6 automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for 

ocaso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. 0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro. 

6.5. 0 lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
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6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. 0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao ultimo por ele ofertado e registrado 
pelo sistema. 

6.8. 0 intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação 5 proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 
de R$ 10,00 (dez reais). 

6.9. 0 licitante poderá, uma única vez, excluir seu ultimo lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 

após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10. 0 procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11. Considerando a adoção, para o envio de lances no pregão eletrônico, o modo de disputa "aberto 

e fechado", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 

sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de 

até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção 

de lances. 

6.11.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 

da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores Aquela 

possam ofertar  urn  lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso ate o encerramento 

deste prazo. 

6.11.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu ultimo 

lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

6.11.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 

dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 

final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso ate o encerramento deste prazo. 

6.11.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 

os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

6.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.17. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. 0 sistema identificará em coluna própria as microempresas 
e empresas de pequeno porte participantes, procedendo 5 comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar- 
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se o disposto nos  arts.  44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006 regulamentada pelo Decreto n°  
8.538, de 2015. 

6.17.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.17.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.17.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.17.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores,  sera  realizado sorteio 
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.18.56 poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 

fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

6.18.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate  sera  aquele 

previsto no  art.  60 da Lei n° 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.18.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 

ato continuo à classificação; 

6.18.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

6.18.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, conforme regulamento; 

6.18.1,4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 

de controle. 

6.19. Persistindo o empate,  sera  assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

6.19.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.19.2. empresas brasileiras; 

6.19.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais; 

6.19.4. empresas que comprovem a pratica de mitigação, nos termos da Lei ne 12.187, de 29 de dezembro 

de 2009. 

6.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do prego máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.20.1. Não  sera  admitida a previsão de pregos diferentes em razão de local de entrega. 
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6.20.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 

em razão de sua proposta permanecer acima do prego máximo definido pela Administração. 

6.20.3. A negociação  sera  realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

6.20.4. 0 resultado da negociação  sera  divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório. 

6.20.5. 0 pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a 

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, 
dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e 

já apresentados. 

6.20.6. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no  chat  pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.21. Após a negociação do prego, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 
primeiro lugar atende as condições de participação no certame, conforme previsto no  art.  14 da Lei n° 

14.133/2021, legislação correlata e no item 3 do edital, especialmente quanto a existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. SICAF; 

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 

da União 
(htps://portaldatransparencia.gov.brísancoes/consulta?ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc);  e 

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(htps://portaldatransparencia.gov.br/pagina-interna/603244-cneO)• 

7.2. A consulta aos cadastros  sera  realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório 

de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN n° 3/2018,  art.  29, caput) 

7.3.1. A tentativa de burla  sera  verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN n° 3/2018,  art.  29, §12). 

7.3.2. 0 licitante  sera  convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN 

n° 3/2018,  art.  29, §2°). 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante  sera  reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

7.4. caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido as ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao beneficio, em conformidade com 

os itens 3 e 4 deste edital. 

7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada  ern  primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e á compatibilidade 
do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado 
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7.6.  Sera  desclassificada a proposta vencedora que: 

7.6.1. contiver vícios insanáveis; 

7.6.2. não obedecer as especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.6.3. apresentar pregos inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

7.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 
que insanável, 

7.7. No caso de bens e serviços em geral, é indicio de inexequibilidade das propostas valores inferiores 

a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, s6  sera  considerada após diligência do 
pregoeiro, que comprove: 

7.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

7.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 
majoração do prego e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 

contratação; 

7.9.0.1. 0 ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

7.9.0.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

7.10. Para fins de analise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da  area  especializada no objeto. 

7.11. Caso o Termo de Referência exija a apresentação do protótipo, o licitante classificado em primeiro 

lugar deverá apresenta-lo, conforme disciplinado no Edital e seus anexos, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

7.11.1. Os documentos necessários para a comprovação de qualificação técnica do protótipo serão 
descritos no Edital e seus anexos, conjuntamente com os procedimentos de controle de qualidade, 

conforme descrição constante do item 4.3 do Termo de Referência e demais anexos. 

7.12. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 
para a inspeção dos protótipos, cuja presença  sera  facultada a todos os interessados, incluindo os 

demais licitantes. 

7.13. Os resultados da 12 Etapa do Controle de Qualidade: Fase 1— Análise Documental e Fase 2: Inspeção 

do Protótipo serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
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7.14. No caso de não haver entrega do protótipo ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 

pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de protótipo fora das especificações previstas neste Edital e seus 
anexos, a proposta do licitante  sera  recusada. 

7.15. Se o protótipo apresentado pelo primeiro classificado não for(em) aceito(s), o Pregoeiro analisará 

a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-6 com a verificação 

das documentações e dos protótipos e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda as 

especificações constantes no Edital e seus anexos. 

& DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos 
dos  arts.  62 a 70 da Lei n° 14.133, de 2021. 

8.2. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-
financeira, poderá ser substituida pelo registro cadastral no SICAF. 

8.3. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no Pais, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

8.4. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no Pais, para fins de 

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 

traduzidos por tradutor juramentado no Pais e apostilados nos termos do disposto no Decreto n° 8.660,  

de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substitui-lo, ou consularizados pelos respectivos 

consulados ou embaixadas. 

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por copia 

ou por prova de autenticidade de documento passa a poder ser feita "mediante a declaração de 

autenticidade por advogado, sob  sub  responsabilidade pessoal. 

8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituidos por registro cadastral 

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto 

na Lei n2 14.133/2021. 

8.7.  Sera  verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e 

o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei  (art.  63, I, da Lei n°  

14.133/2021). 

8.8.  Sera  verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas especificas. 

8.9. 0 licitante devera apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

8.10. A habilitação  sera  verificada por meio cio Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

8.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN n° 3/2018,  art.  49, §12, e  art.  62, §42). 

8.11. E de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê- 
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los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, 

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. (IN n° 3/2018,  art.  72, caput). 

8.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. (IN n° 3/2018,  art.  72, parágrafo único). 

8.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados 

por meio do sistema, em formato digital, no prazo de duas horas, prorrogável por igual período, contado 

da solicitação do pregoeiro. 

8.13. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente  sera  feita em 
relação ao licitante vencedor. 

8.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 

serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 

licitante mais bem classificado. 

8.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não  sera  permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21,  art.  64  e IN 

73/2022,  art.  39, §42): 

8.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

8.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 

que não alterem a substancia dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.16. Na hipótese de o licitante não atender as exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.13.1. 

8.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 

anterior. 

8.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 

porte somente  sera  exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na 

licitação  (art.  49  do Decreto n° 8.538/2015). 

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Pregos, cujo prazo de 
validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contrata0o, sem prejuízo das 

sanções previstas na Lei n9 14.133, de 2021. 

9.2. 0 prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 

licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 
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b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

9.3. A ata de registro de pregos  sera  assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema 
de registro de pregos. 

9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Pregos quantas forem necessárias para o registro de 

todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição 

do(s) item(ns), as respectivas quantidades, pregos registrados e demais condições. 

9.5. 0 prego registrado, com a indicação dos fornecedores,  sera  divulgado no PNCP e disponibilizado 
durante a vigência da ata de registro de preços. 

9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
especifica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

10.1. Após a homologação da licitação,  sera  incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 

classificação na licitação; e 

10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 

10.2.  Sera  respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 

registrados na ata. 

10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame 

em relação ao licitante mais bem classificado. 

10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto 

com prego igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

10.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva  sera  efetuada quando houver 

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

10.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de pregos no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; ou 

10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses 

previstas nos  art.  28 e  art.  29 do Decreto n° 11.462/23. 

10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com prego igual ao do 

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na 

forma prevista no edital, poderá: 

10.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 

classificação, com vistas a obtenção de prego melhor, mesmo que acima do prego do adjudicatário; ou 

10.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada 

a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
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11. DOS RECURSOS 

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, ã habilitação ou inabilitação de 

licitantes, a anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no  art.  165 da Lei n2 14.133, de 2021. 

11.2. 0 prazo recursal é de 3 (três) dias 'Reis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não  sera  inferior a 10 (dez) minutos. 

11.3.3.0 prazo para apresentação das razões recursais  sera  iniciado na data de intimação ou de lavratura 

da ata de habilitação ou inabilitação; 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.5. 0 recurso  sera  dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias ateis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

11.7. 0 prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes  sera  de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 

vista imediata dos elementos indispensáveis a defesa de seus interesses. 

11.8. 0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.9. 0 acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11. 10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sitio eletrônico: 

htps://www.gov.b 	d e/pt-b r/a cesso-a-informa ca o/a coes-e-progra m as/acoe s/co m p ras- 

governamentais . 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

12. 1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 

que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta  

ern  especial quando: 

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

12.1.2.4. deixar de apresentar protótipo; 

12.1.2.5. apresentar proposta, documentos ou protótipo em desacordo com as especificações do edital 

e seus anexos; 

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
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12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de prego, ou a aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação; 

12.1.5. fraudar a licitação; 

12.1.6. comportar-se de modo iniclôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

12.1.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

12.1.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

12.1.63 apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no  art.  52  da Lei n.° 12.846 de 2013.  

12.1.9. Pela inexecução total ou parcial de qualquer das obrigações assumidas na Ata de Registro de 

Preços, inclusive em relação as regras do Controle de Qualidade previstas no Edital e seus Anexos, o 
(kg-A() Gerenciador poderá, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, e observado o devido 

processo legal, aplicar ao fornecedor registrado as sanções abaixo, segundo gravidade da falta cometida. 

12.2. Com  fulcro na Lei n° 14.133 de 2021 a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

criminal: 

12.2.1. advertência; 

12.2.2. multa; 

12.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

12.3. No aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

12.3.3. as circunstancias agravantes ou atenuantes 

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.4. A multa  sera  recolhida em percentual de 0,5% a 10% incidente sobre o valor do item que deu causa 

a sanção, sendo recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2, 12.1.3, 12.1.4, 12.1.5, 

12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8 a multa  sera  de 0,5% a 15% do valor total do item do processo licitatório que deu 

causa a sanção. 

12.4.1.1. Para a infração prevista no item 12.1.9, a multa  sera  de 0,5% a 10% do valor: 

12.4.1.2. unitário do objeto cuja regras não foram atendidas durante o controle de qualidade; 
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12.4.1.3. total do item gerenciado em adesões à ata de registro de preços, quando as obrigações 
advindas da ata pactuado e das regras do Edital vierem a ser descumpridas. 

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

12.6. Na aplicação da sanção de multa  sera  facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar  sera  aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos. 

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da pratica das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 

12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 
cuja duração observará o prazo previsto no  art.  156, §52, da Lei n.2  14.133/2021. 

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de prego, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 

12.1.4, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e 

imediata perda da garanta de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos 
termos do  art.  45, §42  da IN SEGES/ME n.2  73 de 2022. 

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas as sanções de impedimento de licitar e contratar e 

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandara a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstancias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 

que pretenda produzir. 

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias Citeis da aplicação das sanções de advertência, multa 

e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual  sera  dirigido à autoridade 

que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que devera proferir sua decisão no 

prazo máximo de 20 (vinte) dias (Reis, contado do recebimento dos autos. 

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 

e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

12.13. 0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

13.1. Qualquer pessoa é parte legitima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei n° 

14.133. de 2021 devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias Citeis antes da data da abertura do certame. 

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sitio eletrônico oficial 
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no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao Ultimo dia útil anterior à data da abertura do certame. 

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos 
seguintes meios: pelo  e-mail  compc@fnde.gov.br  ou por petição dirigida ou protocolada no endereço, 
SBS, Quadra 2, Bloco F, Edifício FNDE, CEP 70.070-929, Setor de Licitação/CGARC/DIRAD. 

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

13.5. Acolhida a impugnação,  sera  definida e publicada nova data para a realização do certame. 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1.  Sera  divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia  (Ail  subsequente, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrario, pelo 
Pregoeiro. 

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 
de  Brasilia  -  OF.  

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o principio 
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-6 o dia do inicio e 
incluir-se-6 o do vencimento.  So  se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

14.8.0 desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais pegas que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.10. 0 Edital e seus anexos estão disponíveis, na integra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e endereço eletrônico https://www.gov.bricomprasipt-br. 

14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

14.11.1. ANEXO I — Termo de Referência 

14.11.1.1. Apêndice do Anexo I — Estudo Técnico Preliminar 

14.11.1.2. Encarte A — Modelo de Proposta de Pregos 

14.11.1.3. Encartes B e C —Cadernos de Informações Técnicas e Anexo do Controle de Qualidade 

14.11.1.4. Encarte D — Termo de Recebimento Provisório 

14.11.1.5. Encarte E — Termo de Recebimento Definitivo 
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14.11.1.6. Encarte F — Termo de Recusa do Objeto 

14.11.2. ANEXO II — Minuta de Termo de Contrato 

14.11.3. ANEXO  III  — Minuta de Ata de Registro de Pregos 

14.11.3.1. Cadastro Reserva 

14.11.3.2. Termo de Ciência e Responsabilidade  

Brasilia, 26 de  Setembro  de 2023. 

LEILANE MENDES BARRADAS 

DIRETORA DE ADMINISTRAÇÃO - DIRAD 
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FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 
Setor Bancário Sul, Quadra 2,  Bloc)  F, Edifício FNDE. - Bairro Asa Sul, Brasilia/DF, CEP 70070-929 

Telefone: 0800-616161 - - littps://www.fode.gov.br  

TERMO DE REFERENCIA 

Processo n° 23034.028908/2022-18  

1. 	 CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. 	Registro de Prego Nacional para futura e eventual aquisição de Ônibus Rural Escolar, dos tipos ORE ZERO 4X4, ORE 1 4X4, 
ORE 1, ORE 2, ORE 3, e Ônibus Urbano Escolar, dos tipos ONUREA Piso Alto e ONUREA Piso Baixo, pelos Estados, Distrito Federal e 
Municípios, para o transporte escolar diário de estudantes das redes públicas de ensino, no âmbito do Programa Caminho da Escola, nos 
termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

Tabela 1: Item X Quantidades 

ITEM ESPECIFICAÇÃO TIPO DE TRANSMISSÃO CATMAT UNIDADE QUANT. 

1 ORE 1 Mecânica 610414 Unidade 4.000 

2 ORE 2 Mecânica 610415 Unidade 3.600 

3 ORE 3 Mecânica 610416 Unidade 3.500 

4 ORE 0 4X4 Mecânica 610418 Unidade 400 

5 ORE 1 4X4 Mecânica 610417 Unidade 1.000 

6 ONUREA PA Mecânica 610447 Unidade 1.600 

7 ONUREA PB Mecânica 610446 Unidade 800 

8 ORE 1 Automática 610414 Unidade 180 

9 ORE 2 Automática 610415 Unidade 150 

10 ORE 3 Automática 610416 Unidade 180 

11 ORE 1 4X4 Automática 610417 Unidade 100 

12 ONUREA PA Automática 610447 Unidade 100 

13 ONUREA PB Automática 610446 Unidade 40 

14 ORE 1 Automatizada 610414 Unidade 180 

15 ORE 2 Automatizada 610415 Unidade 150 

16 ORE 3 Automatizada 610416 Unidade 180 

17 ONUREA PA Automatizada 610447 Unidade 100 

Automatizada 610446 Unidade 40 18 ONUREA PB 

TOTAL GERAL 16.300 

	

1.2. 	Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico 

Preliminar. 

	

1.3. 	0 objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto n2  10.818, de 27 de setembro 

de 2021. 
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1.4. 	0 prazo de vigência da ata de registro de preços do FNDE 6 de 12 (doze) meses, e poderá ser prorrogado, por igual 
período, desde que comprovado o prego vantajoso, conforme estabelecido no  art.  84 da Lei na 14.133/2021. 

	

1.5. 	0 prazo de vigência do contrato com os entes federados é de até 320 dias, contados da assinatura do contrato, 
prorrogável na forma do  art.  105 da Lei n2  14.133/2021. 

	

1.6. 	A ata de registro de prego e o contrato oferecerão maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação A 
vigência do registro do FNDE e da contratação  corn  os entes federados. 	 Folhe n: 	1 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 	 Preceno ni  Ott  I,C3 /30.)-L  

	

2.1. 	A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico eskINLIOadnc Fçtlidnq (db-k_ 
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

	

2.2. 	 0 objeto desse registro de prego nacional está previsto no Plano de Compras Nacional para a Educação (PCNE) 2023. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO 0 CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

	

3.1. 	A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, 
apêndice deste Termo de Referência. 

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

	

4.1. 	Os requisitos da contratação encontram-se pormenorizadas em tópico especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, 
apêndice deste Termo de Referência. 

Sustentabilidade: 

	

4.2. 	Os requisitos de sustentabilidade se encontram pormenorizados em tópico especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, 
apêndice deste Termo de Referência. 

Do Controle de Qualidade 

	

4.3. 	Após o pregoeiro dar o aceite na proposta melhor classificada,  sera  iniciada a  la  Etapa do Controle de Qualidade, que  sera  
composta por 2 (duas) fases determinadas, a saber: 

I - 	Fase 1 - Análise Documental: o pregoeiro solicitará ao licitante, classificado provisoriamente em primeiro lugar, 
para que apresente em até 20 (vinte) dias os documentos técnicos do objeto, estabelecidos no Anexo do Controle de 
Qualidade, que serão analisados pela Comissão Técnica em até 20 dias; 

II - 	Fase 2 - Inspeção do Protótipo: o pregoeiro solicitará ao licitante, classificado provisoriamente em primeiro 
lugar, para que  epos  a aprovação da documentação na Fase 1 apresente em até 100 (cem) dias, 01 (um) protótipo do 
veiculo para realização da inspeção, juntamente com o Certificado de Adequação à Legislação de Trânsito -  CAT  (Portaria 
Denatran na 190/2009 e suas atualizações, contemplando o conjunto chassi e carroçaria do veiculo) e a Licença para o 
Uso da Configuração de Veiculo ou Motor - LCVM, compatível com o  CAT.  

	

4.3.1. 	Ressalta-se que na Fase 1 (analise documental) estão excluidos da análise o Certificado de Adequação à Legislação de 
Transito -  CAT  (Portaria Denatran na 190/2009 e suas atualizações, contemplando o conjunto chassi e carroçaria do veiculo) e a Licença 
para o Uso da Configuração de Veiculo ou Motor - LCVM, compatível com o  CAT,  que serão apresentados na Fase 2 (inspeção do 
protótipo), conforme demonstrado acima. 

	

4.3.2. 	Destacamos que durante as Fases 1 e 2, também, deverão ser entregues os relatórios ou laudos de ensaios dispostos no 
Anexo do Controle de Qualidade, observando o solicitado em cada fase. 

	

4.3.3. 	0 resultado da Fase ido controle de qualidade  sera  divulgado pelo pregoeiro no Portal de Compras Públicas do Governo 
Federal (https://www.gov.br/compras/pt-br)  que, em caso de aprovação, convocará o licitante para a Fase 2 do controle de qualidade. 

	

4.3.4. 	A apresentação do  CAT  e do LCVM, na Fase 2, é condição indispensável para o inicio da inspeção do protótipo. 

	

4.3.5. 	Durante a Fase 2 de controle de qualidade poderão ser solicitados documentos complementares, adicionais, relativos ao 

controle de qualidade. 

4.3,5.1. 	A inspeção do protótipo, bem como os eventuais documentos complementares, relativos ao controle de qualidade 
solicitados na Fase 2, serão solicitados no Portal de Compras Públicas do Governo Federal, bem como,  sera  divulgada a data, local e 
horário da realização da inspeção do protótipo, cuja presença  sera  facultada a todos os interessados, incluindo os demais fornecedores 

participantes do certame. 

4.4. 	No caso de não haver a apresentação ou caso ocorra atraso na disponibilização do protótipo e/ou na documentação, sem 

justificativa aceita, a proposta será recusada. 

4.5. 	Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

4.6. 	Se o(s) protótipos(s) apresentado(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceito(s),  sera  analisada a aceitabilidade da 
proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação do(s) protótipo(s) e, assim, sucessivamente, até a 
verificação de uma que atenda As especificações constantes do Edital e seus anexos. 

4.7. 	Os protótipos serão vistoriados na  la  Etapa do Controle de Qualidade e a produção seriada na 2g Etapa do Controle de 

Qualidade,  ern  regra, nas plantas produtivas das unidades fabris, indicadas pelo licitante/fornecedor com a melhor proposta para o item, 
exceto em condições supervenientes que exijam tratamento diverso. 

4.8. 	As etapas de controle de qualidade dos Anibus escolares deverão obedecer as determinações contidas no Anexo do 

Controle de Qualidade contidos no Encarte B e C deste termo. 

4.9. E facultada prorrogação dos prazos estabelecidos no item 4.3, a partir de solicitação fundamentada no  chat  pelo 

interessado, antes de findo o prazo de cada fase e a partir da aprovação pelo FNDE. 

Subcontratação 
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4.11. 	Sera  exigida a garantia da contratação de que tratam os  arts.  96 e Pgu i ntes da Lei n° 14.133 de 
condições descritas nas cláusulas do contrato. 

4.12. 	Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária devera apresentá-la, no  maxim,  até a 
contrato, observando o prazo disposto no  art.  96, II, §32  e  art.  97, I da Lei n. 14.133/2021. 

4.13. 	A garantia, nas modalidades caução e fiança bancaria, devera ser prestada  ern  ate 10 dias úteis  epos  a assinatura do 
contrato. 

4.14. 	0 contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da contratação. 

5. 	 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega 

5.1. 	Os veículos deverão ser entregues individualmente contendo os itens descritos no Edital e seus anexos sendo destinados 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios. 

Prazo de entrega: 

5.2. 	0 prazo para a produção e a entrega dos veículos previstos nesta contratação  sera  de até 260 (duzentos e sessenta) dias 
corridos, a contar da data de assinatura do contrato e da ordem de serviço, prevalecendo a data do fato que ocorrer por último, 
obedecido o escalonamento do cronograma abaixo, no endereço do contratante previsto no instrumento contratual. 

Tabela 2: Prazos de Entrega em dias corridos por Quantidades e Região 

Região Até 100 unidades De 101 a 200 unidades De 201 a 400 unidades Mais de 400 unidades 

Norte 180 200 230 260 

Nordeste 150 170 200 230 

Centro-Oeste 130 150 180 210 

Sudeste 130 150 180 210 

Sul 130 150 180 210 

5.2.1. 	A extensão dos prazos de entrega previstos no cronograma do item anterior, aplica-se apenas quando o contrato se referir 
a adesão para aquisição de ma is de 100 (cem) unidades e deve ser negociada em comum acordo entre as partes contratantes. 

5.3. 	Os veículos deverão ser entregues no endereço informado pela CONTRATANTE dentro do prazo definido no item 5.2. 

5.4. 	Em função da distância entre os locais de produção e os endereços dos contratantes, os veículos poderão ser entregues 
com a quilometragem  maxima,  por Unidade da Federação, conforme constante dos respectivos Encartes dos Cadernos de Informações 
Técnicas. 

-- 	5.5. 	A quilometragem indicada nos respectivos Encartes dos Cadernos de Informações Técnicas (CIT) poderá ter uma tolerância 
de até ma is 20% na quilometragem para entrega desde que o percurso racional do "Trajeto da Entrega" assim o requeira. 

5.6_ 	0 transporte e a entrega dos veículos  sap  de responsabilidade da contratada e deverão ser entregues conforme 
quantitativos e endereços dos destinatários a serem fornecidos à contratada, pela contratante, por ocasião da celebração do instrumento 
contratual. 

5.7. 	Os ônibus escolares serão recebidos provisoriamente, no prazo de 20 (vinte) dias pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações técnicas 
constante dos Cadernos de Informações Técnicas e na proposta. Encarte D — Termo de Recebimento Provisório. 

5.8. 	Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações previstas, devendo ser 
substituidos e/ou reparados,  la  custa da contratada, no prazo de 20 (vinte) dias, a contar da notificação da contratada. Encarte F - Termo 

de Recusa do objeto. 

5.9. 	Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento provisório,  epos  a 
verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo assinado pela contratante. Encarte E —Termo 
de Recebimento Definitivo. 

5.10. 	Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-6 

como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

5.11. 	0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da 

incorreta execução do contrato. 

Garantia, manutenção e assistência técnica 

5.12. 	0 contratado deverá oferecer garantia de, no mínimo, 24 (vinte e quatro) meses a partir da data de entrega dos veículos. 

5.13. 	0 fabricante/encarrogador devera disponibilizar, uma oficina ou concessionária em cada unidade da federação. 
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5.14. 	0 contratado devera ofertar ainda 02 (duas) manutenções preventivas obrigatórias, constante do Manual de Operações, 
nas oficinas das concessionárias do fabricante/encarrogador, cuja periodicidade  sera  determinada pela quilometragem e/ou o tempo de 
uso do veiculo. 
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5.15. 	No caso em que o município do contratante estiver localizado a mais de 200 km de distância da rede de concessionárias do 
fabricante/encarrogador, as manutenções preventivas obrigatórias deverão ser feitas pelo fabricante (concessionárias ou prepostos) no 
município do endereço do contratante. 	 Folha n: 	  

6. 	 MODELO DE GESTA0 DO CONTRATO 	 ' 
Proosaao n 0)-t,O,CS (Z)  

Rubri 6.1. 	0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
14.133, de de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. 	Em caso de  impedimenta,  ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução  sera  prorrogado 
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. 	As comunicações entre o 6rg5o ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal 
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. 	0 orgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de 
imediato. 

6.5. 	 Após a assinatura do contrato, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião 
inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 

6.6. 	A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos 
(Lei n9  14.193 de 2021  art.  117  sap).  

Fiscalização Técnica 

6.7. 	0 fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto n9  11.246, de 2022,  art.  22, VI); 

6.7.1. 	0 fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas 
execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n2  14.133 de 
2112.1  art.  117 §19, e Decreto n2  11.246 de 2022  art.  22E. 

6.7.2. 	Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da 
execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto n9  11.24Q  de 7077  art,  22 Ill). 

6.7.3. 	0 fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção 
de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto n2  11 746,_de 
2022  art.  22 IV). 

6.7.4. 	No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato 
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto n2  11.24Q  de 7077  art.  22,S). 

6.7.5. 	0 fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou 5 prorrogação contratual (Decreto n9  11.246 de 2022  art.  22 VII). 

6.7.6. 	Os fiscais do Contrato serão responsáveis pelo acompanhamento, fiscalização e pelo atesto dos ônibus escolares 
contratados, podendo utilizar, entre outras ferramentas de controle e checagem, lista de verificação ou Relatório de Avaliação do 
Protótipo —  RAP  que venha a ser disponibilizada pelo FNDE como instrumento administrativo auxiliar do processo de controle de 

qualidade, no âmbito da assistência técnica a que se refere a Lei n.2  5.537/1968. 

Fiscalização Administrativa 

6.8. 	0 fiscal administrativo do contrato verificara a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o 
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário  (Art.  23, I e II, do Derreto n2  11.246 de 2022). 

6.8.1. 	Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na 
solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

(Decreto n2  11.246 de 2022,  art.  23, IV). 

Gestor do Contrato 

6.9. 	O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos 
os registros formais da execuc5o no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de servipó do registro de ocorrências, 
das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato 

para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto n9  11.246, de 2022,  art.  21,1V). 

6.9.1. 	O gestor do contrato  sera  responsável pelo acompanhamento, fiscalização e pelo atesto dos ônibus escolares contratados, 

podendo utilizar, entre outras ferramentas de controle e checagem, lista de verificação ou Relatório de Avaliação do Protótipo —  RAP  que 

venha a ser disponibilizada pelo FNDE como instrumento administrativo auxiliar do processo de controle de qualidade, no âmbito da 

assistência técnica a que se refere a Lei n.9  5.537/1968. 

6.10. 	0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas 
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua 

competência. (Decreto n9  11.246, de 2022,  art.  21, II). 
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6.11. 	0 gestor do contrato acompanhara a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de 
despesa e pagamento, e anotara os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais. (Decreto n2 11.246, de 2022,  art.  21, Ill). 

6.12. 	O gestor cio contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e 
setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto 
de cumprimento de obrigações. (Decreto n2 11.246, de 2022,  art.  21, VIII). 

6.13. 	0 gestor do contrato tomara providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de 
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o  art.  158 da Lei n2  14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 
competência para tal, conforme o caso. (Decreto n2  11.246, de 2022,  art.  21, X). 

6.14. 	0 gestor do contrato devera elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham 
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto n2  
11.246, de 2022,  art.  21, VI). 

6.15. 	0 gestor do contrato devera enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

7. 	 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 

7.1. 	Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumaria, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

7.1.1. 	A comprovação da entrega se dará por meio do Termo de Recebimento Provisório dos Onibus Escolares, conforme modelo 
constante do Encarte D — Termo de Recebimento provisório a ser assinado por representante da CONTRATANTE no momento da entrega. 

7.2. 	Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo 
com as especificações constantes no Edital Termo de Referência e na proposta, devendo ser substitufdos no prazo de 20 (vinte) dias, a 
contar da notificação da contratada, as suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.3. 	0 recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento 
de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante 
termo detalhado. 

7.4. 	0 prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, 
quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

7.5. 	No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, devera ser observado o 
teor do  art.  143 dai pi n2  14.131, de 2021 comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa 
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.6. 	 0 prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de 
instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a analise prévia à liquidação de despesa, não  sera  
computado para os fins do recebimento definitivo. 

7.7. 	0 recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a 

responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

7.8. 	Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de 
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do  art.  72, §32  da Instrução Normativa SEGES/ME n2  

77/2022. 

7.8.1. 	Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente 

apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

7.8.2. 	o prazo de validade; 

7.8.3. 	a data da emissão; 

7.8.4. 	os dados do contrato e do órgão contratante; 

7.8.5. 	o período respectivo de execução do contrato; 

7.8.6. 	o valor a pagar; e 

7.8.7. 	eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.8.8. 	Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 

comprovação da regularização da situação, sem  Onus  ao contratante; 

7.9. 	 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por melo de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no  art.  68 da Lei n2  14.133 de 2021.  

7.10. 	A Administração devera realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no 
edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 

Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA N2  3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 
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7.11. 	Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado,  sera  providenciada sua notificação, por escrito, 
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 0 prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

	

7.12. 	Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante devera comunicar aos órgãos 
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto A existência de pagamento 
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

	

7.13. 	Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do 
processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

	

7.14. 	Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do 
contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento 

	

7.15. 	0 pagamento  sera  efetuado no prazo de até 10 (dez) dias (Reis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme 
seção anterior, nos termos da instrução Normativa SFGES/ME n2  77 de 2022. 

	

7.16. 	No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo 
final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPP de correção monetária. 

Forma de pagamento 

0 pagamento  sera  realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 

7.18. 	Sera  considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria para pagamento. 

7.19. 	Quando do pagamento,  sera  efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.19.1. 	Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da 
realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.20. 	0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n2 121 de 2006 não sofrerá a 
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficara condicionado 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

8. 	 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. 	0 fornecedor  sera  selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma 
ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

Forma de fornecimento 

8.2. 	0 fornecimento do objeto  sera  de acordo com o quantitativo solicitado e os lotes dispostos no cronograma de entrega a ser 
negociado entre o fornecedor registrado e o ente federado, podendo a entrega ser integral ou parcelado. 

Exigências de habilitação 

8.3. 	Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

8.4. 	Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de 
identificação em todo o território nacional; 

8.5. 	Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede; 

8.6. 	Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação 

ficara condicionada a verificação da autenticidade no  ski()  MIps://www.gov.briempresas-e-negocios/p,t-bilempreendedor  

8,7. 	Sociedade empresaria, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada como empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.8. 	Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União 

e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual  sera  

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREINIE n.2  77,  de 18 de março de 2020. 

8.9. 	Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada 
de documento  corn  probatorio de seus administradores; 

8.10. 	Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da 

sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis 

onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

8.11. 	Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado 
na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Juridicas da respectiva sede, além do registro de que trata o  art.  107 da Lei n2  

5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.12. 	Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 
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8.13. 	Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

	

8.14. 	Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e h Divide Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta n9 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 
Nacional. 

	

8.15. 	Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

	

8.16. 	Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa 
ou positive  corn  efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n2  5.452, 
de 19  de maio de 1943; 

	

8.17. 	Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao domicilio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu 
ramo de atividade e compatível  corn  o objeto contratual; 

	

8.18. 	Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do fornecedor, relativa à atividade  ern  cujo exercício 
contrata ou concorre; 

	

8.19. 	Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual relacionados ao objeto contratual, devera comprovar tal 
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda  respective  do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

	

8.20. 	0 fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 
estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

	

8.21. 	Cer-tidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa 
física, desde que admitida a sua participação na licitação  (art.  59   inciso II alínea "c" da Instrução Normativa Seges/ME n9  116 de 2021), 
ou de sociedade simples; 

	

8.22. 	Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n9 14.133 de 2021  art.  69,_capg 
inciso li) 

	

8.23. 	Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos 
exercícios sociais, comprovando; 

	

8.23.1. 	Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente  (LC),  e Solvência Gera!  (SG)  superiores a 1 (um); 

	

8.23.2. 	As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as  exigencies  da habilitação e poderão 
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

	

8.23.3. 	Os documentos referidos acima limitar-se-ao ao Ultimo exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída  he  menos 
de 2 (dois) anos; 

	

8.23.4. 	Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para 
transmissão da Escrituração  Contain  Digital - ECD ao  Sped.  

	

8.24. 	Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos  indices  de Liquidez Geral (LG), 
Solvência Geral  (SG)  e Liquidez Corrente  (LC),  sere exigido para fins de habilitação patrimônio liquido mínimo de 5% (cinco por cento) 
valor total estimado do item pertinente. 

	

8.25. 	As empresas criadas no exercicio financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão 

substituir os demonstrativos contabeis pelo balanço de abertura. (Lei n2  14.133, de 2021,  art.  65, 919). 

	

8.26. 	0 atendimento dos  indices  econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por 

profissional habilitado da  area  contábil, apresentada pelo fornecedor. 

Qualificação Técnica 

	

8.27. 	Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou 
superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas 

jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

	

8.27.1. 	Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados com as 
seguintes características mínimas: 

	

8.27.2, 	Atestado(s)/declaração(fies) de capacidade técnica dos licitantes, fornecido(s) por empresas distintas, públicas ou privadas, 

em papel timbrado da pessoa jurídica,  ern  quantidade igual ou superior a 10% (dez por cento) do quantitativo estabelecido; 

	

8.27.3. 	Caso o(s) atestado(s)/declaração(ões) seja(m) insuficiente(s) para atender, concomitantemente, a todos os itens para os 
quais foi convocado, o licitante restara classificado apenas naqueles em que o(s) ateatado(5)/cleclaraçao(Oes) seja(m) suficiente(s), 

observado o seguinte critério: 

8.27.3.1. 

8.27.3.2. 

8.27.3.3.  

Melhor classificação; 

Maior desconto; 

Maior valor estimado. 

8.27.& 	O licitante deverá atestar, por meio da declaração, o cumprimento das cotas de contratação de pessoas com deficiências 

caso se encaixe nos quantitativos dispostos no  art.  93 da Lei n9  8.213/1991. 

8.27.5. 	Outros documentos eventualmente necessários à qualificação técnica estão indicados ao longo do Edital e seus anexos. 

https://www.fncle.gov.br/seitcontrolador.php?acaoraclocumento_imprimir  web&acao_origem=arvore_visuarizar8aci documento=42890408.infra_s... 	7/12 

Prnestaan n:CA - C:(3"60.2t 1(  



'oman; 	  

Process°  n: 	  

Rubrica 	  8.27.6. 	Sera  admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de oiferentes atestaaos 
executados de forma concomitante. 

8.27.7. 	Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor. 

8.27.8. 	0 fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias h comprovação da legitimidade dos atestados, 
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte h contratação, endereço atual da contratante e 
local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

8.28. 	Caso admitida a participação de cooperativas,  sera  exigida a seguinte documentação complementar: 

8.28.1. 	A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato,  
corn  as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o 
disposto nos  arts.  42  inciso XI  21,  inciso I  e 42  4422  a 62 da Lei n 5.764, de 1971. 

8.28.2. 	A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual — DRSCI, para cada  urn  dos cooperados indicados; 

8.28.3. 	A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à execução contratual; 

8.28.4. 	0 registro previsto na Lei n 5.764 de 1971  art  107. 

8.28.5. 	A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; e 

8.28.6. 	Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto 
social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados,  corn  a ata da assembleia; d) editais 
de convocação das  tit  últimas assembleias gerais extraordinárias; e)  tit  registros de presença dos cooperados que executarão o 
contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autoriza  ram  a cooperativa a contratar o 
objeto da licitação; 

8.28.7. 	A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o  art.  112 da Lei n. 5.764 de 1971  ou uma 
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

8.29. 	Comprovação de, no mínimo, um ambiente de assistência técnica em cada unidade da federação que tenha o nível estadual 
como o parâmetro de acesso para eventuais correções e adequações, controles e outros elementos afetos à manutenção dos ônibus 
escolares (portanto, em 26 diferentes estados e no Distrito Federal), sem prejuízo das determinações quanto h manutenção preventiva 
dos veículos que se encontrem a mais de 200km de distância desses ambientes de assistência técnica. 

ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÂO 

9.1. 	0 custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e  sera  tornado público apenas e imediatamente após o julgamento 
das propostas 

9.2. 	A estimativa de custo levou  ern  consideração o risco envolvido no registro de preço nacional e sua alocação entre o  &ea  
gerenciador da ata, o contratante e o contratado, conforme especificado na matriz de risco SEI 3674122. 

9.3. 	Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas 
seguintes situações  (art.  25 do Decreto n2  11.462/2023): 

9.3.1, 	em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alinea "d"_do inciso II do  
caput do  art.  124 da Lei n2  14.131 de 202V 

9.3.2. 	em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de disposições legais, 

com comprovada repercussão sob  re  os pregos registrados; 

9.3.3. 	serão reajustados os pregos registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para a contratação; ou 

9.3.4. 	poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 

10 	 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTARIA 

10.1. 	Por tratar-se de Registro de Pregos, os custos ocorrerão à conta dos Órgãos integrantes da Ata de Registro de Preços ou que 

tenham concedido autorização para adesão à Ata por  pa rte  do Órgão Gerenciador, sendo obrigatória a indicação da dotação orçamentaria 

antes da celebração do contrato pelo CONTRATANTE.  

*Nile  do  Term°  de Referenda  
Gemara  Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da consultaria-Geral da União 

Atualização: maio/2023 
Termo de Referenda Aquisições - Licitação -Modelo para Pregão Eletrônico 

Aprovado pela Secretaria de  Gestic.  
Identidade visual pela Secretaria de Gestão (verseo dezembro/2022) 

ENCARTE A 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

ITEM 
TIPO E DESCRIÇÃO 

ORE 

QUANT. ESTIMADA 
do ORE 

UNIDADE DE 
MEDIDA 

VALOR UNITÁRIO 
(R$) 

VALOR TOTAL 
(R$) 

X Unidade 
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Fouls 	et d-SY  
Processo  n: ePt.ca,?0,1, 

X Unidade 

X Unidade 

X Unidade 

X Unidade 

X Unidade 

X Unidade 

ITEM 
TIPO E DESCRIÇÃO 

ONUREA 
QUANT. ESTIMADA 

do ONUREA 
UNIDADE DE 

MEDIDA 
VALOR UNITÁRIO 

(R$) 
VALOR TOTAL 

(R$) 

X Unidade 

X Unidade 

0 prazo de validade da proposta não será inferior a 200 (duzentos) dias, a contar da data de sua apresentação. 

Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no edital e seus Anexos, bem como 
aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas no Edital. 

Declaramos que nos valores acima deverão estar compreendidos, além do lucro, encargos  socials,  taxas, seguros, 
manuseio, entrega, e quaisquer despesas de responsabilidade do proponente que, direta ou indiretamente, decorram da execução 
do objeto licitado, na forma e condições previstas neste Termo. 

Nome da Empresa: 	 

Razão Social/CNN: 	 

Endereço(s): 	  

CEP: 	 Cidade: 	 UF: 	  

Telefone(s): 	  

E-mail(s): 	  

Banco: 	 Agência: 	 C/C: 	  

Dados do Representante Legal da Empresa para assinatura da Ata de Registro de Pregos: 

Nome: 	  

Cargo na empresa: 	  

Endereço: 	  

CEP: 	 Cidade: 	 UF: 	 

CPF/MF: 	 Cargo/Função: 	  

Car-Went 	  Expedido por: 	  

Naturalidade: 	 Nacionalidade: 	  

Local e data.  

Identificação e assinatura. 
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A obrigação foi cumprida: 

   

o fora do prazo 

 

o no prazo 
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noIna n  

 

ENCARTES B E C 
Processo n: DÍt-C) /:7)(0 Li 

RubricaS_
. 

 

CADERNOS DE INFORMAÇÕES TÉCNICAS E ANEXO DO CONTROLE DE QUALIDADE  
WIDE  ARQUIVO ANEXO) 

- Caderno de Informações Técnicas — Ônibus Rural Escolar — ORE 1 (SEI 3745374); 

- Caderno de Informações Técnicas —ônibus Rural Escolar —ORE 1 (4x4) (SEI 3745377); 

- Caderno de Informações Técnicas — bnibus Rural Escolar — ORE 2 (SEI 3745374); 

- Caderno de Informações Técnicas — Ônibus Rural Escolar— ORE 3 (SEI 3745374); 

- Caderno de Informações Técnicas - Ônibus Rural Escolar— ORE ZERO (4x4) (SEI 3745378); 

- Caderno de Informações Técnicas - ônibus Urbano Escolar Piso Alto — ONUREA PISO ALTO (SEI 3745379); 

- Caderno de Informações Técnicas - ônibus Urbano Escolar Piso Baixo — ONUREA PISO BAIXO (SEI 3745380); 

- Anexo do Controle de Qualidade (SEI 3747486). 

ENCARTE D 

TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO 

Pregão Eletrônico n.2 	/ 20 

Item/Objeto da aquisição: 

Contratada - CNRI/MF: 

Contrato n.e: 

Valor do Contrato: R$ 

Data de assinatura do Contrato/de emissão da ordem de fornecimento: 
Prazo de execução (em dia): 

Data de inicio do prazo de execução: 
Data final para entrega: 

Data de entrega: 	/ 	/ 20 

Nos termos do Contrato resultante do Pregão Eletrônico em epigrafe, atesto o recebimento provisório do objeto nos 

termos indicados abaixo. 

CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 
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Servidor responsável pelo recebimento 

(Cidade/Estado), 	de 	 de 20  

26/09/2023, 12:15 SEI/FNDE - 3751813 - Termo de Referência PrOcesso n: 

R  Sri  

Dias de atraso: 

C integralmente. 

Os bens estao em perfeitas condições físicas, sem aparente dano ou avaria. 

o parcialmente, tendo em vista o seguinte: 

Outras observações: 

O objeto ora recebido provisoriamente no conclui o cumprimento da obrigação, ficando sujeito a posterior verificação de 
sua qualidade e quantidade, que ocorrera até o dia 	/ 	/ 	 

ENCARTE E 

TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO 

Pregão L 	Eletrônico n.2 	, 20 

I Item/Objeto da aquisição: 

Ônibus Rural Escolar - ORE 1 

Ônibus Rural Escolar - ORE 1 (4x4) 

Ônibus Rural Escolar - ORE 2 

Ônibus Rural Escolar - ORE 3 

Ônibus Rural Escolar - ORE ZERO (4X4) 

Ônibus Urbano Escolar Piso Alto — ONUREA PA 

Ônibus Urbano Escolar Piso Baixo — ONUREA PB 

LContratada - CNN/ME: 

Contrato n.°: 

Valor do Contrato: R$ 

Nota fiscal/Fatura n.2: Valor da Nota Fiscal/Fatura: 

Data do recebimento provisório: 

Nos termos do contrato resultante do Pregão Eletrônico em epígrafe, atesto o recebimento definitivo do objeto e declaro a 

conformidade dos bens recebidos  corn  as especificações técnicas constantes do Estudo Técnico Preliminar, com eficácia liberatória de 
todas as obrigações da Contratada, exceto as garantias legais a que está submetida, bem como o disposto no Edital e as demais 
disposições contratuais. Assim, atesto a Nota Fiscal/Fatura referida acima para que sejam realizados os procedimentos de pagamento da 
despesa. 

https://wwwinde.govizr/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir  web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=4289040&infra_... 	11/12 



se! 
as99m9,3  eltifinica 

26/09/2023, 12:15 SEI/FNDE - 3751813 - Termo de Referenda 

      

Servidor responsável pelo recebimento/ matricula do responsável 
(Cidade/Estado), 	/ 	/20  

   

Folha n: 131  

ENCARTE F 

TERMO DE RECUSA DO OBJETO 

Processo n: 011•0900  

RUnniel3 	  

Nos termos do contrato resultante do Preção Eletrônico em epígrafe, declaro a inconformidade dos bens recebidos  corn  as 
especificações técnicas constantes do Edital e seus anexos, nos seguintes termos: 

     

     

 

Item/Itens rejeitado(s): 

 

Inconformidades observadas: 

 

     

     

     

     

     

ATENÇÃO: anexar a este Termo as listas de verificação da qualidade devidamente preenchidas e/ou outros 
documentos/relatórios que comprovem as inconformidades observadas nos itens rejeitados. 

Assim, conforme o contrato, fica a Contratada obrigada a sanar as irregularidades observadas até o dia 	/ 	/ 
20 	, devendo substituir o(s) item (itens) rejeitado(s) e apresentar o material para nova verificação. Além disso, esta sobrestado o 
pagamento dos bens discriminados até que o objeto seja recebido definitivamente, e a Contratada está sujeita 6 aplicação das 

penalidades previstas. Os custos da substituição do(s) item(itens) rejeitado(s) correrão exclusivamente As expensas da Contratada. 

        

   

(Cidade/Estado), 	de 

 

de 20  

    

     

Servidor responsivel pelo recebimento/ matrícula do responsável 

     

        

        

Documento assinado eletronicamente por TAYANA FERREIRA MACHADO, Coordenador(a) de Apoio ao Caminho da Escola, em 
25/09/2023, as 17:17, conforme horário oficial de  Brasilia,  com fundamento no  art.  6°, caput e § 12, do Decreto n2  8 539 de 8 de 
outubro de 2015 embasado no  art.  92, §§ 12 e 2°, da Portaria MEC n° 1.042  des  de novembro de 2015 respaldado no  art.  92,55  1° e 
2-, da Portaria/FNDE n° 83 de 29 de fevereiro de 2016. 

Documento assinado eletronicamente por NEUZA HELENA PORTUGAL DOS SANTOS, Coordenador(a)-Geral da Política do Transporte 
Escolar, Substituto(a), em 25/09/2023, as 17:28, conforme horário oficial de  Brasilia,  com fundamento no  art.  6°, caput e § 1°, do 
Pecreto n2  8.339  des  de outubro de 2015 embasado no  art.  92, §§ 12  e 22, da Portaria MEC n2  1.042  des  de novembro de 2015  
respaldado no  art.  9°, §§ 19 e22, da portaria/FNDE n° 83 de 29 de fevereiro de 2016. 

Documento assinado eletronicamente por KARINE SILVA DOS SANTOS, Diretor(a) de Ações Educacionais, Substituto(a), em 
25/09/2023, às 17:47, conforme horário oficial de  Brasilia,  com fundamento no  art.  6°, caput e 5 19, do Decreto n° 8.539 de 8 de 
outubro de 7015, embasado no  art.  92,55  12 e 22, da Portaria MFC n2 1.042  des  de novembro de 2015 respaldado no  art.  9°, §512 e 
2- da Portaria/ENDE n°83 de 29 de fevereiro de 2016. 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no  site  ffilps://www.fnde  gov.brhei/controlador externo  oj:to2 

acao=documento conferir&id orgao acesso externo=0 informando o código verificador 3751813 e o código  CRC  39CC611F. 

Referenda: Processo 52 23034.028908/2022-18 5E1 n2  3751813 
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ESTADO DO MARANELik() 
PREFEITURA MUNICIPAL DE S40  .10ÃO  DO 

PARAÍSO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAC:A0 

 

rolhie n: 	/ 3 
Preaceno n:  it ogoodLt  

 

AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA  

(Art.  72, VIII, LEI FEDERAL 14.133/21) 

N2  PROCESSO ADMINISTRATIVO:  

Ng  PROCESSO DE CONTRATAÇÃO: 

MODALIDADE: 

ÓRGÃO GERENCIADOR: 

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTES(S) 

OBJETO: 

DADOS DO PROCESSO 

04.09/2024 

004/2024 

ADESÃO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Contratação de empresa para Aquisição de um Ónibus Rural Escolar (ORE 3) - 

Transmissão Mecânica em atendimento as entidades educacionais das redes 

públicas de ensino no Município para atender as necessidades da Secretaria 

Municipal de Educação de São João do Paraíso — MA 

R$ 469.499,00 (quatrocentos e sessenta e nove mil e quatrocentos e noventa 

e nove reais) 

 

VALOR ESTIMADO: 

  

CONSIDERANDO que a documentação e informações colacionFidas aos autos do processo administrativo em 

epígrafe, e com fundamento no Lei 14.133/2021,  Art.  86, §22  - Adesão a Ata de Registro de Preço; 

CONSIDERANDO a manifestação favorável do Orgão de assessoramento jurídico, quanto ao atendimento dos 

requisitos exigidos para a presente contratação; 

APROVO o Termo de Referência, Minuta do Contrato, Justificativa da Contratação. 

No uso das minhas atribuições, em cumprimento ao disposto no inciso VIII,  art.  72, AUTORIZO a publicação do 

Processo de Contratação Direta, objetivando Contratação de empresa para Aquisição de um ônibus Rural Escolar (ORE 3) - 

Transmissão Mecânica em atendimento as entidades educacionais das redes públicas de ensino no Município para atender 

as necessidades da Secretaria Municipal de Educação de São  Joao  do Paraíso — MA, no valor R$ 469.499,00 (quatrocentos 

e sessenta e nove mil e quatrocentos e noventa e nove reais). 

Remeta-se os autos ao Agente de Contratação para adoção das providências necessárias à publicação.. 

São João do Paraíso - MA, 23 de setembro de 2024 

1 
, 	• 

Maria Zenaide Cordeiro de Freitai,  Vilela 

Secretária Municipal de Educação 
002/2022 

Prefeitura Municipal de São Jogo do Paraiso — MA  CNN:  01.597.629/0001-23 
Avenida do Comércio, n° 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 

www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br  
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N9  PROCESSO ADMINISTRATIVO: 

N2  PROCESSO DE CONTRATAÇÃO: 

MODALIDADE: 

ÓRGÃO RESPONSÁVEL: 

OBJETO: 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO 

TERMO DE AUTUAÇÃO 

PROCESSO DE CONTRATAÇÃO - ADESÃO 

Podia n: 	  

Process° ni  D9' C9 /?c,91i 
Rutwica 	akoc  

No uso de minhas atribuições, em 30 de setembro de 2024, autuo o presente Processo de Contratação na 

modalidade Adesão, sob o número 004/2024, originário do Processo Administrativo n9  04.09/2024, que tem por finalidade 

Contratação de empresa para Aquisição de um Ônibus Rural Escolar (ORE 3) - Transmissão Mecânica em atendimento as 

entidades educacionais das redes públicas de ensino no Município para atender as necessidades da Secretaria Municipal 

de Educação de São João do Paraíso — MA, com valor total estimado em R$ 469.499,00 (quatrocentos e sessenta e nove mil 

e quatrocentos e noventa e nove reais), e para constar, lavro e assino o presente Termo de Autuação. 

RESUMO DOS DADOS DO PROCESSO 

' 02.09/2024 

004/2024 

ADESÃO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Contratação de empresa para Aquisição de um bnibus Rural Escolar (ORE 3) - 

Transmissão Mecânica em atendimento as entidades educacionais das redes 

públicas de ensino no Município para atender as necessidades da Secretaria 

Municipal de Educação de São João do Paraíso — MA 

R$ 469.499,00 (quatrocentos e sessenta e nove mil e quatrocentos e noventa 

e nove reais) 

Lei 14.133/2021,  Art.  86, §29  - Adesão a Ata de Registro de Preço 

 

VALOR ESTIMADO: 

FUNDAMEN3A0071  

São João do Paraíso - MA, 30 de setembro de 2024 

I  ton  Rodrigues de Sousa 

Agente de Contratação 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA I CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Avenida do Comercio, n2  150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 

www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br  
Página 1 de 1 



VECO•GROUP Fo4he  

Process° n:122L.211, 
Rubne / N  

 

Ao 

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO —FNDE 

Endereço: Setor Bancário Sul (SBS), Quadra 2, Bloco F, Edifício FNDE 
CEP: 70070-929 —  Brasilia  (DF) 

PREGÃO ELETRÔNICO 612  06/2023 

PROPOSTA DE PREÇO 

• Nome da Empresa: IVECO 
Razão Social:  On-Highway  Brasil Ltda. 

CNPJ: 36.519.422/0001-15 
Endereço: Rodovia MG-238, S/N, km 73.5, Sala  On-Highway,  Bloco II, Distrito Industrial Norte 

Sete Lagoas/MG CEP: 35703-138 

Telefone: (31) 99283-1710  

E-mail:  debora.rocha@ivecogroup.com  
Banco:  Santander  033 Agência: 2271 C/C: 13022266-0 

• Dados do Representante Legal da Empresa para assinatura da Ata de Registro de Preços 

Nome: DÉBORA ROCHA COSTA 

Cargo/função: SUPERVISORA DE VENDAS AO GOVERNO 

Endereço: Alameda Oscar  Niemeyer,  132, 9° andar — 34006-049, Nova Lima, MG —  Brazil  

CPF: 049458766-06 
RG: MG-10 415.471 Orgão Expedidor; SSP/MG 
Telefone: (31) 99283-1710  
E-mail:  debora.rochaPivecogrouP.com   
Naturalidade: BELO HORIZONTE 
Nacionalidade: BRASIL 

Apresentamos a nossa Proposta para o Registro de Preço Nacional para futura e eventual aquisição de Ônibus 

Rural Escolar, pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, para o transporte escolar diário de estudantes das 

redes públicas de ensino, no âmbito 

ITEM 
TIPO E DESCRIÇÃO ORE 

QUANT. 
ESTIMADA 

do ORE 

UNIDADE 
DE 

MEDIDA 

VALOR 
UNITÁRIO (R$) 

VALOR 
TOTAL(R$) 

3 

ORE 3 
Onibus Distância Entre Eixos: 5950 MM, 
Capacidade: 60 Lugares, Cor: Amarela, 

Potência: 130  CV,  Quantidade Portas: 

(Mica Transmissão mecânica 

3500 Unidade 

R$ 
469.499,00 

R$ 
1.643.246.500,00 

Valor unitário (R$ 469.499,00): Quatrocentos e sessenta e nove mil, quatrocentos e noventa e nove reais. 

Valor total para 3500 unidades: (1.643.246.500,00): Um bilhão, seiscentos e quarenta e três milhões, duzentos 

e quarenta e seis mil e quinhentos reais. 

w
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VECO•GROUP Folha 	1 5 
Process° n:  LI  

Rubnca 	C'1313.X  

 

Prazo de validade da proposta 200 (duzentos) dias, contados da data de abertura do Pregão.  

Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no edital e seus Anexos, bem 

como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas no Edital. 

Declaramos que nos valores acima deverão estar compreendidos, além do lucro, encargos sociais, taxas, 

seguros, manuseio, entrega, e quaisquer despesas de responsabilidade do proponente que, direta ou 

indiretamente, decorram da execução do objeto licitado, na forma e condições previstas neste Termo. 

Belo Horizonte, 09 de outubro de 2023. 

DEBORA ROCHA 	
Assinado de forma digital por 
DEBORA ROCHA 

COSTA:04945876606 COSTA:04945876606 
Dados: 2023.10.0916:02:05 -0300'  

ON-HIGHWAY  BRASIL LTDA.  
CNN  n2  36.519.422/0001-15 

DEBORA ROCHA COSTA 

SUPERVISORA DE VENDAS AO GOVERNO 

CPF: 049458766-06 

1%/ECO ED  IVECCI I IMECO rrint. I 111ESq 	 MAGIRUS 
CAPITAL 	 BUS 



Ministério da Economia 
Secretaria de Governo Digital 
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 
Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais 

N° DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial) 

NIRE (da sede ou filial, guando a 
sede for em outra UF) 

31211625545 

Código de Natureza  
ruddica 

2062 

NJ'  de Matricula do Agente 
Auxiliar do Comércio 

1- REQUERIMEN1 0 

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado de Minas Gerais 

Nome: 	 IVG BRASIL LTDA 	 Fo4ha 	13 n: 	C 
(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio) 	 ,a-xr  

Process°  n•2:-LZI-1.-:)./ri , 	, 
71-4....— . 

requer a V.S" o deferimento do seguinte ato: 	 Rubrica. 

NI' DE 	CÓDIGO CÓDIGO DO 
VIAS 	DO ATO 	EVENTO 	QTDE DESCRIÇÃO DO ATO / EVENTO MGP2400730005  

I 

N°  

II 

FCN/REMR 

MINI Illi 1111111 

1 	I 	002 ALTERACAO 

051 1 CONSOLIDACAO DE CONTRATO/ESTATUTO 

020 1 ALTERACAO DE NOME EMPRESARIAL 

024 3 ALTERACAO DE FILIAL NA UF DA SEDE 

027 3 ALTERACAO DE FILIAL EM OUTRA UF 

SETE LAGOAS 	 Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comercio: 

Local 	 Nome: 

Assinatura- 

7 AGOSTO 2024 	 Telefone de Contato: 

Data 

2 - USO DA JUNTA COMERCIAL 

Ill DECISÃO SINGULAR DECISÃO COLEGIADA 

Nome(s) Empresarial(ais) igual(ais) ou semelhante(s): 

SIM 	 SIM Processo em Ordem 
A decisão 

1 	/ 
Data 

NÃO 	/ 	i 	 NÃO 	/,,,,J Responsável 
Data 	 Responsável 	 Data 	 Responsável 

DECISÃO SINGULAR 

ElProcesso em exigência.  Wide  despacho  ern  folha anexa) 

Processo deferido. Publique-se e arquive-se. 

_j Processo indeferido. Publique-se 

2" Exigência 3' Exigência 4' Exigência 	5' Exigência 

1:: 	E 

/ 	/ 
Data 	 Responsável 

	

DECISÃO COLEGIADA 	 23  Exigência 	3° Exigência 	4.0  Exgência 	50  Exigência 
Processo em exigência. (Vide despacho era folha anexa)  

fl Processo deferido. Publique-se e arquive-se. 

EProcesso indeferido. Publique-se. 

/ 	/ 
Data 	 Vogal 	 Vogal 	 Vogal 

Presidente da 	Turma 

OBSERVAÇÕES 

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais 
Certifico o registro sob o n° 11904355 em 13/08/2024 da Empresa IVG BRASIL Li DA.  Wire  31211625545 e protocolo 244587205- 30/07/2024. 
Efeitos da registro: 08/08/2024. Autenticação: DC6F58A14D2734DE92E78C68AD847013FDF4D694. Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral. 
Para validar este documento, acesse.http://www.jucemg.mg.gov.br  e informe n° do protocolo 24/458.720-5 e o código de segurança 34bh Este copia 
foi autenticada digitalmente e assinada em 13/08/2024 por Marinely de Paula Bomfirn - Secretária-Geral, ' fiGr 	 pag. 1/32 



MGP2400730005 24/458.720-5 24/07/2024  

Froass,so n: 

Rubdca Capa de Processo 

CPF Nome 

158.430.468-50 MARDI°  ALEXANDRE  QUERICHELLI 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Registro Digita 

Folha n: 

Identifioacão do Processo 
Número do Protocolo 	Número do Processo Modulo Integrador Data 

identificação do(s) Assinante(s) 

Página 1 de 1 

0  . 	Junta Comercial do Estado de Minas Gerais 
,. Certifico o registro sob o n° 11904355 em 13/08/2024 da Empresa IVG BRASIL LTDA, Nire 31211625545 e protocolo 244587205- 30/07/2024. 

.- Efeitos do registro: 08/08/2024. Autenticação: DC6F58A14D2734DE92E78C68AD847D13FDF4D694. Marinely de Paula Bomfim - Secretaria-Geral. 
Para validar este documento, acesse http://www.juceng.mg.gov.br  e informe n°  do protocolo 24/458.720-5 e o código de segurança 34bh Esta coma 
foi autenticada digitalmente e assinada em 13/08/2024 por  Mahn*  de Paula Bornfim - Secretaria-Geral.  
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E0Ihs n: 	1 3 Íg 

Proceaso n: _0,21.f.99) 2-0A 

Rubdca  
ON-HIGHWAY  BRASIL  LTDA. 

CNPJ n` 36.519422/0001-15 
NIRE n" 31211625545 

1310  ALTERACAO DO CONTRATO SOCIAL 

Pelo presente instrumento particular, as partes abaixo assinadas: 

(i) IVECO  GROUP  N.V., sociedade estrangeira organizada e existente de 
conformidade com as legislações dos Países Baixos, com principal endereço e escritório 
na Via  Puglia,  35, Turim, Itália, inscrita no CNPJ sob 0 110  44.739.521/0001-30, 
representada neste ato por seus bastantes procuradores, a Sra. Adriana de Faria Araújo 
do  Valle,  brasileira, solteira, advogada, inscrita na Ordem dos Advogados do Brasil, 
seccional de Minas Gerais, sob o n°113.277, inscrita no CPF sob o n°067.569.256-36, 
com endereço comercial no Município de Nova Lima, Estado de Minas Gerais, na 
Alameda Oscar  Niemeyer,  n° 132, Salas 901 e 902, Bairro Vale do Sereno, CEP: 34.006-
049 e o Sr. Márcio Alexandre Querichelli, brasileiro, divorciado, engenheiro 
industrial/mecânico, portador de cédula de identidade n° 19.187.786-4, expedida pela 
SSP/SP, inscrito no CPF sob o n" 158.430.468-50, com endereço comercial no Município 
de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Comes de, Carvalho,  if.  1.629, 12" Andar, 
Conjuntos 121 e 122, Edificio  Milan Head Office,  Bairro Vila Olímpia, CEP: 04.547-
006;e  

(ii) IVECO ESPANA, S.L., sociedade estrangeira organizada e existente de 
conformidade com a legislação da Espanha, com sede em Madri, Espanha, na Avenida 
de  Aragon,  n° 402, inscrita no CNPJ sob o n°08.665.263/0001-21, representada neste ato 
por seus bastantes procuradores, a Sra. Adriana de Faria Araújo do  Valle  e o Sr. Márcio 
Alexandre Querichelli, já qualificados acima. 

Na qualidade de atuais e únicas quotistas da sociedade empresária limitada denominada  
ON-HIGHWAY  BRASIL LTDA., com sede na Rodovia MG-238, S/N, Km 73,5, Sala  
ON-HIGHWAY,  Bloco II, Distrito Industrial  None,  Município de Sete Lagoas, Estado 
de Minas Gerais, CEP: 35.703-138, inscrita no CNPJ/ME sob o n° 36.519.422/0001-15 e 
na JUCEMG sob o NIRE n°3121162554-5 ("Sociedade") resolvem, por mútuo e comum 
acordo, realizar a Decima Terceira Alteração do Contrato Social da Sociedade, nos 
termos abaixo expostos, sendo dispensada a realização de reunido de quotistas, por força 
do disposto no § 3' do  Art.  1.072 da Lei n° 10.406, de 10/01/02, conforme alterada 
("Código Civil") e decidem o quanto segue: 

1. 	ALTERAÇÃO DA DENOMINAÇÃO SOCIAL 

1.1. As socias resolvem alterar a denominação social cia Sociedade para TVG BRASIL 
LTDA. 

1.2.  Ern  razão da alteração da denominação social realizada acima, as sócias resolvem 
alterar o nome fantasia das filiais ON-H1GHWAY NOVA LIMA,  ON-HIGHWAY  
SETE LAGOAS,  ON-HIGHWAY  CDP SOROCABA,  ON-HIGHWAY  CURITIBA,  
ON-HIGHWAY  SÃO PAULO e  ON-HIGHWAY  DAT CONTAGEM para IVG 
NOVA LIMA, IVG SETE LAGOAS, IVG  CUP  SOROCABA, IVG CURITIBA, 
IVG  SAO  PAULO e IVG DAT CONTAGEM, respectivamente, para substituir o termo 

i de 12 

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais 
Certifico o registro sob o n°11904355 em 13/08/2024 da Empresa IVG BRASIL LIDA, Mire 31211625545 e protocolo 244587205 - 30/07/2024. 
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Fenia n. 	Leo 
Process°  n: cut tca o-unc 
Rutt 	ct, 

"ON-HIGHWAY"  por  "TVG". 

1.3. Em ato continuo, as sócias resolvem alterar o complemento do endereço da sede 
da Sociedade e das filiais IVG CDP SOROCABA e TVG DAT CONTAGEM, para 
substituir o termo  "ON-HIGHWAY"  por  "PVC".  

2. 	ALTERAÇÃO DE OBJETO SOCIAL DE FILIAL 

2.1. 	As sócias resolvem, ainda, alterar o objeto social da filial 1VG SÃO PAULO 
localizada no Município de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gomes de Carvalho,  
if.  1.629, 120  Andar, Conjuntos 121 e 122, Edificio  Milan Head Office,  Bairro Vila 
Olimpia, CEP: 04.547-006, inscrita no CNPJ/MF sob o Li'. 36.519.422/0008-91 e com  
NIKE  n'. 359.200.68.91-9, para incluir as atividades administrativas e a atividade de 
serviços combinados de escritório e apoio administrativo. 

2.2. 	Dessa forma, diante das deliberações realizadas nas Clausulas 1 e 2 acima, o 
Artigo 1' do Contrato Social passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Artigo 1"- A Sociedade tem a denominação de IVG BRASIL LTDA., com sede 
na Rodovia MG-238, SYN, Km 73,5, Bloco II, Sala IVG, Distrito Industrial Norte, 
Município de Sete Lagoas, Estado de Minas Gerais, CEP: 35.703-138, inscrita 
no CNPJ/MF sob o n°. 36.519.422/0001-15 e na .IUCE MG sob o NIRE n". 
3121162554-5, onde são desenvolvidas atividades administrativas, comerciais e 
de suporte, bem como a produção, importação, exportação, locação e venda, 
inclusive com organização própria, de  vet-Gatos a motor, de carga e de 
passageiros, motores, outros grupos e subgdupos, componentes, pegas de 
reposição e acessórios, representação de empresas nacionais e estrangeiras 
operando por conta própria, ou de terceiros, participação em outras sociedades 
como sticia, quotista ou acionista, prestação de serviços profissionais técnicos e 
administrativos, direta ou indiretamente relacionados com os objetivos sociais, 
terceiros, exercício de quaisquer atividades, direta ou indiretamente relacionadas  

corn  os objetivos SOCiaiS, licenciamento a terceiros para prestação de serviços de 
manutenção e reparação mecânica de veículos aniotnotores, comércio atacadista 
de produtos siderúrgicos e metahirgices, exceto para construção, 
desenvolvimento de sistemas ou programas de . computador não customiztiveis, 
atividades baseadas em sistemas de integração telefone computador, fahricação 
de veículos militares de combate, o agenciamento de negócios, nacionais e 
internacionais, representação comercial e distribuição de produtos fabricados 
por terceiros, a representação comercial e agenciamento no comércio de 
mercadorias e atividades de monitoramento de sistemas de segurança eletrónico, 
podendo a Sociedade, ainda, manter filiais, escritórios e representações em 
qualquer localidade do pais ou do exterior, atrcrés de deliberação da Diretoria. 

Parfigrafo Único. A Sociedade possui 6 (seis) filiais, nas seguintes localidades: 

(a) 	Filial no Município de Nova Lima, Estado de Afinas Gerais, na Alameda 

Oscar  Niemeyer,  n°. 132, Salas 901 e 902, Bairro Vale do Sereno, CEP: 34.006-
049, cujo objeto é o comércio por atacado de caminhões, ônibus, micro-ónibus, 
automóveis, camionetas e utilitários novos e usados, comércio por atacado e 
varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores, comércio sob 
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Paths n: 	  

Processo  o: 01-1/6512-,P?.4 

Rubrics 	C:S.434.  
consignação de veículos automotores, representantes comerciais e agentes do 
comercio de veículos automotores, figurando  coin  o nomefi2ntasia de Filial IVG 
NOVA LIMA, inscrita no CNPJ/MF sob o n". 30,519.422/0002-04 c  corn  NIRE 

319.027,75.63-0; 

(b) Filial no Município de Sete Lagoas, Estar- 2 de Minas Gerais, na Rodovia 
MG-238, S/N, Km 73,5, Bloco 11, Sala I, Distrito Industrial  None,  CEP: 35.703-
138, cujo objeto é a importação e comércio de veículos automotores de cargo e 
de passageiros, suas partes, pegas e componenks, figurando com o nome fantasia 
de Filial IVG SETE LAGOAS, inscrita no CNPJ/MF sob o 36.519.422/0005-
49 e  corn  NIRE re.319.027.75.66-4; 

(c) Filial no Município de Sorocaba, Estado de São Paulo, no Avenida  
Jerome  Case,  re.  1801, Edificio IVG. Sala IVG, Portaria 3, bairro  Eden,  CEP: 
78.087-220, cujo objeto é a importação, exportação, armasenagem, 
comercialização, gestão e . faturamento de veículos, suas peças e componentes, 
fabricação de motores e turbinas, pecas e acessórios, exceto para aviões e 
veículos rodoviários; fabricação de automoyeis, camionetas e utilitários; 
fabricação de  matures  para automóveis, camionetas e utilitários; fabricação de 
motores para caminhões e ónibus: fabricação de outras peças e acessórios para 
veículos automotores e fabricação de veículos militares de combate, ,figurando 
com o nome fantasia de Filial IVG CDP SOROCABA, inscrita no CNPJ/MF sob 
o 	36.519.422/0006-20 e  corn  N1RE no. 359.20068.90-1; 

(4) 	Filial no Município de Curitiba. Estado do Paraná, na Av. Juscelino 
Kubitschek de Oliveira, n°. 11.825, bairro Cidade Industrial, CEP: 81.170-300, 
cujo objeto é a prática de representação comercial de veículos de cargo e 
passageiros e o comércio atacadista de ónibus caminhões novos e usados, 
figurando  corn  o nome fantasia de Filial IVG 	 inscrita no CNPJ/MT 
sob o  re.  36.519.422/0007-00 e tom NIRE n`: 419.019.30.05-2; 

Filial no Município de Silo Paulo, Estado de  Sao  Paulo, na Rua Gomes de 
Carvalho, no. 1.629, 12° Andar, Conjuntos 121 e 122, Edifício  Milan Head Office,  
Bairro Vila Olímpia, CEP: 04.547-006, cujo,„,,:bjeto é o desenvolvimento de 
atividades administrativas, serviços combinados de escritório e apoio 
administrativo e a prática de representação comercial de veiculos de cargo e 
passageiros, figurando  con!  o ;tome fantasia de Filial 1VG MD PAULO, inscrita 
no CNPJ/MF sob o 71'1 36.519.422/0008-91 e  coin  NIRE n". 359.200.68.91-9; 

Filial no Município de Contagem, Estado de Minas Gerais, na Av. General  
David  Sarnoff n". 340. Sala IVG, bairro Cidade Industrial. CEP: 32.210-110, 
cal() objeto é desenvolvimento de atividades administrativas, comerciais e de 
suporte, figurando  corn  o nome fantasia de Filial IVG DAT CONTAGEM, 
inscrita no CNP.DIVE sob o tr". 36.519.4_22/0009-72 e com NIRE tr". 
319.027.75.67-2." 

3. 	ALTERAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO 

3.1. 	As sócias ratificam a eleição, para o cargo de Diretor, do Sr. Carlos Alberto 
Vianna Tavares, brasileiro, administrador, casado, portador do CPF n°860.947.267-15, 
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RG n°63295075 SSPIRJ, com endereço comercial na Avenida General  David  Samoff, 
340, bairro Cidade Industrial, Contagem/MG, CEP 32.210-110, com efeitos a partir de 1° 
de maio de 2024. 

3.2. 0 Diretor Eleito foi empossado no sou cargo em 1'  dc  maio de 2024 por meio da 
assinatura do Termo de Posse anexo n. presente ata. 

3.3. 	Em ato continuo, as sócias resolvem alterar o endereço comercial do Sr. Márcio 
Alexandre Querichelli para a Município de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua 
Gomes de Carvalho, n". 1.629, 12° Andar, Conjuntos 121 e 122, Edificio  Milan Head 
Office,  Bairro Vila Olimpia, CEP: 04.547-006. 

3.4. Dessa forma, o Parágrafo Primeiro do Artigo 6' do Contrato Social passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Parágrafo Primeiro. Por determinação da ..cicia IVECO  GROUP  1V. V. os 
cargos de Diretor sem desigtwoo específica senão exercidos por: St. MÁRCIO 
ALEXANDRE OUERICHELLI, 	 divo; 'dado, engenheiro 
industrial/mecânico, portador de cédula de idertdade ti" 19.187 786-4, expedida 
pela SSP/SP, inscrito no CPF sob o n° 158.436.468-50, com endereço comercial 
no Município de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, 
na. 1.629, 12° Andar, Conjuntos 121 e 122, Edificio  Milan Read Office,  Bairro 
Vila Olímpia, CEP: 04.547-006; e; Sr. HUMBERTO MARCH/0Ni SPINETTI 
brasileiro, casado, engenheiro mecânico, portador da Cédula de Identidade 71" 

18777769, expedida pela SSP/SP, inscrito no CPF sob o n°140.256.458-90,  coin  
endereço comercial na cidade de Nova Lima Estado de Minas Gerais, na 
Alameda Oscar Nienzeyer, n°132, Salas 901 e 902, Bairro Vale do Sereno, CEP: 
34.006-049; Sr. MARCO AURÉLIO BUCHMANN DE GERAIS RANGEL. 
brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de identidade 151057631, 
expedida pela SSP/SP, inscrito no CPF sob o n,". 133.569.298-36. com  endereço 
comercial no Município de Contagem, Estado de Minas Gerais, na Av. General  
David  Sarnoff, n°340, bairro Cidade Industrial, CEP 32.210-110; Sr.  GEORGE  
EDUARDO MARTINS FERREIRA,  brasileiro, casado, engenheiro mecânico, 
portador do RG 947173. expedido pela SSP.MG, inscrito no CPI% sob o n" 
727.992.186-87 e  corn  endereço comercial no Município de Contagem, Estado de 
Minas Gerais, na Av. General  David Sarno)",  n" 340, bairro Cidade Industrial, 
CEP 32.210-110: Sr.  EARWIG  SALVATICO, italiano, administrador, casado, 
portador do passaporte italiano n" YB0721405, visto brasileiro n" 9288941V10. 
RNM n" V821874P, inscrito no CPI,' sob o n" .  019.259.236-06, com endereço 
comercial no Município de Nova Lima, Estado de Minas Gerais, nu Alameda Oscar  
Niemeyer,  n°132. Salas 901 e 902, Bairro Vale.do  Serum),  CEP: 34.006-049; e 
Sr. CARLOS ALBERTO VIA NNA TAVARES  brasileiro, administrador, 
casado, portador do CPF n" 860.947.267-15, RG n" 63295075 SSP/RJ, com 
endereço comercial na Avenida General  David  Sarnoff n" 340, bairro Cidade 
Industrial, Contagem/MG, CEP 32.210-110." 

4. 	ALTERAÇÃO DE FORO 

4.1. As sócias aprovam, ainda, a alteração do  fort)  da Sociedade para o foro da 
Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo. 
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4.2. Desta forma, o Artigo 16' do Contrato Social passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Aflige lb" - Para todas as questões oriundas da interpretação do presente 
instrumento fica desde jci eleito o Foro da  Comae  ou de São Paulo, Estado de São 
Paulo,  corn  exclusão de qualquer outro, por  mats  privilegiado que seja." 

5. 	CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL 

5.1. 	Bin  razão das alterações acima, as sócias resolvem consolidar o Contrato Social 
da Sociedade, que passa a vigorar  corn  a seguinte redação 

CONTRATO SOCIAL 

IVG BRASIL LTDA. 
CNPJ n° 36.519.422/0001-15 

NIRE n" 3121162554f 

Artigo 1" - A Sociedade tem a denominação de IVG BRASIL 	com sede na 
Rodovia MG-238, S/N, Km 73,5, Bloco II, Sala 1-VG,  Distrito Industrial Norte, Município 
de Sete Lagoas, Estado de Minas Gerais, CEP: 35.703-138, inscrita no CNRI/MF sob o 
nca 36.519.422/0001-15 c na JT_JCEMG sob o NIRE ri°. 3121162554-5, onde são 
desenvolvidas atividades administrativas, comerciais e de suporte, bem como a produção, 
importação, exportação, locação e venda, inclusive com organização própria, de veiculos 
a motor, de carga e de passageiros, motores, outros grupos e subgrupos, componentes, 
peças de reposição e acessórios, representação de emnresas nacionais e estrangeiras 
operando por conta própria, ou de terceiros, participação em outras sociedades como 
sócia, quotista ou acionista, prestação de serviços profissionais técnicos e administrativos, 
direta ou indiretamente relacionados  coin  os objetivos sociais, a terceiros, exercício de 
quaisquer atividades, direta ou indiretamente relacionadas com os objetivos sociais, 
licenciamento a terceiros para prestação de serviços de 2manutenção e reparação mecânica 
de veículos automotores, comercio atacadista de produtos siderúrgicos e metalúrgicos, 
exceto para construção, desenvolvimento de sistemas ou programas de computador não 
customizaveis, atividades baseadas em sistemas de integração telefone computador, 
fabricação de veículos militares de combate, o agenciataento de negócios, nacionais e 
internacionais, representação comercial e distribuiçap de produtos fabricados por 
terceiros, a representação comercial e agenciamentc ao comércio de mercadorias e 
atividades de monitoramento de sistemas de segurança eletrônico, podendo a Sociedade, 
ainda., manter filiais, escritórios e representações em qualquer localidade do pais ou do 
exterior, através de deliberação da Diretoria. 

Parágrafo  Coke,.  A Sociedade possui 6 (seis) filiais, na 3 seguintes localidades: 

(a) 	Filial no 1Municipio de Nova Lima, Estado clq Minas Gerais, na Alameda Oscar  
Niemeyer,  n`. 132, Salas 901 e 902, Bairro Vale do Sereno, CEP: 34.006-049, cujo objeto 
(1-, o comércio por atacado de caminhões, ônibus, micro-ônibus, automóveis, camionetas e 
utilitários novos e usados, comércio por atacado e varejo de peças e acessórios novos para 
veículos automotores, comércio sob consignação de veículos automotores, representantes 
comerciais e agentes do comércio de veículos automotores, figurando com o nome 
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fantasia de Filial PVG NOVA LIMA,  inscrita  no CNPLMF sob o n°. 36.519.422/0002- 
04 c corn NIKE n". 319.027.75.63-0; 

(b) Filial no Município de Sete Lagoas, Estadc de Minas Gerais, na Rodovia 
MG-238, S/N, Km 73,5, Bloco II, Sala 1, Distrito Industrial Norte, CEP: 35.703-138, cujo 
objeto é a importação e comercio de veículos automotores de carga e de passageiros, suas 
partes, peças c componentes, figurando  coin  o nome.  fantasia de Filial 1VG SETE 
LAGOAS, inscrita no CNPJ/MF sob o n°. 36.519.422/0005-49 e com NIRE 
n'.319.027.75.66-4; 

(c) Filial no Município de Sorocaba, Estado de São Paulo, na Avenida  Jerome  Case, 
no. 1801, Edificio TVG, Sala TVG, Portaria 3, bain-o  Eden,  CEP: 18.087-220, cujo objeto 
é a importação, exportação, armazenagem, comercialização, gestão e faturamento de 
veículos, suas peças e componentes, fabricação de motores e turbinas, peças e acessórios, 
exceto para aviões e veículos rodoviários; fabricação de automóveis, camionetas c 

fabricação de motores para automóveis, camionetas e utilitários; fabricação de 
motores para caminhões e tinibus; fabricação de outras Peças e acessórios para veículos 
automotores e fabricação de veículos militares de combate, figurando com o nome 
fantasia de Filial IVG  COP  SOROCABA, inscrita no CNPJ/MF sob o na. 
36.519.422/0006-20 e  corn  NIRE n°. 359.200.68.90-1; 

(d) Filial no Município de Curitiba, Estado do Parad, na Av. Juscelino Kubitschek 
de Oliveira,  if.  11.825, bairro Cidade Industrial, CEP: 81.170-300, cujo objeto é a prática 
de representação comercial de veículos de carga e passageiros e o comércio atacadista de 
ânibus e caminhões novos e usados, figurando  corn  o nome fantasia de Filial IVG 
CURITIBA, inscrita no CNPJ/MF sob o rf. 36.519.422/0007-00 e com NIRE n". 
419.019.30.05-2; 

(e) Filial no Município de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gomes de 
Carvalho,  if.  1.629, 12' Andar, Conjuntos 121 e 122, Edificio  Milan Head Office,  Bairro 
Vila Olimpia, CEP: 04.547-006, cujo objeto é o desenvolvimento de atividades 
administrativas, serviços combinados de escritório e apoio administrativo e a pratica de 
representação comercial de veículos de carga e passageiros, figurando  coin  o nome 
fantasia de Filial IVG SÃO PAULO, inscrita no CNPJ/MF sob o  if.  36.519.422/0008-
91 e com NIRE n'. 359.200.68.91-9; 

(I) 	Filial no Município de Contagem. Estado de Minas Gerais, na Av. General  David  
Sarnoff„  if.  340, Sala TVG, bairro Cidade Industrial, CEP:. 32.210-110, cujo objeto e 
desenvolvimento de atividades administrativas, comerciais c de suporte, figurando com o 
nome fantasia.  de Filial IVG DAT CONTAGEM, inscrita no CNPJ/MF sob o n°. 
36.519422/0009-72 e com NaE n". 319.027.75.67-2. 

Artigo 2' - O objeto social compreende: 

(a) Produção, importação, exportação, locação e vanda, inclusive com organização 
própria, de veículos a motor, de carga e de passageiros, motores, outros grupos e 
subgrupos, componentes, peças de reposição e acessório, 
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(5) 	Representação comercial e agentes do comércio de veículos automotores, de peças 
e acessórios novos e Usados pára veículos autiatnuteres e distribuição de produtos 
fabricados por terceiros; 

(c) Participação em outras sociedades como sócia, quotista ou acionista; 

(d) Prestação de serviços profissionais técnicos e administrativos, direta ou 
indiretamente relacionados  coin  os objetivos sociais, bem corno a prestação de serviços 
de treinamento e desenvolvimento profissional a terceiros; 

(e) Licenciamento a terceiros para fabricação, prestação de assistência técnica, serviços 
de engenharia e de direção e demais atividades semelhantes ou correlatas; 

(f) Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não customiztiveis, 

(g) Licenciamento a terceiros para prestação de serviços de manutenção e reparação 
mecânica de veículos automotores; 

(5) Comércio atacadista de produtos siderúrgicos e metalúrgicos, exceto para 
construção; 

(i) Fabricação de veículos militares de combate, 

(j) Agenciamento de negócios, nacionais e internacionais; 

(k) Atividades baseadas em sistemas de integração telefone-computador; e 

(1) 	Atividades de rnonitoramento de sistemas de segtânnça eletrônico. 

Artigo 3" - 0 prazo de duração da Sociedade é indeterminado. 

Artigo 4" - 0 capital social da Sociedade, totalmente subscrito e integralizado, 6 de 
R$2.139.329.212,83 (dois bilhões, cento e trinta e nove milhões, trezentos e vinte e nove 
mil duzentos e doze reais e oitenta e três centavos), dividido em 213.932.921.283 
(duzentas e treze bilhões, novecentas e trinta e duas milhões, novecentas e vinte e uma 
mil, duzentas e oitenta e três) quotas, no valor nominal RS 0,01 (um centavo de real) cada, 
assim distribuído entre as quotistas: 

Soçin '4 
.. 

e c 	tlaf (3/4) , 

lveco Group N.V. 213.932.769.097 2.139.327.690,97 99,999929 

lveco Espana, S.I,. 152.186 1..`1,21,86 0,000071 

..., Total „. ,9 	..., 	- 
, 	,, 	, 

3,3.0212 83 1.44;0440%  

Parágrafo Primeiro. A responsabilidade de cada uma das sócias 6 restrita ao valor de 
suas quotas, mas todas respondem solidariamente pela imegralização do capital social, 
nos termos do artigo 1.052, do Código Civil Brasileiro. 

Parágrafo Segundo. As sócias não respondem subsidiariamente pelas obrigações 
sociais. 
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Artigo 5° - As quotas não poderão ser transferidas, cedidas, oneradas ou de qualquer 
forma alienadas a terceiros, no todo ou em parte, sem a observância dos critérios adiante 
estabelecidos: 

Parágrafo Primeiro. As súcias. na  proporção de sua. b. quotas, terão preferência para 
adquirir as quotas da súcia cedente, em igualdade de condições com terceiros 
interessados. 

Parágrafo Segundo. A cedente fará a comunicação por escrito à Sociedade, indicando 
preço, condições e quantidade de quotas da pretendida cessão. A Sociedade informará as 
demais quotistas, por carta registrada, da proposta da cedente, assinando-lhes prazo de 30 
(trinta) dias para que declarem,  ern  resposta, se pretendem exercer os direitos de 
preferência de que são titulares. 

Parágrafo Terceiro. Case as quotistas não exerçam o direito de preferência no prazo 
acima especificado, à cedente serão concedidos 180 (cento e oitenta) dias para vender as 
suas quotas a terceiros, desde que sejam negociadas, no mínimo, pelo mesmo preço, 
condições e quantidade que foram oferecidas, ressaltando que o preço deve ser atualizado 
pelo mesmo índice utilizado na atualização dos balanços da Sociedade. Caso não logre 
negociar suas quotas a terceiros no prazo estipulado, obriga-se a cedente a oferece-las 
novamente aos demais quotistas, observando os preceitos estabelecidos neste Artigo. 

Parágrafo Quarto. São livres e não se incluem nas restrições do caput deste artigo 
cessões  on  transferencias de quotas efetuadas por qualquer quotista para empresa da qual 
detenha a maioria do capital votante, bem como daquela para o seu respectivo 
controlador. 

Parágrafo Quinto. As quotas  so  poderão ser vendida., a terceiros com o consentimento 
dos sócios que representem dois terços ou três quartos do capital social, nos termos do 
artigo 1.057 do Código Civil. 

Artigo 6" - Incumbe à súcia 1VECO  GROUP  N.V. acima qualificada, designar de 3 
(três) ate 12 (doze) Administradores, denominados Diretores, devidamente designados e 
nomeados em atendimento ao artigo.  1.061 do Cocligo Civil, todos residentes e 
domiciliados no Pais, os quais ficam investidos dos poderes necessários para, agindo de 
acordo  coin  o disposto nos artigos seguintes e consoante as limitações aqui impostas, na 
Ebnna adiante definida, administrarem e representarem a Sociedade. Consoante dispõe o 
citado artigo 1.061 do Código Civil, a designação dos Diretores não sodos dependerá da 
aprovação de quotistas representando 2/3 do Capital Social. As deliberações da Diretoria 
serão tomadas por maioria de votos e  coin  a presença da maioria dos Diretores. No caso 
de empate na votação, prevalecerá o voto do Diretor que estiver presidindo a reunido. 

Parágrafo Primeiro. Por determinação da súcia IVECO  GROUP  N.Y. os cargos de 
Diretor  sent  .designação especifica serão exercidos  pot:  Sr. MÁRCIO ALEXANDRE 
OUERICHELLI, brasileiro, divorciado, engenheiro industriallnaecanico, portador de 
cédula de identidade  if  19.187.786-4, exocdida pela SSP/SP, inscrito no CPF sob o n° 
158.430.468-50, com endereço comercial no Município de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, 	1.629,.12° Andar, Conjuntos 121 e 122, Edifício  
Milan Head Office,  Bairro Vila Olimpia, CEP: 04.547-006; c; Sr. HUMBERTO 
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MARCH  I ONI SPINETT I brasileiro, casado, engenheiro mecânico, portador da Cédula 
de Identidade n° 18777769, expedida pela SSP/SP, inscriM no CPF sob o n° 140.256.458-
90,  corn  endereço comercial na cidade de Nova Lima, Estado de Minas Gerais, na 
Alameda Oscar  Niemeyer,  n' 132, Salas 901 e 902, Bairro Vale do Sereno, CEP: 34.006-
049; Sr. MARCO AURELIO BUCHMANN DE  GERMS  RANGEL brasileiro, 
casado, engenheiro, portador da cédula de identidade n" 151057631, expedida pela 
SSP/SP, inscrito no CPF sob o n°. 133.569.298-36, com endereço comercial no Município 
de Contagem. Estado de Minas Gerais, na Av. Generri  David  Sarnoff, n° 340, bairro 
Cidade Industrial, CEP 32.210-110; Sr.  GEORGE  EDUARDO MARTINS  
FERREIRA brasileiro, casado, engenheiro mecânico, portador do RG 947173, expedido 
pela SSP/MG, inscrito no CPF sob o n' 727.992.186-a 7 e com endereço comercial no 
Município de Contagem, Estado de Minas Gerais, na AN. General  David  Samoff, n°340, 
bairro Cidade Industrial, CEP 32.210-110; Sr. FABRIZIO SALVATICO italiano, 
administrador, casado, portador do passaporte italiano n" YB0721405, visto brasileiro no 
928894MQ, RNM n° V821874P, inscrito no CPF sob p  if  019.259.236-06, com endereço 
comercial no Município de Nova Lima, Estado de Minas Gerais, na Alameda Oscar  
Niemeyer, if  132, Salas 901 e 902,  Bailin  Vale do Sereno, CEP: 34.006-049; e Sr. 
CARLOS ALBERTO VIANNA TAVARES brasileiro, administrador, casado, 
portador do CPF n° 860.947.267-15, RG  if  63295075 SSP/RT, com endereço comercial 
na Avenida General  David  Samoff,  if  340, bairro Cidade Industrial, Contagem/MG, CEP 
32110-110. 

Parágrafo Segundo. Os Diretores acima nomeados permanecerão  ern  seus respectivos 
cargos ate serem destituidos por decisão das quotistas ropresentando a maioria do capital 
social. 

Parágrafo Terceira. A Sociedade poderá ser represe:nada através da assinatura de 02 
(dois) Diretores sem designação especifica, 01 (um) Dirotor scm designação especifica 
em conjunto  coin  01 (um) procurador com poderes específicos ou por 02 (dois) 
procuradores  corn  poderes específicos, independenternante da ordem de nomeação. 

Parágrafo Quarto. Os Diretores sem desiwiação ;{,specifica serão investidos dos 
seguintes poderes e atribuições: 

(a) Organizar os pianos  dc  desenvolvimento e o orçamento ou programa anual; 

(b) Compor o balanço geral, a conta de lucros e pard/3:s e o relatório de cada exercício 
social; 

(e) Deliberar a instalação, em qualquer ponto do território nacional, de sucursais, 
filiais, agências ou escritórios, hem como nomear representantes e correspondentes no 
exterior; 

(d) Aprovar previamente a aquisição, alienação ou a imposição de qualquer ónus em 
bens moveis ou imóveis da Sociedade, bem como a prestação de garantias fidejussórias; 
e 

(e) O que mais necessário for para a realização do objeto social, inclusive nomear 
procuradores, cujos instrumentos de mandato terão vali4ade limitada L. 31 de março do 
ano subsequente ao da outorga, exceto para instrumentos de mandato  corn  a cláusula  Ad  

9 de 12 
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Faha a: 

Process,,  

Rubrics  

Judicia, que terão validade por prazo indeterminado. 

Parágrafo Quinto. A remuneração dos Diretores será fixada por acordo entre as súcias 
representando a maioria do capital social e levada à  corm  de despesas gerais. 

Artigo 7" - A Sociedade poderá ser representada por um. Diretor sem designação 
especifica ou por um procurador, isoladamente, nas seguintes hipóteses: 

(a) 	Perante qualquer foro ou tribunal, corno Autora ou Ré;  

Oa  Perante as repartições publicas federais, estaduais, municipais ou autárquicas e a 
SERASA S.A.; e 

(c) 	Perante as Sociedades das quais é ou venha a ser ionista ou quotista. 

Artigo 8° - A reunião de sécios no é obrigatória, masMialquer sócio poderá convoca-la 
mediante carta com aviso de recebimento,  corn  antecedõncia  minima  de 05 (cinco) dias 
da data prevista para sua realização,  &vend°  conter a data, a hora e os assuntos que se 
pretendem discutir. 

Parágrafo Primeiro. A reunião de sócios realizar-se-h na sede da Sociedade, podendo 
ser dispensada quando todos os socios decidirem, por escrito, sobre a matéria que seria 
seu objeto. 

Parágrafo Segundo. As quotistas que não comparecerem poderão externar seu voto 
através de telegrama,  e-mail  ou fac-símile, cujos teorea serão transcritos em  aim  desde 
que recebidos na sede da Sociedade, ate a data e hora  dc  inicio da reunião, em sua primeira 
convocação. 

Parágrafo Terceiro. A reunião de sócios instalar-se-á, em primeira convocação, com a 
presença de 75% (setenta e cinco por cento) do capital social, e, em segunda convocação,  
corn  qualquer quorum. 

Parágrafo Quarto. As reuniões poderão ser dispensáveis quando todos os sócios 
decidirem, por escrito, sobre a matéria que seria objeto delas, nos termodo artigo 1.072, 
§ 3° do Código Civil. 

Artigo 9" - O exercício social encerra-se em 31 de dezembro de cada ano, data em que 
são apurados os lucros e prejuízos, através de balanço lavantado de conformidade  corn  as 
prescrições legais e fiscais e submetido à aprovação dos quotistas, que deliberam o 
destino dos lucros do exercício. 

Parágrafo Único., Os sócios, pelo menos urna vez.po.r i ano, nos quatro meses seguintes 
ao final do ano fiscal, deverão aprovar o balanço patriinonial e o de resultado económico, 
cm conformidade  corn  o artigo 1.078 do Código Civil Brasileiro. 

Artigo 10" - Em caso de liquidação ou dissolução da Sociedade, as sócias representando 
mais da metade do Capital Social indicarão o respectivo liquidante. Nesta hipótese, os 
haveres da Sociedade serão empregados na. liquidação das obrigações e o remanescente, 
se houver, rateado entre os quotistas em proporção ao  Milner°  de quotas que cada  urn  

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais 
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possuir. 

Foiha n:  1 11 Si  

Process° n: (11459 /9-0 

Rubrics  GICC  

. 	• 	. 
Artigo 11' - A retirada, extinção, morte, exclusão, falência ou recuperação judicial de 
qualquer das sócias não dissolverá a Sociedadea  que prosseguird.com  os remanescentes, 
a menos que estes, desde que representem a maioria do capital social, resolvam liquidá-
la. Os haveres da sécia retirante, extinta, excluída, falida ou em recuperação judicial serão 
calculados  corn  base em balanço especial levantado pela Sociedade, e a estes serão pagos, 
ou a seus herdeiros, ou sucessores, no prazo de 06 t seis) meses contados do evento, 
atualizados monetariamente com base no indice que melhor refletir a perda do poder 
aquisitivo da moeda corrente nacional. 

Artigo 12° - O presente Contrato Social poderá ser livre mente alterado, a qualquer tempo, 
por deliberação das sécias representando, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) do 
capital social, sendo expressamente admitida a exclusão de qualquer das sécias. 

Artigo 13' - Depende da deliberação das sodas represeJttando mais de metade do Capital 
Social, o pedido de recuperação judicial, bem como aos administradores, o pedido de 
recuperação extrajudicial, se houver urgência e mediamte a autorização de titulares de 
mais da metade das quotas representativas do capital su 

Artigo 14" - As sécias, seus procuradores, bem como es Diretores, declaram não estar 
incursos em quaisquer dos crimes que os impeçam de exercer atividades empresárias, 
inclusive os impedimentos elencados no parágrafo pri  lien°  do artigo 1.011, da Lei n" 
10.406/02. Nesses termos, declaram não estar impedidos por lei especial, condenados a 
pena que os vede, ainda que temporariamente, o acesso Ta cargos públicos; ou por crime 
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussdia, peculato; ou contra a economia 
popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, 
contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade, enquanto perdurarem os 
efeitos da condenação. 

Artigo 15° - Aplicam-se supletivamente à presente Sociedade, as normas das Sociedades 
Anônimas. 

Artigo 16' - Para todas as questões oriundas da interiattação do presente instrumento  
Bea  desde já eleito o Foro da Comarca de são Paulo, Esbdo de São Paulo, com exclusão 
de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam digitalmente o presente 
instrumento de 13° Alteração do Contrato Social. 

Sete Lagoas/MG, 8 de  agosto  dc 2024.  

Sócias: 

IVECO GROUP N.V. 	 lVECO ESPARA, S.L.  
Adriana de Faria Araújo do  Vallee 	Adriana de Faria Araújo do  Valle  e 
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Márcio Alexandre Querieldelli 	Marcin Alexandre Queriettelli 
Procuradores 	 Procuradores 
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Registro Digital 

Documento Principal- 

'Pala n: 	91  

Prccesso 	  

Rubrica 	atift 

Identificaçâo do Processo 
Número do Protocolo 	[Número do Processo Módulo Intecrador 

241458.720-5 	 I  MGP2400730005 

1Data 

124/07/2024 

rldentificagAo do(s) Assinante(s) 

CPF 	 Nome 

067.569.256-36 

158.430.468-50  

ADRIANA DE FARIA ARAUJO DO VALLE 

MARCIO ALEXANDRE QUERICHELLI 
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Fotha re 

Process° n: 
 

Rubrica 	Glec  

TERMO DE POSSE 

Na sede cia  ON-HIGHWAY  BRASIL LTDA., sociedade empresária limitada, com sede na 

Rodovia MG-238,  SIN,  Km 73,5, Sala ON-1-4IGHWAY, Bloco  it,  Distrito Industrial  None,  

Municrpio de Sete Lagoas, Esrado de Minas Gerais, CEP: 35.703-138, inscrita no CNP.I/ME sob 

o n'. 36519.422/000145 e na JUCEN1G sob o  WIRE  O. 3121162554-5 compareceu e tomou 

posse em seu cargo de Diretor da ON-I:IQ-RNA)" aRASIL LTDA., para o qual foi eleito pelas 

esta data, o Sr. CARLOS ALBERTO VIANNA T4VARES, brasileiro, administrador, 

casado, portador, inscrito no CPF sob o n2  860.947.262 15, com endereço comercial no 

Municipio de Contagem. Estado de Minas Gerais, Av. General  David  Sarnoff, ne 340, bairro 

Cidade industrial. CEP 32.210-110. 

O empossado declarou, sob as penas da lei, no estar impedido, por lei especial, de exercer a 

administração da Companhia e nem condenado ou sob efeito de condenação, a  Dena  criminal 

que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, 

de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculats4 ou contra a economia popular, 

contra o sistema financeiro nacional. contra as normas de defesa da concorrência, contra as 

relaçães de consumo, a fé pública ou a propriedade, O presente termo, lido e achado 

conforme,  sera  assinado pelo empossado. 

til d maio de 202$. 
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Inco Group 14.V. 
Coseeale Seat hnsteatam. 

Me Neiberlande 
Cimmtiir of Cornmerce 

r.egistragon no 
83102701 

VECO  
Polhat n: 

Protease n: 	f) 

POWER OF ATTORNEY 

Mrs.  Adriana  de Feria Aradjodo Valle, enrolled with the Brazilian Bar Association, Section of Minas 

Gerais, under number OAB/MG 113.277 and enrolled with the individual Taxpayers Registry unda?.:',PF/MF 

number 067,569.256.36; and, 

Mr. Julio dos Santos Pereira, enrolled with the BraZilian Bar Association, Section of Minas Gerais, 
under number OABISP 220921 and enrolled with the Individual Taxpayers Registry under CPF/Mi' number 

170.870.4884. 

THE UNDERSIGNED, Oddone Incise della Rocchetta, in his quality of Chairman of the board M directors 

of Ivaco Group N.V., a company with limited liability (naamloze vennootschap) incorporated under the laws 

of The Netherlands, having its corporate seat in Amsterdam, The Netherlands, its principal eifice and 

business address in Turin (Italy), at Via Puglia n. 35, and registered with the trade register of the Dutch 

Chamber of Commerce under number 83102701 (the Company), 

HEREBY GRANTS THIS POWER OF ATTORNEY TO: 

• Mr. Merck) Alexandre Querichelii, enrolled with the Brazilian General Registry (PG) under the 

number 19.187/86-4 and enrolled with the individual Taxpayers Registry under the CPF/MF number 

158430468-50; 

Mr. Marco  Aurélio  Buchinann de Gerais Range!, enrolled with the Brazilian General Regi•jry  (RB)  

under the number 151057631 and enrolled with the individual Taxpayers Registry under Mu CPF/MF 

number 133.569.298-36; 

• Mrs. Eliana  Pimenta  Laps, enrolled with the Brazilian General Registry  (RB)  under the number 

MG-1.523.966 and enrolled with the individual Taxpayers' Registry under the CPF/MF number 555.327.486-

91; 

Hereinafter jointly referred to as the Authorized Persons and each an Authorized Person, to: 

1. 	jointly by two, to represent the Company as a share or quoiaholder in companies of any kind, of 

which the Company is or may become a shareholder Of a partner; 
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2. jointly by two, to dispose or transfer or sell or acquire and/or subscribe for shares or q rotas held 

by the Company, receiving any amounts resulting there from and giving and receiving releases;  signing all 

related agreements and deeds, by-laws or articles of association and subsequent amendmefirs thereto, 

including those relating to the formation of any such companies or their corporate reorganization or 

liquidation and/or closure the activities of the  legai  entity of which the Company is or may become a 

shareholder or a partner (as required by Brazilian laws - numbers 6404/76 and 10406), Pr °VIDEO, 

HOWEVER that no such individual act referred to in this paragraph involving financial responsibility in an 

amount in excess of Company total participation in each legal entity of which the Company is or may 
become a shareholder or a partner, with special powers to manage said corporate interest, under the 

_ 
)gulatory Instruction no. 200102, of the Internal Revenue Service; and what else is required to the strict 

compliance with this power of attorney; 

3. jointly by two, to attend, vote for and in the name of the Company and otherwise take part in all and 

any general meeting, shareholder meeting, held by or in connection with Banco CNH Capital  S.A.  pursuant 

to the Law Practice Act and the Brazilian Law; 

4. individually receive service of process of legal and/or administrative proceeding 'which may be 

brought against the Company as established in the Brazilian Laws, establishing this power of attoratay under 

AD  JUDICIA  clause. The Authorized Person could appoint a subagent with the same powers corneined in 

this power of attorney, if it is needed, reserving equal powers to himself; 

5 	individually represent  lhe  Company with the Companies Registry Office and other Prporate 

registry offices; 

individually represent the Company at the Central Bank of Brazil and to apply for the registration of 

investments in the name of Company, supplying all necessary information and documents and sigling any 

forms and correspondence for that purpose, 

7. 	individually represent the Company at any other public department or agency either federal, state 

or municipal, with respect to the matters set forth in the paragraphs above, including power to address and 

resolve all matters before the Internal Revenue Service; 

B. 	individually represent the Company before any bank establishment, opening account's his/her 

name operating them and/or closing them; and 

9. 	jointly by two, to repreLant, in general, the interests of the Company, performing all act deemed 

advisable for the above mentioned purposes hereby approving  ano  ratifying all the Authorized 'Persons 

may do or cause to be done in connection with the aforementioned acts. 
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Compliance  Ce  

I Mr. Ettore MORDNE, 

Notary enrolled on the Notarial Register of he 

Joint Districts of Turin and Pinerolo, res dent in 

Turin, 

certify that 

Mr. Oddone  INCISA  DELLA ROCCHETTA, born in  Tudo  

(Italy) on 12 May 1972, domiciled in Turin (Ita-

ly), via Puglia n. 35, in his capacity as chairl. an  

and person in charge of the Italian secondary of 1-

cc of the 

"Iveco Group N.V.", with registered office in 

sterdam (Netherlands), with share capital of Euros 

250.000, a Dutch company duly registered with the 

Netherlands Chamber .of Commerce under no. 93102701 

and with a secondary office in Turin, via Pu.(Tha 

n. 35, registered in the Companies Register - Tu-

rin office at number 12520180014, 

being entitled, is a person duly authorised to re-

present the aforementioned company also granting 

management rights to attorneys and proxy holders, 

of whose identity I'm certain, has signed the abo-

ve document in my presence. 

Turin (Italy), via Puglia n°  35, December, 1st 2E,1 
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Maria Viteria ROBB da Silva 
Tradutora Publica Jitrituteatada e Intérprete Comercial 
InglEs-Portuguis 
Masieura ma /unta Comeread do.istada:clo Rio de laneire a' 208 
C'Pr: 628510477-87 	• 
Rua  Rom  Pastor. 203 —..2150•29 	' 
Tijuea — Rio de lanziro RJ — 2-.4516060 	 Naha  

7t78-2548 - marlaviluriaingsMalleom  

TRADUÇÃO Alo 73637/21 	 FOLHAS t 
Eu, a abaixo assinida,..Tradutora P bIica c  Intel-prate Comoro-101 nomeada 
pela Junta Comercial do Estado do.  R.i. de Janeiro e nela matriculada soba 
208, corn re pública eni . todo o 	Nacional, CERTIFICO E DOU FE 
que me foi apresentador um documentir exarado cm  lingua  inglesa a fim de 
ser por trArn - tradmido para o vemáthtlo, o que cumpro em  ratio  do meu  

cam°  segue: 

I (Papal timbrado da. lveco  Group  N.V..' 
PROCURAÇÃO 

iO ABAIXO ASSINADO, Oddone tricisa della Rnechetta, em sua qualidade 
i de  President?  do Conselho de Administração da  Ivaco Group  N.V., 

sociedade de responsabilidade limitada.0marnloze wen:toot:wham constituída 
1 de acordo com a legislação dos Paises.Baixos. cum sede social localizada cm 

Amsterda, Países Baixos, e escritório principal localizado em  Turku (Italia). 
it  Via  Puglia, re  35, e-  inscrita perante o Registro Comercial da  Camara  de 
Comércio holandesa sob o númeirs. 83102701 (doravante denominada 

."Socledade) NESTE ATO, NOMEIA E CONSTITUI .COMO  SECS  
BASTANTES E  FM'S  PROCURADORES: 

f a Sr. 3%.4tirelo Ale:tat/die'Quedthilli, portador da cédula de identidade 
(RO) sob o.  nitmero 19.187.n6-4 e. inscrito no Cadastro de Pessoas 
Físicas. do Ministerio da Ezionornia ((PP/ME) sob o numero 

; • 158.430468-50; 
e. Sr. Marco .A.urelio- Buchman/A 60 Gerais Range', portador da cédula 

de identidadc (RO sob e tirini4o 151057631 e inscrito no Cadastro 
de Pessoas fisietis do MitilWrio ds Bconomid (CPPME) sob o  
tamer°  133.569.298-361 	-te  

• Sra. Eliana Pimenta 	poi..;;lidora da cédula de identidade (RU) 
sob o número MG-1.523.96.4.0 inserlat no Cadastro de Pessoas 
Pisierrs do Ministério da FbMontia (CPPME) sob tr número 
55327.486-91 

• Sra. Adriana  di Suit.  Araújó: do  Valle,  inscrita na Ordem dos 
Advogados do. Brasil. Sceio de  Minds  Gerais, sob O número 
OAWNIQ .1.13.277 e no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da 
Economia (C.PF/ME) sob o  'turner°  067.569,256.36; .e  

• Sri  Julio dá Santos Pereira, inscrito na Ordem dos Advogados do 
Brasil. Seettry de Minas Gentis, sob o número OAB/SP 220921 e no 
Cadastrà de -Przsoas Fiiietg  dc  Ministério  'du  :Economia (CPI/ME) 
sob o nturtero 70.870.488-4R • 

Dora vante denominadas, conjunla:diente. Pessoas Autorizadas b. 
iwiadamente, Pessoa Autorizada, partu-„ .  

Protons° n: sOlaCkay 

Rubdoe t  

0  Junta Comerchd do  Estado  de Minas gelds 
Canino° o  registro  sob o n° 11904355 am 13/08.12024 Oa rilipresa IVG  BRASIL  Ill.'-. Nee 31211025546. protocol* 244587205 - 30/07/2024. 

Efeltee do reglalro: 08/08/2024. Aulenticarelio: DC6858M4D2734DES2E78C..88AD84.0 138 DF4 D894. Maria* de Paula Elomfar - Seereuitia-Ger.al.. 

Para wader ems document/4  acesas  hVJA/A-/w.juceingang.govibi e  informe  n°  tio  açatocoic. 24/4.58.720-8 o o eacago de  segurança  34bh Este 

M dyes autentkada  digitalmente  e assineds em 13/08/2024  por  Marinely de Paula Bittiftm - Secret/iris-Gnat. 
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Maria  Vitória  Rama tie Silva 
trod wont Piabista darstmentada e Ititirprete Constrain] 
Inglés4Porttegtúli.  
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TRADUÇÃO  Ng 1-73617/21 
	

FOLMASN 	2 

1 1. em conjunto de dois, representar . a Socieatade em sua qualidade de 
i acionista ou .saiala de. sociedades  dc  qualquer natureza jurídica, das quais a 
I Saciedade 4 ou venha a se  tomtit-  uma acionista ou sócia; 
I 2. cm conjunto de dois, alienar, transferir, vender, adquirir e/ou subscriver as 
I  Wits  ou quotas detidas pela Sociedade, receberido quftisquer valores 
I resultantes e dando e recebendo quitação para ..tanto, bem .como assinando 
1 todos os contratos e cat:Mums correlates.- estatutos. sociuis ou contratos 

1 

 sociais e as suas alterações subsequentes.. inclusive no que diz respeito A 
conatituiçai de quaisquer sociedades ou As Suai reestruturaebei societarias, 

i ou  it  liquidaç  So.  &oil  dissolução das atividades de talpessoa jurídica da qual a I  i
t 
 Sociedade a ou venha a se tornar umteacionista.onsécia (eontOrme exigido 

pelas leis brasileiras - .. ininteres . • 64.04i7; e 10406), FICANDO 
1  RESSALVADO, CONTUDO,  qua  ncnhum. ata isolado contemplado neste 
; paragrafo devera envolver responsibilidade., financeira cm um valor 
I excedendo a participava° . total da Sociedade .t,..o capital de cada pessoa 
! 

 
jurídica da qual a Sociedade 0  pit"  venial a se  totter  tuna, acionista ou sacia. 

i estando ainda investidos de poderia especgices para athninistrar cal 
i participwao societaria, de acordo com o  disposal,  na instruçao Normativa N2  ; i 200/02 da Secretaria da Receita Federal.; e tudo taais crque for necessário ao.  
1 fiel cumprimento deste manclatte, 
1 3.  ern  continuo de dois:  comparecer, votar ti participar, em nome • da 

1 

 Sociedade. em todas e quaisquer assernbleias  geniis  de acionistas ou reuniões 
de sócios realizadas pelo (oit envolvendo o) _lane*. CNI-1 Capital S.A., 

I eoriforme disposto no Estatuto da Adveteacia e nelegislitetto brasiteira: 
1 4. isoladamente,  reacher  chaçdes de processus judiciais  eau  eaministrativos 
: que venham a ser Mat:tuxedos contra a Sociedade, nos  venues  da legislaigto 
I brasileira, estando inclusive invei.tielas dos -poderes da elatistila 40 
! JUDICIA. A Pessoa. Autorizada esta tunorialda a nomear 'substabelecidos 
! com os mamas  ?iodates  ma-  coriferidias, . s

.

e necessário, e  corn.  merva. de 
iguais poderes;: 

I 5. isoladamente, representar is Sociedaac  panic  as Juntas Comerciais c 
1 demais Registros  Chris  de Pessoas ..lurkiltats; 
1 6. isoladamente, represenuie:a •SoCieelatie Perante  co  Banco temia! do Brasil e 
i solicitar o registro de investimentos. em..-norne • da Stacietiade fornecendo 

I
também todas as inftartnaefes e .documento neeest4trios e assinando 

i quaisquer  formularies  e instrurnentes correspondentes para  ¡stet  finalidade; 
1 7. isotadamente...representar a Soutadade ierartte qualquer repartição ou 
1 árgrio público, seja municipal estaidual .ou feditd, no que diz .respeito es 
1 questiles contempladas nts pt.u.tivains'aehtia, citando ainda autorizados a 
1 tratar e dirimir todas as questpcs perante a SecHaetaila da Receita Federal; 
1.-. 	. 	

..„, .. 
. ... 	. n. 

Junto Coreadd do Estacado Mhos Gerold 	 • 	 . 
teddies o deiddlro sub o 	IC0437, tail}Sti*en tlin;..tde NG SRAM ens...in 3121162b545 e 	2445672de • 30/37/2024. 
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Matin Vit 	err! Sihit 
Tradicter3 /44 Pitt& 	Hiitiiaa e Tiltairgrete Cornercial 
Iligifu-Purtitguêt; 
mat:knitnjt iuntá cairiara4u  ao  Nxka :10 	ifrianciro 20$ 
CPPL62351047:417 	

. 	. 

Rua (put II*44op 203 cass 
•111601.:-.Rkwills/400144;:tithrail.060 	to• 
Tic!: 98 '11-2548..-uutrirt.tiituriattibiNtrisikCiana: • 

Folhs n:  461  . • 	. 
• Process) it 04.091  tYP( 

Rubrical! 	  

TRADUÇÃO 10 1-73617/21 • • FOLHAS P.14 	3 
8. isoladamente, representar a Sociadade perante qualquer instituicao 
bancária,  corn  poderes para abrir, movimentar e.encerrar contas carentes  an  
seu nome; e 
9. de modo geral e em conjuntoHde dais,. tepresentar os interesses da 
Sotiedade, praticando todos os atos conaiderados convenientes ao 
cumprimento das finalidades aciMa, sendo que ;a Sociedade, neste ato, 
aprova e  ratifies  todos as atus que as Pessoas Auzarizadas venham a praticar 
ou ordenem a sertm • praticadas de acordo  con  as premissas estabelecidas  
Agana,  
SOB AS SEGUINTES CONDIÇÕES:. 
1, 0.  •presente  instrument?  :de mandato petrti itecera válido  at  a  'Sort  
revogaelio, PodendoisMitente;  er'revOgado..nor., termos ile.' um • instrumento 
eserito, revogação .• esta. que  :somata sera  eciitiSideracia taltJa mediante a 
confirmagito °mires= do'sta recebitiento.pelas jssoas Autorizadas. 
2. 0 presente • instrumento. de • mandato sera. regido exclusivamente  pale  
legislagRo da parte ettropeigt dos.FAise;4.Babms. 
IVECO  GROUP  N.V .  
Asainado: (assinaturillegbiell 
Nome: Oddene  Weiss  delta  Reached&  
Cargo: Presidente.da Conselho de.Adirtirristraelta.: 
Data: 10  de dezerabro de 2021. 
Turim, 
[Constam um carimbo coatteer estrangeiro, assinatura ilegivel e  rubrics  nas 
páginas do documental 	. . 

[Consta, cm UM  document.)  aperiso, uma lcgalizaço  corn  'a seguinte tearl 
[Logotipo da  Studio  Notarile Moronel. 	.t . 
Ett, Sr.  &tore  MORONELTabelifai Páblko instfito tio Registro Notarial dos 
Distritos Conjuntos de  Tarim  e-Pinerolar residentz. em  Tarim,  certifico que o 
Sr. Oddcate.114CESA  DELLS  ROCCHEITA, adkide  ern  Turim  (Italia)  no 
dia 12'de maio de 1972, domiciliado cm Turiralltitia), Avia  Puglia.  ri°  35.  
an  sua qualidade de presidtinte cio conselito de é-datinistrael'a e responsável 
pela sucurstil italiana da ktiveia &iràuj N.V.",  eta  I 'se& social localizada  ern  
Atusterda (Países BaixoS).Corn .caPititSoeiM cie.ra0.000,00..euros. sociedade 
holandria devidaniente inscritina  Camara  de Congtek'doS.Paises Baixos 
sob o núMero 83102701' e  cam  Sucursal lacalizai.X.Tent Thrith a via  Puglia, it  
35. Inseritii n6 Registro Comercial osetiiói4i F»de Turim, sob o número 
125201.80014, estando a referida pessoa-  devidamente • autdrizada 
representar a dita sociedade também enneedenit,o direitos administrativos 
para representantes legais c •  procuradores, cuja identidade dou M, assinou o 

--cloeumento precedente  petunia  min 

• 
.1nrea Corrann do Ett304 de Mines Goad 
Cents o teens° sobs 011904355 inn 133)62C24 de Enema IVG Meat  LIDA.  Me 31211625545e proton° 244581205 • 3oromo2a 
EntiMs de man 08108/2024. Autosexagles DC3FESS1*027340ES2E180118M38471313fDP10694. Matbiely de Paolo Bonin • Sentano• 
Gast Pink rating  esto  doctorate°. mew hIlmnewescompre.cnv.bt  e reams 0 eh 'protect& 24/458720.3 • e Sego de 'odorant. 3ebn 
En °°s 10 mtenrade florins emends in 131062024 pot Meanly de Pen Bornent• 	 n_. 
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MINA:WHOla  kola  4* (Oliva 
Tradutora Públiea ilarintuntadn al,ataprete tome/vial 
Inglês-Portuguts 
Mçgrig'jlana  June,  Comerciei do nado do Rio de lroleirt• o'" 208 
CPF: 6285 i 0477-87 
Rua Bom  Pelee.  203  test  29 
Tijum -- Rio do Janeiro - R.1-202s1.-080  
Tel:  98184548 -afterie.iitorieroegicreii.ccat 

• 

Porno n:  isa  
ptocesse it 61.1.0S)90  

Rubtiori 	(Asir  

TRADUÇÃO N2 1-73617/21 	 . Fixy-IAS Na 
Turim  (Italia),  via  Puglia,  e35, neSM dia 19 -de dezembt..) de 2021. 
Assinado: [assinatura ilegivel] 
(Consta um carimbo com teor'estraa6eiro.j 
[Consta teor redigido em  idioms  estrangeito no verso do documentaj 

4 

NADA MAIS consta do documento • a initn 
jurtunentacia possui 4 página(s). 
Conferi a tradueito e dou 
0 Tradutor Público e Intérprete COmemial. 
RIO DE JANEIRO. 17 de ar_embro de 2021. 

apresentiado cuja 

; 
srad.KAP 

SIARIAWRIA ROSA DA SILVA 
Tredulara Púniles 
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••‘., 1 	stalk 

4r9 
41: ' 

sittentt 

SIS/96:N0*-  'itiiiii:eaketde Non 
Rmi-DIRMIlB¡1.866,100•1081.;:att,SitGi ',Tat rarraps. 

' Rsebnii4f/iitirsalaaatrAneni riaitelesteeet dirt .!.. 	. 
74.1.1<2.1CMYTORI A tit& eq. Mr ec 	•-• 

Mis Mel 
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GIOVANNI BAT TISTA MIAZZI  
TRADUTOR PÚBLICO 	 P07716 it  46; 

• it41.141NO - LATIN- PORTUGUES 	 Praoseso n:  0 Lt. OCS INV"! 

Rubric* 	Glue  

TRADUÇÃO-OFICIAL  

Nam* Amnia,  1293- r  arm&  -  sepia  7.16 - Bartmn - 91. 99499-000  
Tar  55 11 4151-5esa -  sax  55  ft  4191-263  

fact-  JiiGESto  Ns  410 	 C.P.F. AP.22Z189.4l943 
C.C.PA 11542.441-2 	 PEA  1759.293  

_JET-20575121 
TRADUPAC Pr 	. 	LIVRO N°N° 	 KitHAS N° 
I nu. abaixo assinado, GIOVANNI DATT.I.RTA MIAZy.1, Tradutor Público 
luramentado, CIATIFIC:0 que me foi inresentado I um documento em 
italiano cujo texto traduzi para o português  Inform:: slue;  

[Nota do Tradutor: O documento a  mint_  iqueseniadoiencontrauee redigido  
OD  idioma estrangeiro, do  qua]  passo a tradglic *pintas, !nadir:eel° redigida 
cm italiano, nos seguintes termos:] 
PROCURADORIA DA REPtlItICAINITTIIitIM.  

pftobrif/P6/) 
9254,:itof 

• 

NAD410444ts. 1.)141.1 

Barueri,rik Den 	de 2021. 

• . 
Sérvipo Notarial d0 °rich" de  Pela  Horaon 
Ala Calms illar t0rraba•.814 - M04 Twist; )20174 

Rouutheottpor al-dittatirga 	fie 

. 	 . 	 • 

- 

• t"k'tsti,let-
,:ss.. 

Ar4S 
(Conerniiopr de Aillgyf 

I. Pats: Ii  ALIA  
O  presente  doeumemo públ 	-4 
2. foi assinado  pro"-  IPIX)RE MORON$ 
3. atuando na  quMiiiiide de TA4117.4.l.A.0 
4. ponando et;44'Oritabo.da TAT31'.1..1A0 ,i\41 TOR 1\.1 
Certifkado 	•• 
5. cm TUR 
6. cen £9,. 
7 7.  pelo?  r A T AwÚuUcA4*p1úM • 	 . 
S. sob o nit 24. 
9. Seloicaritirbo: (co qa evarimbcrailli1/404.3i4iiiii 	zepúblicA no-.- • • . • 
1ribunal:44ml 	 . . 
10. Asiiinatur5:  
Assinado:  [aginatura ilrgi‘ et .1 

Nome; Dr. Cesare Farah: 	. 
Cargo;  Procurador  

= 

44,,ItaAtcrike. 21g21262.2.1641,1k. Ig• fl-.ws,t anus. 
' twvistolkorsita Evapno• re att4r.44 

o FESSr413 
.64.4:7216:25125.6556 

Aide PrePcid,$s. moo t 
.eek:ges- etc - 	00 

ail sateen 	Stalk 

ert4S 5.4  ‘4\ 

j 	 or r 
' *now 

Ilea 
MAW 

It   31.  ci? #elgt, 

. leAMU COMO:WI do ESL'S ) de Minas Gerais 	 - 

Catlike 0 :ogislra  soba  8° t1904355 ans 13/06/20:4  da  ?Japan IC BRAWL ere. -tare 31211625545 or protocol° 244581205- 30/07/2024. 

Eames CIO regicro: 000812024. Ataer0Ca060: 1303)755.744027340592E75098AD647t..7 DF417694.1Atifinely de Paula 80011011- Socrattla•Goral. 

Para  validar  est." docurraiilo. atone MD unwortutetaillogdval • inform  ir  do Fr MS* 24/456.720-5 so eadlgo do  segurança  34th  Esta  

asea  foi  autenisaida digairrade e  assinada  em 13.0.2024 pot Utadnoly se  Paute  Bembeva SeenstermeGeral. 	 . --, 
4;  ikH-.401;;;‘, pati. 27/32 



Número do Protocolo 	jNúmero do Processo Modulo Inteayytdor 

24/458.720-5 	 MGP2400730005  

Identificação do(s) Assinante(s) 
CPF 	 INome 

158.430.468-50 	 'MAROC) ALEXANDRE QUERICHLI 

jData 

1
24/07/2024  

JUNTA COMERCIAL DO F..STADO DE MINAS GERAIS 
Registro 

Foifia n:  1  

Process°  n: 	  

Rublica  

Identificação do Processo 

Página 1 de 1 

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais 
Certifico o registro sob o n°11904355 em 13/08/2024 da Empresa iVG BRASIL 1_,  OA,  Nire 31211625545 e protocolo 244587205- 30107/2024. 
Efeitos do registro: 08/08/2024. Autentica0o: DC6F58A14D271:14DES2E78068A138471:13FDF4D694, Marinely de Paula Bomfim - Secretaria-Geral. 
Para validar este documento, coasse http1PAR,vw.juemg.mg.5ov.Lr e nforn-ie n' do proWcole 24/458.720-5 e o código de segurança 34bh Esta copia 
foi autenticada digitalmente e assinada 	13/08,2024 por Marhieiy de Paula Borri'im -cretaria Geral 

L.140,4.  pá9.  /8/32 

Anexo 



DECLARAÇÃO DE AUTENFT C1DADE Fotha n:  16c)  
Processo n: 	/ 20 

Z_FASTRC). Di ,G1T ty_  Rubrica 	Giec  

	

Eu,  Sophia  Caibas Rezende,  corn inset  lobo  Wive  no(a)  OA 	MG) sob o 11° 207235. expedida em 03/03/2021, 

	

inscrito no CPF n° 103.666.686-70, DECLARO, sob as panas da Lei penal 	sem prejuizo das sanções administrativas e civeis, 
que o(s) documento(s) abaixo indicado(s) eisão autênticos) . a  con  z(em) com o(s) originaltais 

Documento(s)apreSentado(s): 

I. Termo de Posse - 1 página(s) 

2. Procuração -10 página(s) 

Belo Horizonte/MG , 24 de julho de 2024. 

Nome do declarante que assina digitalmente: :ophia Caibas Rezende 

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais 
Certifico o registro sob o  tic  11904355  ern  13/08/2024 da ErnpreSa IVG BRASIL LT.:iA. Nire 31211625545 e protocolo 244587205- 30/07/2024. 
Efeitos do registro: 08/08/2024. Autenticação: DC6F58A14D2734DE92E78C68AD847D13R3F4D694. Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Gerai. 
Para validar este documento, acesse http://tertywjecemg.mg.gov.br  e informe n° do protocolo 24/458.720-5 e o código de segurança 34bh Esta cópia 
foi autenticada digitalmente e assinada em 13/08/2024 por Marinely de Paula Bornfim - Secretaria-Geral. 
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CPF 	 1Nome 	 

158.430.468-50 ÍMARCIO ALEXANDRE QUERICHEE L°  

Anexo 

CPF 	 I Nome  

158.430.468-50 	MARCIO ALEXANDRE QUERICHELLI 

Declaração Documento(s) Anexo(s) 

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantil SINREM 
Governo do Estado de Minas Gerais 
Secretaria de Lotado da Fazenda de Minas Gerats 
Junta Comercial do Estado de Minas Gerais 

Folha  n: 466 

Process° n:  
Rubrics 	Cohx,  

TERMO DE AUTENTICAÇÃO REGISTRO DIGITAL 
Certifico que o ato, assinado digitalmente, tJa empresa IVG BRASIL LIDA, de NIRE 3121162554-5 e 
protocolado sob o número 24/458.720-5 em 30/07/2024, encontra-se registrado na Junta Comercial sob o 
número 11904355, em 13/08/2024. 0 ato ei deferido eletrônicamente pelo examinador Viviane Oliveira 
Duarte. 
Certifica o registro, a Secretaria-Geral, Marinely de Paula Bomfim. Para sua validação, deverá ser 
acessado o sitio eletrônico do Portal de  Ste  viços / Validar Documentos (https:// 
portalservicos.jucemg.mg.gov.br/Portal/pages/imagemProceito/viaUnica.jsf)  e informar o número de 
protocolo e chave de seguranga. 

Capa de Processo 
,1 	 •,,,  

CPF Nome 

158_430.468-50 MARCIO ALEXANDRE QUERICHELLI 

Documento Principal 

CPF Nome 

158.430.468-50 MARC10 ALEXANDRE QUERICHELLI 

067.569.256-36 IADRIANA DE FARIA ARALIJO DO VALLE 

103.666.686-76  SOPHIA GALBAS REZENDE 

Belo Hor;zonte,  terça- a, 13 de agosto de 2024 

A autencidade desse documento.  pode ser comei ale nc gertai de serviços da  jocerng 
informando o número do  protocol°  ?4/450.720t 

Pagina 1 de 2 

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais 	 . . 	. 
Certifico o registro sob o n° 11934255 cm 13/08/2024 da Emprs2a iVG BRA:Sit LICA,  Nee  31211625545 a  protocol()  244537205- 30/07/2024. 
Efeitos do registra: 08/08/2024. Autenticação-. 008F58A14D27340E92E78068AD847b-i3FDF4D604. Marinely de Paula Borrifim - Secretaria-Geral. 
Para validar este documento, acesse hitp://Www.jucerngsru.gov.r e interne n°00 protocolo 24/458.720-5 e o cádigo de segurança 34bh Esta copie 
foi autenticada digitalmente e assinada  ern  13/08/2024 por Marine.ly de Paula Eoinfim H;.Secrzetaria-Geral. 
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Sistema Naciona;  dc  Reyistro da Emoresas Merca 
Governo do Estado de Minas Gerais 
Secretaria de Estado da Fazenda de Minas Gerais 
Junta Comercial do Estado de Minas Gerais  

SIN REM 
?, 16"— 

process. n:  
Rubrics 	Caki77-4  

TERMO DE AUTENTICAÇÃO REGISTRO DIGITAL 
Documento assinado eletrônicamente por  Viviano  Oliveira Duarte, Servidor(a) POolico(a), 
em 13/08/2024, as 15:15 conforme horário oficial de  Brasilia.  

A autencidade desse documento pode ser cont.‘.-icla no .3r-tal de  serviços  da iuceing 
informando o número do protocolo 24/458.720-6. 

Página 2 de 2 

. 
44,4

4 Junta Comercial do Estado de Minas Gerais 
	 Certifico o registro sob o n° 11904355 em 13/08/2024 da Empresa NG BRASIL LTQA,  Mrs  31211625545 e protocolo 244587205- 30/07/2024. 
— Efeitos do registro: 08/08/2024. Autenticação: DC6F58,414027340E92E78068AC647G13FDF40694. Marinely de Paula Bomfirn - Secretaria-Geral. 

Para validar este documento, acesse http://vvww.jucemg.mg.gov.lar  e informe n° do protocolo 24/458.720-5 e o código de segurança 34bh Esta copia 
foi autenticada digitalmente e assinada  ern  13/08;2024 por Marinely de Paula Berrifirn '80cretaria-Geral. 
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identificação do(s) Assinante(s) 
CPF 	 'Nome 

1- 
873.638.956-00 	 MARINELY DE PAULA BOMFIM 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Registro Digitai 

Polite [I: 	16 S' 

Process°  n: og*OeSi<20),L1 

Rubeica 
O ato foi deferido e assinado digitaimente  poi-  • 

Belo Horizonte. terça-feira 13 de agosto de 2024  

Junta Comercial Comercial 	Estado de Minas Gerais 
Certifico o registro sob o n°11904355 em 13/08/2024 da Empresa IVG BRASIL I.Tttó, Nire 31211625545 e prolix:ale 244587205- 30/07/2024. 
Efeitos do registro: 08/08/2024. Autenticação: DC6F58A1402734DE92E78C68A0847I3t2FDF4D694. Marinely de Paula Bomfim - Secretaria-Carai. 
Para validar este documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br  e informe n° do prciocola 24/458.720-5 e o código de segurança 34bh Esta copia 
foi autenticada digitalmente e assinada em 13/08/2024 por Mannely de Paula Bornfim - Secretaria-Geral. 
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL Falham 

  

    

 

Processo n:  04,09/ D-cYt 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA4JURIDICA 'Rubrice 

  

    

     

NOMERO DE INSCRIÇ 

36.519.422/0001-15 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

/0
ÃO DATA D

3/

E ABERTURA 

022020 

NOME EMPRESARIAL 

IVG BRASIL LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE 

DEMAIS 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

29.20-4-01 - Fabricação de caminhões e ônibus 

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONOMIGAS SEGUNDARIAS 

28.11-9-00 - Fabricação de motores e turbinas, pegas e acessórios, exceto para aliiies e veículos rodoviários 
29.10-7-01 - Fabricação de automóveis, camionetas e utilitários 
29.20-4-02 - Fabricação de motores para caminhões e ônibus 
29.49-2-99 - Fabricação de outras pegas e acessórios para veículos automotores não especificadas anteriormente 
30.50-4-00 - Fabricação de veículos militares de combate 
45.11-1-03 - Comércio por atacado de automóveis, camionetas e utilitários novos e usados 
45.11-1-04 - Comercio por atacado de caminhões novos e usados 
45.11-1-06 - Comércio por atacado de ónibus e microônibus novos e usados 
45.12-9-01 - Representantes comerciais e agentes do comércio de veículos auternotores 
45.12-9-02 - Comércio sob consignação de veículos automotores 
45.20-0-01 - Serviços de manutenção e reparação mectnica de veículos automotores 
45.30-7-01 - Comercio por atacado de pegas e acessórios novos para veículos automotores 
45.30-7-03 - Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores 
45.30-7-06 - Representantes comerciais e agentes do comércio de peças e acessórios novos e usados para veículos 
automotores 
46.19-2-00 - Representantes comerciais e agentes do comércio de mercadorias  am  geral não especializado 
46.85-1-00 'Comércio atacadista de produtos siderúrgicos e metalúrgicos, exceto para construção 
62.03-1-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não-customiziveis 
71.12-0-00 - Serviços de engenharia 
71.20-1-00 - Testes e analises técnicas 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 

ROD  MG-238  
NÚMERO 

SIN  
COMPLEMENTO  

KM 73.5 BLOCO II SALA IVG 

CEP 

35.703-138 
BAIRRO/DISTRITO 

DISTRITO INDUSTRIAL NORTE 
MUNICÍPIO  

SETE LAGOAS 
UP  

MG 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

INTIMACOES.FISCAIS@IVECOGROUP.COM  
TELEFONE 

(31)4042-0713 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
GAo, 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

02/03/2020 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 	 I  DATA DA SI-MACAO  ESPECIAL 

16/08/2024, 17:06 
	

about: blank  

Aprovado pela instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 16/08/2024 as 17:06:49 (data e hora de  Brasilia). 	 Pagina: 1/1 

about:blank 	 1/1 



16/08/2024, 17:06 about:blank 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 	 Folha n:  

Protease  n 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 	 Rubrics  

NUMERO DE INSCRIÇÃO 

36.519.422/0001-15 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE 

2020 
ABERTURA 

02/03/  

NOME EMPRESARIAL 

IVG BRASIL LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
**.,..,..* 

PORTE 

DEMAIS 

0013100 E DESCRIÇAO DA ATIVIDADE ECONOMICA PRINCIPAL 

29.20-4-01 - Fabricação de caminhões e ônibus 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONOMICAS SECUNDARIAS 	 . 

28.11-9-00 - Fabricação de motores e turbines, peças e acessórios, exceto para aviões e veiculos rodoviários 
29.10-7-01 - Fabricação de automóveis, camionetas e utilitários 
29.204-02 - Fabricação de motores para caminhões e ônibus 
29.49-2-99 - Fabricação de outras  pages  e acessórios para veiculos automotores não especificadas anteriormente 
30.50-4-00 - Fabricação de veiculos militares de combate 
45.11-1-03 - Comércio por atacado de automóveis camionetas e utilitários novos e usados 
45.11-1-04 - Comércio por atacado de camintujes novos e usados 
45.11-1-06 - Comercio por atacado de ônibus e microônibus novos e usados 
45.12-9-01 - Representantes comerciais e agentes do comércio de veiculos automotores 
45.12-9-02 - Comércio sob consignação de veículos automotores 
45.20-0-01 - Serviços de manutenção e reparação mecânica de veiculos automotores 
45.30-7-01 - Comércio por atacado de pegas e acessórios novos para veiculos automotores 
45.30-7-03 - Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veiculos automotores 
45.30-7-06 - Representantes comerciais e agentes do comércio de peças e acessórios novos e usados para veiculos 
automotores 
46.19-2-00 - Representantes comerciais e agentes do comércio de mercadorias  am  geral não especializado 
46.85-1-00 - Comércio atacadista de produtos siderúrgicos e metalúrgicos, exceto para construção 
62.03-1-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não-customizáveis 
71.12-0-00 - Serviços de engenharia 
71.20-1-00 - Testes e análises técnicas 

CODIGO E DESCRIÇA0 DA NATUREZA JURIDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 

ROD  MG-238  
NUMERO 

SIN  
COMPLEMENTO  

KM 73.5 BLOCO II SALA IVG 

CEP 

35.703-138 
SAIRRO/DISTRITO 

DISTRITO INDUSTRIAL NORTE 
MUNICIPIO  

SETE LAGOAS 
UP  

MG 

ENDEREÇO ELETRONICO 

INTIMACOES.FISCAIS@IVECOGROURCOM 
TELEFONE 

(31) 4042-0713 

ENTE FEDERATIVO RESPONSAVEL (EFR) 

***** 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

02/03/2020 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
******.k 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

***t***  

"r+c) 
OcV,2 02i 

Cil k_  

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia  1610812024ãs  17:06:49 (data e hora de Brasiha). 
	 Pagina: 1/1 

about: blank 
	 1/1 



Falls n: _121_ 

Process°  
Rubrioat  

Secretaria de Estado de 
Fazenda 

de Minas Gerais  

DADOS CADASTRAIS 

INSCRIÇÃO ESTADUAL: 003681945_00-95 	 CPF/CNPJ: 36.519.422/0001-15 

NOME/NOME EMPRESARIAL:  ON-HIGHWAY  BRASIL LTDA. 

NOME FANTASIA: 

CNAE PRINCIPAL! DESCRIÇÃO: 2920-4/01 - Fabricação de caminhões e ônibus 

DESMEMBRAMENTO: 

CNAE SECUNDARIA / 2811-9/00 - Fabricação de motores e turbinas, peças e acesseirios, exceto para aviões e veículos 
rodovierios 

DESMEMBRAMENTO: 

NATUREZA JURIDICA : SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA 

REGIME DE RECOLHIMENTO: DEBITO E CREDITO 

DATA INSCRIÇÃO: 02/03/2020 

SITUACAO INSCRIÇÃO: Ativo 

CATEGORIA: Matriz 

MEI: não 

DATA DA SITUAÇÃO DA 02/03/2020 

 

ENDEREÇO DO ESTABELECIMENTO 

	

CEP: 35703138 
	

UF: MINAS GERAIS 

MUNICIPIO: SETE LAGOAS 

DISTRITO / POVOADO: 

BAIRRO: DISTRITO INDUSTRIAL NORTE 

LOGRADOURO:  ROD  - MG-238 

NUMERO: S/N 

COMPLEMENTO DO CEP: 

	

COMPLEMENTO: KM 73.5 	SALA  ON-HIGHWAY 	BLOCO II 

  

  

 

EMITIDO EM 

03/05/2024 12:01:12 

  

  

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO ESTADUAL 



Fake n:  172.  
Process. n:  C`LOS I9-üd  
Rutnica 	catx_  

PREFEITURA MUNICIPAL DE SETE LAGOAS 
Secretaria de Administração 

CERTIDÃO 

REQUERIMENTO: 
	

27486 

DATA: 
	

14 DE AGOSTO DE 2024 

REQUERENTE: 
	

IVG BRASIL LTDA. 

CPF/CNP1: 
	

36.519.422/000145 

A Seção de Certidões da Secretaria Municipal de 
Administração certifica; em cumprimento ao despacho exarado 
no requerimento acima e ouvidos os departamentos competentes, 
ficou constatado que a requerente citada não é inscrita na 
Superintendência de Rendas Imobiliárias e 6.  inscrita na 
Superintendência de Rendas Mobiliárias desta Prefeitura, sob o n° 
03.84978-3, com atividade 29.20 4 01 — Fabricação de caminhões e 
ônibus, a partir de 01/01/2019, estabelecida na Rodovia MG-238, 0, 
Km 73,5, bloco II, sala IVG, Distrito Industrial Norte; estando quite 
com os tributos municipais, ressalvada a prerrogativa da Fazenda, 
conforme parágrafo único do  Art.  2°, do Decreto 6.033/2019, em 
sendo apurado débitos anteriores ou posteriores a esta emissão, 
realizar inscrição em divida ativa e cobrança, nos moldes da lei, bem 
como sua revogação; que a presente certid5o está disponível no  site:  
nattp:Thcidadao.setelagoas.mg.gov.br, com o prazo de validade de 
180 dias a partir desta data.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x 

Sete Lagoas, 20 de agosto de 2024. 

*Para verificar autenticidade da Certidão, utilize o  OR Code  ou acesse: ecidadao.setelagoas.mg.gov.br  > Acompanhamento de 

protocolo> Digite o CPF/CNPJ > Digite o número do protocolo e ctano (utilize apenas números). 



QR-CODE 
P 	 V.J2 021f 

6:63:  Rutelca 

I'LAMISAAO 

 
[ VAJID 

PORVADOS 

Documereo assinado com certificado digital em conformidade 
com a Medida Provisória rf 2200-2/2001. Sua validade poderá 
ser contenada por meio do programa Assinador Serpro. 

ssinaoe PCIMMEMIE ACHAR .0011011.05111} 

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a 
validação do documento digital estão disponiveis em: 
https://www.serpro.gov.br/assinador-digital.  

MINAS GERAIS 

SERPRO/SENATRAN 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
SECRETARIA NACIONAL DE IRANSITO -SFNATRAN 



Pottle n: 
L2 0%!  

Processo  

Rubd  

LIVRO: 500-P 
FOLHA: 38 

"PROCURAÇÃO POR INSTRUMENTO PÚBLICO", 
na forma abaixo: 

Aos quinze de março de dois mil e vinte e quatro 
(15/03/2024), em Betim, Estado de Minas Gerais, Republica Federativa do Brasil, neste 2° 
Serviço Notarial de Betim - Roberto Silva, instalado à Av. Nossa Senhora do Carmo, n° 
90, Salas 1 e 2, Centro, com endereço eletrônico: escrituras@cartoriorobertosilva.com.br, 
lavro esta procuração em que, compareceu neste ato, como OUTORGANTE:  ON-
HIGHWAY  BRASIL LTDA,  com sede na Rodovia MG-238, S/N, Km 73,5, Sala  ON-
HIGHWAY,  Bloco II, Distrito Industrial Norte, Município de Sete Lagoas, Estado de Minas 
Gerais, CEP: 35.703-138, inscrita no CNPJ/MF sob o n°. 36.519.422/0001-15, neste ato 
devidamente representada por seus Diretores, o Sr. MARCO AURÉLIO BUCHMANN DE  
GERAIS RANGEL  brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de identidade n° 
15.105.763-1, expedida pela SSP/SP, inscrito no CPF sob n°. 133.569298-36, com 
endereço comercial no Município de Contagem, Estado de Minas Gerais, na Av. General  
David  Sarnoff, n° 340, bairro Cidade Industrial, CEP 32.210-110 e o Sr. FABRIZIO  
SALVATICO  italiano, administrador, casado, portador do passaporte italiano n° 
YB0721405, visto brasileiro n° 928894MQ, RNM n° V821874P, inscrito no CPF sob o n°. 
019.259.236 06, com endereço comercial no Município de Nova Lima, Estado de Minas 
Gerais, na Alameda Oscar  Niemeyer,  n° 132, Salas 901 e 902, Bairro Vale do Sereno, 
CEP: 34.006 049, conforme 12  Alteração Contratual registrada na JUCEMG em 
20/11/2023 sob o n°. 11045115, NIRE 31211625546, conforme certidão simplificada 
emitida em 05/03/2024, os quais comparecem neste ato, através de videoconferência  
realizada na plataforma do e-notariado, de acordo com o Provimento n° 100 de  
26/05/2020 do CNJ. Parte que se identificou ser a própria conforme documentação 
apresentada e aqui mencionada do que dou fé. Então pela outorgante me foi dito por este 
instrumento público, nomeiam e constituem seus bastante PROCURADORES: 1) 
DANILO VAGNER FETZNER, "danilo.fetzner@ivecogroup.com", brasileiro, nascido em 
17/12/1986 em Vacaria/RS, filho de  Iris  Fetzner, solteiro, diretor de vendas, portador da 
Cédula de Identidade n°. 508.270.423-9, expedida pela SJS-RS, inscrito no CPF/MF sob 
o n.° 005.709.320-25, com endereço comercial na Rua Gomes de Carvalho, n°. 1.629, 12° 
Andar, Conjuntos 121 e 122, Edifício  Milan Head Office,  Bairro Vila Olímpia, CEP: 04.547-
006, São Paulo/SP; 2) DEBORA ROCHA COSTA, "debora.rocha@ivecogroup.com", filha 
de Antônio  Juarez  Rocha Costa e Lenir Maria Costa, brasileira, divorciada, Supervisora 
Regional de Vendas, portadora da Cédula de identidade n°. MG-10.415.471, expedida 
pela SSP/MG, inscrita no CPF sob o n°. 049.458.766-06, com endereço comercial no 
Município de Nova Lima, Estado de Minas Gerais, na Alameda Oscar  Niemeyer,  n° 132, 
Salas 901 e 902, Bairro Vale do Sereno, CEP: 34.006-049; 3) EDUARDO RIBEIRO DE 
FREITAS, endereço eletrônico: "eduardo.freitas@ivecogroup.com", brasileiro, nascido em 
16/09/1974, em Volta Redonda/RJ, filho de Durval Vieira de Freitas e Maria de  Lourdes  
Ribeiro de Freitas, casado, economista, portador da Cédula de Identidade n°. 1155928, 
expedida pela SSP/ES, inscrito no CPF/MF sob o n° 008.570.167-09, com endereço 
comercial na SAF, SUL — Quadra 02, Lote 02,  Sloan  B — Sala 406/407 — Edifício Via  

Office,  CEP: 70.070-600, Brasilia/DF; 4) ELTON LUIZ DOS SANTOS, endereço 
eletrônico: "elton.luiz@ivecogroup.com", filho de Luiz Furtunato dos Santos e Luci  Egg  
dos Santos, brasileiro, casado, consultor comercial, portador da Cédula de Identidade n°. 
29.343.887-0, inscrito no CPF sob o n°. 015.664.796-65, com endereço comercial no 
Município de Nova Lima, Estado de Minas Gerais, na Alameda Oscar  Niemeyer,  n° 132, 

Esse documento foi assinado por  WESLEY  SILVA. 
Para validar o documento e suas assinaturas acesse https:llassinatura.e-notariado.org.br/validate e informe o código 7VDAH- 

EFLN8-HFTKU-97042 
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Salas 901 e 902, Bairro Vale do Sereno, CEP: 34.006-049; 5)  GEORGE  RICARDO 
CARLOTO, endereço eletrônico: "george.carloto@ivecogroup.com", brasileiro, nascido 
em 09/05/1977, em Cacique Doble/RS., filho de  Joao  Cezar Carloto e Elenice Rosa 
Carloto, casado, Contador, portador da Cédula de Identidade RG n°. 9056580311, 
expedida pela SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob n°. 678.430.260-53 e com endereço 
comercial na Av. Juscelino K. de Oliveira, 11825— CIC — Curitiba/PR — CEP: 81.170-901; 
6) MARIA DAIANE SILVA PEREIRA, "maria.s.pereira@ivecogroup.com", brasileira, 
nascida em 13/08/1993 em Santo Andre/SP, filha de Jose Pereira e Iracilda Maria da 
Silva, divorciada, economista, portadora da Cédula de Identidade n°. 49584071-3, 
expedida pela SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o nr. 404.660.038-11 e com endereço 
comercial no Município de Nova Lima, Estado de Knas Gerais, na Alameda Oscar  
Niemeyer,  132, Salas 901 e 902, Vale do Sereno, CEP: 34.006-049; Aos que confere os 
mais amplos e gerais poderes para AGIR ISOLADAMENTE, representar a 
OUTORGANTE, por meio de sua sede ou qualquer urnc de suas filiais, perante orgãos de 
Administração Direta e/ou indireta, Autarquias e Fundações, Sociedades de Economia 
Mista, Empresas Públicas e Privadas, Ministério da Defesa, incluindo Marinha, Exército e 
Aeronáutica, inclusive, mas não se limitando, relativamente à participação em qualquer 
modalidade de licitação que tenha por objeto a aquisição de veículos fabricados no Brasil 
e/ou importados e/ou comercializados pela OUTORGANTE, podendo referidos 
procuradores promover cadastro da mesma, retirar editais, apresentar propostas, oferecer 
e receber em restituição eventuais cauções, firmar os-respectivos contratos de venda de 
veículos, receber e dar quitação do pagamento dos citados veículos desde que esse se 
efetue de cheque nominal a favor da OUTORGANTE, bem como interpor recursos, 
impugnações, pedidos de reconsideração, e desistir de sua interposição, solicitar copias 
de documentos; formular lances e negociar preços; firmar quaisquer termos, 
requerimentos ou compromissos, confessar, desistir, transigir, receber e dar quitação, 
praticando enfim, todos os atos necessários ao pleno e fiel mandato, ficando, entretanto, 
definidos os poderes e limites mencionados abaixo, para fins de validade dos 
instrumentos; em todo o território nacional para praticar atos necessários a obtenção de 
todos os documentos exigíveis para a importação e exportação de produtos controlados, 
podendo requerer, protocolizar, receber, entregar, dar quitação, emitir guias, realizar 
pagamentos, além de assinar termos e documentos inerentes aos projetos e materiais de 
emprego militar que a outorgante desenvolve junto ao Comando do Exército, inclusive em 
relação às questões envolvendo impostos e taxas federais, estaduais e municipais 
incidentes sobre produtos fabricados pela outorgante. Esta procuração é válida não 
somente para a Matriz, mas também para todas as filiai; da OUTORGANTE. Em caso de 
rescisão de contrato do trabalho dos OUTORGADOS com a OUTORGANTE, o 
presente instrumento perderá sua validade. Os OUTORGADOS ora nomeados 
deverão observar, na representação da OUTORGANTE, as regras estabelecidas no 
Código de Conduta da OUTORGANTE, bem como as normas anticorrupção 
aplicáveis, em especial, mas sem limitar, a Lei ,p.° 12.846, de 2013, sendo os 
OUTORGADOS responsáveis por quaisquer penalidades e prejuízos decorrentes da 
pratica dos atos em desacordo com as referidas normas. A presente procuração 
terá validade até o dia 31 de março de 2025, sendo vedado seu substabelecimento. 
(FEITA SOB MINUTA). Todos os dados desta procuração foram fornecidos e conferidos 
pela OUTORGANTE, que por eles se responsabiliza(m) nos termos da lei, bem como por 
qualquer incorreção, devendo as provas destes, serem exigidas pelos órgãos e/ou 
pessoas a quem esta interessar. Assim o disse, do que dou fé e me pediu este 

Esse documento foi assinado por  WESLEY  SILVA_ 

Para validar o documento e suas assinaturas acesse htipssqassinatura.e-notariado.org  whialidate e informe o código 7VDAH- 

EFLN8-HFTKU-07042 



PODER JUDICIARIO - LJMG 
CORREGEDORIA-GERAL DE JUSTIÇA 
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ROBERTO SILVA)  

SELO DE CONSULTA: HL034973 
CÓDIGO SEGURANÇA: 3372.5346.7835.2365 
Quantidade de atos praticados: 3 
Emolumentos: 170,18 TE): 53,47 ISSQN: 
4,01 Valor final: 227,66 Consulte a validade 
deste selo no  site:  http://selos.tjmg.jus.br  

Folha  n: 

Process° n: 

Rubrica 

LIVRO: 500-P 
FOLHA: 39 

instrumento que lhes lavrei nas minhas notas, lendo.o a outorgante, e tendo achado 
conforme, outorga aceita e assina. Fica dispensada a presença das testemunhas a teor 
do disposto no artigo 215, parágrafo 5° do Código Civil, do que dou fé. Os representantes 
da empresa outorqante assinam de forma eletrônica, através de Certificado Digital ICP  
BRASIL/e-notariado, sendo dispensada(s) a(s) assinatura(s) em meio físico nos termos do  
art.  3°,  III  e IV. do Provimento n° 100/CNJ. Eu,  (WESLEY  SILVA), TABELIÃO, a mandei 
digitar, subscrevo e assino digitalmente. TRASLADADA EM SEGUIDA. (a.d.) FABRIZIO 
SALVATICO,  (ad.)  MARCO AURELIO BUCHMANN DE GERAIS RANGEL. Betim, 15 de 
março de 2024. Tabelas 1 e 8  -art.  3° - Lei 15.424, de 30/12/2004, Poder Judiciário - 
TJMG - Corregedoria - Geral de Justiça - 2° Tabelionato de Notas de Betim - MG - CNS 
00.005-9 - Selo Eletrônico n° HL034973,  Cod.  de Seg.: 3372.5346.7835.2365 - DA LEI 
GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS: declara a parte, nos termos da Lei Federal n° 
13.709/2018 e do Provimento n° 149 de 30/08/2023 — Código Nacional de Normas da 
Corregedoria Nacional de Justiça do CNJ — Foro Extrajudicial, que autoriza e esta ciente 
de que seus dados poderão ser solicitados pelos órgãos públicos e enviados para 
fomento de políticas públicas e controle do Estado, bem como para a formação de 
Cadastro Nacional do E-Notariado administrado pelo Colégio Notarial do Brasil e enviados 
para outros Cartórios do pais, caso solicitado, para obtenção de certidões necessárias a 
lavratura de a ato notarial, além da Central Notarial de Serviços Eletrônicos 
Compartilhado — CENSEC. Declara ciência de que este ato notarial é de natureza pública 
e sua publicidade se cla por meio de fornecimento de certidões a quem solicitar e custear 
os emolumentos e tributos. EMOLUMENTOS:  Cod.:  1458-9 (PROCURAÇÃO); Qtde.: 1; 
Emol.  lick:  R$ 142,96; recompe: R$ 8,58; TFJ: R$ 47,63; ISSQN: R$ 3,57; Subtotal: R$ 
202,74.  Cad.:  8101-8 (ARQUIVAMENTO); Qtde.: 2; Emol. liq.: R$ 17,58; recompe: R$ 
1,06; TFJ: R$ 5,84; ISSQN: R$ 0,44; Subtotal: R$ 24,92. Total final: R$ 227,66. Consulte 
a validade deste Selo no  site:  https: \\selo.tjmg.jus.br. Matricula Notarial Eletrônica - 
MNE: 000059202403150000188651. Consulte a validade do ato notarial em: 
httpsllassinatura.e-notariado.org.br/private/docum  ent/va I idade. 	Código 	de 
Validação: 3TQW4KHTBNP86ZW4YA8C). 
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Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais 

SETE LAGOAS 

Fothe 	 

Process° n:  4{•0 3  

Rut:mice 	CASA- 

CERTIDA0 CÍVEL DE FALÊNCIA E CONCORDATA NEGATIVA 

CERTIFICO que, revendo os registros de distribuição de ação de NATUREZA CÍVEL nesta comarca, até a 
presente data, nas ações especificas de Concordata Preventiva / Suspensiva, Falência de Empresários, 
Sociedades Empresariais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, Recuperação Extrajudicial, 
Recuperação Judicial, NADA CONSTA em tramitação contra: 

Nome: IVG BRASIL LTDA 
CNPJ: 36.519.422/0001-15 

Observações: 
a) Certidão expedida gratuitamente através da internei, nos ternos do caput do  art.  8° da Resolução 121/2010 
do Conselho Nacional de Justice; 

b) a informação do número do CPF/CNPJ é de responsabilidadn do solicitante da certidão, sendo pesquisados 
o nome e o CPF/CNPJ exatamente como digitados; 

c) ao destinatário cabe conferir o nome e a titularidade do número do CPF/CNPJ informado, podendo 
confirmar a autenticidade da Certidão no portal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais 
(http://www.tjmg.jus.br), pelo prazo de 3 (três) meses após a sua expedição; 

d) esta Certidão inclui os processos físicos e eletrônicos, onde houver sido implantado o Processo Judicial 
Eletrônico - PJe, o Sistema CNJ (Ex-Projudi) e o SEEU - Sistema Eletrônico de Execução Unificada, tendo a 
mesma validade da certidão emitida diretamente no  Forum  e abrange os processos da Justiça Comum, do 
Juizado Especial e da Turma Recursal apenas da comarca pesquisada, com exceção do SEEU, cujo sistema 
unificado abrange todas as comarcas do Estado; 

e) A presente certidão não faz referencia a período de anos, uma vez que somente se refere à existência de 
feitos judicias em andamento (processos ativos) contra o nome pesquisado, conforme Provimento 355/2018 da 
Corregedoria Geral de Justiça. 

A presente certidão NÃO EXCLUI a possibilidade da existência de outras ações de natureza diversa daquelas 
aqui mencionadas. 

Certidão solicitada em 03 de Setembro de 2024 as 12:36 

SETE LAGOAS, 03 de Setembro de 2024 às 12:36 

Código de Autenticação: 2409-0312-3612-0081-9697 

Para validar esta certidão, acesse o sitio do TJMG (www.timg.jus.br) em Certidão Judicial/AUTENTICIDADE DA CERTIDÃO 
/AUTENTICAÇÃO 2 informando o código, 

ATENÇÃO: Documento composto de 1 folhas(s). Documento emitido por processamento eletrônico. Qualquer 
emenda ou rasura gera sua invalidade e  sera  considerada como indicio de possível adulteração ou tentativa 

de fraude. 
1 de 1 



03/09/2024, 10:58 

Pitc 

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DE MINAS GERAIS 	Ru 

CERTIDÃO DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS 
CERTIDÃO EMITIDA EM: 

03/09/2024 

Negativa CERTIDÃO VALIDA  Alt:  
02/12/2024 

NOME/NOME EMPRESARIAL: IVG BRASIL LTDA 

INSCRIÇÃO ESTADUAL: 003681945.00- 
95 CNN/CPE: 36.519.422/0001-15 SITUAÇÃO: Ativo 

LOGRADOURO:  ROD  MG-238 NÚMERO: S/N 

COMPLEMENTO: KM 73.5 BLOCO II 
SALA IVG, 

BAIRRO: DISTRITO INDUSTRIAL 
NORTE CEP: 35703138 

DISTRITO/POVOADO: MUNICÍPIO: SETE LAGOAS UF: MG 

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Estadual cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, e certificado 
que: 

1. Não constam débitos relativos a tributos administrados pela Fazenda Pública Estadual e/ou 
Advocacia Geral do Estado: 

2. No caso de utilização para lavratura de escritura pública ou registro de formal de partilha, de 
carta de adjudicação expedida em autos de inventário ou de arrolamento, de sentença em ação 
de separayao judicial, divórcio, ou de partilha de bens na uniao estfivel e de escritura pública de 
doação de bens imóveis, esta certidão somente terá validade se acompanhada da Certidão de 
Pagamento / Desoneração do ITCD, prevista no artigo 39 do Decreto 43.981/2005. 

Certidão válida para todos os estabelecimentos da empresa, alcançando débitos tributários do 
sujeito passivo em Fase Administrativa ou inscritos em Divida Ativa. 

IDENTIFICAÇÃO NUMERO DO  PTA  DESCRIÇÃO 

L 
A autenticidade desta certidão devera ser confirmada no sitio da Secretaria de Estado de 

Fazenda de Minas Gerais em www.fazenda.mg.gov.br  => certidão de débitos tributários => 
certificar documentos 

CÓDIGO DE CONTROLE DE CERTIDA0:207L 000797204033 

SIARE- Secretaria de Estado de Fazenda MG IPottta et; 1:3S 

it aLi6I3 ,12.C,1 

https://www2.fazenda.mg.gov.hr/sol/ctd/SOL/CDT/DETALHE_746,descServico=Solicitari-Certid%E3o+de+D%E9bitosi-TriburkE1nos&numProto._. 	1/1 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E ik DÍVIDA ATIVA CA UNIÃO 

Nome: ON-HIGHWAY  BRASIL  LTDA. 
CNPJ: 36.519.422/0001-15  

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1 constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do  art.  151 da Lei 10  5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos 
em Divida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do  art  151 do CTN, ou 
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de 
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de 
certificação da regularidade fiscal. 

Conforme disposto nos  arts.  205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgaos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a'  ad'  do parágrafo único do  art.  11 da Lei n°  8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão esta condicionada a verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rtb.gov.br> ou <http://wvvw.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunt3 RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida as 09140:17 do dia 15/04/2024 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 12/10/2024. 
Código de controle da certidão: 9AFD.57FF.65DD.4106 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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RafSete Lagoas, 6 de setembro de 2024 

Ao 

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO — FNDE 

Endereço: Setor Bancário Sul (SBS), Quadra 2, Bloco 'F', Edifício FNDE 

CEP: 70070-929 —  Brasilia  (DF) 

A/C.: Sr. Rafael Veras 

Chefe de Projeto de Gerenciamento de Registro de Preços - CGREP 

Assunto.: Comunicação de Mudança de Razão Social da  ON-HIGHWAY  BRASIL LTDA. 

 

A IVG BRASIL LTDA. ("IVECO"), pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rodovia MG-238, Km 73,5, Distrito 

Industrial Norte, Município de Sete Lagoas/MG, inscrita no CNPJ ng 36.519.422/0001-15, vem por meio desta carta 

informar sobre a mudança de sua Razão Social 

Conforme apresentado no CONTRATO SOCIAL e SICAF em anexo, a empresa ON-HiGHWAY BRASIL LTDA. passou a 

ser denominada IVG BRASIL LTDA. a partir do dia 13 de agosto de 2024. 

A mudança limita-se a razão social da empresa, mantendo inalterado o CNPJ e o compromisso de cumprir as 

obrigações e requisitos previstos originalmente na Ata de Registro de Preços ng 08/2023 - Edital de Licitação ng 

06/2023. 

Diante do exposto, solicitamos a avaliação e suporte deste Ora] Gerenciador para atualização da razão social da 

empresa por meio de apostilamento ao referido contrato, nos termos do  art.  136,  III  da Lei 14.133 de 2021. 

 

 

Atenciosamente, 

    

 

DEBORA ROCHA 	Assinado de forma digital por DEBORA 
ROCHA COSTA:04945876606 

COSTA:04945876606 Dados: 2024.09.0612:37:39 .0300 

 

  

IVG BRASIL LTDA. 

   

 

drec0 GROUP 
	

V EGO.GROUP 
ROD MG 238, KM 73,5  
SETE LAGOAS-MG - CEP 35703-105 

      

      



NUMERO DE INSCRIÇÃO 

36.519.422/0001-15 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERT URA 

02/03/2020 

   

   

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDARIAS 
28A1-9-00 Fabricação de motores e turbinas, pegas e acessórios, exceto para aviões e veículos rodoviários 
29.10-7-01 - Fabricação de automóveis, camionetas e utilitários 
29.204-02 - Fabricação de motores para caminhões e iSnibus 
29.49-2-99 - Fabricação de outras pegas e acessórios para veículos automotores não especificadas anteriormente 
30.50-4-00 - Fabricação de veículos militares de combate 
45.11-1-03 - Comérclo por atacado de automáveis, camionetas e utilitários nevosa usados 
45.11-1-04 - Comércio por atacado de caminhões novos ousados 
45.11-1.06- Comércio por atacado de õrilbus e microônibus novos e usados 
45.12-9-01 - Representantes comerciais e agentes do comércio de veículos automotores 
45.12-9-02 - Comércio sob consignação de veículos automotores 
45.20-0-01 - Serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos automotores 
45.30-7-01 - Comércio por atacado de pegas e acessórios novos para veiculos automotores 
4520-743 - Comércio a varejo de pegas e acessórios novos para veículos automotores 
45.30-7-06 - Representantes comerciais e agentes do comércio de pegas e acessórios novos e usados para veículos 
automotores 
46.19-2-00 - Representantes comerciais e agentes do comercio de mercadorias em geral não especializado 
46.85-1-00 - Comércio atacadista de produtos siderúrgicos e metalúrgicos, exceto para construção 
62.03-1-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não-Customizávels 
71A 2-0-00 - Serviços de engenharia 
71.20-1-00 - Testes e analises técnicas 

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

lha n: 

rEcts.),alio.»-< 
abx  

NOME EMPRESARIAL 

IVG BRASIL LTDA 

 

PORTE 

DEMAIS 
TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 

29.20-4-01 - Fabricação de caminhões e ônibus 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 
206-2 - Sociedade Empresaria Limitada 

LOGRADOURO  

ROD MG-238 
NÚMERO 

S/N 
COMPLEMENTO 

KM 73.5 BLOCO II SALA IVG 

CEP 

35.703-138 
BAIRRO/DISTRITO 

DISTRITO INDUSTRIAL NORTE 
MUNICÍPIO 

SETE LAGOAS 
UF 
MG  

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
INTIMACOES.FISCAIS@IVECOGROUP.COM  

TELEFONE 
(31)4042-0713 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
.**** 
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31211625545 2062 
1 	RLQUERIMEN I 0 

II_MO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado de Minas Gerais 

Nome: 	!VG  BRASIL LTDA 

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comercio) 

requer a V.Sa o deferimento do seguinte ato: 

N° DE 	CÓDIGO CÓDIGO DO 
VIAS 	DO ATO 	EVENTO 	QTDE DESCRIÇÃO DO ATO / EVENTO 

I 

N° 

1111111110111111 

FCN/REMP 

MGP2400730005 

1111111 

002 ALTERACAO 

051 1 CONSOLIDACAO DE CONTRATO/ESTATUTO 

020 I ALTERACAO DE NOME EMPRESARIAL 

024 3 ALTERACAO DE FILIAL NA UF DA SEDE 

027 3 ALTERACAO DE FILIAL EM OUTRA UF 

SETF LAGOAS 	 Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comercio: 

Local 	 Nome: 

Assinatura: 

7 AGOSTO 2024 	 Telefone de Contato: 

Data 

2-USO DA JUNTA COMERCIAL 

DECISÃO SINGULAR DECISÃO COLEGIADA 

Nome(s) Empresarial(ais) igual(ais) ou semelhante(s): 

SIM 	 SIM Processo em Ordem 
A decisáo 

/ 	/ 
Data 

/ 	/ 	 NÃO 	/ 	/ NÃO Responsável 

Data 	 Responsável 	 Data 	 Responsável 

DECISÃO SINGULAR r Exigência 	 3' Exigência 	 4' Exigência 	5 Exigência 
Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa) 

..,171 Processo deferido. Publique-se e arquive-se. 

1  .1 Processo indeferido. Publique-se. 

/ 	/ 
Data 	 Responsável 

	

DECISÃO COLEGIADA 	 2' Exigência 	 3' Exigência 	 4' Exigência 	5' Exigencia 

Processo  ern  exigência. (Vide despacho em folha anexa) 

Processo deferido. Publique-se e arquive-se. 

Processo indeferido. Publique-se. 

/ 	/ 
Data 	 Vogal 	 Vogal 	 Vogal 

Presidente da 	Turma 

OBSERVAÇÕES 
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Capa de Processo 

Identificacao do Processo 

Prooesao n: 01- t• cg 9-0 »I'  
Rubdca  

Número do Protocolo 

MGP2400730005 	 L24/07/2024  

Número do Processo Módulo Integrador 	 I Data 

Identificação do(s) Assinante(s) 
Nome 

MARCIO ALEXANDRE QUERICHELLI 
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ON-HIGHWAY  BRASIL  LTDA. 
CNPJ n° 36.519.422/0001-15 

NIRE n°31211625545 

Pea n: 	S  5 -  

Processo n:  

Rubrics 	61.13C- 

135  ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL 

Pelo presente instrumento particular, as partes abaixo assinadas:  

IVECO  GROUP  N.V., sociedade estrangeira organizada e existente de 
conformidade  corn  as legislações dos Países Baixos,  corn  principal endereço e escritório 
na Via  Puglia,  35, Turim,  Italia,  inscrita no CNPJ sob o n' 44.739.521/0001-30, 
representada neste ato por seus bastantes procuradores, L. Sra. Adriana de Faria Araújo 
do  Valle,  brasileira, solteira, advogada, inscrita na Ordem dos Advogados do Brasil, 
seccional de Minas Gerais, sob o n° 113.277, inscrita no CPF sob o n° 067.569.256-36, 
com endereço comercial no Município de Nova Lima, Estado de Minas Gerais, na 
Alameda Oscar  Niemeyer,  n° 132, Salas 901 e 902,  Bakst  Vale do Sereno, CEP: 34.006-
049 e o Sr. Márcio Alexandre Querichelli, brasileiro, divorciado, engenheiro 
industrial/mecânico, portador de cédula de identidade n° 19.187.786-4, expedida pela 
SSP/SP, inscrito no CPF sob o n° 158.430.468-50, com endereço comercial no Município 
de  Sao  Paulo, Estado de  Sao  Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, n°. 1.629, 12° Andar, 
Conjuntos 121 e 122, Edifício  Milan Head Office,  Bairro Vila Olimpia, CEP: 04.547-
006; e  

(ii) 	IVECO ESPANA, S.L., sociedade estrangeira organizada e existente de 
conformidade  corn  a legislação da Espanha, com sede em Madri, Espanha, na Avenida 
de  Aragon,  n°402, inscrita no CNPJ sob o n° 08.665.263/0001-21, representada neste ato 
por seus bastantes procuradores, a Sra. Adriana de Faria Araújo do  Valle  e o Sr. Márcio 
Alexandre Querichelli, já qualificados acima. 

Na qualidade de atuais e únicas quotistas da sociedade empresária limitada denominada  
ON-HIGHWAY  BRASIL LTDA., com sede na Rodovia MG-238, S/N, Km 73,5, Sala  
ON-HIGHWAY,  Bloco B, Distrito Industrial Norte, Município de Sete Lagoas, Estado 
de Minas Gerais, CEP: 35.703-138, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 36.519.422/0001-15 e 
na JUCEMG sob o MIRE n°3121162554-5 ("Sociedade"), resolvem, por mútuo e comum 
acordo, realizar a Décima Terceira Alteração do Contrato Social da Sociedade, nos 
termos abaixo expostos, sendo dispensada a realização de reunião de quotistas, por força 
do disposto no § 3' do  Art.  1.072 da Lei n° 10.406, de 10/01/02, conforme alterada 
("Código Civil"), e decidem o quanto segue: 

1. 	ALTERAÇÃO DA DENOMINAÇÃO SOCIAL  

1.1. 	As sócias resolvem alterar a denominaga'o social  ea  Sociedade para IVG BRASIL 
LTDA. 

1.2. 	Em razão da alteração da denominação social realizada acima, as sócias resolvem 
alterar o nome fantasia das filiais  ON-HIGHWAY  NOVA LIMA,  ON-HIGHWAY  
SETE LAGOAS,  ON-HIGHWAY  CDP SOROCABA,  ON-HIGHWAY  CURITIBA,  
ON-HIGHWAY  SÃO PAULO e  ON-HIGHWAY  DAT CONTAGEM para IVG 
NOVA LIMA, IVG SETE LAGOAS, IVG  COP  SOROCABA,  !VG  CURITIBA, 
IVG  SAO  PAULO e IVG DAT CONTAGEM, respectivamente, para substituir o termo 
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"ON-HIGHWAY"  por  "IVG". 

1.3. Em ato continuo, as sodas resolvem alterar o complemento do endereço da sede 
da Sociedade e das filiais IVG  CUP  SOROCABA e IVG DAT CONTAGEM, para 
substituir o termo  "ON-HIGHWAY"  por "IVG". 

2. 	ALTERAÇÃO DE OBJETO SOCIAL DE FILIAL 

2.1. 	As sócias resolvem, ainda, alterar o objeto social da filial IVG SÃO PAULO 
localizada no Município de São Paulo, Estado de  Sao  Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, 
n°. 1.629, 12° Andar, Conjuntos 121 e 122, Edifício  Milan Head Office,  Bairro Vila 
Olímpia, CEP: 04.547-006, inscrita no CNN/ME sob o ri°. 36.519.422/0008-91 e com 
NIRE n°. 359.200.68.91-9, para incluir as atividades administrativas e a atividade de 
serviços combinados de escritório e apoio administrativo. 

2.2. 	Dessa forma, diante das deliberações realizadas nas Cláusulas I e 2 acima, o 
Artigo 1° do Contrato Social passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Artigo - A Sociedade tem a denominação de IVG BRASIL LTDA.,  corn  sede 
na Rodovia MG-238, SYN, Km 73,5, Bloco II, Sala IVG, Distrito Industrial Norte, 
Município de Sete Lagoas, Estado de Minas Gerais, CEP: 35.703-138, inscrita 
no CNPJ/MF sob o no. 36.519.422/0001-15 e na JUCEMG sob o AUBE n°. 
3121162554-5, onde são desenvolvidas atividades administrativas, comerciais e 
de suporte, bem como a produção, importação, exportação, locação e venda, 
inclusive com organização própria, de veículos a motor, de carga e de 
passageiros, motores, outros grupos e subgrupos, componentes, peças de 
reposição e acessórios, representação de empresas nacionais e estrangeiras 
operando por conta própria, ou de terceiros, participação em outras sociedades 
como sócia, quotista ou acionista, prestação de ;servic:os profissionais técnicos e 
administrativos, direta ou indiretamente relacionados com os objetivos sociais, 
terceiros, exercício de quaisquer atividades, direta ou indiretamente relacionadas 
com os objetivos sociais, licenciamento a terceiros para prestação de serviços de 
manutenção e reparação mecânica de veículos automotores, comércio atacadista 
de produtos siderúrgicos e metalúrgicos, exceto para construção, 
desenvolvimento de sistemas ou programas de computador não customizaveis, 
atividades baseadas em sistemas de integração telefone computador, fabricação 
de veículos militares de combate, o agenciamento de negócios, nacionais e 
internacionais, representação comercial e distribuição de produtos fabricados 
por terceiros, a representação comercial e agenciamento no comércio de 
mercadorias e atividades de monitoramento de sistemas de segurança eletrônico, 
podendo a Sociedade, aindct manter filiais, escritórios e representações em 
qualquer localidade do pais ou do exterior, através de deliberação da Diretoria. 

Parcigrak Único. A Sociedade possui 6 (seis) filiais, nas seguintes localidades: 

(a) 	Filial no Município de Nova Lima, Estado de Minas Gerais, na Alameda 
Oscar  Niemeyer, 	132, Salas 901 e 902, Bairro Vale do Serena. CEP: 34.006- 
049, cujo objeto é o comercio por atacado de caminhões, ónibus, micro-ónibus, 
automóveis, camionetas e utilitários novos e usados, comércio por atacado e 
varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores, comércio sob 
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consignação de veiculos automotores, representantes comerciais e agentes do 
comércio de veículos automotores, figurando com o nome fantasia de Filial  'VG  
NOVA LIMA, inscrita no CNPJ/MF sob o n°. 36519.422/0002-04 e com NIRE 
n". 319.027.75.63-0; 

(b) Filial no Município de Sete Lagoas, Estado de Minas Gerais, na Rodovia 
MG-238, S/N, Km 73,5, Bloco II, Sala 1, Distrito Industrial Norte, CEP: 35.703-
138, cujo objeto é a importação e comércio de veiculas automotores de carga e 
de passageiros, suas panes, peças e componentes, figurando com o nome fantasia 
de Filial 1VG SETE LAGOAS, inscrita no CNPJ/MF sob o n°. 36.519.422/0005-
49 e  corn  NIRE n°.319.027.75.66-4; 

(c) Filial no Município de Sorocaba, Estado de São Paulo, na Avenida  
Jerome  Case, n°. 1801, Edifício IVG, Sala IVG, Portaria 3, bairro  Eden,  CEP: 
18.087-220, cujo objeto é a importação, exportação, armazenagem, 
comercialização, gestão e .faturamento de veículos, suas peças e componentes, 
fabricação de motores e turbinas,  pews  e acessórios, exceto para aviões e 
veículos rodoviários; fabricação de automóveis, camionetas e utilitários; 
fabricação de motores para automóveis, camionetas e utilitários; fabricação de 
motores para caminhões e ónibus; fabricação d outras peças e acessórios para 
veículos automotores e fabricação de veículos militares de combate, figurando 
com o nome fantasia de Filial IVG CDP SOROCABA, inscrita no C7VPJ/MF sob 
o 	36.519..422/0006-20 e  corn  NIRE n" 359.200.68.90-1; 

(d) Filial no Município de Curitiba, Estado do Paraná, na Av. Juscelino 
Kubitschek de Oliveira, n". 11.825, bairro Cidade Industrial, CEP: 81.170-300, 
cujo objeto é a prática de representação comercial de veículos de carga e 
passageiros e o comércio atacadista de ónibus e caminhões novos e usados, 
.figurando  cam  o nome fantasia de Filial  !VG  CURITIBA, inscrita no ClVP.I/MF 
sob o n°. 36519.422/0007-00 e com NIRE n°. 419.019.30.05-2; 

(e) Filial no Municipio de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gomes de 
Carvalho, n°. 1.629, 12° Andar, Conjuntos 121 e 122, Edificio  Milan Head Office,  
Bairro Vila Olimpia, CEP: 04.547-006, cujo objeto é o desenvolvimento de 
atividades administrativas, serviços combinados de escritório e apoio 
administrativo e a prática de representação comercial de veículos de carga e 
passageiros, figurando com o  name  fantasia de Filial IVG  SA-0 PAULO, inscrita 
no CNP,PMF sob o n°. 36.519.422/0008-91 e  cam  NIRE rz° 359.200.68.91-9; 

Filial no Município de Contagem, Estado de Minas Gerais, na Av. General  

David  Sarnoff n°. 340, Sala  rya  bairro Cidade Industrial, CEP: 32.210-110, 
cujo objeto e desenvolvimento de atividades administrativas, comerciais e de 
suporte, figurando com o nome fantasia de Filial 1VG DAT CONTAGEM, 
inscrita no CNPJ/MF sob o n°. 36.519.422/0009-72 e  corn  NIRE n". 

319.027.75.67-2. - 

3. 	ALTERAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO 

3.1. 	As sócias ratificam a eleição, para o cargo de Diretor, do Sr. Carlos Alberto 
Vianna Tavares, brasileiro, administrador, casado, portador do CPI= n° 860.947.267-15, 
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RG n°63295075 SSP/RJ, com endereço comercial na Avenida General  David  Samoff, ri° 
340, bairro Cidade Industrial, Contagem/MG, CEP 32.210-110, com efeitos a partir de 1° 
de maio de 2024. 

3.2. 0 Diretor Eleito foi empossado no seu cargo em 10  de maio de 2024 por meio da 
assinatura do Termo de Posse anexo à presente ata. 

3.3. 	Em ato continuo, as sócias resolvem alterar o endereço comercial do Sr. Márcio 
Alexandre Querichelli para a Município de São Paulo, Estado de  Sao  Paulo, na Rua 
Gomes de Carvalho, n°. 1.629, 12° Andar, Conjuntos 121 e 122, Edifício  Milan Head 
Office,  Bairro Vila Olímpia, CEP: 04.547-006. 

3.4. 	Dessa forma, o Parágrafo Primeiro do Artigo 6' do Contrato Social passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

Parágrafo Primeiro. Por determinação da sécia IVECO  GROUP  N. V. os 
cargos de Diretor sem designação especifica serão exercidos por: Sr. MAR CIO 
ALEXANDRE OUERICHELLI,  brasileiro, divorciado, engenheiro 
industrial/mecânico, portador de cédula de identidade n" 19.187.786-4, expedida 
pela SSP/SP, inscrito no CPF sob o n° 158.430.468-50, com endereço comercial 
no Município de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Games de Carvalho, 

1.629, 12° Andar, Conjuntos 121 e 722, Edifício  Milan Head Office,  Bairro 
Vila Olímpia, CEP.. 04.547-006; e; Sr. HUMBERTO MARCHIONI SPINETTI, 
brasileiro, casado, engenheiro mecânico, portador da Cédula de Identidade n° 
18777769, expedida pela SSP/SP, inscrito no CPF sob o n° 140.256.458-90,  corn  
endereço comercial na cidade de Nova Lima, Estado de Minas Gerais, na 
Alameda Oscar  Niemeyer,  n° 132, Salas 901 e 902, Bairro Vale do Sereno, CEP: 
34.006-049; Sr. MARCO A URÉLIO BUCHMANN DE GERAIS RANGEL, 
brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de identidade n° 151057631. 
expedida pela SSP/SP, inscrito no  CPT'  sob o n'. 133.569.298-36, com endereço 
comercial no Município de Contagem, Estado de Minas Gerais, na Av. General  

David  Sarnoff n°340, bairro Cidade Industrial, CEP 32.210-110; Sr.  GEORGE  
EDUARDO MARTINS FERREIRA  brasileiro, casado, engenheiro mecânico, 
portador do RU 947173, expedido pela SSP/MG, inscrito no CPF sob o n° 
727.992.186-87 e com endereço comercial no Município de Contagem, Estado de 
Minas Gerais, na Av. General  David Same:  n°340, bairro Cidade Industrial, 

CEP 32.210-110; Sr. FABRIZIO SALVATICO,  italiano, administrador, casado, 
portador do passaporte italiano n° YB0721405, visto brasileiro n" 928894MQ, 
RPM n° V821874P, inscrito no CPF sob o n" 019.259.236-06,  corn  endereço 

comercial no Município de Nova Lima, Estado de Minas Gerais, na Alameda Oscar  

Niemeyer,  n°132, Salas 901 e 902, Bairro Vale do Sereno, CEP: 34.006-049; e 
Sr. CARLOS ALBERTO VIA NNA TAVARES  brasileiro, administrador, 
casado, portador do CPF n" 860.947.267-15, RU n" 63295075 SSP/R,1,  corn  

endereço comercial na Avenida General  David  Sarnolf, n° 340, bairro Cidade 

Industrial, Contagem/MG, CEP 32.210-110. 

4. 	ALTERA00 DE FORO 

4.1. 	As sócias aprovam, ainda, a alteração do foro da Sociedade para o foro da 
Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo. 
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4.2. 	Desta forma, o Artigo 16° do Contrato Social passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Artigo 16' - Para todas as questões oriundas da interpretação do presente 
instrumento fica desde já eleito o Foro da Comarca de São Paulo, Estado de São 
Paulo, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja." 

5. 	CONSOLIDACAO DO CONTRATO SOCIAL 

5.1. 	Ern  razão das alterações acima, as sócias resolvem consolidar o Contrato Social 
da Sociedade, que passa a vigorar  corn  a seguinte redação 

CONTRATO SOCIAL 

IVG BRASIL LTDA. 
CNPJ n° 36.519.422/0001-15 

NIRE n°31211625545 

Artigo 1" - A Sociedade tem a denominação de IVG BRASIL LTDA., com sede na 
Rodovia MG-238, S/N, Km 73,5, Bloco II, Sala IVG, Distrito Industrial Norte, Município 
de Sete Lagoas, Estado de Minas Gerais, CEP: 35.703-138, inscrita no CNP.UMF sob o 
n°. 36.519.422/0001-15 e na JUCEMG sob o NME n°. 3121162554-5, onde são 
desenvolvidas atividades administrativas, comerciais e de suporte, bem como a produção, 
importação, exportação, locação e venda, inclusive com organização própria, de veículos 
a motor, de carga e de passageiros, motores, outros grupos e subgrupos, componentes, 
peças de reposição e acessórios, representação de empresas nacionais e estrangeiras 
operando por conta própria, ou de terceiros, participação em outras sociedades como 
sócia, quotista ou acionista, prestação de serviços profiss1onais técnicos e administrativos, 
direta ou indiretamente relacionados com os objetivos sociais, a terceiros, exercício de 
quaisquer atividades, direta ou indiretamente relacionadas com os objetivos sociais, 
licenciamento a terceiros para prestação de serviços de manutenção e reparação mecânica 
de veículos automotores, comércio atacadista de produtos siderúrgicos e metalúrgicos, 
exceto para construção, desenvolvimento de sistemas ou programas de computador não 
customizaveis, atividades baseadas em sistemas  dc  integração telefone computador, 
fabricação de veículos militares de combate, o agenciamento de negócios, nacionais e 
internacionais, representação comercial e distribuição de produtos fabricados por 
terceiros, a representação comercial e agenciamento no comércio de mercadorias e 
atividades de monitoramento de sistemas de segurança eletrônico, podendo a Sociedade, 
ainda, manter filiais, escritórios e representações em qualquer localidade do pais ou do 
exterior, através de deliberação da Diretoria. 

Parágrafo Único. A Sociedade possui 6 (seis) filiais, nas seguintes localidades: 

(a) 	Filial no Município de Nova Lima, Estado de Minas Gerais, na Alameda Oscar  
Niemeyer,  n°. 132, Salas 901 e 902, Bairro Vale do Sereno, CEP: 34.006-049. cujo objeto 
é o comércio por atacado de caminhões, ônibus, micro-ónibus, automóveis, camionetas e 
utilitários novos e usados, comércio por atacado e varejo de peças e acessórios novos para 
veículos automotores, comércio sob consignação de veículos automotores, representantes 
comerciais e agentes do comercio de vciculos automotores, figurando  coin  o nome 

5 de 12 

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais 
Certifico o registro sob o n° 11904355 em 13/08/2024 da Empresa IVG BRASIL LTDA, Nire 31211625545 e protocolo 244587205- 30/07/2024. 

347e.  Efeitos do registro: 08/0812024. Autenticaçao: DC6F53A1402734DE92E78C68AD847D13EDE4D694. Marinely de Paula Bomfim - Secretaria-Geral. 
Para validar este documento, acesse http://wwwjecemging.gov.br  e informe n' do protocolo 24/458.720-5 e o código de segurança 34bh Esta copia 
foi autenticada digitalmente e assinada em 13/08/2024 por Marinely de Paula Bomfim -Secretaria-Geral, 

(-,52eReknil 	pág. 7/32 



Folhe  n: 	I SC)  

Process° n:  01-te0B1)0{)A  

Rubrics 	aw e.  

fantasia de Filial IVG NOVA LIMA, inscrita no CNPJ/MF sob o n°. 36.519.422/0002-
04 e com NIRE n°. 319.027.75.63-0; 

(b) Filial no Município de Sete Lagoas, Estado de Minas Gerais, na Rodovia 
MG-238, siNT, Km 73,5, Bloco II, Sala 1, Distrito Industrial Norte, CEP: 35.703-138, cujo 
objeto é a importação e comércio de veículos automotores de carga e de passageiros, suas 
partes, peças e componentes, figurando com o nome fantasia de Filial IVG SETE 
LAGOAS, inscrita no CNPJ/MF sob o n°. 36.519.422/0005-49 e com NIRE 
n°.319.027.75.66-4; 

(c) Filial no Município de Sorocaba, Estado de São Paulo, na Avenida  Jerome  Case, 
n°. 1801, Edifício IVG, Sala IVG, Portaria 3, bairro  Eden,  CEP: 18.087-220, cujo objeto 
é a importação, exportação, armazenagem, comercialização, gestão e faturamento de 
veículos, suas peças e componentes, fabricação de motores e turbinas, peças e acessórios, 
exceto para aviões e veículos rodoviários; fabricação de automóveis, camionetas e 
utilitários; fabricação de motores para automóveis, camionetas e utilitários; fabricação de 
motores para caminhões e ônibus; fabricação de outras peças e acessórios para veículos 
automotores e fabricação de veículos militares de combate, figurando com o nome 
fantasia de Filial IVG CDP SOROCABA, insc;- ta no CNPJ/MF sob o n°. 
36.519.422/0006-20 e com NIRE  if.  359.200.68.90-1; 

(d) Filial no Município de Curitiba, Estado do  Parana,  na Av. Juscelino Kubitschek 
de Oliveira, n°. 11.825, bairro Cidade Industrial, CEP: 81.170-300, cujo objeto é a prática 
de representação comercial de veículos de carga e passageiros e o comércio atacadista de 
ônibus e caminhões novos e usados, figurando com o nome fantasia de Filial IVG 
CURITIBA, inscrita no CNPJ/MF sob o n°. 36.519.422/0007-00 e com NIRE 
419.019.30.05-2; 

(e) Filial no Município de  Salo  Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gomes de 
Carvalho, n°. 1.629, 12° Andar, Conjuntos 121 e 122, Edifício  Milan Head Office,  Bairro 
Vila Olímpia, CEP: 04.547-006, cujo objeto é o desenvolvimento de atividades 
administrativas, serviços combinados de escritório e apoio administrativo e a pratica de 
representação comercial de veículos de carga e passageiros, figurando com o nome 
fantasia de Filial IVG  SAO  PAULO, inscrita no CNPJ/MF sob o n°. 36.519.422/0008-
91 e com NIRE n'. 359.200.68.91-9; 

Filial no Município de Contagem, Estado de Minas Gerais, na Av. General  David  
Samoff, n°. 340, Sala IVG, bairro Cidade Industrial, CEP: 32.210-110, cujo objeto é 
desenvolvimento de atividades administrativas, comercia is e de suporte, figurando com o 
nome fantasia de Filial IVG DAT CONTAGEM, inscrita no CNPJ/MF sob o n°. 
36.519.422/0009-72 e com -MIRE n°. 319.027.75.67-2. 

Artigo 2° - 0 objeto social compreende: 

(a) Produção, importação, exportação, locação e venda, inclusive com organização 
própria, de veículos a motor, de carga e de passageiros, motores, outros grupos e 
subgrupos, componentes, peças de reposição e acessórios; 
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(b) 	Representação comercial e agentes do comércio de veículos automotores, de peças 
e acessórios novos e usados para veículos automotores e distribuição de produtos 
fabricados por terceiros; 

(e)  Participação em outras sociedades como sócia, quotista ou acionista; 

(d) Prestação de serviços profissionais técnicos e administrativos, direta ou 
indiretamente relacionados com os objetivos sociais, bem como a prestação de serviços 
de treinamento e desenvolvimento profissional a terceiros; 

(e) Licenciamento a terceiros para fabricação, prestaçto de assistência técnica, serviços 
de engenharia e de direção e demais atividades semelhantes ou correlatas; 

Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não  custom  izaveis; 

(g) Licenciamento a terceiros para prestação de serviços de manutenção e reparação 
mecânica de veículos automotores; 

(h) Comercio atacadista de produtos siderúrgicos e metalúrgicos, exceto para 
construção; 

Fabricação de veículos militares de combate, 

Agenciamento de negócios, nacionais e internacionais; 

Atividades baseadas em sistemas de integração telefone-computador; e 

Atividades de monitoramento de sistemas de segurança eletrônico. 

Artigo 3° - O prazo de duração da Sociedade é indeterminado. 

Artigo 4° - 0 capital social da Sociedadc, totalmente subscrito e integralizado, é de 
R$2.139329.212,83 (dois bilhões, cento e trinta e nove milhões, trezentos e vinte e nove 
mil duzentos e doze reais e oitenta e três centavos)„ dividido  ern  213.932.92L283 
(duzentas e treze bilhões, novecentas e trinta e duas milhões, novecentas e vinte e uma 
mil, duzentas e oitenta e três) quotas, no valor nominal RS 0,01 (um centavo de real) cada, 
assim distribuído entre as quotistas: 

Súcias  N° de quotas Valor (1(S)  Percentual  (Ye) 

Iveco Group NN. 213.932.769.097 2.139..327.690,97 99,999929 

Iveco Espana, S.L. 152.186 1 521,86 0,000071 

Total 213.932.92 	83 2J39.329.212,83 	 00 0000%  

Parágrafo Primeiro. A responsabilidade de cada uma das sócias é restrita ao valor de 
suas quotas, mas todas respondem solidariamente pela integralização do capital social, 
nos termos do artigo 1.052, do Código Civil Brasileiro. 

Parágrafo Segundo. As sócias não respondem subsidiariamente pelas obrigações 
sociais. 
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Artigo 5° - As quotas não poderão ser transferidas, c;;clidas, oneradas ou de qualquer 
forma alienadas a terceiros, no todo ou em parte, sem a .:ibservância dos critérios adiante 
estabelecidos: 

Parágrafo Primeiro. As sócias, na proporção de suas quotas, terão preferência para 
adquirir as quotas da sócia cedente, em igualdade de condições com terceiros 
interessados. 

Parágrafo Segundo. A cedente fará a comunicação a escrito à Sociedade, indicando 
preço, condições e quantidade de quotas da pretendida cessão. A Sociedade informará as 
demais quotistas, por carta registrada, da proposta da cedente, assinando-lhes prazo de 30 
(trinta) dias para que declarem, em resposta, se pretendem exercer os direitos de 
preferência de que são titulares. 

Parágrafo Terceiro. Caso as quotistas não exerçam o direito de preferência no prazo 
acima especificado, à cedente serão concedidos 180 (cento e oitenta) dias para vender as 
suas quotas a terceiros, desde que sejam negociadas, rio mínimo, pelo mesmo preço, 
condições e quantidade que foram oferecidas, ressaltando que o preço deve ser atualizado 
pelo mesmo índice utilizado na atualização dos balanços da Sociedade. Caso não logre 
negociar suas quotas a terceiros no prazo estipulado, obriga-se a cedente a oferecê-las 
novamente aos demais quotistas, observando os preceitos estabelecidos neste Artigo. 

Parágrafo Quarto, são livres e não se incluem nas restrições do caput deste artigo 
cessões ou transferências de quotas efetuadas por qualquer quotista para empresa da qual 
detenha a maioria do capital votante, bem como daquela para o seu respectivo 
controlador. 

Parágrafo Quinto. As quotas só poderão ser vendidas a terceiros  corn  o consentimento 
dos sócios que representem dois terços ou três quartos do capital social, nos termos do 
artigo 1.057 do Código Civil. 

Artigo 6' - Incumbe a sócia IVECO  GROUP  N.V. acima qualificada, designar de 3 
(três) até 12 (doze) Administradores, denominados Diretores, devidamente designados e 
nomeados em atendimento ao artigo 1.061 do Código Civil, todos residentes e 
domiciliados no Pais, os quais ficam investidos dos poderes necessários para, agindo de 
acordo com o disposto nos artigos seguintes e consoante as limitações aqui impostas, na 
forma adiante definida, administrarem e representarem a Sociedade. Consoante dispõe o 
citado artigo 1.061 do Código Civil, a designação dos Diretores não sócios dependerá da 
aprovação de quotistas representando 2/3 do Capital Social. As deliberações da Diretoria 
serão tomadas por maioria de votos e com a presença da maioria dos Diretores. No caso 
de empate na votação, prevalecerá o voto do Diretor que estiver presidindo a reunião. 

Parágrafo Primeiro. Por determinação da sócia IS/ECO  GROUP  N.V. os cargos de 
Diretor sem designação especifica serão exercidos  pot:  Sr. MÁRCIO ALEXANDRE  
QUERICHELLI,  brasileiro, divorciado, engenheiro industrial/mecânico, portador de 
cédula de identidade ri° 19.187.786-4, expedida pela SSP/SP, inscrito no CPF sob o n° 
158.430.468-50, com endereço comercial no Município de  Sao  Paulo, Estado de São 
Paulo, na Rua Gomes de Carvalho„ n'. 1.629, 12° Andor, Conjuntos 121 e 122, Edifício  
Milan Head Office,  Bairro Vila Olimpia, CEP: 044547-006; e; Sr. HUMBERTO 
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MARCHIONI SPINETTI.  brasileiro, casado, engenheiro mecânico, portador da Cédula 
de Identidade n° 18777769, expedida pela SSP/SP. inscr;to no CPF sob o n° 140.256.458-
90, com endereço comercial na cidade de Nova Lima, Estado de Minas Gerais, na 
Alameda Oscar  Niemeyer,  no 132, Salas 901 e 902, Bairro Vale do Sereno, CEP: 34.006-
049; Sr. MARCO AURELIO BUCHMANN DE GERAIS RANGEL  brasileiro, 
casado, engenheiro, portador da cédula de identidade n° 151057631, expedida pela 
SSP/SP, inscrito no CPF sob o n°. 133.569.298-36,  corn  endereço comercial no Município 
de Contagem, Estado de Minas Gerais, na Av. General  David  Samoff, n° 340, bairro 
Cidade Industrial, CEP 32.210-110; Sr.  GEORGE  EDUARDO MARTINS  
FERREIRA  brasileiro, casado, engenheiro mecânico, portador do RG 947173, expedido 
pela SSP/MG, inscrito no CPF sob o n° 727.992.186-87 e com endereço comercial no 
Município de Contagem, Estado de Minas Gerais, na Av. General  David  Sarnoff, n° 340, 
bairro Cidade Industrial, CEP 32210-110; Sr. FABRIZIO SALVATICO,  italiano, 
administrador, casado, portador do passaporte italiano n° YB0721405, visto brasileiro n° 
928894MQ, RNM n° V821874P, inscrito no CPF sob o n°019.259.236-06, com endereço 
comercial no Município de Nova Lima, Estado de Minas Gerais, na Alameda Oscar  
Niemeyer,  n° 132, Salas 901 e 902, Bairro Vale do ‘Sereno, CEP: 34.006-049; e Sr. 
CARLOS ALBERTO VTANNA TAVARES  brasileiro, administrador, casado, 
portador do CPF n° 860.947.267-15, AG n°63295075 SSP/RJ, com endereço comercial 
na Avenida General  David  Sarnoff, n° 340, bairro Cidadc Industrial, Contagem/MG, CEP 
32.210-110. 

Parágrafo Segundo. Os Diretores acima nomeados permanecerão em seus respectivos 
cargos até serem destituídos por decisão das quotistas representando a maioria do capital 
social. 

Parágrafo Terceiro. A Sociedade poderá ser representada através da assinatura de 02 
(dois) Diretores sem designação especifica, 01 (um) 17-2i..-etor sem designação especifica 
em conjunto com 01 (um) procurador com poderes específicos ou por 02 (dois) 
procuradores com poderes específicos, independentemente da ordem de nomeação. 

Parágrafo Quarto. Os Diretores sem designação específica serão investidos dos 
seguintes poderes e atribuições; 

(a) Organizar os pianos de desenvolvimento e o orçamento ou programa anual; 

(b) Compor o balanço geral, a conta de lucros e perdas e o relatório de cada exercício 
social; 

(c) Deliberar a instalação, em qualquer ponto do território nacional, de sucursais, 
agências ou escritórios, bem como nomear representantes e correspondentes no 

exterior; 

(d) Aprovar previamente a aquisição, alienação ou a nmosição de qualquer  Onus ern  
bens móveis ou imóveis da Sociedade, bem como a preJação de garantias fidejussórias; 
e 

(e) O que mais necessário for para ,a realizacão de abjeto social, inclusive nomear 
procuradores, cujos instrumentos de mandato terão vahdade limitada à 31 de março do 
ano subsequente ao da outorga, exceto para instrumentos de mandato com a clausula  Ad  
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Parágrafo Quinto. A remuneração dos Diretores  sera  fixada por acordo entre as sócias 
representando a maioria do capital social e levada à conta de despesas gerais. 

Artigo 7' - A Sociedade poderá ser representada por um Diretor sem designação 
especifica ou por um procurador, isoladamente, nas seguintes hipóteses: 

(a) Perante qualquer foro ou tribunal, como Autora ou Ré; 

(b) Perante as repartições públicas federaisestaduais, municipais ou autárquicas e a  
SERA SA  S.A.; e 

(c) Perante as Sociedades das quais é ou venha a ser acionista ou quotista. 

Artigo 80  - A reunião de sócios não é obrigatória, mas qualquer sócio poderá convocá-la 
mediante carta com aviso de recebimento, com antecedência  minima  de 05 (cinco) dias 
da data prevista para sua realização, devendo conter a data, a hora e os assuntos que se 
pretendem discutir. 

Parágrafo Primeiro. A reunião de sócios realizar-se-á na sede da Sociedade, podendo 
ser dispensada quando todos os sócios decidirem, por escrito, sobre a matéria que seria 
seu objeto. 

Parágrafo Segundo. As quotistas que não comparecerem poderão externar seu voto 
através de telegrama,  e-mail  ou fac-símile, cujos teores serão transcritos em ata, desde 
que recebidos na sede da Sociedade, até a data e hora de inicio da reunião, em sua primeira 
convocação. 

Parágrafo Terceiro. A reunião de sócios instalar-se-á, em primeira convocação, com a 
presença de 75% (setenta e cinco por cento) do capital social, e, em segunda convocação, 
com qualquer quorum. 

Parágrafo Quarto. As reuniões poderão ser dispensáveis quando todos os sócios 
decidirem, por escrito, sobre a matéria que seria objeto Sths, nos termos do artigo 1.072, 
§ 3° do Código Civil. 

Artigo 9° - O exercício social encerra-se em 31 de dez t nbro de cada ano, data em que 
são apurados os lucros e prejuízos, através de balanço levantado de conformidade  corn  as 
prescrições legais e fiscais e submetido 5. aprovação  Jos  quotistas, que deliberam o 
destino dos lucros do exercício. 

Parágrafo Único. Os sócios, pelo menos uma vez por ano, nos quatro meses seguintes 
ao final do ano fiscal, deverão aprovar o balanço patrimonial e o de resultado econômico, 
em conformidade com o artigo 1.078 do Código Civil Brasileiro. 

Artigo i0' - Em caso de liquidação ou dissolução da Sociedade, as sócias representando 
mais da metade do Capital Social indicarão o respectivo liquidante. Nesta hipótese, os 
haveres da Sociedade serão empregados na liquidação das obrigações e o remanescente, 
se houver, rateado entre os quotistas em proporção ao número de quotas que cada um 
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Artigo 110  - A retirada, extinção, morte, exclusão, falência ou recuperação judicial de 
qualquer das sócias não dissolvera. a Sociedade, que prosseguirá com os remanescentes, 
a menos que estes, desde que representem a maioria do capital social, resolvam liquida-
Ia. Os haveres da sócia retirante, extinta, excluída, falida ou em recuperação judicial serão 
calculados com base em balanço especial levantado pela Sociedade, e a estes serão pagos, 
ou a seus herdeiros, ou sucessores, no prazo de 06 (seis) meses contados do evento, 
atualizados monetariamente com base no índice que melhor refletir a perda do poder 
aquisitivo da moeda corrente nacional. 

Artigo 12" - 0 presente Contrato Social poderá ser livremente alterado, a qualquer tempo, 
por deliberação das socias representando, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) do 
capital social, sendo expressamente admitida a exclusão de qualquer das sócias. 

Artigo 13°- Depende da deliberação das sócias representando mais de metade do Capital 
Social, o pedido de recuperação judicial, bem como aos administradores, o pedido de 
recuperação extrajudicial, se houver urgência e mediante a autorização de titulares de 
mais da metade das quotas representativas do capital social. 

Artigo 14° - As sócias, seus procuradores, bem como os Diretores, declaram não estar 
incursos em quaisquer dos crimes que os impeçam de exercer atividades empresárias, 
inclusive os impedimentos elencados no parágrafo primeiro do artigo 1.011, da Lei n° 
10.406/02. Nesses termos, declaram não estar impedidos por lei especial, condenados 
pena que os vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime 
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia 
popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as rarmas de defesa da concorrência, 
contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade, enquanto perdurarem os 
efeitos da condenação. 

Artigo 15" - Aplicam-se supletivamente a presente Socindade, as normas das Sociedades 
Anônimas. 

Artigo 16° - Para todas as questões oriundas da interpretação do presente instrumento  
Bea  desde já eleito o Foro da Comarca de  Salo  Paulo, Esi  ado  de São Paulo, com exclusão 
de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem assim justas e contratadas, as partes -assinam digitalmente o presente 
instrumento de 13" Alteração do Contrato Social. 

Sete Lagoas/MG, 8 de agosto de 2024. 

Sócias:  

IVECO GROUP N.V. 	 IVECO  ESPANA,  S.L.  
Adriana de Faria Aratijo do  Valle  e 	Adriana de Faria Araújo do  Valle  e  
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TERMO DE POSSE 

Na sede da  ON-HIGHWAY  BRASIL LTOA., sociedade emn,eaária murada,  corn  sede na 

Rodovia MG-238,  SIN,  Km 73,5, Sala  ON-HIGHWAY,  Bioro li. Distrito Industrial Norte, 

Municiplo de Sete Lagoas, Estado de Minas Gerais, CEP: 35.103-138, inscrita no CNAVNW sob 

o n*. 36.519.422/0001-15 e na JUCENIG sob o NIRE ne, 3121162554-5 compareceu e tomou 

posse em seu cargo de Diretor da  ON-HIGHWAY  gRASW ITCa., para o qual foi eleito pelas 

súcias, nesta data, o Sr. CARLOS ALBERTO VIANNA TAVARES, brasileiro, administrador, 

casado, portador, inscrno no CPf sob o n9  860.947.267-15,  corn  endereço comercial no 

Município de Contagem, Estado de Minas Gerais, Av. General  David  Sarnoff, n2 340, bairro 

Cidade Industrial, CEP 32,210-110. 

O empossado declarou, sob as penas da lei, não estar impedido, por lei especial, de exercer a 

administração da Companhia e nem condenado ou sob efeito de condenação, a pena criminal 

que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou per crime fatimentar. 

de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, 

contra o sistema financeiro  national,  contra as  nor  mas de defesa da concorrência, contra as 

relações de consumo, a fé pUblica ou a propriedade. 0 presente termo, tido e achado 

conforme,  sera  assinado pelo empossado. 

Sete Lagoas/NAG, 01 de Maio de 7024, 

---_-_,-,,-- -^ 
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Data 
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E 	 POWER OF ATTORNEY 	 c, 

LL Ts, .g 
THE UNDERSIGNED, Oddone !anise della Rocchega, in his quality of Chairman of the board of directors 

at Rego Group NM., a company with limited liability tnaamloze vennootscham incorporated under the laws 

at The Netherlands, having its corporate seat in Amsterdam, The Nethedands, its principal office and 

business address in  Toda  (Italy), at Via Puglia n. 35, and registered with he trade register of the Dutch 

Chamber of Commerce under number 83102701 (he Company), 

HEREBY GRANTS THIS ROWER OF ATTORNEY TO: 

• Mr Margin Alexandre Queitheit, enrolled with the Brazilian General Registry (HG) under the 

number 19.187,786A and enrolled with the individual Taxpayers' Registry under the CPP/MF number 

151430.468-50; 

Mr. Marco Aurelio Bachmann de Gerais Ranger, enrolled with the Brazilian General Registry (HG) 

under he number 151057631 and enrolled v.ith the indIvidual Taxpayers' Registry under he CPFIMF 

number 133.569298-36: 

• Mrs. Dana  Pimenta Lages,  enrolled with the Brazilian General Registry (RG) under the number 

MG-1,523.966 and enrolled with the individual Taxpayem' Registry underthe CPRIMF number 555.327.4136-

91; 

Mrs. Adnana de Fade Aragio do Vale, enrolled with he Brazilian Bar Association, Sectional Minas 

Gerais, under number0AWMG 113.277 and enrolled with the individual Taxpayers Registry under CREME 

number 067.569.256.36; and, 

• Mn.  JAGdos Santos Pereira, enrolled with the Brazilian Bar Associalbn, Section of Minas Gerais, 

under number °AMP 220921 and enrolled with the Individual Taxpayers Registry under CPF/MF number 

170.670.408-48. 

Hereinafter jointly referred to as the Authorized Persons and each an Authorized Person, to: 

I. 	jointly by No, to represent the Company as a share or quotaholder in companies cf any kind, of 

which the Company is or may become a shareholder or a partner; 

WECCI 
CAPITAL 

lino I IVECO erf I  MICO  &UMW A MAG,RUS 



as a 
IVECOGGROUP 

2. 	jointly by two to dispose or transfer or sell or esquire and/or subscribe for shares or quotas held 

by  lhe  Company, receWing any amounts resulting there from and giving and recoleing releases, signing all 
related agreements and deeds, by-laws or articles at association and subsequent amendments thereto, 

including those relating to the formation  cl  any sibdh companies  ri  their corporate reorganization or 

liquidation and/ou closure the activities  cl  the iegal eerily of ma the Carricany Is or nay become a 

shareholder or a partner as required by Braillan laws - nturtem gitriiiiirt and 12406), PROVIDED, 
HOWEVER, that no such individual act referred to in this paragiapli irivolving fir-radar:A responsibility in an 

amount in Mess of Cornpani total participator in each legal entity ol which Ma Company is or may 
become a shareholder or a partner, with special pewers ru manage said corporate interest, under the 
Regulatory Instruction no. 290102, of the !Memel Revenue Service and what else R required to the strict 

compliance with this power of attamet: 

3.tointly by Poo, to anent', vote for and in the naine rithe Cm nearly and otherwise take panic all and 

any general meeting, shareholder meeting, held by Or in connection with Banco CNN Capital  S.A.:  pursuant 

to tae Law Practice Act and the Brazilian Log 

4. individually mceive service of pircess of legal rridror administrative proceeding which may be 
brought against the Company as estabitshed lathe Brazilian larisr establishing this powsr of attorney under 

AD  JUDICIA  clause. The Admixed Person round appoirt a atergent our the same powers contained hi 

this power of attorney, lid is needed, reaing equal powers WI aimed; 

5. individually represent the Company with the Companies Regishy Office and other corporate 

registry offices; 

S. 	individually represent the Company at the Central Bank of Brand and to apply forte registration of 
investments in the name of Company, supplying all necessary information and documents and signing any 

forms and correspondence for that purpose; 

7. 	individually represent the Company at any other ruble department or agency either federal, stale 
Or municipal, wth respect to the matters set forth in the paragraphs above, including power to address and  ir  

resolve all matters  batom  the Internal Revenue Service; 

2. 	individually represent the Company before any bank establishment, opening accounts in his/her 
name, operating them andror closing them; and 

9. 	jointly by two, to represent, in general, the interests of the Company, perloming all acts deemed 
advisable for the above-mentioned purposes, hereby approving and ratifying ail the Authorized Persons 

may do or cause to be done in connection with the aforementioned acts. 
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TRAOLK:A0 N2  1-73617/21 	 FOLHAS N2  

Eu, a abaixo assinada, Tradutora Puolica c  Intel-pieta  Comercial nomeada 

pela Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro e nela matriculada sob o 

208.  corn  fé publica em todo (2 Território Nacional,  CERTIFIED  E DOU  Ft  
que me foi apresentado uni document: exarado cm  lingua  inglesa a  fiat  de 

I ser por mim traduzido para o vent...do. o que cumpro em razão do  mat  

i oficio, corno segue: 

iPapc1 timbrado da  Ivaco Group  N.V. 

PROCURAÇÃO 
O ABAIXO ASSINADO,  °Moot 'eclat  della R.ocehetia, em sua qualidade i 

;de Presidente do Conselho de Administração da  Noce Group  N.V., 

I, sociedade  dc  responsabilidade limitada (naandoze veattoorschan constituída 

;de¡weld°  clam  a logislaçao dos•Paisealluixos. com  sede social localizada em I  

Amstorda. Paittes Baixo?., e escritório principal iotalizado em Turim  (Italia),  

Via  Puglia,  114  35, e litSCrilti perante b Registro  Contralti!  da  Camara  de I 

Comércio holandesa soS o Mama» 83102703 • (doravante denominada 

; "Sociedade"), NESTE ATO, NOMEIA E CONSTITUI COMO SEUS I 

BASTANTES E FiEIS PROCURADORES: 

• Sr. IVIArcio'Alextâidre Chtichciii. portador da cédula de identidade I  
(RCI) sob o número 19.187.7864 e inscrito no cadastro  de  pessoas 

Eisicas do Miaisidrio da Economia (CP12.14E) sob o  mimeo&  

158.430.468-50: 

• Sr. Marco  Await" Bachmann  de Gerais Range!. portador da cidula  

dc  identidzide  (RC»  sob 0 número 151057631 o inscrito no Cadastro I 

de Pessoas Físicas do Minist6rio. da :Economia (CPEIME) sob o 

número 133369.298:36; 	-; 

• St-a. Eliana Pimento Lages, pattadora da taidula de identidade  CRC))  

sob o número MG-1.523.966. .a inscrita no Cadastro de Pessoas j 

Fisicas do .Ministério da  &mantis  (CP.F/ME) sob o número 

555.327.486-91: 

• fira. Adriana  dc Purim  Areitic; do  Valle,  inserna na Ordem dos 

Advogados do _Brasil, ScçAc,  de Minas Gerais, sob o numero 

OAB/MO :13.277 tt no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministatio da 

Economia (ClaziadE)  who  reinswn& 067369.256.36; e 

• Sr. Julio dos Saatos Pereira, inscrito na Ordem dos Advogados do 3  
Nast!,  Seçao Mirats 	 número OAR/Si' 220921 o no 1 

i• 	CadattME de Pessoas Eisicas  di  \Minis:46o da Economia (CPFTME) I 

sob 0 numera t 1.E87%).44348. 	 1 

Doravante denoininaticts.-  conjuniamema,  Pc-spins  Airtorizadas e. 
Isciadarnertuz, rtssua Auwrizodu.-  pit  

:. • 
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P 	n• 04,090  OP( 

R011(11110—.---Caar-- 

TRADUÇA0 N4  (-73617/2] 	 FOLHAS N1 	2 

I. em conjunto de dois. represernar a Sociedade em sua qualidade de 
acionista ou sócia de sociedades  dc  qualquer rre  Mtn  juridica, das quais a 
Sociedade e ou venha a se tornar uma acionista odsealict: 
2. cm conjunto de dois, alienar. transferir, vender, :xlquirir  eke  substrever as 
ações ou quotas detidas pela Sociedade, recebendo quaisquer valores 
resultantes e dando e recebendo quitação para itnw. bem como assinando 
todos os conuatos e - escriba-as correlatos; estatutos sociais ou contratos 
sociais e as  stets  alterações subsequentes. inclusive no que diz. respeito 
constituição de quaisquer sociedades ou ás suas reestruturacCies societárias. 

1 ou A liquidação e/ou dissolução das atividades de  tat  pessoa juddica da qual a 
I Sociedade é ou venha a se tumor uma acionista. ottsécia (conforme exigido 

pelas leis brasileiras - ;thinctos 6404176 e 10406), FICANDO 
RESSALVADO. CONT1.00..que nenhum  am  isOlacio contemplado neste 
parágrafo  clever('  envolver responsabilidade linanceira em um valor 
excedendo a participação total  eta  Sociedade no capital de cada pessoa 
jurldica cia qual a Sociedade e ou venha a se tori4.ar  uma acionista ou sócia, 
estando ainda investidos de poderes especificos para administrar tal 
participação societária. de acordo  corn  o disposto  rat  Instrução  Normative  N2  
200/02 da Secretaria da Receita Federal; e tudo  main  o que for necessirio ao 
fiel cumprimento deste  mandate;  
3. em conjunto de dois, conmxicrcer,  voter  e participar, cm nome da 
Sociedade. em todas e quaisquer asserablehts gesttiN de acionistas ou reuniões 
de sécios  realizadas Pelo (ou envoivendo 	11;:neo 	. Capital S.A.. 
conforme disposto no Estatuto da Advotaatia e na iegisiaçacibresileira; 
4. isoladatecnoe receber citações de processos jedleisis e/oe administrativos 
que venham a ser ittstaumdos cortha Sociedad.;, nos termos-da legisbutão 
brasileira, estando inclusive investidos dos poderes da cláusula  AD  
JUD1CLI. A Pessoa Autorizada estkautcrizadri nomear substabelecidos  
corn  os mesmos podei es ora conferidos, se necessário, e com reserve de 
iguais poderest 	 • 
5. isoladamente, representar a Sociedade peraw as Juntas Comerciais e 
demais R.egistros Civis de l'essoat Juddicast 	• 
6. isoladamente, representar a Sociedade perante is Banco  Central do Brasil e 
solicitar o registro de investimentos crt nome da Sociedade, fornecendo 
também  Lodes  as informações t documentos necessários e assinando 
quaisquer lormularios e instrumentos correspondentes para esta finalidade: 
7. isoladamente, representar a Sociedade perante qualquei repartição ou 
teagdo público. seja 1111.1131Cired, estadual ou federal. no que diz respeito as 
quesitses contemplacia.s nos ;pore4 voi_s vicinno, entonao ainda aulnrizados a 
tratar e dirimir todas as questões perante a Secreratia da Receita Federal: 

Junta Comb, de Folalt;O• Minna 0100.4 
Cent* o negeolre logo r.4  11904355 ein 1340-2024 otep,;...i. Me  BRASIL  L7CIA. !Op 31211426545 • Proloosi 244507305  • 3(4712024  
Elves Po anemia 001/0842C24. AultoOte'»o. 00Se ellef 4,2 r341€122F7SC60.40e47 .4.e0F40694. Liehi'hety de e'eulii 1110.1114n - 

CS* Veld varlet eide 00448,2tdo. YAW/ frettlArni.,:eirrpr4 dOV.re a, :lawn 	parade 24/458.710.Seo 440o 011•4e1O/K• 3400  

Este 40.•  foi  eamoocade dedialmonse • assns. e.. ;062024 ;xi Mal atly 00.14ute 
pod 24/32 
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?vtariu 	iórita 	AIR Sitva  
Tradutora  PúLi .4nram3inati4 e liarprete Comerciat 
ingitis-Portuguils 
steneuta iis Juntatcoicrcial dql:diodo to Rtjt Wok', re 208 
CEP: 6205104174/ ... • 	. 	 , 
Rua Rom Pasts», 203 	 • .• • 	• . 	 • . . • 

Tii0C41 	doJan.:MI - 1U-- .1i12.5 IOW 
Tel: 9878-2348- mark vitorturrrodgmail  com  

Faber iv 	2 03- 
noon., n: Ote. 091 oaj 
Rubrics' 	

Gsbr 

TRADUCAO NI  1-73617/21 	 FOLHAS N 	3 

I 8, !salad:unease. representar a Sociedade perante qualquer instituição 
bancária,  coin  poderes para abrir, inovimentar e vat:emir contas correntes cm 
seu norac; e 
9. de modo  geld  e  can  conjunto de dais. represemar os interesses da 

j 
 

Sociedade, praticando todos • os atos considerados convenientes ao 
! cumprimento das finalidades acima, sendo que a Sociedade, neste ato. 
. aprova e  ratified  todos os atos que as Pessoas Autorizadas venham a praticar 

ou ordenem a serem praticados de acordo  eon:  as premissas cstabelecidas 
acima. 
SOB AS SEGMNIES COND;COES: 

I 1. C) presente instrumento de mandato pimnimecerti válido ate a sua 
revogaçao, poderido somente ser revogada nos termos  dc  um instrumento 

; escrito. revogação esta que • somente  sent  considerada vâlida mediante 
confirm:10o expresso do seu recebimento pelas Ptissoas Autorizadas. 
2. C) presente instmneino de mandato  sera.  rtirldo exclusivameilie relu 
lesislação da parte tun:pair, doi'PalsesTie.ixoS. tr 
1VECO  CROUP  N." 	. . 
Assinado; (assinatura ilegivel) 	• 

i Nome: Oddone lticisa della ROcclictut. • 
.1 Cargo: Presidente do Conselho do Administração. 

Data: Is' de dezembro de 2021. 
1 urim. 
[Constam um carimbo  corn  teor esuangeiro..s.ssinatura ilegivel e rubrica nas 1 
páginas do doetintento." 

[Consta. cm um documento apenso. Lana lealizaçto com o seguinte te011 	I 
[Logotipo da  Studio  Notarile Mortine. 
Eu, Sr. Elton... tv1011.0NE, Tabelião Público inserito na Regina) Notarial dos ; 
Distritos Conjuntos de Turim e Pineruk., re:iidente 	Turin!,  ccrtifico que o 

, Sr. Oddone INCISA DF.LLA ROCCITETTA, nascido em  'bairn  (htilia) no 
I dia 12  dc main  de 1972. domiciliado em 1uriin fltatha. à via ituglia. nu  35. 

cm sua qualidade de presithmie do coaselbe de administração C responstivet 
i  pelts  sucursal italiana da  -Ivaco Group 	roan  sede social localizada  ern  

Anistercla  Waists Liaises), corn  capital social de 250.000.00  taros,  aociedude 
holandesa devidamentr, inscrita.  nit Camara  de Ciamercio dos P.alses Baixos  

It  sob o número /13102701 e com suctirsal lonalizadaem  Twins.  a via.Puglia. 
35, inscrita no RegiSIcer Comercial eacrittirio..dc Turim, sob o número 
12520180014. estando a referida pessoa de.% idatnente autorizada a 

t representar a  (this  sociedatip também ‘oncedoordb- diroitps atiministrativtm 
pare representuntes legais e procurndores.  emit  mainidade dou fe, assinou o 

t—docutriento precedente perante mim. 

1 

Jtrie Cerne5351 do  Estado  dis L1343 Gino. 
Cerlika o wpm.* sob o  ir  .2005355 12/08/2024  da  k mein* iVC: MASI. tWA N.•• 31211625545 • Minot 244557205 sovroans. 
limos do towsuo. 08/08/2024. Au•enikor,do 12C6F5SA;2227340t92616C6S505570,335350604. MON* de Paulo Bolen • Socialida• 
.2e/g2 pga vole 4.4g, doeq{“Alo Otesse ogg Awn/ „memo mg gov.tw e 	r' 355octio 241456 2245 e eoõõge deterPrenCO 34811  
Sao cdgig 1.1 rag/tads dlytaimeal• o anvads opt 1.1.0517054 133 13~1 de Pads tdonfod • Soraii= . 

ohg. 25132 
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i".1 	SA . *1  ; 7 	C ery< 	a"751 

MAiXv?rnRtA  ROSA  OA  SILVA  
TrOdUtotO Pallas 

g-OreirJr 4.10 jiii . 

IV 	dr*  t 
,13. 	tip 	

PI 1.71‘ t?4,4> 	
.e‘ 

41W-ccsAr r  

Seivtço Notarial oci Ofic-to de Belo Horizon 
euicerritieelate. krona' ./tH 	141:131) 3719-6 

RadonNeC• per gileaLleAniCA a ageleiatura 
MARIA yriciaza  ROSA  DA 'At me, - 	' 	------- - • — 
----- "-- - • • 	 ' 

Maria Vitória Rosa da Silva . 

Tradutora Pública Junsattnlliaa c lotirpreas Comercial 

Ingit*-Portugues 
Matricula na Junte Comcona do Batado do Rio  dc  Janeiro 20a  
CPR;  629,51047747 
Rua  Bum Pater,  203  —card  29 
Tijuca - gio de :anciro Rffl -20251.26e  
Tel:  9879-2548 raarievitoriAroregniail.crett. 

Botha 	OS  

Prawn* re  0/4.1031N44  

Rubtlee 

   

TRADUÇÃO 1-73617121 	 FOLHAS Na  

Turku (Italia),  via  Puglia.  n°  35, neste dia 14  de dezembro de 2021. 

Assinado; [assinatura ilegivel] 

[Consta um carimbo com teor estrangeiro.] 

[Consta teor redigido em idioma estrangciro no verso do documento.] 

NADA MAIS consta do documento a mim apresentado cuja traducto 

juramentada pOSSW 4 página(s). 

Conferi a tradueeva edou f. 
O Tradutor Público e Interprete Comerciai. 

RIO DE JANEIRO. 17  dc  Demnbro de 2021.  

 

• 
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0Junta Conaircei do Salado de tAnas GilfaiS 
CantSco o toilette sob o n° 11004355 em 13.08/2024 oa Empress tVG  BRASIL LIDA,  like 312110255450 54,10‘010 244587205  • 3010712024. 
Hellos do regislex 08/0012024. Atalanta:60o: DC8F5P-A141)273413E92E78C68AD847013F1)RI0694. Magary de Paula &roam • Scott/OA 
Gera pare weldor ewe doeumeneo apnea outonwww.tucema.mg.clov.br  e anlarno rl -to pmtocolo 241458.720.5 • o cadigo de sigteaKe 340h 
Este  cópia IO  aulentleade cagitalmeras a asaloada em 13/08/2024  por  Main* de Petit aomare - Seciatána• 	I. 
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GIOVANNI BATTISTA WIAZZI 
TRADUTOR fe04.9C.0 

I TALIANO.. 	POrklelUet 
	

Prcoesno n:  tt • OC/ (9-C941 

TRADUÇÃO OFICIAL ! 
	Rubdas  Cli30(  

AvmedinftEMZIn3tAss'irgrari-sue6'w  

ffdl*n 90°3  

Ma Ara,  AP 4,C 	 . t 	C.P.P. AP 227.169.479-49 
CC.M. A542441-2 . 	 ! 	P.O. 3.769 293 

• • 

TRADUÇÃO W
1T-20575/21 

tiVRO  Ns  167 	
- PiLHAS No 1  

!Fu,  abaixo assinado, GIOVANNI BAFTISEA MIA41, Tradutor Público 
i Ittramentaio. CERTIFICO que ma foi apresentado ; um do:nit:lento  am  
• italiano cujo texto traduzi  ¡met  a português :ortionne segue: 

- ¡Nora do Tradutor: O doeutnamo a mim rwresentatioencontra-sc redigido 
• em idioma estrangeiro, do qual passo a traduzir apenas á legilliLaqii0 redigida 

italinno, nos seguintes termos:) 
; PROCURADORIA DA REPUBLICA DISTURITil 

elPa9T/L4,27 
iterinvonimr,cie 	:‘,.1ii:.'OcItyirop 0E6 1 

11. Pais: IFALLA 
10 presente documento públita; 
12. foi assinado par ETTORE mottoNe. 
3. atuando na qualidade de TNA,F4.4.71 /40 	• 

14. panando o Felolcaionbci datABFLIAO-EM TURIM • . 
1Cer1ifieado . 
15. - , 
16. ent 094104mettituazie 2621  
.7.  pet()  PROCURAbe/ROXR;EPUELIOA,'.::'S iR1N1 
i18. sob 0 n' 5124. 	'PS? 	 . 
19. Seloicartibçu teonsta 444ntbo da 1:2rocuriidOria  du  Republica no;: 
Tribunal de 	• 	 1 /4  

110. Atrinaturiu- 
1Anintido: Lasainaturit.i2clayeti . 	• 	. 
!Nome:  Dr:  eesprtif4rodif;  
¡Cargo: Pri..•0417;..N.;.1 	iitt•RC:pi.174Cht 

NA!  I
A. ' 	• 	MA IS 1)0' I ir 

iBiarueri 2 7  :le  i )c,einh!,, Li,' 2f, 21  

Ginkgo Notarial tit, 9^ Olicto clerSelo thleirOf WA 

191a Cal tuba. 1001 - Lei. ins - Mr -no  i  Ter (311 33.911 42 
. 	_ itesoinno an ilICMELHASICA a astrialurs de: 

Olevh71717  asinnisi reezzx • 
• ... 

it.- 
" annavroinninnsiK  i  ... IA tut  i.. 	.,„„w  

Y1 	A1111/(nr.Pwrysia. (114 ..,,r. .1. :GM a 

*w PESS7413 
31395 7:10.2sseoss4 

" .31 -AS ON ”1.4.3,0 
‘1.C41 PlaliCIt

s

t:001 
G  

,r, or In* stein, 	'bath 

7r.T77.---  • 
. 	Lith4cw  2  

-T 	pant?  MAU!  • 

•";.? 

...A. .linila (33M0f6.31 do  Estado  de Minn Goads 6
, Caddie° o  registo  sob on' 11904353 ern 13/0E/2E24 la Enigma IVG MASI LTah. Nire 31211025645 a psitocrn 244587205- 30/07/2024.  

Elenco  do revise 08/043/2024. nutemicastio: 0C6F58A4tS27340E02E78038AP547D13F0F40094.Madnely de Paula donna • Secretins-Gsral. 

Para  validar  ens dommenlo. amiss° hitognmv juceng•mg•gov.br  is Wain it do  protocolo  24/458.7204 e o  código  de  segurança  34bh Ewa 

sepia loi autenUcada dinalmente e ussinen em 131002024 pobbladnery de Paula Bann - Secrebirla-Geral. 	f 	 ,.... 
. 	. 
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JUNTA COMERCVL DO FSTADO DE MINAS GERAIS  
Regis  Diqt 	

Foitte 	24t) 

Processem 	  

Anexo 
	 Rubdca Uuc 

identificação do Processo 
Número do Protocolo 	Número do Processo Módulo Integrador Data 

24/07/2024  M0P2400730005 24/458.720-5 

Identificação do(s) Assinante(s) 
CPF 	 Nome 

158.430.468-50 	 MARCIO ALEXANDRE QUERICHF _LI 

Página 1 de 1 

aa Junta Comercial do Estado de Minas Gerais

t. 

	 • 
Certifico o registro sob o n°  11904355 em 13/08/2024 da Empresa IVG BRASIL L';')A, Nire 31211525545 e protocolo 244587205- 30/07/2024. 
Efeitos do registro: 08/08/2024. Autenticação: 0C6F58A1402734GE92E78C68AD847313FDF40694. Marinely de Paula Bomfim - Secretaria-Geral. 
Para validar este documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br  e informe n° do protocolo 24/458.720-5 e o código de segurança 34bh Esta cópia 
foi autenticada digitalmente e assinada em 13/08/2024 por Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral 	 n 

pag. 28/32 



DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE 

REGiSTRO ENC.7.-FrAL 

Fa7tla n: 	911 

Process° n: 	  

Rubrica 	a0C  

Eu,  Sophia  Gabas Rezende,  earn  inscrição ativa no(ssi OS.8i/MG) sob o ri° 207238. expedida em 03/03/2021, 

inscrito no CPF nu 103.668.686-76, DECLARO,  soh  as penes no Lei  pun.!  e, sem prejuízo das Sanções administrativas e níveis, 

que o(s) documento(s) abaixo indicado(s) 6,,são autentico(s) e conchs(ern)  corn  o(s) originaRais). 

Documento(s)apresentado(s): 

1. Termo de Posse - 1 pagina(s) 

2. Procuração - 10 página(s) 

Belo Horizonte/MG , 24 de julhc• tie .2024. 

Nome do declarante que assina digitalmente:  Sophia  Galbas Rezende 

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais 
Certifico o registro sob o 0° 11904355  ern  13/08/2024  Oa  Ensonosa NG BRAS:I_ LThA, Mire 31211625545 e protocolo 244587205- 30/07/2024. 

Efeitos do registro: 08/08/2024. Autenticação: DC6F58A1402734DE92E78C68AD847013FDF4D694. Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral. 

Para validar este documento, acosse http://www.jucerrig.rog.gov.br  e informe n° do protocolo 24/468.720-6 e o código de segurança 34bh Esta copia 

foi autenticada digitalmente e assinada  ern  13/08/2024 por Marinely de Paula Bomfim - Secretaria-Geral. 
4.  pap.  29/32 
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Norne 

MARCIO ALEXANDRE QUERICHELLI 

CPF 

158.430.468-50 

Sistema Nacional de Registro c EMpresas Mecantil - SINREM 
Governo do Estado de Minas Gecais 
Secretaria de Estado da azenda de Minas Gerais_ 
Junta Comercial do Estado de Minas Gerais 

fatte n: 

  

Procne° n: 	2-02-Lr 
Rubrica_ 	GLX_. 

TERMO DE AUTENTICAÇÃO -:REGISTRO DIGITAL 
Certifico que o ato, assinado digitalmente, da empresa IVG BRASIL LTDA, de NIRE 3121162554-5 e 
protocolado sob o número 241458.720-5 cm 30/07/2024, enôt ntra-se registrado na Junta Comercial sob o 
número 11904355, em 13/08/2024. 0 ato  jai  deferido eietrônicamente pelo examinador Viviane Oliveira 
Duarte. 
Certifica o registro, a Secretária-Geral, Mannely de  Pat id  Bomfirn. Para sua validação, deverá ser 
acessado o sitio eletrônico do Portal de SeMiccos / Validar Documentos (https:// 
portalservicos.jucemg.mg.gov.br/Portal/pages/irnagemProcesim/viaUnicalsf)  e informar o número de 
protocolo e chave de segurança. 

Capa de Processo 

Documento Principal 

CPF Nome 

158.430.468-50 MARCIO ALEXANDRE QUERIGHELLI 

067.569.256-36 ADRIANA DE FARIA ARAUJO DO VALI..- 

Anexo  

CRP Nome 

158.430.468-50 MARCIO  ALEXANDRE  QUERICHELLI  

Anexo 

e..tet 
CPF Nome 

158.430.468-50 MARCIO ALEXANDRE QUERICHELLI i 

Declaração Documento(s) Anexo(s) 

103.666.686-76  SOPHIA GALBAS REZENDE 

Belo Horizonte. terça-feira, 13  dc  agosto de 2024 

A autencidade desse documento pode ser conferida no portal de  serviços da iucemd 
informando o número do protocolo 24/458.720-5. 

Página 1 de 2 

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais 
Certifico o registro sob o n° 11904355  ern  13/08/2024 da Empresa iVG BRASiL  LT 	Nire 3'i211625545 e protocolo 244587205- 30/07/2024. 
Efeitos do registro: 08/08/2024. Autenticagao: DC6F53A14D27340ES2E78C88AD84?,,:13FDP4D694. Mannely de Paula Bomfim - Secretária-Geral. 
Para validar este documento, coasse http://www.jucemg.mg.clov.br  e informe ric  do  pro.:-  solo 24/458_720-5 e o código de segurança 34bh Esta copia 
foi autenticada digitalmente e assinada em 13108/2024 por  Marini*  ce Paula Bornfim .73ecretaria-Geral. 	 _ 

'r 	 pág. 30/32 



SINREM S 	nun  Pcilha viz 	2 13  
Process° n: 	C.) 	?tiaq 

Rutarica 	_ ._CAL5f- - . - -  

Sistema Naciondi de Re:4:1FL, ak 

Govemd do Est.isdo de 
Secretaria de Eszado da Ed -iinda 	-.2iii11tsis 
junta Comercia; do Estai».) de  Mir 	E.;dtais 

TERMO IDE ALFTENTICAÇ, -"REGISTRO, DIGITAL 

Documento assinado eieirónic,smente por Viviane Oliveira Duarte, Servidor(a) Público(a), 

em 13/08/2024, ás 15:15 conforme horário ofia,:i de Brasflia. 

A autencidade desse docpmento pode ser conf.d. a no Lindal de  services  da jucernq 

informando o número do protocolo 24/458.720-Y.1. 

Página 2 de 2 

Certifico o registro sob o n' 11904355 em 13/0E/2024 os E:.:swesa  :VG  BRASIL LIDA. hliro 812:1325545 -a brotoc.o!c 244587205 - 30/07/202A.. Junta Comercial do Estado de Minas Gerais 

Efeitos do registro: 08/08/2024. Autonticaç5o:DC8F5P:-:.141-r,34DEP2Er8C-63D847r,13FDF4D694. Manneiy de ['aula Bointim - Secretaria-Geral. 

Para validar este documento, acesso hitp://www jscer:,!;.mg schr e informe C  do  pm'  ,cMo 24,..t55.120-5 e o código de segurança 34bh Este copia 

foi autenticada digitalmente e assinada em 13/03'2024 coi• Mu.'neiyde Pauls Homfim - Secrefaria..<3(aL 
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Registro Digital 

Foltia rr: 	211 

P rOCOSSO 0q,05 ,2 0 ;2  ç-c 

Rubrica 	Ca.us_  

0 ato foi deferido e assinado digitalmente por: 

Identificação do(s) Assinante(s) 
CPF Nome 

873.638.956-00 MARINELY DE PAULA BOMFIM 

Belo Horizonte. terça-feira, 13 de agosto de 2024 

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais 
Certifico o registro sob o n° 11904355  ern  13/08/2024 da Empresa  VG  BRASIL LTI:A, Nire 31211625545 e protocolo 244587205- 30/07/2024. 

Efeitos do registro: 08/08/2024. Autenticação: 0C6F58A14D27340E92E78068AD847013FDF40694. Marinely de Paula Bomfim - Secretaria-Geral. 

Para validar este documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br  e informe n°  do protocolo 24/458.720-5 e o código de segurança 34bh Este copia 
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Foam n: 

Pronnsso n:  
Rubrica  

L  
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF  

Declaração 
Declaramos para os fins exigidos na legislação, conforme documentação registrada no SICAF, que a situação do 
fornecedor no momento é a seguinte: 

Dados do Fornecedor 
CNPJ: 	 36.519.422/0001-15 DUNS®: 928339807 
Razão Social: 	IVG BRASIL LTDA 
Nome Fantasia: 
Situação do Fornecedor: Credenciado 	Data de Vencimento do Cadastro: 25/08/2025 
Natureza Jurídica: 	SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA 
MEI: 	 Não 
Porte da Empresa: 	Demais 

Ocorrências e Impedimentos 
Ocorrência: 	 Nada Consta 
Impedimento de Licitar: 	Nada Consta 
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta 
Vinculo com "Serviço Público": 	Nada Consta 

Níveis cadastrados: 
Automática: a certidão foi obtida através de integração direta com o sistema nmissor Manual: a certidão foi inserida 
manualmcnte pelo fornecedor. 

I - Credenciamento 

II - Habilitação Juridica  

III  - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal 

Receita Federal e PGFN Validade: 12/10/2024 Automática 

FGTS Validade: 19/09/2024 Automática 

Trabalhista 	(http://www.tst.jus.bricertidao) Validade: 25/02/2025 Automática 

- Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal 

Receita Estadual/Distrital Validade: 17/11/2024 

Receita Municipal Validade: 16/02/2025 
VI - Qualificação Econômico-Financeira 

Validade: 31/05/2025 

Emitido em: 03/09/2024 11:22 
CPF: 046.XXiX.)00(-80 Nome: IGOR OLIVEIRA AMORIM  
Ass:  

1 de 1 



Ro rigues de Sousa  

RAZAO SOCIAL  

36.519.422/0001-15 ' IVG BRASIL LTDA 

ESTADO DO MARANHÃO.  
PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO MAC  )0 PARAÍSO 

Foiha n. 	  

Process° n: 04.05  i  d_g2ut 

RubrIca  Gkf  

ATA DE RESULTADO 

DADOS DO PROCESSO 

1\12  PROCESSO ADMINISTRATIVO: 04.09/2024 

N° PROCESSO DE CONTRATAÇÃO: 004/2024 

MODALIDADE: ADESÃO 

6RGAO GERENCIADOR: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTES(S) 

OBJETO: Contratação de empresa para Aquisição de um Onibus Rural-  fiscOial (ORE 3) - 

Transmissão Mecânica em atendimento as entidades educacionais das redes 

públicas de ensino no Município para atender as necessidades da Secretaria 

Municipal de Educação de São João do Paraíso— MA 
, 

VALOR TOTAL ADJUDICADO: R$ 469.499,00 (quatrocentos e sessenta e nove mil e quatrocentos e noventa , 

e nove reais) 

PREAMBULO 

Aos 09 de outubro de 2024, reuniu-se na sede da Prefeitura Municipal de São João do Paraíso a comissão de contratação, 

infra assinada, para análise da documentação e proposta enviada para o 3mail indicado no Aviso de Contratação Direta n2  

004/2024, amparado na Lei 14.133/2021 para Contratação de empresa 	Aquisição de um Onibus Rural Escolar (ORE 3) 

- Transmissão Mecânica em atendimento as entidades educacionais das redes públicas de ensino no Município para atender 

as necessidades da Secretaria Municipal de Educação de São João do Ri  also  — MA. Conforme documentos em anexo 

apresentou proposta e documentos de habilitação a(s) seguinte(s) empreTi(s): 

PROPONENTES 

VALOR 	HABILITADO? 

R$ 469.499,00 i 	SIM 

A(s) proposta(s) apresentada(s) estão em compatibilidade com os pregos de mercado bem como atendeu plenamente os 

requisitos de habilitação. Desta forma, por apresentar o menor valor fica declarada vencedora a empresa conforme quadro 

abaixo: 

QUADRO RESULTADO FINAL 

QUADRO RESULTADO  

Razão Social 
	

CNN 	 Total de  liens 	 Valor Total 

IVG BRASIL LTDA 
	

36.519.422/0001-15 	 1 	 R$ 469.499,00 

Nada mais havendo a declarar foi encerrada a sessão reunião, devendo ser encaminhada para parecer do controle interno, 

ratificação e, se for o caso, homologação. 

São João do Paraíso - MA, 09 de outubro de 2024 

Agente de Contratação 

Prefeitura Municipal de  Sao  João do Paraíso — MA l CNP3: 01.597.629/0001-23 
Avenida do Comércio, n2  150, Centro — CEP 65.973-000, São João do Paraiso,  Maranhao,  Brasil 

www.saojoaodoparaiso.ma.go-r br 
Página 1 de 1 



ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO 

Paths n:  

Pnicet 

DESPACHO PARA PARECER 

DADOS DO PROCESSO  

N2 PROCESSO ADMINISTRATIVO: 04.09/2024 

N2  PROCESSO DE CONTRATAÇÃO: 004/2024 

MODALIDADE: ADESÃO 

ORGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

ORGÃO(S) PARTICIPANTES(S) 

OBJETO: Contratação de empresa para Aquisição de um Onibus Rural Escolar (ORE 3) - 

Transmissão Mecanica em atendimento as entidades educacionais das redes 

públicas de ensino no Município para atender as necessidades da Secretaria 

Municipal de Educação de São João do Paraíso — MA 

VALOR ESTIMADO: R$ 469.499,00 (quatrocentos e sessenta e nove mil e quatrocentos e noventa 

e nove reais) 

Encaminhando em anexo a essa egrégia Assessoria Jurídica os autos do processo administrativo em 

epígrafe, para analise jurídica da contratação bem como controle prévio de legalidade, nos termos do § 42, do  

art.  53 da Lei 14.133/2021. 

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais sinceros votos de estima e 

consideração. 

São João do Paraíso - MA, 21 de outubro de 2024 

Ilton Rodrigues de Sousa 

Agente de Contratação 

Prefeitura Municipal de São  Joao  do Paraíso — MA I CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Avenida do Comércio, n2  150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 

www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br  
Pdgina ide 1 
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PrOOOSSC n: 
Rubrics 	()AU*  ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAISO - MA 
CN11: 01.597.629/0001-23 

GESTÃO 2021 A 2024  

PARECER 

A Secretaria Municipal de Educação requer parecer sobre a legalidade na Contratação 
de empresa para Aquisição de um Onibus Rural Escolar (ORE 3) - Transmissão Mecânica em 
atendimento as entidades educacionais das redes públicas de ensino no Município para atender 
as necessidades da Secretaria Municipal de Educação de  Sao Joao  do Paraíso — MA, em 
decorrência do qual se pretende a Adesão de licitação  Ley-14.133/2021,  Art.  86, §2° - Adesão a 
Ata de Registro de Prego, alterada pela Lei Federal n°14.770/23. 

A Lei de Licitações e Contratos Administrativos estabelece que toda a contratação 
com o poder Público deve ser precedida de licitação. No entanto, a própria Lei estabelece as 
exceções a essa diretriz geral, quais sejam, as hipóteses de Adesão de licitação, e está dentro 
deste patamar da Adesão de licitação. 

Neste processo de contratação, afigura-se plenamente viável a Adesão de licitação, vez 
que se encontra presente â natureza do objeto de contrato, consistente na Contratação de 
empresa para Aquisição de um Onibus Rural Escolar (ORE 3) - Transmissão Mecânica em 
atendimento as entidades educacionais das redes públicas de ensino no Município para atender 
as necessidades da Secretaria Municipal de Educação de  Sao Joao  do Paraíso — MA.  

Alen).  disso, fator de suma importância é que o preço fornecido seja compatível com o 
praticado no mercado ou  area  de atuação. No caso ora examinado, preço fornecido 
correspondente a esta exigência, como ressalta a Secretaria nas informações contidas nos 
Documentos, remetido a esta Assessoria, estando, pois, a contratação dentro dos limites da 
razoabilidade. 

Quanto aos aspectos formais da minuta de contrato que nos foi apresentada, 
realizada as correções pertinentes, repousam nos presentes autos forma definitiva desse 
instrumento, devidamente aprovado por este Orgdo, encontrando-se em perfeita consonância 
com fundamento na Lei 14.133/2021,  Art.  86, §2° - Adesdo a Ata de Registro de Prego. 

Portanto, opinamos favoráveis a contratação supra e ao prosseguimento do 
procedimento de Adesão de licitação, nos termos do que dispõe a Lei 14.133/2021,  Art.  86, §2° - 
Adesão a Ata de Registro de Preço, alterada pela Lei Federal n°14.770/23, face o atendimento 
dos requisitos legais e aos princípios administrativos que regem a matéria. 

E o nosso parecer.  

SAO  JOÃO DO PARAÍSO - MA, 25 de outubro de 2024.  

Dr.  11AWL1 N LOPES BEZERRA DE  SA  
OAB — MA 14578  

CPF. 027.553.013-25 
Procurador do Município 

Rua Marcos Silva— CEP: 65973-000 - Centro—São Joao do Paraiso/MA 



ESTADO DO Maranhão 

São João do Paraíso 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Poihar,: 	24/ 

Process° n: 

Rubri 

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO  

(Art.  72, VIII, LEI FEDERAL 14.133/21) 

RAT!  F I CO a Adesão n2  004/2024 para Contratação de empresa para Aquisição de um Onibus Rural Escolar (ORE 3) - 

Transmissão Mecânica em atendimento as entidades educacionais das  redo-,  públicas de ensino no Município para atender as 

necessidades da Secretaria Municipal de Educação de São João do Paraíso — MA, nos termos da Lei 14.133/2021,  Art.  86, §22  - 

Adesão a Ata de Registro de Preço, conforme PROCESSO ADMINISTRATIVO N2  04.09/2024, cujo contratação deverá ser 

celebrada com a empresa IVG BRASIL LTDA, CNPJ n2  36.519.422/0001-15, pessoa jurídica de direito privado,  corn  sede na 

Rodovia MG 238, s/n, km 73,5, sala  on-highway,  bloco II - Distrito Industrial Norte, cidade de Sete Lagoas- Minas Gerais, 

representada por Dâbora Rocha Costa, portador do CPF n2  049.458.766-06. A contratação terá seu valor global no importe de 

R$ 469.499,00 (quatrocentos e sessenta e nove mil e quatrocentos e noventa e nove reais), em conformidade  coin  o que prevê 

a Lei 14.133/2021,  Art.  86, §22  - Adesão a Ata de Registro de Prego e alterações posteriores. 

São João do Paraíso — MA, 29 de outubro de 2024. 

F\ , 	cy„ 
I

,r, 

11  tsira a:A:41161A •i\M,T4_116 LA—AK-7- 
Maria Zenaide CorieiYo \de Freit=sVilela 

Secretária MtjiAIp'1 dethúcaão 
02/0 

t/  

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA I  C NP.I: 01.597.629/0001-23 
Avenida do Comércio, n2150, Centro —CEP 65.973-000, São João do Paraíso, Maranhgo, Brasil 

www.saojoaodoparaiso.ma.go,br 
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ROBERTO  REGIS  DE ALBUQUERQUE 
Prefeito Municipal 
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• PokrARisi tie; fl2F2024C. H,  

PORTARIA ir. 112/2024C 

"Nomeia o Servidor Publico Municipal para o cuadro Efetivo do Município de São joão do Paraiso -MA e da outras providncias". 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAISO - MA.0 Sr. ROBERTO  REGIS  DE ALE6F2JERQUE. no uso de suas atribuições legais: 

RESOLVE:  

Art.  1°- Nomear o(a) Senhor(a) PRISCILA BEQUIMAN UMA dortador(a) CPF:611.043.253-90 para exercer o Carqo de PROFESSOR(A) DE 
attaciAs AMOS  EMUS  (69  ao 92  A NO) 20H, lotado(a) na  SEC  MUN. DE EDUCAÇÃO' UNIDADE ESCOLAR ALEXANDRE COSTA.  

Art.  20 - Suas atividades como funClontrio(a) publico(a) Municipal inicia em 21/10/2024.  

Art.  39  Esta Portaria entrara em vigor na data de sua publicação, revogando-se todas as atiposições em contrada 

ABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SAOJOAO DO PARAISO, aos 18 dias do  nits  de cutubro de 2024. 

ROBERTO  REGIS  DE ALBUQUERQUE 
Prefeito Municipal 

Publicado per: ILION RODRIGUES DE SOUSA  
(hdlg.  identincador: 515b73058b9e958d3cee601d1580db01 

Código identificador dd32M75496662210816b8746450815 
EXTRATO DE CONTRATO N9  25212024 - PREGÃO ELETRONIGO 

006/2023- REFERENTE A ADESÃO 

EXTRATO DE CONTRATO No 252/2024 - PREGÃO ELETRONICO 
006/2023- referente a Adesão - PARTES: PREFEiTuRA 
MUNICIPAL DE Silo  Joao  do Paralso/MA, ATRAVÉS DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E A EMPRESA IVG BRASIL 
LTDA. OBIETO: 0 presente contrato  tern  por objeto Contratação de 
empresa. pare Aquisição de um ônibus Rural Escolar (ORE 3) - 
Transmissão Mecinica em atendimento as entidades educacionais das 
redes públicas de ensino no Município para atender as necessidades da 
Secretaria Municipal de Educação de São  OM  do Paraíso - MA. BASE 

• LEGAL: Este contrato tem como amparo legal licitação na 
modalidade Pregão Eletrônico nt 006/2023 e rege-se  peas  disposições 
expressas na Lei 	14.133/2021 e suas alterações posteriores e 
sujeitando-se aos preceitos de direito público e aplicando-se, 
supletivamenti, os princípios da teoria  serer  dos contratos e as 
disposições de direita privado. A proposta de preços da empresa 
vencedora passa a integrar este contrato. VALOR RS 469.499,00 
(quatrocentos e sessenta e nove mil e quatrocentos e noventa e nove  
rears).  VIGEMOA: o prazo de vigência desse contrato e de 320 dias 
contado da assinatura do contrato). UNIDADE: 01 SECRETARIA 
MUNICIPAL' DE EDUCAÇÃO CLASSIFICAÇÃO: 12.361.0003.2011.0000 
MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO NATUREZA DA 

DESPESA: 4.4.9052.00 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE.  

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO ADESÃO  Ng  004.2024 

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICIT/KA.°  
(Art.  72, VIII, LEI FEDERAL 14.133/21) 

RATIFICt.a Adesão ne 004/2024 para Contra-ação de empresa para 
Aquisição  di tins  tinibut Rural Escdar (ORE 3) - Transmissão Mecánica 
em atent6Mento as entidades educacionais das redes públicas de 
ensino no.6"inicfpio pare atender as necessidades da Secretaria 
municipal Si r'ducaso de  Sao  João do Paraíso -  Mk  nos termos da Lei 
14:143a0r. iti 46,12o- Adesão a Ata de Registro de Preço. conforme 
PBOCESSO :44811STRATIVO N9 0409/2024, cujo contratação deverá 
ser -celelut a com a empresa IVG BRASIL LTDA.  GNP)  no 
36.519:422A I )1-1S, pessoa jurldica de direito privado,  corn  sede na 
Rodovia MG ;438, s/n. km 733, sala  on-highway,  bloco II - Distrito 
Indristnal Ni • e,,Lzdade de Sete Lagoas- Minas Gerais. representada por 
Debora  Rod  i r Costa, portador do CPF n9049.458.766-06. A contratação 
ter' seu va::;t global' no importe de RS 469.49%00 (quatrocentos e 
,sessenta .e nove 	e quatrocentos e noventa e nove reaii):  ern  
crinfomiidarte com o que  prey*  a Lei 14.133/2021,  Art.  86; 620 - Adesão 
a Ata trikegi;  lc  de Preço e alterações posteriores. ' 

,  
Site  loto do Paraíso -.MA. 29 de outubro de 2024. 

Sao Joao do Peer.ieo/MA. ,9 do  outubro  de 2024.  

Prefeitura  Municipal de Sao Joao do Paralse/MA 
Roberto Regis de Albuquerque  
Contratante  

Moria.Renaide Cordeiro de  Freitag  Vilela 
Secretaria Municipal de Educação 

- .002J2022 

Publicado por  &TON  RODR:GUES DE SOUSA 
Cddigé Identificador 1D5ba553708a6430826c9ed6556ab129 

Publicado  pot  ILTON RODRIGUES DESOUS4 - 

www.famem.org.br  
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PREF MUN DE  SAO  JOAO DO PARAISO 	Rubeica 	 ç‘c  

ESTADO DO MARANHÃO 
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO 1112  06/2023 - REGISTROS DE PREÇOS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 23034.028908/2022-18 

CONTRATO N. 252/2024 / 2024 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A(0) PREF  FAUN  DE  SAO  
JOAO DO PARAISO E 4(0) IVG BRASIL LTDA, PARA OS FINS QUE 
SE ESPECIFICA. 

A PREF MUN DE  SAO  JOAO DO PARAISO, com sede no(a)  AV.  DO COMERCIO, 150, CENTRO, na cidade 
de  SAO  JOAO DO PARAISO/MA, inscrito(a) no CNPJ sob ):) n° 01.597.629/0001-23, neste ato 
representado(a) pelo(a) ROBERTO  REGIS  DE ALBUQUERQUE, nomeado(a) por Ato de Posse 001/2021, 
publicada em  SAO  JOAO DO PARAISO de 01 de janeiro de 2021, CPF n° 237.XXX.XXX-34, doravante 
denominado CONTRATANTE, e o(a) IVG BRASIL LTDA, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n° 
36.519.422/0001-15, sediado(a) na RODOVIA MG-238, KM 73.5 - BLOCO II, SALA  ON-HIGHWAY,  
DISTRITO INDUSTRIAL NORT, SETE LAGOAS/MG, doravante designado CONTRATADO, neste ato 
representado(a) por seu/sua DIRETOR(A), Sr/Sr. DEBORA ROCHA COSTA, conforme atos 
constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no 
Processo n° 23034.028908/2022-18 e em observância às disposições da Lei n° 14.133, de 1° de abril 

de 2021, e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
decorrente do Pregão Eletrônico n. 06/2023, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 0 objeto do presente instrumento é a aquisição de ônibus Rural Escolar, dos tipos ORE ZERO 
4X4, ORE 1 4X4, ORE 1, ORE 2, ORE 3, e Onibus Urbano Escolar, dos tipos ONUREA Piso Alto e 
ONUREA Piso Baixo, pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, para o transporte escolar diário de 

estudantes das redes públicas de ensino, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da Contratação: 

ITEM DESCRIÇÃO N.° CATMAT QUANT. 
VALOR UNITÁRIO 
EM R$ 

VALOR TOTAL 
EM R$ 

3 
Ônibus Rural Escolar (ORE 
3) - Transmissão Mecânica 

610416 1 469.499,00 469.499,00 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. 0 Termo de Referência; 

1.3.2. 0 Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLAUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 



OctIva 	  

PitiCeSSO Cei 	I )-0Y9  

Rubvica 	UM.  
2.1. 0 prazo de vigência da contratação é de 320 dias contados do(a) da assinatura do contrato, na 
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.1.1. 0 prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

2.2. 0 contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.3. 0 contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação. 

CLAUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  (art.  92, IV, VII e 
XVIII) 

3.1. 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 

CLAUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLAUSULA QUINTA - PREÇO  (art.  92, V) 

5.1. 0 valor total da contratação é de R$ 469.499,00 (quatrocentos e sessenta e nove mil e 

quatrocentos e noventa e nove reais). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias  di  retas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.2.1. Os pregos deverão considerar as isenções do PIS/COFINS, nos termos da Lei n° 11.529, de 22 

de outubro de 2010, e do ICMS nos termos do Convênio ICMS nc2  53/2007 e renovações, excetos para 

o ORE ZERO (4X4), e observando-se atentamente as especificações e demais condições de realização 

do objeto. 

CLAUSULA SEXTA - PAGAMENTO  (art.  92, V e VI) 

6.1. 0 prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 



 

CLAUSULA SÉTIMA - REAJUSTE  (art.  92, V)  

Process° n: 	  

Rubrica 	lat,\  

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustaveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado, em 23/09/2024. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPP, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluidas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mil-limo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do Ultimo reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a 
ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. 0 reajuste será realizado por apostilamento. 

CLAUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  (art.  92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, as suas 

expensas; 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Edital e seus anexos. Termo de 
Referência. 

8.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.1.7. Cientificar o orgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
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8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatorios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.1.9. A Administração terá o prazo de até 30 dias, a contar da data do protocolo do requerimento 

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo contratado no prazo máximo de 30 dias. 

8.1.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.1.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLAUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  (art.  92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. 0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com urna versão em português, e da 

relação da rede de assistência técnica autorizada; 

9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

9.1.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

9.1.4. Atender as determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior  (art.  137, II, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 

eles solicitados; 

9.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 

9.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de 
regularidade relativa a Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e a Divida 
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Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital 
do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

9.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.1.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros. 

9.1.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.1.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação  (art.  116, da Lei n.° 14.133, de 2021); 

9.1.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas  (art.  116, 

parágrafo único, da Lei n.° 14.133, de 2021); 

9.1.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

9.1.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no  art.  

124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021. 

9.1.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do contratante; 

9.1.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos  ern  trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.1.18. Assinar a Ata de Registro de Preços, bem como o instrumento contratual dela decorrente; 

9.1.19. Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições contidas 
no Edital e seus anexos, inclusive no que se refere ao cumprimento das regras do controle de 
qualidade e quanto ao compromisso de fornecimento dos quantitativos registrados, atendendo as 
solicitações de compras dos ergaos participantes de compra nacional e demais arggos participantes: 

9.1.20. Não efetuar, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade para outros, sejam 

fabricantes, técnicos ou quaisquer outros; 

9.1.21. informar ao brgão Gerenciador ou à CONTRATANTE, conforme o caso, a ocorrência de fatos 
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9.1.22. Executar todos os serviços com mão-de-obra qualificada, devendo a CONTRATADA cumprir 
com todas as normas técnicas da ABNT, relativas aos processos de fabricação objetos do presente 
Termo, no que couber; 

9.1.23. Assinar e cumprir, na forma disposta na Ata de Registro de Preços, conforme minuta anexa 
ao Edital, o Termo de Ciência e Responsabilidade quanto a obrigação de utilizar o Sistema de 

Gerenciamento de Atas de Registros de Preço - SIGARPWEB para a execução das ações que lhe 
competem, no âmbito das contratações decorrentes da utilização e/ou da adesão as atas de registro 
de preços, bem como quanto ao cumprimento das regras estabelecidas para o processo de controle 

de qualidade dos itens produzidos e entregues em atendimento aos contratos firmados; 

9.1.24. Encaminhar laudos e prestar as informações requisitadas pelo brg"ão Gerenciador no prazo 
estabelecido, inclusive quanto ao planejamento da produção e ao atendimento aos contratos 
decorrentes da utilização da Ata de Registro de Preços. 

CLAUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO  (art.  92, XII) 

10.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do  art.  96 da Lei n° 14.133, de 

2021, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato. 

10.2. 0 contratado apresentara, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, após a assinatura do 

contrato, prorrogáveis por igual período, a critério do contratante, comprovante de prestação de 
garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da divida pública ou, ainda, pela fiança 

bancária, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato 

10.3. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a 

vigência do contrato, permanecendo  ern  vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas 

datas convencionadas. 

10.4. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes a vigência do 

contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 

10.5.  Sera  permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de 

aniversario, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período 

fique descoberto, ressalvado o disposto no item 10.6 deste contrato. 

10.6. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o 
contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem 
de reinicio da execução ou o adimplemento pela Administração. 

10.7. A garantia assegurara, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

10.7.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das 
demais obrigações nele previstas; 

10.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração a contratada; e 

10.7.3. obrigações trabalhistas e previdenciarias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 
adimplidas pelo contratado, quando couber. 
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10.8. A modalidade seguro-garantia somente  sera  aceita se contemplar todos os eventos indicados 
no item 10.7, observada a legislação que rege a matéria. 

10.9. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta especifica na 
Caixa Econômica Federal, com correção monetária. 

10.10. Caso a opção seja por utilizar títulos da divida pública, estes devem ter sido emitidos sob a 
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custodia autorizado 
pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo 
Ministério da Economia. 

10.11. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou 
instituição financeira devidamente autorizada a operar no Pais pelo Banco Central do Brasil, e deverá 
constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

10.12. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia devera 
ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 

10.13. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 
obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias 
úteis, contados da data em que for notificada. 

10.14. 0 Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

10.14.1. 0 emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante 
quanto ao inicio de processo administrativo para apuração de descumprimento de clausulas 
contratuais  (art.  137, § 49, da Lei n.9  14.133, de 2021). 

10.14.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da 
apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando 
fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao 
contrato de seguro, nos termos do  art.  20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 

10.15. Extinguir-se-6 a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a 
liberação de importâncias depositadas em dinheiro a titulo de garantia, acompanhada de declaração 
do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do 

contrato; 

10.16. A garantia somente  sera  liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua 
extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro,  sera  atualizada 

monetariamente. 

10.17. 0 garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante 
com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 

10.17.1. 0 contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista 
neste Contrato. 

10.17.2. Além da garantia de que tratam os  arts.  96 e seguintes da Lei n9  14.133/21, a presente 
contratação possui previsão de garantia contratual do bem a ser fornecido, incluindo manutenção e 
assistência técnica, conforme condições estabelecidas no Termo de Referência. 

10.17.3. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto prevista 
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CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  (art.  92, XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n2  14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo iniclôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no  art.  5° da Lei n° 12.846, de 12  de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave  (art  156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021); 

Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", 
"c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave  (art.  156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021); 

Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave  (art.  156, §5°, da Lei n2  14.133, de 2021).  

iv.  Multa:  

a) multa  moratoria  de 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos bens entregues 

com atraso. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a CONTRATANTE poderá decidir pela continuidade 
da aplicação da multa ou pela rescisão contratual, em razão da inexecução do objeto. 

b) multa  moratoria  de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do Contrato por dia de atraso, 
observado o máximo de 2% (dois por cento), no caso de inobservância do prazo fixado para 
apresentação da garantia contratual a que se refere a Cláusula Nona deste Contrato, se for o caso. 

c) multa  moratoria  de 0,3% (três décimos por cento) por dia sobre o valor dos Ônibus que estiverem 
em desacordo com as condições de garantia do produto, limitada a 10% (dez por cento) do valor 
desses bens. 

d) multa compensatória de 5% (cinco por cento) pela não manutenção das condições de habilitação e 
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qualificação exigidas no instrumento convocatório, a qual  sera  calculada sobre o valor total da 
parcela não adimplida do Contrato. 

e) multa compensatória de 10% (dez por canto) aplicada de forma proporcional à obrigação 
inadimplida, em caso de rescisão por inexecução parcial do objeto. 

f) multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de rescisão 
por inexecução total do objeto. 

v. Sanção de impedimento de licitar e contratar com o ente federado do órgão/entidade 
CONTRATANTE e descredenciamento do respectivo sistema local de cadastramento de fornecedores a 
que se refere o § 42 do  art.  155 da Lei n.° 14.133/2021, pelo prazo de até 3 (três) anos; 

vi. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que  sera  concedida sempre que a Contratada 
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante  (art.  156, §92, da Lei ng 14.133, de 2021). 

11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa  (art.  156, §72, da Lei ng 14.133, de 2021). 

11.3.2. Antes da aplicação da multa  sera  facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação  (art.  157, da Lei n° 14.133, de 2021) 

11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença  sera  

descontada da garantia prestada ou  sera  cobrada judicialmente  (art.  156, §8°, da Lei n° 14.133, de 

2021). 

11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.4. A aplicação das sanções realizar-se-6 em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do  

art.  158 da Lei ng 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados  (art  156„§12, da Lei ng 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstancias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 



Poets  n: 	36'  

Process°  n: 	2-0)1  

Rubrics  Can  
11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 

Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei  (art.  159). 

11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia  (art.  160, da Lei n° 14.133, de 2021). 

11.8. 0 Contratante devera, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas (Ceis) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal.  

(Art.  161, da Lei n° 14.133, de 2021). 

11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do  art.  163 da Lei n° 14.133/21. 

11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 
forma da Instrução Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de abril de 2022. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  (art.  92, XIX) 

12.1. 0 contrato  sera  extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o contrato. 

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotara as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual:  

12.3. 0 contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
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12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, devera ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.4. 0 termo de extinção, sempre que possível,  sera  precedido: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que  sera  concedida indenização por meio de termo indenizatório  (art.  131, 

caput, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

12.6. 0 contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vinculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cânjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau  (art.  14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA  (art.  92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada, no que couber: 

PROGRAMA 
DE 

TRABALHO 

FONTE DE 
RECURSOS 

ELEMENTO DE NÚMERO DE 
EMPENHO 

DATA DE 
EMPENHO 

VALOR 
(R$) DESPESA 

EDUCACAO 

REC NAU 
VINCULADOS DE  
IMPOSTOS -  
PROPRIOS 

EQUIP  E 
 

MATERIAL 
PERM  

923002 23/09/2024 469,50 

EDUCACAO 
RECURSOS 
ORDINARIOS -  
FNDE 

EQUIP  E MAT
923003 

PERM  
23/0912024 469.029,50  

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS  (art.  92,  III)  

1 4 . 1 . Os casos omissos serão decididos pelo contratante, secundo as disposições contidas na Lei n° 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei n2  8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais 

dos contratos. 
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CLAUSULA DECIMA QUINTA - ALTERAÇÕES 

Proceaso n:  011, OS C.? ?'11  

Rubrica 	GiUr  

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos  arts.  124 e seguintes da Lei ng 
14.133, de 2021. 

15.2. 0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido ã prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês  (art.  132 da Lei n° 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do  art.  136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no  art.  94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio 

oficial na  Internet,  em atenção ao  art.  91, caput, da Lei n.g 14.133, de 2021, e ao  art.  8°, §2°, da Lei n. 

12.527, de 2011, c/c  art.  7°, §39, inciso V, do Decreto n. 7.724:  de 2012. 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO  (art.  92, §12) 

17.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal e Seção judiciária em que se situa a CONTRATANTE para 

dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 
compostos pela conciliação, conforme  art.  92, §1°, da Lei n° 14.133/21.  

SAO JOAO DO PARAiSO/MA, 	de 	 de 	 
Roberto  Regis  de 	Assinado de forma digital por 

o Albuquerque:2373830 RAlbuec  tuoe rRgeug  el 

 ' 

s.2d3e73„0  „ 34  

8334 	 Dados: 2024.1029 10:19:13.0300  

 

Digitally signed by DEBORA 
DEBORA  ROCHA 	ROC HA COSTA:04945876606 

. 	'4945876606m  te  2(12 A 1.1 QA 15..z6.21  

-0300'  

 

    

    

 

ROBERTO  REGIS  DE ALBUQUERQUE 	 DEBORA ROCHA COSTA 

P/ Contratante 	 P/ Contratada 

    

        

        



RURAL ESCOLAR 
DE SELEÇÃO  PAC  o 

Foihan- 

PT000sao n: DbQ/dqL  

	 PREFEITURA DE SÃO JOAO bifi 15;6AAISO 
R DO COMERCIO, 150 

01597629/000143 

NOTA DE EMPENHO N° 923002 

CÓDIGO CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA EMPENHADA 

02 

05 

OE .01 

12.361.0003.2011.0000 

4.4.90.52.52  

PODER EXECUTIVO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

EQUiPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

SALDO ANTERIOR EMPENHADO ATE A DATA TATAR DESTE EMPENHO SALDO ATUAL 

17.672,17 469,50  414.018,96 18.141,67  

CHAA: 215 DATAT.: 23/09/2024 LiCITAÇA0..: DOCUMENTO..; OUTROS 

tNTI7 DE RECURSOS  STN..:  1.500 Recursos não Vinculados de Impostos (Exaro Corrente) 

CREDOR..:  ON-HIGHWAY  BRASIL  LTDA. 

':NEIJTCPF: 36.519.422/0001-15  

ENDEREÇO:  ROD MG-238  

Discriminaçâo do Material e/ou Serviço:  

REF.  AQUISIÇÃO DE C/EIBUS ESCOLAR ORE 3 - MECAU1C0 DO TIPO ONTRUS 
BASEADO NO TERMO DE cuIPRa-asso FAC NI' 957987-1 E PROPOSTA 
26298004935/2023. 

CÓDIGO: 2284 

CIDADE..: SETE LAGOAS U.F..:: MG 

     

     

T-11,40- -DE.- EMI3ENHO; 	- 

  

VALOR TOTAL. : 469 .50  

  

     

     

Autorizo o fornecimento e/ou a execução dos serviços a esta 

Dorumer...o assinado cligitarn lente 
66 condig8es ( 

	

	 Roberto  Regis  de 
1' 4MAPIAZENAIDECOROBRODEFREETASWEIA 

lij 111g7C24 ICat2(1-0100 	 Albugue1gue:237383083 
vailiiiiioenoRnpLilvatdar lLawsr 	4 

Prefeitura obedecidas 

AssMadodefonmadMitalpor 
RobertoRegisde 

3 Albuquerque:23738308334 
Dados: 2024.09.2510:41:44-0300 

MARIA ZENAIDE CORDEIRO DE FREITAS VILELA 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

ROBERTO  REGIS DE ALBUQUERQUE 

ORDENADOR DE DESPESA 



• ..... 

,3-1.P(D- -DE -EMUEN140; VALOR TOTAL . . . : 	 469.029,50  

  

  

Autorizo 0 fornecimento e/ou a execução dos serviços a esta Prefeitura obedecidas 
roamentrt 	r. ziss.adadipmtnrWa 

as condigões , 	 Roberto  Regis  de 	Assinado de forma digital por  

tatty  miquAzeNsibeco8be8o  Of  FREITASIALELA 

	

	 Roberto  Regis  de 
..= Wo ,' Data 13/  tot7o2+10 3112-0303 	 Albuquerque 237383083 Albuquerque 23738308334 

vollo(88m(148“AdUadtivver 
34 	 Dados: 2024.09.23 1041N8-0300 

MARIA ZENAIDE CORDEIRO DE FREITAS VILELA 	 ROBERTO  REGIS  DE ALBUQUERQUE 

	

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 	 ORDENADOR DE DESPESA 

Folhen: 	)-31 

Prooesso n: 

Robrioa  

PREFEITURA DE SÃO JOAO DO PARAISO 
R DO COMERCIO, 150  
01097629/0001-23 	 Ex  

. ....... 

ercicio: 	2024 

..... 	..... 	........  

NOTA DE EMPENHO N° 923003 

CÓDIGO CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA EMPENHADA 

02 

05 

05.01 

12.361.0003.2011 .3000 

.4.90.52.52  

PODER EXECUTIVO 

SECRETARTA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

SECRETARIA MUNICTFAL  DR  EDUCAÇÃO 

MANUTENUAO DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

SALDO ANTERIOR  EMPENHADO  Alt A DATA  VALOR DESTE EMPENHO  SALDO ATUAL 

1.470,50  469.029,50  470.500,00 : . 	 13.198,87 

IOLA-, 749 DATA..: 23/09/2024 LICITAÇA0..: DOCUMENTO..: OUTROS 

FONTE DE RECURSOS ST/L.: 1.569 Outras Transferências de Recursos do FNDE (Exerc.Corrente) 

ÇREDOR..: ON-HIGHWAY  BRASIL  LTDA. 

l',1PLT/CPP: 36.519.422/0001-15 
LNDEREÇO: ROD MG-2313 

COD1GO: 2284 
CI  DADE . . : SETE LAGOAS 	 U.E. . MG 

Discriminagao do Material e/ou Serviço:  

PET%  AQUISIÇÃO DE  ODIOUS  ESCOLAR ORE 3 - MECTANICO DO TIFO ONTBUS RURAL ESCOLAR (ORE)  
:(RECURSOS FNDE)  DASEADO NO TERMO DE COMPROMISSO  PAC NH  95/907-4 E PROPOSTA DE SELEÇÃO 
*W 16296004935/2023. 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAISO - MA 

CNPJ: 01.597.629/0001-23 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Folha n: 	  

Processo n: 	  

Rubrica 	ClAx  

EXTRATO DE CONTRATO N° 252/2024 — PREGÃO ELETRONICO 006/2023- referente a 
Adesão — PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE SA.0 JOÃO DO PARAISO/MA, 
ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E A EMPRESA IVG BRASIL 
LTDA. OBJETO: 0 presente contrato tem por objeto Contratação de empresa para Aquisição de um 
Onibus Rural Escolar (ORE 3) - Transmissão Mecânica em atendimento as entidades educacionais das 
redes públicas de ensino no Município para atender as necessidades da Secretaria Municipal de 
Educação de São  Joao  do Paraíso — MA. BASE LEGAL: Este contrato tem como amparo legal a. 
licitação na modalidade Pregão Eletrônico n° 006/2023 e ege-se pelas disposições expressas na Lei n° 
14.133/2021 e suas alterações posteriores e sujeitando-se aos preceitos de direito público e aplicando-
se, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. A 
proposta de preços da empresa vencedora passa a integrar este contrato. VALOR R$ 469.499,00 
(quatrocentos e sessenta e nove mil e quatrocentos e now.mta e nove reais). VIGÊNCIA: o prazo de 
vigência desse contrato é de 320 dias contado da assinatura do contrato). UNIDADE: 01 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO CLASSIFICAÇÃO: 12.361.0003.2011.0000 
MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO NATUREZA DA DESPESA: 4.4.90.52.00 - 
EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE..  

Sao  João do Paraiso/MA, 29 de outubro de 2024. 

I 
-  - , 	 \,17vai."),A,1 

f,x  
Prefeitura Municipal is São João do Paraisb/MA 

Roberto  Regis  de Alb;:querque 
Contratante 

Rua Marcos Silva — CEP: 65973-000 - Centro — São João do Paraiso/MA 
https://www.saajoaodoparaiso.magov.br  

Pagina 1 de 1 



RA riF icAÇÃo DE DISPENSA DE tiCITAÇÃO ADESÃO  WI  00412024 

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO  
(Art.  72, VI», LEI FEDERAL 14.133/21) 

RATIFICOa Adesão n°004/2024 para .Coraratação de empresa para 
Aquisição de um ônibus Rural Escolar (ORE 3) - Transmissão Mecanita  
ern  atendimento as entidades educacionais das redes públicas de 
ensino no Município para atender as necessidades da Secretaria 
Municipal de Educação de  Sao Joao  do Paraíso - MA. nos termos da Lei 
14.133/2021. Att. 86529  • Adesão a Ata de Registro de Preço. conforme 
PROCESSO ADMINISTRATIVO No 04.09/2024, cujo contratação deverá 
ser celebrada com a empresa 1VG BRASIL LIDA,  CNN  n* 
36.518.4274•001-15, pessoa jurklica de direito privaoo, com sede Ira 
Rodovia ta6' 238. s/n. km 73.5,  sale On-highway.  bloco li - Distrito 
Industrial Noite, Cidade de Sete lagoas- Minas Gerais, representada por 
Debora Rocha Costa, portador do  CPT  no 049.458.766-06. A contratação 
terá seu vela-  global no importe de RS 469.499,00 (quatrocentos e 
sessenta e nove mil e quatrocentos -e noventa e nove reais).  ern  
conformidade com o que  prey&  a Lei 14.133/2021.  Art.  86. §2°- Adesão 
a Ata de  Keg-to de Preço e alterações posteriores.  

Sao Loa° do Paraiso - MA. 29 de  outubro  de 2024. 

Maria Zenai 3r Cordeiro de Freitas Vilela 
Secretária 04,  *Jim  de Educação 
0022022 	• 

Publkadi; por:LTON RpoanuEs DE SOUSA  
gated  lienifficiéteiti f05bI537o8a6430826Sed6.556abI29 

www.famem.corg.hr  

DIAP:0 OFIC!AL 
DOS MUNICÍPIOS 

São Luis, SEXTA 22 DE NOVElia • RO DE 2024  it  VOL. 2.8,  lee  8484/2024 
159N4763-860X 

ROBERTO  REGIS  DE ALBUQUERQUE 
Prefeito municipal 

FoUis n:  

Promise  n:  0itC5P;li  

FtubrIel 	(iGitr 	 Publicado por:  IL TON  RODRIGUES DE SOUSA 
t.6digo idenolicador 35089b1291912b4d55314531aa5e875e 

6  

PORTARIA N. 112/2024C 

PORTARIA N". 112/2024C  

'Romeo  o Servidor Publico Municipal pare o quodro  Matt  do Murecipio de São  Joao  do Paraiso - MA e da outras providencias". 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOÃo DO PARAISO - MA. 05v. ROBERTO  REGIS  DE ALBUQUERQUE, no uso de suas atribuições legais: 

RESOLVE:  

Art.  1°. Nomear o(a) Senhor(a) PRISCILA BEQU1MAN LIMA portador(a) CPF.611.043.253-90 para exercer o Cargo ce PROFESSOR(A) DE 
CIÊNCIAS ANOS FINAIS (69  ao 92  A NO) 2011. lotado(a) na  SEC.  MUN. DE EDUCAÇÃO. UNIDADE ESCOLAR ALEXANDRE COSTA.  

Art. 29  - Sues  atividades  corm funcionário(a) público(a) Municipal ioicia em 21/10/2024!  

Art  32  Esta Portaria entrara em vigor na data de sua publicação, revogando-se todas as disposições em contrario. 

ABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAJSO, aos 18 dias do mês de outubro de 2024. 

ROBERTO  REGIS  DE ALBUQUERQUE 
Prefeito Municipal 

Publicado por /LTON RODRIGUES Dk SOUSA 
todigo identificador 5151,23058b9e95803cee6Ofdl5800b0 7 

0440 kftenUlfrador.dd3.  2fd75496662210816b874cb4Sb815 
EXTRATO DE CONTRATO No 252/2024 - PREGÃO ELETRON4C0 

006/2023- REFERENTE A ADESA0 

EXTRATO DE CONTRATO  his  252/2024 - PREGÃO ELETRONICO 
006/2023- referentà a Adesão - PARTES: PREFEITURA 
MUNICIPAL DE  Sao  João do Paraiso/MA, ATRAVES DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E A EMPRESA WG'BRASIL 
LTDA. OBJETO: O presente contrato tem por abeto Contratagio de 
empresa pare Aquisição de um Ónibus Rural Escolar (ORE 3) - 
Transmissão Mecânica em atendimento as entidades educaciorais das 
redes públicasCle ensino no Municipio pare atender as necessidades da 
Secretaria Municipal de Educação de São João do Paraiso - MA. BASE 

I 	LEGAL: Este contrato  tent  • como amparo legal à licitação na 
modalidade Pregão Eletrônico no 006/2023 e rege-se pelas disposições 
expresses na Lei no 14.1339021 e suas alterações posteriores e 
sujeitando-se dos preceitos de direlto público e aplicancrci•se, 
supletivamente. os princípios da teoria geral dos ContratoS e as 
disposições de direito privado. A proposta de préços  di-empresa 
vencedora passa a integrar este contrato. VALOR. 	469.499,00 
(quatrocentos e sessenta e nove mil e quatrocentos e noventa e nove 
reais). VIGÊNCIA: o  pram  de vigéricia desse contrato é de 320.dias 
contado da assinatura Co contrato). UNIDADE: 01 SECRETARIA 
MUNICIPAL DE •EDUCAÇÃO CLASSIFICAÇÃO: 12.361.0003.2011.0000 
MANUTENÇÃO-DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO NATUREZA DA 
DESPESA: 4,4.90.52.00 7EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMAKENTE. 

55o João do Taralso/MA, 20 do outubro de 7024. 

Prefeitura  Municipal de SSG Jo6o do ParaisolMA. 
Roberto Regis (le Albuquerque -  
Contratante 

Publicado-por  ATOM  RODRIGUES DE SOUSA 
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PREFEITURA  MUNICIPAL DE SAO  DOMINGOS  DO  MARANHÃO  

IDITRATO 00  CONTRATO Ni  72/2024 

MUM: Contral•Klo de MPS. Specializad•  na  COrielluelio de noon, tsetse as 
SlatirnarSA dranbdadert • condrçArn sat a leada• note °ern°, °Sun Addeo e 
ISMS& de Puss  da  Commode video...den:entente d  loa  tea. rneSer.. • DO VALOR 
GLOOM. VAN RS: 649.3$4.91 ;stucco  tos  e ortent3 e  nove  me sienna; e SASS e 
Sena mart •  noventa  • um usnearrol..  CONTRATADA  E N 8EZERRA (*Ell (ENERGIZA). 
rased° no CRP) n.• 27.844.369/=1 17. MO0MIDADE CONCORRENCIA ELAIROMCO at 
03/2024.  AMPARO  LCGAL: Lei Moe- r.' 1.664;93 e seas  Posteriores alterações  e Proposal 
d°  Preços,  VIGENCIA: I? (C1044) ring' 0 
Sao Deeninnos do Maranhao (MA) 22 tin navernbrO de 2024. 
See Tanis Talent Silva Geis 
Sermario Municipal de Edema°  

EXTRATO  DO  CONTRATO  W 73/2024  

COMO:  losionanenio de newels Asportivos, • 00 VALOR GLOBAL valor RS: S24//.91 
frequent,  e dos ma soma e  sete  seals e CIIIIMinla • Ode tentavosl..  CONTRATADA  
MIMS TAWEIROS ODA, interne no  (tal  n.• 07.749729/060)73, • MOOALEmOf - 
MAUNA n°  01/2014. MAWR° LEGN.. Lei feral V 13.666/93 e  suas  Waterton, 
Marecoes e PrOyenn  ele  Mmes. miMMOM 12 Mewl mesas. 
Sao norningos do StranItie (MA) 72 de novena,* de 2024 
Wiwi Sim As neju 
Assessor de Mamas  

PREFEITURA  MUNICIPAL DE SAO JOAO DO  PARAÍSO  

CORAITO DI  CONTRATO  Il• 2.92/2024 

Twain WITIOMCO 006/708 
rotor-nu. 3 AdesSo • PrutILS: 	uRA MuleOPP1 01 550 NM do Paraiso/MA. *MAWS 
sti  SI  no 'AMA IMMOPAI MIULACAU I. A W.Sitif SA nib MIASal  ;IDA  UMITO• ow/ow 

rowan SA per  Sele  CentiaSS de SONS ram aquitarf d• Wit Ombet Rural ES'S 
IORF 4) Tranpr ssio Mrcirsica ern atencOrmata *a 4110441es echrucion4.4 Pa. red44  Pubka 
de eosin(' no lankly° pea nee., as necosseades ulss Sr:rater° Munk ipal de Educar,2t. de 
&So :e3o de Pa r3 .000 • MA RASE L( GA: Ç51. essnualo lens COS 	es lid=  'So* in 
Intada;Rladr Irr3o fisinWoo at  006/3123 e Meet :Was d 	exixemai  na  ne 
leisWWI e WM SONANS EdtlenOret e SUledindreSe 301 ISMS de 41010 MONO e 
Mari idoor. stiolavernmut. OS acOicislu,  da moda geral  dos tontisios  te,  dissivskOin de 
eue;w PeTv.wo. A Preft0$14 de ESOS CD  torna  tamedu:a pasta • :mew tee :Otiose 
MOP RS 459.499,00 (quavoteatose Minor& e nW• tee matmontos •  noventa  e Timm 
semi WAND& o male de vighwal deer, 'SSW A de 3E0 Ws tonlipOir  da  a...sinew:a do 
<mom)). moDAM, 01 WM-M.:. MUNCIE:Al et CfAltACM TAASSIDCACIO: 
123413303.201) 0000 MAIWIEN(3.0 OA StCREIARiA DE WW.ACAO NA' 11.11ZA DA 
DESPESZ: 43.90.53.60. FOUIPAMENTC° PACTRIAL PARPAANANTA 
Sao  ligo  do Pvessiso/PAA. 29 de metro co 262a 
Robot, Regis de Allmommut 
Prelao  

PREFEITURA  MUNICIPAL DE SAO LUIS  

AVISO  oc uuTAtAo 
nttedo taiRekmco lit 90.0Z7/2024/CPL/PMSL 

RWURIICAÇA0  
PROCESSO  ADIAMISTRATIVO SCI 	2$101.000065/2021. 
A OaMeal Painanaree de tioneÃo de Pretmera de Mc LW • Mk Olekto MSG. 

motet per  meio  de seo  Pregoeiro,  arm Wee° ms inbareSdet se a SASS de Awl. 
Ferrate.* NA SO 027/2024/CPIPMSL. cue comens no de 25/1//2024. ks9n3teri. ctw Ot9eeo 
cordage no Aquisnio de velpsos ow, mender as netesedodes des  Unidades  de Arelemento 
*wade I Supetimeneetne de Protecão sacieI LASS de Mla Cornoteethrde. sictmenao 
St. di swelate Municipal de Camp • 	Social • SUACAS. rca monads pam ode 
1102/2024, Os 91d0MitA Weeks • 	 DO WOW It el* em sal° do path& de 

e falNreelearito• SHWA as OMENS we:Wet no lama de Referinois 
Clualwer medlicmio nos trams do idol mislaid a  sia  rem/Mos  na  loom de lee  

Sio  Luis • MA. 22 de metemeto de 2024 
IGOR ABREu  BRAGA  

PregoNto • CM/PMSUMA  

PREFEITURA  MUNICIPAL DE SAO  PEDRO  DOS  CRENTES 
AVISO  DE 1.101AÇÃO 

PRISM) EIETROOCO sap NT 3/2024 

tibEto Realsiro de Pitcairn ~OW 0.00 de empiowla Welladlede 
Se  de taw)* do vrie201 sodas. pale and" as ass:daft praiser. kluriS de So Merovt 

DenteMA evident isçetØo  sul  Tome de Referêncla. onto BardcbRirSivcie2025.  ia  
torma o. lad federal n' 1 .1 	L Doan Mmegel M60Q2024 o deauls name peneenla 
es**. Modeel0 I ucanho de Secillillai MuneWS asic Pale dos Cremes -MA. 0  Edis,  
seta Mom ado • 	des eleteuelos no In evowsnaldeconansmiAmmenile Portal 

n
S Terweinee de 	ermitsateetiokeerewunadoter epodes/set soliMado Mower* 

rl 7VSns Deoee Miew pieta poi Nern. e Leta'  da  Abornat  da  11 de  
i  ea2: 	h  

Sio  Paths dos Owlet MA. 2$ de  noventa  de 2024 
SIMAIM OA SitirA MOSS 

SASS MSC'S  

PREFEITURA  MUNICIPAL DE 7E  DOCA 	n: 	 

V1511101  LICITAÇÃO  
CONCOMENCIA SILICA PA 29/2024 

IkubrIcit 	v-tz; 
PROCCSSO AOMNSiTRATIVO Re 020/1324 

Tars SAS n (e,, realm, Awes Oa Mete Or enteral:AS e ester Or  Asso  
Cienunlea GA it 1 W12/7041 2s 99 00 harp. bin NW>  oca  overrie2n nppre0.1  para  a 
noco.Øodecatic KEOS•bankatio Spasm nn m‘nerperele LSO -Ma CERIVENC/MCZADES 
les Se ged/2023,. PROPOS: A Ti" 055461/2024  na  metektec Coriconevie Neu Se erne de 
Seem de Ass 'Soda faco do lase tiarmX0ote 	',Sad imago pules 0 Sire mu 
Caes sALle S done° tko svestaclos  na sala  de lanAO de 24 a A,  lion. node pmera  ser  

lunn eitc reueo Ado SIN 	tremartiow 00 rn.roOnc MT./ 
Ems ramise-aia Leos ma mar/ e floe, disoonnel rows or teems de inIVA 
tscloreciess ad torah &sae  Sc,  oreloSadoi :skive munkspi, no nc..Nr de err:seen°  
ou  DM , 	at:eck4 04404100.<0.VAVvrenvb/ 	IPIPPAIPLAPICIOIrnaropi Ws So 
Slone leteil 98104z182. Fundan4140 Weal: US 	al nT 31333/21; e tempi° prer-ralr 
rprpriaraia, as lite0440., or a. late. dip **id& Mona ItilumSdes 

Ern 250e nowneo de 2024. 
MeAttevireCiuS MOWIA %MAW: 
Seennirro Maskipal de lithassuutwa  

ESTADO  DE  MATO GROSSO 

PREFEITURA  MUNICIPAL DE  CAMPO NOVO  DO PARECIS  

EXTRATO  Of INENIGINUIMDE 01 UOTACAO PO 91/2024 

CONTRATATITE: Peelleow Munielog d• To New de Paria/ter.  FORNECEDOR:  ENEMAS*  
MAIO  GitOSSO • tEltatAMORA OE FAUMIA S. A; 001 03 •167321/0001-99. 061110: 
commode de awns Old e leenedetente teem» de eeereta Hewes em cede 110Ve220 
V. data MSS a Preteens Municspol Weds •  Av.  Mato Onamo. 66 NE. CATMO. Campo Mom 
do Pareds• MI. Menem* 'Was as seas Secimasin wins wasertmisDepaitanseMos indeed, 
lutninmere peace SASS • Sselada de 'commis's. dersterando • MM.:SW de 
ennerMaslo snow°. CAbeided• Mc*. clemonSsla nu Tema de Relorince. 00 
FUNDAMENIO  MAL  M 74. irinsul4e Lei 14,113/2021VALOR TOTAL: R$ 9./36.911,28 (wie 
mkt e somoinxis e bra e see mile  novecentos  e beat nash a no aiMeenbeved). 

. PREFEITURA MUNICIPAL DE COLIDER 

AVISO  Di  LICITAÇÃO  
PREGA0 nsmOinco 11* 43/2024 

A PrOINTURA PANACON. Of CODOEMIN.  alisei,  de mu Prceosrv.  toma  pies.  
peta  e5rêwdnwato dos merissiedes, 40e wean UMW* ItS mediadade 	sens ion km°  
SI 	So 14041/2e24,  TIPO.  Matter Preto pee Met MOD AOJSIÇAOOE inantaus 
PAM 41,00121PC. on SECRECARIA SIMMS DE OAT OM MUNICES DE COOOSAMTIPSIOMMA 

30010420710n - MINC4'tAASSICIPIO°21. SAMS *ASS cfs• 00/12/20E4  MOOSs. 
NSW de ea srartssi, IIPA 'Ma& Poe eneb do eat swooeuldeospisublicas-COMS. 
WKS r° L Dinta . nor int.:a do Cie vorw.ponaldttorrerespubmwombr • no Me  da  Mirklise 
sfroardrierret re re (icone °Sian - Pot al Trispeeinal• • Oct 

rolidedert. 25 de MSS** de 2024 
AMATO  SILVA  005  SANTOS 

112: 
Tocasaio n: r 	(..; 1:_•.; 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CUIABÁ 

RESUI7/400114 JULGAMENTO 	• 
COWORRINGA ELETRÔNICA NI MOUPMC 

RESUIYAOU FINAL E  TERMO  Of AD/UNCAÇÃO E ITOMOLOGAQi0.  
PROCESSO  ADMINISI MT WO NC 00000 0 01114S/201i 

A  SECRETARIA  MUMCIPM DE OWAS PUNKA> new  ato  r•PreseniArio pelit *GNAW Of CONTROA410. Porten SAVA of 1913/2024, (beta& on INimo Soma Munited do  GANA  no  
Ia  03 de Womb de 2024,  rafa  pubis* Omer o RESMTA00 ANAL Oa Conoarlmeb ElidrifiCa n•007/2024/PIS :CS corm MOM beteerjo  da  obia paemenucio .31111k, em 
MO= no mimeo/ Mew no Mood* de cuiaw • MT •  Bano  Sera Thaurada • conInte de tepasse OGU MC:0AM 943M9/2023.' Oe ammo. 

Neste No. Izerefm. oSCCRCTMOOMMoOPAL DE OWASPUOLICAS. no tee de sous Mdlitiplies ADJUOICA•cmpres• o CajeIoe 140.40113GA o memo. nos tetmcn  do a,,.  IV eo oleo 
71  da  MI 14 133/2021. conierrie To *sestets amigo: 

-E5454E56 	 Wow  
TOO It MiMuteACAM CLAW° OWL 130A 	 RS 12.8% 999.90 

Culabg • MI. 22 de  novembro  de 202A 
IOSE TOMATO goon 

sacenba municiesi ea Obrin Pobbcat 

LUCAWA  CARLA  PsRma NASOMINI0 
Amato or commune 

AGMAII 0ILI113  (ARA  le DQUEMA 
Setteekto Munn Eirledal de lidtações e  Contratos 

PREFEITURA  MUNIOPAL DE GENERAL  CARNEIRO  

RIDULTADO 04 ILIUMMENTO 
eotatoitetecte ainttac* en dincadi 

Promos We W00/2074. aline Caltratiao de writes, de ereenima 4speoloaiseel, ereemlo de Trebnuelo *Was plimis ern Minos run no miaow de ernenl crone, io-iome 
cambia ri•Ole1/2024. emm I therein RAM ipal • e &mew. do Mead* inirmeruma • towhee • Sinkaamormas meadow wo e soul: :61375070.01) OW 	a e tenweri sum:a e 

n41,4 
de  
RealclIPACCIIMILIFORA t smOiCI0SU0RIONS047000181)Can. attic: I 'o Vate TotaldeRS 1375000.00RM Web< Oltammos e Demo tow OM RAND 

. 	GOAN* Cmeatan - Me. II d• NOvOratert der 2024, 
.SEIOISTELLY MAW CAPEU UMW 

Canoes de ;Tyco so . 	.  

EXTRATO  Cif  CONTRATO  Ns 11/2024 

contemns mews 001/2024  Processo  013/2024. CancratKla  Ce  Enema Orlaminhistalmedoeuda Pan Parer* Or •,:mbeeackt Do Apia MAUI Era Obanat Rues It Ilairda Deanne OsTairts 
Weapon Meow be 0:twine n.0)57/2024. few A Prekeuta Mural E A *roe De Endo De bermdAtura E SOS DODDS EMS° VannidomAn Commas E Onsinos Lids Crai Sob Oil' 
Nineee/Leoutemee:Rj I 8750113.0)( Ammo otters ESeteee EaredMIRmiSimiaral 	210e Newt De alma= DE *Qum> slew 

CO
tat anima Ds its .0.14040 re 0000010 Parse 
0.0,444.Pas-400044ent•enr. 0400 <MN. 0/M4•1011.41COM 

00erats -10.1.4.00.401•••0 erne Ws. 21004 011000111:011. 
St nor • 14.00ratue 40 Omni 04ele• 4.041010. • OAP 


